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“[...] Se “diferenciada” tivesse aí o sentido de 

“valorizar a diferença”, todas as escolas 

deveriam ser (e ser chamadas) assim: as dos 

índios e as dos não-índios. Mas, como só se 

chama “diferenciada” à escola indígena, é 

evidente que o parâmetro de comparação é a 

escola “do branco”, que seria a escola “padrão e 

“indiferenciada”. Parece-me que o termo 

consegue cometer dois equívocos (um deles, 

com consequências negativas bem concretas): 

(i) definir a escola indígena pela diferenciação 

em relação à dos brancos; e (ii) afirmar que a 

escola dos brancos como lugar de 

indiferenciação. Na prática, o que temos visto é 

que a concepção de uma escola indígena como 

uma escola que tem algo diferente da escola dos 

brancos tem sido a grande motivação para os 

programas de educação escolar indígena 

folclorizantes, ou seja, aqueles programas que 

transplantam uma escola de branco para a 

aldeia, com “elemento da cultura” indígena, 

geralmente em torno de certas práticas 

artesanais ou da presença de algumas pessoas 

mais velhas que levam suas histórias para a 

escola”.  

(D’Angelis, 2012) 
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RESUMO 

Esta tese deriva da investigação sobre concepções e práticas educativas dos povos 
indígenas na Amazônia, reflexões a partir da escola do povo Ticuna, com o objetivo 
de compreender como se define e em que circunstâncias históricas a educação 
escolar indígena é diferente da educação nacional. O método compreensivo de Weber 
foi o aporte teórico-metodológico privilegiado neste estudo, por se entender que a 
heurística fundante deste método supera as tradições científicas de base positivista e 
abre novas perspectivas de estudo da realidade social. Para efeito de análise, foram 
elaboradas três construções, “tipo-ideais”, representando as maneiras distintas de 
conceber a educação escolar indígena: ação social dos agentes do Governo; ação 
social dos cientistas que estudam a educação e na ação social dos próprios índios. O 
caráter interdisciplinar exigiu uma imersão na fonte teórica da Sociologia, da 
Antropologia, da História e da Educação como campos epistêmicos indispensáveis à 
compreensão do objeto de pesquisa. Quando se resgatou o processo histórico da 
escolarização indígena, restou compreendido que os índios sempre desejaram à 
escola. Todavia, a tendência educacional, presente nas formulações pedagógicas 
(etnocêntrica e hegemônica), levou os índios a construírem uma aversão ao modelo 
educacional e não à escola. Acredita-se que os equívocos históricos, filosóficos e 
pedagógicos conduziram à propositura de propagandear a educação escolar indígena 
especifica e diferenciada como o tipo ideal de educação para os povos indígenas. No 
campo jurídico, instituiu-se um novo marco regulatório definindo os princípios 
educacionais para escolas indígenas, contudo, redundante em seu conteúdo, uma vez 
que tais princípios eram os mesmos existentes no cenário legal. Construiu-se o 
“estado da arte” na educação escolar indígena amparando-se em 243 (duzentas e 
quarenta e três) teses e dissertações, nas quais se evidenciou que a Educação 
Escolar Indígena Diferenciada é um campo novo de pesquisa com forte acolhida na 
academia por intelectuais com histórico de engajamento com a causa indígena, o que 
confere um caráter de militância aos trabalhos, resultando em formulações acríticas 
desse novo modelo de escola para as minorias étnicas. Hoje, a Educação Escolar 
Indígena Diferenciada é palavra de ordem no universo indígena e indigenista, mas, na 
prática, a educação escolar desenvolvida pelos povos indígenas no Alto Solimões 
ainda segue fundamentada em um modelo de educação tradicional, centrada na 
transmissão de conhecimentos. A partir deste itinerário acadêmico formulou e 
defendeu-se a tese de que a Educação Escolar Indígena Diferenciada, nunca existiu, 
nem na forma dos parâmetros curriculares nacionais, tão pouco, na realidade das 
escolas indígenas do Alto Solimões, no Estado do Amazonas. 

Palavras   Chave: Amazônia. Índios Tikuna. Educacão Escolar Indígena   
Diferenciada. Sociologia Compreensiva.  
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ABSTRACT 

This thesis derives from the research on educational conceptions and practices of 
indigenous peoples in the Amazon, reflections from the school Ticuna people, in order 
to understand how to define and historical circumstances that indigenous school 
education is different from the national education. The comprehensive method of 
Weber was the privileged theoretical and methodological support in this study, 
because it is understood that the founding of this heuristic method overcomes the 
scientific traditions of positivist base and opens new perspectives for the study of social 
reality. For analysis were prepared three buildings, "type-ideal", representing the 
different ways of thinking about indigenous education: social action of government 
agents; social action of scientists who study education and social action of the Indians 
themselves. The interdisciplinary demanded an immersion in the theoretical source of 
Sociology, Anthropology, History and Education as epistemic fields essential to the 
understanding of the research object. When rescued the historical process of 
indigenous schooling remains understood that the Indians always wanted to school. 
However, the educational trend, present in pedagogical formulations (ethnocentric and 
hegemonic) led the Indians to build an aversion to educational model and not to school. 
It is believed that the historical, philosophical and pedagogical mistakes led to the 
bringing of propagandize the indigenous education specific and differentiated as the 
ideal type of education for indigenous peoples. In the legal field, instituted a new 
regulatory framework defining the educational principles for indigenous schools, 
however, redundant in its content, since these principles were the same existing in the 
legal setting. It built up the "state of the art" in indigenous education sheltering in 243 
(two hundred and three) theses and dissertations, in which they showed that the 
Indigenous Education Differentiated is a new field of research with a strong acceptance 
in academia by intellectual engagement with history with the indigenous cause, which 
confers a militant character to work, resulting in uncritical formulations of this new 
school model for ethnic minorities. Today, the Indigenous Education Differentiated is 
watchword in indigenous and indigenous universe, but in practice, the school 
education developed by indigenous people in the Alto Solimões still follows based on 
a traditional education model centered on the transmission of knowledge. From this 
academic itinerary formulated and defended the thesis that the Indigenous Education 
Differentiated, never existed, nor in the form of national curriculum guidelines, so little 
in fact of indigenous schools in the Alto Solimões, in the state of Amazonas. 

Keywords:    Amazon. Tikuna Indians. Indigenous    Education    Differentiated.    
Comprehensive    Sociology. 
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INTRODUÇÃO 

 

O interesse pela educação escolar indígena, como tema de investigação 

científica, surgiu no ano de 2008, com a decisão de ingressar no Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Federal do Amazonas, para realizar o 

Curso de Mestrado em Educação. 

Contudo, as informações sobre os povos indígenas1 remontam da época de 

infância por meio de imagens produzidas sobre os habitantes originários do Brasil. Os 

discursos predominantemente excludentes, retratando-os como seres exóticos, 

efêmeros, preguiçosos e, até selvagens, por supostamente representarem perigo às 

pessoas que tentavam a aproximação, nos foram inculcados, inicialmente, no 

ambiente familiar e se prolongaram no processo de escolarização básica. 

Na escola, o preconceito e a discriminação, ao longo dos anos se fizeram 

presentes nos livros didáticos, bem como na postura e na prática pedagógica dos 

educadores e, consequentemente, na educação formal das pessoas.  

O ingresso no Curso de Graduação na Universidade Federal do Amazonas, 

em 1997, significou um momento de rupturas epistemológicas. Os estudos, as leituras 

e as discussões realizadas sobre a diversidade e a diferença dos povos, possibilitaram 

desconstruir velhas concepções que eram baseadas em uma ideologia dominante, 

revestida de intolerância e repassadas no ambiente familiar, social e educacional, de 

outrora. 

Traz-se para o contexto da presente discussão, a experiência de atuação na 

rede municipal de ensino, desenvolvendo atividades pedagógicas na Escola Municipal 

Ebenezer, Aldeia Filadélfia, entre os anos de 1997 a 2004, o que oportunizou uma 

                                                           
1 O termo índio, além de referir-se a pessoas integrantes de diferentes grupos étnicos, é resultado de 

um erro náutico. “Colombo quando aportou em terras brasileiras acreditava que havia chegado ao 
território que posteriormente seria chamado de índia e ao deparar-se com os habitantes das terras 
atingidas passa a chamar-lhes indistintamente índios, tornando-se então (índio) uma classificação 
homogeneizante, pois engloba em uma única categoria culturas muito diferentes.” (CALLEFI, 2003, p. 
21). Nesta tese trabalharemos com a concepção de índio fundamentado nas ideia de João Pacheco de 
Oliveira (2014) ao afirmar que “ser índio não equivale a exemplificar a representação do primitivo, nem 
preencher as expectativas de observadores externos quanto à manutenção atual de algum costume ou 
símbolo específico, mas sim a uma demarcação de natureza política, que fundamenta direitos perante 
o Estado e a opinião pública, cujos componentes culturais e emblemas étnicos irão variar de acordo 
com os diferentes contextos históricos e as distintas tradições culturais priorizadas. São índios todos 
aqueles que integram coletividades que se reivindicam como possuindo uma descendência pré- 
colombiana. Como é explicitado pela convenção 169 da OIT, nos últimos anos acolhida com força de 
lei no Brasil devido a sua ratificação pelo Senado e pela Presidência da República, o fator decisivo para 
uma afirmação identitária não pode ser outro que a via das auto-definições” (p.42) 
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aproximação maior junto aos povos indígenas, especialmente, com os índios Tikuna2, 

que revelaram durante esse período, por meio da convivência, o modo político, social, 

religioso e educacional, adotados em sua cultura. 

Não obstante, concomitantemente a isso, o movimento indígena lutava pela 

garantia dos seus direitos, dentre estes, o direito a uma educação diferenciada, com 

base na realidade étnica, intercultural, bilíngue/multilíngue e comunitária.  

Destaca-se que, nesse momento, havia poucos Tikuna com a qualificação 

para o Magistério. Na Escola Municipal Ebenezer, Aldeia Filadélfia, a maioria dos 

professores não eram índios, porém alguns indígenas já estavam realizando cursos 

de qualificação na Organização Geral dos Professores Tikunas Bilíngues (OGPTB).  

Durante os vários encontros promovidos pela Organização Geral dos 

Professores Tikunas Bilíngues, sob a coordenação da Professora Jussara Gruber3, 

atentou-se para o uso da expressão “Educação Escolar Indígena Diferenciada 

(EEID)”, despertando a curiosidade, incitando questionamentos e a busca em saciar 

as incertezas e as inquietações que norteavam a vida de muitos professores de escola 

indígena e, docentes da Educação Superior que trabalham com a formação de 

professores. 

Os estudos realizados no Curso de Mestrado em Educação, no ano de 2008, 

sistematizados na dissertação “Identidade/Diferença Tikuna e o Processo Educativo 

Formal: um olhar através das escolas Ebenezer e Maravilha no município de Benjamin 

Constant/AM” possibilitaram novas leituras, importantes à compreensão do tema, 

sobretudo, para uma abordagem conceitual e legal acerca da educação escolar 

indígena, mas dialeticamente suscitando novas problemáticas, dúvidas e 

inquietações, tais como: a interculturalidade e o bilinguismo não são princípios para 

toda e qualquer escola? E, se a escola é bilíngue e intercultural, ela não seria 

propriamente especifica e diferenciada? 

O Projeto de Pesquisa “Concepções e Práticas Educativas dos Povos 

Indígenas na Amazônia: um olhar para a educação escolar dos índios Tikunas no Alto 

Solimões”, representou um marco para o ingresso no Curso de Doutorado do 

                                                           
2 O termo Tikuna pode ser grafado também como Ticuna ou Tukuna. De acordo com Associação 

Brasileira de Antropologia – ABA, quando referir-se ao povo indígena, inicia-se com letra maiúscula e 
no singular (os Tikuna) e, quando tiver a função de adjetivo (os professores tikunas) deverá ser escrita 
em minúsculo podendo ser flexionado. Neste trabalhamos optamos pela grafia Tikuna. 
3 Coordenadora do Projeto Educação Tikuna, desenvolvido pela Organização Geral dos Professores 

Tikunas Bilíngues (OGPTB). 
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Programa de Pós-Graduação em Sociedade e Cultura na Amazônia, da Universidade 

Federal do Amazonas (PPGSCA/ICHL/UFAM). 

Nesse ambiente acadêmico foi possível tecer reflexões, análises e debates 

sobre questões epistemológicas, filosóficas e metodológicas nas pesquisas em 

Ciências Sociais, de modo a subsidiar os estudos sobre os sujeitos epistêmicos desta 

pesquisa científica, que se apresenta com caráter interdisciplinar e, reflete a realidade 

amazônica.  

A condução teórico-metodológica proporcionou um ambiente de diálogo a 

este projeto de pesquisa e, apesar dos obstáculos encontrados, possibilitou a 

aquisição de novos conhecimentos que conduziram à revisão da proposta da tese 

sobre a educação escolar dos índios Tikuna como processo de socialização, 

atualmente desejado nessas aldeias.  

Convém pontuar, que falar de educação indígena é abordar um contexto de 

diversidade cultural, pois no Brasil existem mais de “218 povos indígenas […] falantes 

de 180 idiomas que, progressivamente, vêm afirmando diferenças e semelhanças 

culturais produzidas na dinâmica histórica de cada etnia” (BERGAMASCHI, 2005. p. 

401).  

Entretanto, certo é, que se vive um momento elástico no tocante às ações, 

aos programas e projetos para implementar o paradigma da educação escolar 

indígena diferenciada nos territórios indígenas de todo o Brasil.  

E, diante dessa afirmação, cumpre procurar respostas a questionamentos 

como: O que seria a educação diferenciada para os povos indígenas frente à realidade 

plural multiétnica do Brasil? Existiria, pois, um tipo de escola para cada um dos mais 

de cento e oitenta povos indígenas presentes no Brasil? Qual o significado da 

educação escolar indígena diferenciada para os índios Tikunas? Pretenderiam eles 

uma educação diferenciada ou a educação com qualidade? O que seria a educação 

com qualidade para esses povos? Essa educação diferenciada se daria pela base 

linguística, cultural ou pelas duas? Estaria o ordenamento jurídico contribuindo 

negativamente para a educação escolar indígena consolidando uma escola de 

segunda categoria, imbricada à inferioridade com uma nova roupagem? De que forma 

a nova proposta da escola diferenciada, com a criação dos territórios 

etnoeducacionais e, posteriormente de um subsistema próprio de educação escolar 

indígena pode evitar a concepção de uma escola “guetizada”, sem diálogo com outros 

processos educacionais e culturais? Por outro lado, isso não estaria infringindo o 
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princípio da interculturalidade? E, por fim, a educação diferenciada importa-se em 

amenizar ou acirrar as desigualdades sociais?  

No “estado da arte”, sobre a educação escolar indígena no Brasil, constata-

se que a maioria dos estudiosos defende o provimento da Educação Escolar Indígena 

Diferenciada (EEID) como a alternativa aos problemas da educação indígena. 

Contrariando a corrente majoritária, a tese de Troquez (2012) e os textos de 

D’Angelis (2012) configuram-se como exceções à implementação da Educação 

Escolar Indígena Diferenciada, evidenciando, inclusive, certa preocupação com a 

possibilidade da educação diferenciada e das reais aspirações dos povos indígenas.  

Seguindo a compreensão de que, atualmente, é consensual, entre muitos 

pesquisadores e agentes do governo a ideia de formular a educação escolar indígena 

como específica, diferenciada, bilíngue e intercultural, encontra-se uma lacuna neste 

parâmetro idealizado, que não contempla em estudos científicos uma análise crítica 

da materialidade na educação escolar indígena diferenciada em processo em muitas 

aldeias do Brasil.  

Posto isto, frente ao atual cenário da escolarização indígena no Brasil e à 

experiência e vivência com os índios Tikunas, cuidou-se em realizar um estudo crítico 

e reflexivo sobre a educação escolar indígena em curso com o povo Tikuna, residente 

no Alto Solimões/AM, com a perspectiva de analisar a aplicabilidade da educação 

escolar indígena diferenciada na localidade.  

Como premissa, o estudo dedica a abordagem às concepções e práticas 

educativas, em paralelo busca revelar em que circunstâncias históricas a Educação 

Escolar Indígena difere da Educação Nacional. 

Para tanto, parte-se da hipótese de que a Educação Escolar Indígena, 

específica e diferenciada, foi pensada e produzida a partir de uma reflexão 

antropológica crítica e libertária, em recusa ao modelo de educação redentora 

praticada e introduzida pelos jesuítas por meio da catequese nos primeiros contatos 

dos índios com a sociedade europeia. 

Logo imagina-se, que se nos internatos educacionais tivesse ocorrido um 

processo educativo dialógico, no campo da cooperação, os índios não teriam 

construído essa aversão à Educação Nacional.  

Sabe-se, no entanto, que do ponto de vista teórico e prático, não existe uma 

educação diferenciada, até porque os princípios para as escolas indígenas são 

educativos universais. Consideramos, a partir da realidade vivenciada que os índios 
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desejam o modelo de educação tradicional porque querem apropriar-se dos 

conhecimentos do “branco”, como possibilidade de empoderamento pessoal.  

Define-se assim, como objetivo geral desta pesquisa, compreender como se 

define e em que circunstâncias a Educação Escolar Indígena é diferente da Educação 

Nacional.  

No mesmo sentido, elenca-se como objetivos específicos: refletir sobre a 

história da Educação Escolar Indígena e os princípios educacionais que norteiam o 

alcance do processo pedagógico eficiente da educação escolar indígena diferenciada; 

verificar a epistemologia da Educação Escolar Indígena no Brasil, analisando os 

quadros de referências mentais dos sujeitos epistêmicos; identificar as especificidades 

pedagógicas que caracterizam a educação escolar indígena dos Tikunas como uma 

educação diferenciada, e; conhecer as perspectivas atuais e o significado da 

educação escolar para índios Tikunas. 

Na perspectiva de atender os objetivos propostos, utilizou-se o Método 

Compreensivo de Weber como aporte teórico-metodológico para ancorar este estudo, 

porque a heurística fundante deste método supera as tradições científicas de base 

positivista e abre novas perspectivas de estudo da realidade social e cultural. Para 

Weber a as ciências sociais são ciências da cultural porque buscam explicações para 

tudo aquilo o ser humano realiza (Arte, crença, política, religião, valores morais, 

modos de existências e de produção do conhecimento).  

Para efeito de análise, foram elaboradas três construções “tipo-ideais”, que 

representam, as maneiras distintas de conceber a Educação Escolar Indígena, quais 

sejam: na ação social dos agentes do governo; na ação social dos cientistas que a 

estudam e na ação social dos índios. Nesse sentido, abordar-se-á a ação social 

classificada por Weber como: Ação Social Burocrática, Racional, Carismática e 

Tradicional.  

Na tessitura desta tese realizamos dois movimentos acadêmicos. O primeiro 

intitulado de teórico-epistemológico, nos apropriamos de elementos necessários à 

compreensão do tema proposto, analisando os fundamentos históricos, filosóficos, 

legais, teóricos e epistemológicos. Essa parte caracterizou-se como o processo de 

construção do objeto de pesquisa ou a aproximação científica com o tema investigado, 

e; o outro movimento, denominado de teórico-metodológico, envolveu uma incursão 

na realidade empírica, pondo em evidência a pesquisa propriamente dita. 



    22 
 

Na primeira movimentação, foram visitadas bibliotecas físicas e digitais, 

repositórios das universidades e sites oficiais para fazer o levantamento bibliográfico, 

documental, sobretudo de teses e dissertações sobre o tema. Além disso, a 

participação de seminários e eventos científicos que juntos corroboraram para a 

construção desta pesquisa de abordagem interdisciplinar. 

Para Merleau-Ponty (2011), as reflexões científicas no contexto das Ciências 

Humanas e Sociais devem configurar-se em uma atividade científica, corajosamente 

“interdisciplinar”. O estudo sobre concepções e práticas educativas dos povos 

ameríndios na Região Amazônica exigiu uma emersão na fonte teórica da Sociologia, 

da Antropologia, da História e da Educação, como campos epistêmicos indispensáveis 

à compreensão do objeto de pesquisa. 

A Sociologia tem colaborado com o entendimento sobre o pensamento social 

da Amazônia e sobre a Sociologia da Educação. Autores como: Marilene Corrêa da 

Silva, Neide Gondim, Iraildes Torres, Alfredo Wagner, Florestan Fernandes, 

contribuíram para compreender a relação de contato, os conflitos, as intervenções, as 

relações sociais e a subalternidade indígena.  

Ademais, destacam-se ainda: Edgar Morin, Bourdieu, Max Weber, Émile 

Durkheim, os quais, além de contribuírem com a compreensão dos processos sociais 

de modo geral sobre a sociedade, subsidiaram novas elaborações inerentes à 

educação com uma prática humana e social. 

Em função da natureza deste estudo, a Antropologia – que encontra na região 

um cenário profícuo de possibilidade de estudo dada sua riqueza da sociodiversidade 

– apresenta-se como um campo indispensável à compreensão e interpretação das 

questões ligadas aos sujeitos da pesquisa.  

Discorrendo sobre diversidade social e cultural, etnicidade, processos 

culturais e localidade, eleva-se Roberto Cardoso de Oliveira e João Pacheco de 

Oliveira, os quais proporcionaram um aclaramento teórico sobre os povos indígenas, 

em particular dos índios Tikuna. 

Cabe apontar a aproximação desse trabalho com a História na perspectiva de 

compreender os processos sociais e históricos engendrados na Amazônia. Neste 

ponto, autores como Francisco Santos, Marcio Souza e a obra “Literatura dos 

Viajantes” foram importantíssimos para esta pesquisa. A noção da obra “Situação 

História”, desenvolvida por João Pacheco de Oliveira foi apropriada na perspectiva de 
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proporcionar uma leitura do passado com um confronto não linear dos fatos e 

acontecimentos. 

Os estudos sobre educação à luz das ideias de Demerval Saviani, Carlos 

Rodrigues Brandão, Cipriano Luckesi, Paulo Freire, Mário Sérgio Cortela, permitiram 

uma ampliação dos horizontes sobre a concepção, as formas e tendências de 

educação, sendo possível compreendê-la como uma formação de socialização ou por 

meio de uma intencionalidade radical, segundo as lições de Giroux (1996). Com Luis 

Donisete Grupioni, Bartolomeu Meliá, Maria Aparecida Bergamaschi e tantos outros 

estudiosos da escolarização indígena foram compreendidos aspectos históricos, 

conceituais e legais da Educação Escolar Indígena, sob o enfoque de educação 

diferenciada. 

Para compor a segunda parte, visitas às secretarias de educação e 

respectivas coordenações/gerência/setor de Educação Escolar Indígena foram 

realizadas; entrevistas em escolas e comunidades com coordenadores, professores, 

pais, mães e lideranças com envolvimento escolar. Em alguns lugares, inclusive, aulas 

foram assistidas para observar a dinâmica das escolas.  

Buscou-se ainda, nessa parte, informação em conversas informais, coletar 

dados para esboçar o panorama da educação escolar dos Tikuna, no Alto Solimões, 

por meio de uma estatística sobre o perfil de alunos e professores (etnia, matrícula, 

formação e profissionalização, no caso dos professores) e, demais aspectos, como: 

horário de funcionamento, espaços físicos, calendário escolar, currículo, material 

didático e mobiliário. 

Durante a fase da pesquisa de campo, realizou-se um exercício 

compreensivo, estimulando os colaboradores a formular explicações para as ações 

empreendidas pelas ações envolvidas, ou seja, a ação social dos sujeitos (Weber, 

1991) e suas práticas educativas, além do que foram registradas as interpretações e 

comentários que surgiram. Desse modo a dialética compreensão/interpretação 

orientaram nossas análises, mas com o cuidado para não incorrer no exagero das 

interpretações (PAUL RICOUER, 2013). 

Utilizando-se do “tipo-ideal” de Weber, como instrumento analítico (tipologias) 

– nega, afirma e relativiza – e, apropriando-se ainda da dimensão morfológica, o texto 

foi organizado em cinco sessões.  

Na primeira sessão, mereceu destaque “a institucionalização da Educação 

Escolar Indígena no Brasil”, incursionando a discussão para uma compreensão acerca 



    24 
 

do processo histórico da Educação Escolar Indígena no Brasil, evidenciando a origem, 

os avanços nos campos conceituais e políticos. Discorre-se ainda, neste ponto, sobre 

a educação como um direito fundamental dos povos indígenas, revelando a Política 

de Educação Escolar Indígena como instrumento norteador da educação escolar para 

os povos indígenas, em um Estado democrático de direito que reconhece do ponto de 

vista legal as diferenças sociais.  

Na segunda, “Educação Escolar Indígena na Academia” apresenta-se, o 

“estado da arte”, ou seja, a produção científica sobre a Educação Escolar Indígena no 

Brasil. Pretende-se dentro desse contexto, indicar a incidência do estudo, os enfoques 

temáticos, o aporte teórico-metodológico, o perfil dos pesquisadores e o debate 

interno deste estado do conhecimento. Objetivou-se, sobretudo mostrar a concepção 

dos sujeitos que traduzem a possibilidade e a efetividade da educação escolar 

diferenciada.  

A terceira sessão, “itinerário desta: uma viagem acadêmica”, procurou-se 

expor as condicionantes teóricas e metodológicas, priorizadas neste estudo. 

Determina-se assim, o método, o recurso analítico, a base teórica de caráter 

interdisciplinar e as categorias de análise, bem como o lócus da pesquisa, delimitando 

os aspectos históricos e sociais da Amazônia, com ênfase na região do Alto Solimões. 

Em seguida, “uma mirada cabocla sobre a escola indígena” apresenta-se 

como o título da quarta sessão, que traz uma percepção resultante da experiência na 

educação escolar com os índios Tikuna, defendendo que a Educação Escolar 

Indígena Diferenciada é um mito. Como justificativa para tal posicionamento, 

apresenta-se uma análise dos princípios postos na legislação e uma reflexão oriunda 

do chão das escolas para negar a possibilidade da escola diferenciada e, ao mesmo 

tempo, anuncia-se a Educação Situada como uma pedagogia para as diferenças na 

Amazônia. 

Dedica-se na quinta sessão, “os índios Tikuna e a educação escolar”, para 

abordar a realidade das escolas indígenas do Alto Solimões, a partir da percepção 

dos índios Tikuna. É quando se traz à baila, o perfil delineado sobre a formação e 

profissionalização e prática pedagógica dos professores; o currículo, a organização e 

o funcionamento das escolas; a matrícula dos alunos, o calendário escolar e, 

sobretudo as considerações dos índios Tikuna sobre a educação escolar indígena 

diferenciada. De cunho relativista, caracteriza-se como a terceira tipologia. 
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Por fim, o conjunto dos pressupostos que compõem a pesquisa, ora 

apresentada, coaduna-se e forma a tese central deste estudo, sintetizado no último 

tópico da narrativa, “é o que temos pra agora”, como considerações provisórias. 
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I – INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO BRASIL 

 
 

Como parte dos estudos exploratórios e bibliográficos sobre a Educação 

Escolar Indígena brasileira, apresenta-se uma análise reflexiva sobre as políticas 

indigenistas e indígenas no tocante à educação formal dos povos indígenas no Brasil.  

Ressaltando o processo de institucionalização da Educação Escolar Indígena, 

aponta-se a educação como um dos direitos fundamentais dos povos indígenas, estes 

que, comprovadamente pela história, por anos viveram sem proteção legal neste 

aspecto e, atualmente, recepcionam a Política de Educação Escolar indígena vigente 

como um instrumento no ordenamento jurídico garantidor da educação em todo 

território nacional. 

As primeiras relações de contato entre índios e europeus iniciaram-se no 

século XVI com a chegada dos colonizadores em terras brasileiras. Os viajantes e 

naturalistas que aqui estiveram, registraram suas impressões sobre os povos 

originários do Brasil.  

Na concepção de Oliveira; Freire (2006), as descrições geográficas e culturais 

empreendidas pelos colonizadores contêm muitas limitações, dentre as quais 

destaca-se a capacidade dos portugueses de subjugar os grupos indígenas contribuiu 

para “identificar genericamente os índios hostis como “tapuios”. Tal identidade 

ocultava as iniciativas indígenas, os processos socioculturais intertribais de aliança ou 

conflito com colonizadores (p. 22)”.  

Antes da chegada do colonizador a educação dos índios acontecia por meio 

de uma relação de troca entre os sujeitos que aprendem e ensinam ao mesmo tempo 

“[...] os códigos sociais de conduta, as regras de trabalho, os segredos da arte ou da 

religião, do artesanato ou da tecnologia [...]” (BRANDÃO, 2007, p.10). Ao discorrer 

sobre a educação dos povos indígenas Freire (2004), assinala o seguinte: 

 

Nessa sociedade sem escola, onde não havia situações sociais 
exclusivamente pedagógicas, a transmissão de saberes era feita no 
intercâmbio cotidiano, por contatos pessoais e diretos. A aprendizagem se 
dava em todo o momento e em qualquer lugar. Na divisão do trabalho, não 
havia um especialista – o docente – dissociado das condições materiais de 
existência do grupo. Posto que era sempre possível algo em qualquer tipo 
de relação social, isso fazia de qualquer indivíduo uma gente da educação 
tribal, mantendo vivo o princípio de que todos educam (p.15). 
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A primeira experiência de Educação Escolar Indígena no Brasil aconteceu no 

início da colonização e foi realizada pelos jesuítas por meio da catequese, sob 

orientação dos princípios que norteiam a Educação Redentora4. “A educação escolar, 

introduzida pelos brancos em função do contato, se contrapõe à educação 

propriamente indígena, aquela que inclui os diferentes processos tradicionais de 

socialização, específicos a cada povo” (SILVA; AZEVEDO, 2004). 

O modelo de educação foi imposto aos povos indígenas, sem lhes dar a 

chance de dizer se queriam receber ou participar seguindo essa forma. Os europeus, 

munidos de uma visão etnocêntrica, viram a educação escolar como um meio de 

integrar e enquadrar os índios aos padrões culturais ocidentais na perspectiva de 

“civilizar” esses povos.  

Tomando por referência a literatura sobre essa temática, é possível inferir que 

no princípio a educação escolar imposta pelos europeus contribuiu para a dizimação 

cultural de várias etnias.  

Da imposição ao desejo, “a escola em meio indígena teve muitas faces e 

pautou-se por diferentes concepções, não só pedagógicas, mas também acerca do 

lugar que esses indivíduos deveriam ocupar na sociedade brasileira" (FREIRE, 2004, 

p. 36). Neste decurso, a Colônia instituiu uma série de políticas que orientaram a oferta 

da Educação Escolar Indígena no país.  

Interessa, com este texto, realizar uma reflexão do processo de 

institucionalização da Educação Escolar Indígena no Brasil, situando os principais 

acontecimentos e suas implicações, com destaque para o atual ordenamento jurídico 

que institui a organização e o funcionamento dessa prática educativa no Estado 

brasileiro.  

Concordando com as considerações de Cunha (1992), serão abordadas, 

neste texto, as políticas indigenistas e indígenas. A primeira referindo-se àquelas 

pensadas e articuladas pelo Estado5, ao passo que as políticas indígenas 

                                                           
4 A educação, nesse sentido, tem por significado e finalidade a adaptação do indivíduo à sociedade 
(LUCKESI, 1992).  
5 Política aqui definida refere-se às ações do Estado face às demandas e necessidades sociais da 
sociedade, desde que aquele se tornou crescentemente interventor (POTYARA, 2008). Importa 
considerar que no caso dos povos indígenas, as políticas traduzidas em leis, “expressam por excelência 
e até em suas contradições o pensamento indigenista dominante da época” e se durante os primeiros 
séculos de contato em que se discute e decide a política indigenista “oscila em função de três interesses 
básicos, o dos moradores, o da Coroa e dos jesuítas [...]. Desde 1759, quando o Marquês de Pombal 
havia expulsado os jesuítas, nenhum projeto ou voz dissonante se interpunha no debate: quando 
missionários são reintroduzidos no Brasil em 1840, ficarão estritamente a serviço do Estado. Os grupos 
indígenas, sem representação real em nível algum, só se manifestam por hostilidades, rebeliões, e 
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compreendem as formulações particulares dos povos indígenas na luta pela defesa 

dos seus direitos. Dessa forma, compreende-se que “a abordagem das políticas 

públicas não se detém apenas às ações governamentais, visto que, os atores sociais, 

neste caso as comunidades indígenas a quem se destinam essas políticas, também 

são responsáveis por elas, na medida em que suas ações e proposições interagem 

com setores governamentais” (p. 402). 

 

1.1 EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA: UM BREVE HISTÓRICO 

 

Ao escrever sobre a história da educação, Saviani (1997) observou que, em 

1548, os jesuítas “cumpriam os mandatos do Rei D. João III, que formulara, nos 

“Regimentos”, aquilo que poderia ser considerado a nossa primeira política 

educacional [...]”.  

“Entre as diretrizes básicas constantes no Regimento, isto é, na nova política 

ditada por D. João III, é encontrada uma referente à conversão dos indígenas, à fé 

católica pela catequese e pela instrução” (RIBEIRO, 2000 p. 18).  

O Plano de ensino elaborado a partir dessa política, voltado aos filhos dos 

índios e dos colonos, foi logo substituído pelo Ratio Studiorum6 (SAVIANI, 1997).  

Em meados do século XVIII, inaugurou-se um novo período da história da 

relação de contato entre índios e colonizadores, marcado pelas preocupações da 

Coroa Portuguesa, com questões estatais e administrativas, as quais foram 

estendidas também às colônias. Neste cenário surge a figura do Marquês de Pombal, 

Sebastião José de Carvalho e Melo, como primeiro ministro do Rei de Portugal (1750-

1757). Adepto do Iluminismo, Pombal tratou logo de separar o Estado da Igreja e como 

medida expulsou os Jesuítas7, primeiro da Amazônia e depois do Brasil (OLIVEIRA; 

FREIRE, 2006). 

                                                           
eventuais petições ao Imperador ou processos na Justiça. Assim, a questão indígena acaba sendo 
função apenas da maior ou menor centralização política do momento [...]” (CUNHA, 1992, p. 134). 
6A Ratio Studiorum é o plano de estudos, de métodos e a base filosófica dos jesuítas. Representa o 
primeiro sistema organizado de educação católica. Ela foi promulgada em 1599, depois de um período 
de elaboração e experimentação. A Educação dos jesuítas destinava-se à formação das elites 
burguesas, para prepará-las a exercer a hegemonia cultural e política. Eficientes na formação das 
classes dirigentes, os jesuítas descuidaram completamente da educação popular. A Pedagogia da 
Companhia de Jesus foi e ainda é criticada, apesar de ter sofrido retoques e adaptações através dos 
tempos, por suprimir a originalidade de pensamento e comandar a invasão cultural colonialista, no 
mundo (GADOTTI, 1994). 
7 “As missões religiosas representavam um entrave para as pretensões metropolitanas. Por um lado, 
elas detinham o controle virtual, por concessão de Sua Majestade. Por outro, e em função desse 
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 Para consolidar os propósitos políticos, administrativos e econômicos, 

Francisco Xavier de Mendonça Furtado – Governador do Maranhão e Grão-Pará – 

instituiu o Diretório dos Índios, uma das mais notáveis políticas indigenistas da história 

do Brasil.  

Organizado em noventa e cinco parágrafos, o Diretório dos Índios continha 

estratégias voltadas para a integração dos índios à sociedade nacional. Sobre o 

Diretório dos Índios, Garcia (2007) advoga: 

 
[...] muitos dos elementos propostos no Diretório não eram em si uma 
novidade para as populações indígenas da aldeia, como a escola e os 
hábitos cristãos, outros o foram, como a mudança de idioma. Durante a sua 
vivência nas reduções, os poucos contatos dos índios com a sociedade 
colonial eram facilmente conduzidos a partir do guarani enquanto língua 
franca. O estabelecimento dos missioneiros na aldeia e a consequente 
obrigatoriedade do uso do português deve ter sido uma questão que 
potencializou as particularidades, concomitante ao processo em que foi 
sendo percebido como um elemento diferenciador. Ou seja, ao proibir o 
idioma guarani, o Diretório provavelmente despertou nos índios a percepção 
de que era um aspecto formador da sua identidade [...] (p. 108). 

 

O modelo educacional implantado com esta política objetivava civilizar os 

índios e, como medida, estabeleceu a obrigatoriedade do ensino da Língua 

Portuguesa e determinou que “a “civilização” dos índios deveria ser realizada em 

escolas públicas” (OLIVEIRA; FREIRE, 2006).  

Disso, extrai-se que toda ação pedagógica empreendida sob as diretrizes do 

Diretório orientava os índios para abdicar da sua língua, crenças e valores culturais e, 

paralelamente assimilar os valores culturais e o modo de sociedade envolvente. 

A Carta Régia de 1798, instituída por D. Maria I, suplantou o Diretório dos 

Índios e delineou uma nova política para lidar com a questão indígena. É importante 

observar que essa lei transformou os índios súditos ou vassalos de sua Majestade. 

Por isso cuidou especificamente da mão-de-obra, saiu da pauta as questões 

educacionais, mas continuou com a imposição de valores e padrões culturais 

ocidentais.  

Sobre a imposição cultural Oliveira; Freire (2006) afirmam que: 

 

                                                           
mesmo controle, elas haviam se tornado as grandes forças econômicas da região, uma vez que o índio 
era a força motriz da economia extrativa praticada. Isentas do pagamento de tributos, acabam por se 
constituir em concorrentes imbatíveis no comércio e em inibidoras de qualquer iniciativa privada. Não 
por outra razão, a tutela exercida pelos missionários, em relação às populações indígenas, foi abolida” 
(COELHO, 2006, p. 119). Cumpre destacar foi a abolição do regime tutelar indígena pelos missionários 
e a inauguração da tutela dos índios pela Coroa. 
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[...] os índios devem gozar dos privilégios da raça branca: este benefício é 
ilusório; a pobreza em que se acham, a ignorância por falta de educação e 
as vexações dos diretores e capitães-mores os tornam a objetos e mais 
desprezíveis que os mulatos forros. Os juízes e autoridades índias associam-
se às vexações dos brancos contra a sua própria raça, porque querem já 
ser mais nobres, e terem nos brancos patronos e amigos. Uma distinção que 
está ao alcance dos índios é o sacerdócio (p.103). 

 

Com a Independência do Brasil em 1822, as missões religiosas retomam a 

sua antiga missão de catequizar e civilizar os índios. A primeira Constituição Brasileira 

de 1824 trouxe em seu bojo a promessa de instrução primária gratuita a todos os 

cidadãos brasileiros, contudo, mais uma vez, os índios não apareceram no texto de 

um instrumento legal, sendo relegada qualquer preocupação com a escolarização dos 

povos indígenas8. 

Posteriormente, o Decreto Imperial nº 426/1845 criou o Regulamento sobre 

as Missões de catequese e civilização dos Índios, que vigorou até 1889. Em sua 

estrutura organizacional, a função conferida aos missionários religiosos era 

justamente de ministrar a educação escolar para os povos indígenas, entendendo-se 

assim, que a educação dos índios passou novamente para o domínio dos religiosos. 

Conforme assinala Sampaio (2008), o novo texto legal recupera as antigas 

“experiências de outras propostas de “civilização”. Desse modo, além da preocupação 

com a catequese e com a manutenção do sistema de aldeamento, retoma-se a 

proposta de criação das escolas para as crianças nas aldeias [...]” (p. 12).  

A nova Legislação dispõe sobre a escolarização indígena, porém, sua 

efetividade não acontece em todos os lugares, tão pouco é acessível a todos os índios, 

persiste o caráter assimilacionista da educação.  

As ações do Estado não foram recebidas de modo passivo pelos povos 

indígenas. Houve ao longo da história um movimento de resistência indígena à 

imposição cultural e a criação da subalternidade. Os índios usaram de várias 

estratégias políticas de autodefesa, muitas vezes, ignoradas por aqueles que 

detinham o poder, porque subjugavam a capacidade intelectual, o potencial de 

organização e a consciência dos povos indígenas acerca da realidade.  

Contrariando a imagem de indolentes e passivos, atribuída aos povos 

indígenas, “desde os primeiros momentos de colonização houve a resistência 

indígena ao domínio português". Os índios formaram seus campos de poderes, e “não 

                                                           
8 A educação dos povos indígenas passou por um longo momento de estagnação que se estendeu do 
período pombalino até a República. 
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restou dúvida de que os índios foram atores políticos importantes de sua própria 

história, e de que, nos interstícios da política indigenista, se vislumbrava algo do que 

foi a política indígena [...] (CUNHA, 1992, p.18)”. 

Passados quatro séculos de extermínio sistemático das populações 

indígenas, o Estado cria, em 1910, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI)9. Essa política 

inaugurou outro tempo no relacionamento entre o Estado brasileiro e os povos 

indígenas porque “alegou-se uma preocupação com a diversidade linguística e cultural 

dos povos indígenas” (FERREIRA, 2001, p. 74).  

Em plena Ditadura Militar (1967) foi criada a Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI), em substituição ao SPI. No tocante à educação, a FUNAI priorizou a oferta 

do ensino bilíngue nas escolas indígenas, visando amenizar a carga negativa que 

pesava sobre o Brasil, em relação ao extermínio de milhares de povos indígenas. 

Nesse sentido algumas mudanças ocorreram em termos de educação escolar 

indígena, merece destaque o trabalho do Summer Institute of Linguistes - SIL10, o qual 

desenvolveu um projeto de educação nas comunidades indígenas, cuja finalidade não 

era acabar com a diferença, mas domesticá-las. 

Na prática, Santos (2001) relembra que as escolas funcionavam nos moldes 

das escolas de todo o país, muito aquém da realidade dos diversos grupos indígenas.  

Ferreira (2001) fundamentada nas ideias de autores como Meliá (1979), faz 

uma crítica ao modelo de Educação Escolar Indígena desenvolvido pelo SPI, SIL e 

FUNAI, porque em sua visão “não difere estruturalmente, nem no funcionamento, nem 

nos seus pressupostos ideológicos, da educação missionária (p. 80)”.  

Por meio destas ações pedagógicas, ocorreu a reprodução de um modo de 

educação nos moldes da cultura ocidental, caracterizando-se como uma violência 

simbólica. Bourdieu (1975) anuncia que a violência simbólica se manifesta “quando 

são dadas as condições sociais de imposição e inculcação” (p. 22). 

Após vários séculos de dizimação dos povos indígenas, o Estado pressionado 

pelo movimento indígena e indigenista, resolveu criar uma política mais humana, que, 

contraditoriamente, na prática os índios são submetidos ao regime tutelar. Segundo 

                                                           
9 Foi criado por meio do Decreto de n. 8.072/1910, pelo governo federal com a finalidade de proteger 
os índios e, ao mesmo tempo, assegurar a implementação de uma estratégia de ocupação territorial 
do país. 
10 O SIL - Summer Institute of Linguistics, traduzindo para o português como Sociedade 
Internacional de Linguística. É uma organização científica inspirada no cristianismo e sem fins 
lucrativos, sua finalidade maior é o estudo, o desenvolvimento e a documentação de línguas menos 
conhecidas a fim de propagar os ensinamentos bíblicos. 
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Freire (2004), 

 
[...] a escola destinada aos povos indígenas continuou a missão 
colonizadora e “civilizadora” que lhe fora atribuída pela Coroa Portuguesa. 
Tanto no Império como na República foi a principal instituição executora de 
uma política educacional, cujo objetivo principal era eliminar as diferenças, 
despojando os grupos étnicos de suas línguas, de suas culturas, de suas 
religiões, de suas tradições, de seus saberes, incluindo, entre esses saberes, 
os métodos próprios de aprendizagem (p. 23). 

 
 

A Educação Escolar Indígena sempre esteve na agenda política da Colônia e 

da República, mas só começou a receber atenção especial por parte do Estado 

brasileiro na década de 80, ocasionada, sobretudo, pelas mobilizações e articulações, 

bem como pela garantia dos direitos dos povos indígenas. Nesse momento, 

 

[...] a legislação educacional e a documentação que trata da Educação 
Escolar Indígena no Brasil não estão mais centradas na prerrogativa da 
integração e assimilação dos índios à sociedade nacional, mas sim na tarefa 
de proteger, respeitar, valorizar os saberes, as línguas, crenças, tradições 
e as formas de organização dos povos indígenas (ALMEIDA; SILVA, 2003 p. 
20). 

 

            No decurso da história do Brasil, “[...] os índios foram diversamente atendidos 

pelo Estado em cada época, de acordo com valores e interesses predominantes, e, 

em decorrência, as ações educativas dirigidas aos povos indígenas também 

resultaram diversas [...]” (BERGAMASCHI, 2005, p. 404).  

Sobre a história da Educação Escolar Indígena, Baniwa (2013) destaca: 

 

A história da educação escolar indígena no Brasil pode ser dividida em dois 
períodos muito distintos, se considerarmos sua missão institucional. A 
Constituição Federal de 1988é o divisor de águas destes dois períodos. 
Durante o primeiro longo período (1500 – 1988) a “escola para índio” tinha 
uma missão muita clara de conduzir e forçar que os nativos fossem 
integrados a Comunhão Nacional (...). A partir da Constituição Federal de 
1988 a escola indígena passa a ter a missão inversa da antiga “escola para 
índio”, a de contribuir para a continuidade histórica dos povos indígenas, 
étnica, cultural e fisicamente [...] (p.01). 

 

No quadro a seguir, apresenta-se uma síntese das políticas de atendimento 

aos povos indígenas, do Período Colonial até à Constituição Federal de 1988, no 

tocante questão educacional. 
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Quadro 1: Características da Educação Escolar Indígena na política de atendimento aos 
povos indígenas. 

 

N. PERÍODO LEGISLAÇÕES CARACTERÍSTICAS 

01 1686 - 1759 Regimento das 
Missões 

Carta Régia de 
21/12/1686 

Catequese 

02 1757 - 1798 Diretório dos Índios Imposição cultural e negação da diferença; 
Educação Escolar impositiva e 

assimilacionista. 

03 1798 - 1845 Carta Régia Não fazia referência à educação escolar. 

04 1845 - 1889 Regulamento das 
Missões 

Decreto n° 426/1845 

Imposição cultural e negação da diferença; 
Catequese e Educação Escolar 

assimilacionista. 

05 1910 - 1967 Criação do SPI 
Decreto n° 8.072/1910 

Alegou-se uma preocupação com a 
diversidade linguística e cultural dos povos 

indígenas; 
Ensino laico de caráter integracionista. 

06 1967 - 1991 Criação da FUNAI  
Lei n° 5.371/1967  

07 A partir de1988  

Constituição Federal de 
1988 

Reconhecimento e valorização da diferença 
indígena; 

Educação Escolar bilíngue, intercultural, 
específica e diferenciada. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

Observando o processo de escolarização, pelo qual passaram os índios do 

Brasil é possível afirmar que todas as iniciativas educativas implementadas, com as 

políticas indigenistas anteriores à Constituição Federal de 1988, tinham o propósito 

de realizar um trabalho pedagógico na perspectiva de abolir as especificidades étnicas 

e culturais, negando a sociodiversidade do Brasil.  

 

1.2 A EDUCAÇÃO COMO DIREITO DOS POVOS INDÍGENAS 

 

Indubitavelmente a questão do direito no Brasil e no mundo, historicamente, 

se deu a partir de uma relação binária - homens x mulheres; brancos x negros; brancos 

x índios; ricos x pobres, adultos x crianças, etc. – de modo que os primeiros grupos 

eram munidos de direitos, ao passo que os segundos, eram desprovidos de direitos.  

Para Bobbio (1992, p. 05) “os direitos humanos são direitos históricos que 

emergem gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e 

das transformações das condições de vida que essas lutas produzem”. 
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A conquista dos direitos humanos consolidou-se com a promulgação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, suscitada pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, em 1948. Este instrumento, cunho 

internacional, logo em seu artigo 1º, declarava que todos os seres humanos nascem 

iguais em dignidade e direitos. Por este, reconheceu-se ainda, a diversidade humana.  

Em meados da década de 60, no século passado, os organismos 

internacionais iniciaram uma mobilização em defesa dos direitos dos povos 

autóctones, proclamando o direito à diferença étnica e cultural associada ao direito as 

suas terras, considerando estas um elemento promotor da identidade dos grupos.  

Pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1976) é declarado que 

“nos Estados não será negado às pessoas pertencentes às ditas minorias o direito 

que lhe assista, em comum com os demais membros de seu grupo de ter sua própria 

vida cultural” (CUNHA, 1987, p.128).  

Ao abordar o direito como conquista histórica, é preciso fazer menção a dois 

princípios extremamente atuais: o direito à igualdade e o direito à diferença. Para 

Morin (2005), 

 

 
[...] a diversidade das culturas, a diversidade dos indivíduos entre eles e a 
diversidade interior dos indivíduos não podem ser compreendidos nem a 
partir de um princípio simples de unidade nem a partir de uma plasticidade 
mole [...]. Devemos conceber uma unidade que garanta e favoreça a 
diversidade, uma diversidade inscrita na unidade (p.66). 

 

 
Além disso, “somos da unidade da espécie humana e pertencemos a uma 

multiplicidade de presenças no mundo, como a nacionalidade, o grupo social, a etnia 

e outras modalidades de diferenciação” (CURY, 2005, p.54). Como anuncia 

Boaventura Santos (1999): 

 

[...] temos o direito de ser iguais quando a diferença nos inferioriza: temos o 
direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí 
a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma 
diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 

 

 Hoje, os povos indígenas de todo o mundo conquistaram em lei, o direito à 

igualdade, sobretudo, o direito de manter as suas diferenças sociais, culturais e 

linguísticas. Como já é percebido, 

 

A “questão indígena” sai das gavetas. Sai também de círculos 



    35 
 

restritos, entre indigenistas, militares, missionários e índios e se incorpora às 
questões nacionais. O “índio no mundo do branco” obriga agora o branco a 
rever-se, também, através dos olhos do indígena, e o que vemos acontecer, 
entre avanços e recuos (recuos que aos brancos causam “problemas” e aos 
índios custam vidas), é uma difícil luta pela conquista de novas maneiras de 
participação de grupos minoritários na vida nacional. E entre outras lutas 
justas e urgentes, sabemos que o desenvolvimento desta pode contribuir 
para alterar o sentido e os resultados da história das relações entre 
diferentes e desiguais neste país (OLIVEIRA, 2010, p.103). 

 
 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece, desde o prefácio, que 

o País deve construir uma sociedade “fraterna, pluralista e sem preconceitos” (grifos 

meus). Mais uma vez, ressalta-se o artigo 1º, que revela como princípio fundamental 

o “Estado Democrático de Direito [...] fundamentado na cidadania e na dignidade da 

pessoa humana”.  

Esse princípio pressupõe que cada cidadão brasileiro é sujeito de direito. Em 

complementaridade, o artigo 3º estabelece como um dos objetivos fundamentais da 

República “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quais quer outras forma de discriminação”. 

A instituição do Estado Democrático traz em seu bojo um significativo avanço 

no campo dos direitos. O atendimento aos princípios de um Estado social diz respeito 

aos direitos individuais e aos direitos fundamentais, como a educação, por exemplo, 

 

[...] hoje, praticamente não há país no mundo que não garanta, em seus 
textos legais, o acesso de seus cidadãos à educação básica. Afinal, a 
educação escolar é uma dimensão fundante da cidadania e tal princípio é 
indispensável para políticas que visam à participação de todos nos espaços 
sociais e políticos se mesmo para a (re) inserção no mundo profissional 
(CURY,2005, p. 01) 

 

Fundamentando essas conquistas, o artigo 6º da Constituição Federal de 

1988, prevê a educação como um direito fundamental e de caráter social. No artigo 

205, do mesmo diploma legal, reconheceu-se a educação como um direito de todos 

e dever do Estado e da família. Essa passagem da Lei ratificou o artigo 3º, quando 

foi proclamado expressamente que a educação deve ser oferecida sem preconceito 

de cor, raça, opção, credo, religião ou qualquer outra forma de diferença.  

Não obstante, esse reconhecimento não é garantia de sua universalização, 

uma vez que a implantação dessa consciência junto a determinados grupos ainda é 

bastante precária e vulnerável. 

Na concepção Cury (2002, p.255), 
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[...] a dialética entre o direito à igualdade e o direito à diferença na educação 
escolar como dever do Estado e direito do cidadão não é uma relação 
simples. De um lado, é preciso fazer a defesa da igualdade como princípio 
de cidadania, da modernidade e do republicanismo. A igualdade é o princípio 
tanto da não-discriminação quanto ela é o foco pelo qual homens lutaram 
para eliminar os privilégios de sangue, de etnia, de religião ou de crença. 
Ela ainda é o norte pelo qual as pessoas lutam para ir reduzindo as 
desigualdades e eliminando as diferenças discriminatórias. Mas isto não é 
fácil, já que a heterogeneidade é visível e imediatamente perceptível o que 
não ocorre com a igualdade. Logo, a relação entre diferença e a 
heterogeneidade é mais direta e imediata do que a que se estabelece entre 
a igualdade e a diferença. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) anunciava que o “acesso à 

educação básica obrigatória é direito público subjetivo”, podendo qualquer jovem, 

adulto ou idoso que é titular desse direito exigi-lo em qualquer momento junto ao 

poder público, inclusive com o apoio do Ministério Público.  

De acordo como Bobbio (1992), o nascimento do direito público subjetivo é 

que caracteriza de fato o Estado de Direito. E continua: 

 

É com o nascimento do Estado de Direito que ocorre a passagem final do 
ponto de vista do princípio para o ponto de vista dos cidadãos. No Estado 
despótico, os indivíduos singulares só têm deveres e não direitos. No Estado 
absoluto, os indivíduos possuem, em relação ao soberano, direitos privados. 
No Estado de Direito, o indivíduo tem, em face do Estado, não só direitos 
privados, mas também direitos públicos. O Estado de Direito é o Estado dos 
cidadãos (BOBBIO, 1992, p. 61). 

 

Na leitura do artigo 210, da Constituição Federal/88, determina-se que sejam 

reconhecidas aos povos indígenas “sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições”, bem como “a utilização de suas línguas maternas e processos 

próprios de aprendizagem”, “a recuperação de suas memórias históricas, a 

reafirmação de suas identidades étnicas, a valorização de suas línguas e ciências” e 

o “acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 

nacional e demais sociedades indígenas e não-indígenas”. Observa-se assim, que 

este novo ordenamento jurídico mudou a relação entre o Estado brasileiro e as 

populações indígenas. 

Mais recentemente, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas (2007), determinou em seu artigo 1° que: 

 
Os indígenas têm direito, a título coletivo ou individual, ao pleno desfrute de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela 
Carta das Nações Unidas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o 
direito internacional dos direitos humanos. 
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Isoladamente ou com o apoio de entidade das organizações nacionais, 

internacionais e de intelectuais, os povos, chamados aborígines, conquistaram o 

direito de ter direitos.  

A educação é definida em Lei como um dos direitos fundamentais dos povos 

indígenas. Hoje, não está em questão mais o direito dos povos indígenas à educação, 

mas a questão da efetividade desse direito, com observância ao preconizado na 

Constituição Federal/88 e às legislações subsequentes que apregoam o  direito dos 

povos indígenas a uma educação específica, diferenciada, bilíngue, intercultural e de 

qualidade.  

 

1.3 A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 
 

 

A Educação Escolar Indígena Específica e Diferenciada faz parte da agenda 

política do Estado brasileiro. Bobbio (1992) assinala que a legitimidade do direito 

exige a existência de um sistema normativo que assegure o usufruto deste direito. 

 

A existência de um direito, seja em sentido forte ou fraco, implica sempre a 
existência de um sistema normativo, onde por “existência” deve entender-se 
tanto no mero fator exterior de um direito histórico ou vigente quanto o 
reconhecimento de um conjunto de normas como guia de própria ação. A 
figura do direito tem com ocorrê-la a figurada obrigação (BOBBIO, 1992). 

 

Bourdieu (1989) desenvolveu um conceito sociológico do direito, o 

conceituando como o instrumento criado pelos humanos, o qual, de modo geral, se 

mostra em duas perspectivas: internalista e externalista. Para este teórico, tais visões 

tendem a ignorar a existência de um universo social, em certa medida independente 

e, que por isso, o Estado exerce sua autoridade jurídica, ou seja, em muitos momentos 

usa da violência simbólica.  

Após a Constituição Federal/88, gradativamente, vem sendo instituída uma 

série de leis que versam especificamente sobre educação escolar indígena sob o 

signo da educação escolar específica e diferenciada.  

Uma das primeiras providências do Governo Federal foi a instituição do 

Decreto Presidencial nº 26/91, transferindo a responsabilidade da Educação Escolar 

Indígena da FUNAI para o Ministério da Educação - MEC. “Essa atitude de 

transferência abriu a possibilidade, ainda não efetivada, de que as escolas indígenas 

fossem incorporadas aos sistemas de ensino do país” (GRUPIONI, 2006). 
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No mesmo ano, entra em vigor a Portaria Interministerial de nº 559/91, a qual 

estabelecia “a educação escolar indígena deixa de ter caráter integracionista, 

conforme previa Estatuto do Índio/Lei nº 6.001/73, e passa a ser regida pelo 

reconhecimento da multiplicidade cultural e linguística dos povos indígenas” (BONIN, 

2008, p.100).  

Com essas atitudes, entende-se que a Educação Escolar Indígena está 

vivendo um novo tempo. Pela primeira vez, o Estado brasileiro assume o compromisso 

e a responsabilidade com a educação em terras indígenas. 

A materialidade desse novo modelo de educação para os índios demanda a 

tomada de uma série de medidas visando à incorporação de vários elementos que 

favoreça a sua concretização. Por isso, “o dever do Estado em oferecer uma 

educação escolar bilíngue e intercultural, o que implica formação diferenciada de 

docentes, material didático e currículo específicos e diferenciados, alfabetização em 

língua materna e ensino do português como segunda língua” (FREIRE, 2004, p.27). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) reafirma os princípios 

constitucionais relativos à  educação dos povos indígenas. Sobre a organização 

didática, o artigo 26 dispõe que “os currículos do ensino fundamental e médio devem 

ter uma base nacional comum, a ser complementada por uma parte diversificada”. 

Além disso, ressalta ainda no §4º a necessidade de se estabelecer nos currículos 

escolares “as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 

brasileiro”. 

Consta ainda na LDB/96, especificamente no artigo 32, que “o ensino 

fundamental regular será ministrado em Língua Portuguesa assegurada às 

comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem”.  

E, com essa declaração, os povos indígenas conseguiram que a sua língua, 

a cultura e os seus saberes entrassem na escola em condições de igualdade com 

os saberes socialmente construídos por outros povos e em outros contextos 

socioculturais. 

Fica evidente, na Constituição/88 e na LDB/96, o reconhecimento e a 

valorização das diferentes culturas que compõem a sociedade brasileira. Nesse 

sentido, o processo educativo deve levar em conta essa realidade, possibilitando 

aos índios o fortalecimento da sua identidade étnica e cultural. 

Os índios tiveram outras garantias, como as estabelecidas nos artigos 78 e 
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79, das Disposições Gerais da LDB. Nesses dispositivos gerais assegura-se o apoio 

técnico e financeiro não ofertado à educação escolar destinada aos povos 

indígenas, objetivando subsidiar a implementação de programas que sejam 

específicos e na elaboração de material didático diferenciado para as escolas 

indígenas. Além disso, 

 

 
Aplicam-se aos povos indígenas todas as outras garantias estabelecidas na 
Lei, como, por exemplo, a participação  em programas de capacitação 
continuada de professores; acesso aos níveis mais elevados do ensino; 
atendimento ao educando por meio de programas suplementares de material 
didático; transporte, alimentação, assistência à saúde; elaboração de projetos 
pedagógicos, regimentos, participação em conselhos e instâncias 
representativas, afirmadas no princípio da gestão democrática do ensino, 
entre outras (BONIN, 2008, p. 101). 

 

Para orientar a especificidade da escolarização indígena, o Conselho 

Nacional de Educação (CNE), por meio do Parecer nº 14/99 e da Resolução 03/99 

instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena. Estes 

dispositivos legais referem-se à promoção, organização, estrutura e funcionamento 

das escolas indígenas, formação de professores e outros aspectos indispensáveis 

para o provimento de uma educação escolar indígena de qualidade.  

De acordo com Bonin (2008, p.104-105), “estes dois instrumentos, o Parecer 

e a Resolução, devem ser lidos em conjunto, pois o Parecer fundamenta 

teoricamente e contextualiza politicamente as determinações da Resolução”.  

As indicações feitas pelo Parecer nº 14/99, no sentido de conceituar escola 

indígena e os seus desdobramentos, são regulamentadas na Resolução nº 3/99, a 

qual estabeleceu as diretrizes para o funcionamento das escolas indígenas e das 

outras providências. Esta resolução cria as categorias escolas indígenas, orienta a 

formação do professor indígena e o currículo da escola e sua flexibilização.  

Entre outras questões, o artigo 1º, da Resolução nº 3/99 destaca aquelas 

ligadas à diferença dos povos indígenas, confirma as “diretrizes curriculares do ensino 

intercultural e bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas 

e a afirmação e manutenção de sua diversidade étnica”. 

Além da Resolução e do Parecer, faz-se necessário destacar o Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), criado com propósito de 

nortear os caminhos a serem percorridos na construção dos currículos e no 

planejamento das ações educativas, de acordo com a realidade de cada etnia. Integra 
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o conjunto de documentos que subsidiam a oferta da educação escolar indígena em 

todo o país e, sem peso de Lei, o RCNEI é um dos mais importantes documentos que 

orienta a educação escolar indígena. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), criado pela Lei n° 10.172, 

promulgada em janeiro de 2001, constitui uma legislação que trata do planejamento 

da educação escolar em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino.  

Em um dos seus capítulos, o Plano faz referência à Educação Escolar 

Indígena, apresentando um diagnóstico, destacando as diretrizes e definindo metas 

e objetivos a serem atingidos. Aborda o reconhecimento do magistério indígena por 

meio da instituição da categoria professor indígena, com carreira específica do 

magistério e, a implementação de programa de formação continuada e sistemática, 

vislumbrando contribuir com a consolidação de uma escola que seja pautada 

verdadeiramente, na pedagogia realmente indígena.  

Preconiza ainda, o referido instrumento que no processo de execução da 

educação seja estabelecido um regime de colaboração entre as instâncias 

governamentais, atribuindo ao Estado, em parceria com o Município, a 

responsabilidade para com a sua oferta, ficando a coordenação e o apoio técnico e 

financeiro a cargo do Ministério da Educação. 

Determina ainda, que a implantação das Diretrizes e dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais ocorra no prazo de um ano, a fim de contribuir na elaboração 

do Projeto Pedagógico das escolas, dentre as quais as escolas indígenas.  

Esses dispositivos abrem a possibilidade de autonomia das escolas, no que 

tange à construção e implementação de seus currículos e suas práticas 

pedagógicas próprias. 

Não se pode deixar de mencionar a Convenção 169/1989, da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil no ano de 2002, assegurando 

que os “povos interessados terão o direito de definir suas próprias prioridades no 

processo de desenvolvimento na medida em que afete sua vida, crenças e 

instituições [...]”. Em matéria da educação, apregoa a participação dos povos na 

formulação e execução dos programas, alfabetização na língua materna e ratifica o 

direito dos povos indígenas deterem autonomia nos seus processos educativos. 

A partir das orientações legais nacionais e internacionais sobre a Educação 

Escolar Indígena e das deliberações da I Conferência Nacional de Educação Escolar 

Indígena (CONEEI), bem como das contribuições dos participantes de dois 
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seminários realizados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), realizados, 

respectivamente, nos anos de 2011 e 2012, e ainda, das colaborações advindas das 

pessoas e instituições, durante o processo de consulta feita previamente, o Conselho 

Nacional de Educação, por meio da Resolução n° 05/2012, instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica. 

Orientada pelos fundamentos da igualdade social, da diferença, 

especificidade, do bilinguismo e da interculturalidade, define os princípios a serem 

seguidos no oferecimento da educação em terras indígenas com destaque para a 

organização das escolas; a construção de projetos políticos pedagógicos e os 

currículos e a ação colaborativa dos entes federados (União e Estados), por meio da 

implantação dos Territórios Etnoeducacionais. 

As diretrizes, com base na LDB/96, definem as responsabilidades e 

competências de cada um dos entes federados na ofertada da educação escolar 

indígena conforme orientações postas: 

 

Art. 24 Constituem atribuições da União: 
I - legislar privativamente e definir diretrizes e políticas nacionais para a 
Educação Escolar Indígena; 

II - coordenar as políticas dos territórios etnoeducacionais na gestão da 

Educação Escolar Indígena; 

III - apoiar técnica e financeiramente os Sistemas de Ensino na oferta de 

Educação Escolar Indígena, desenvolvendo programas integrados de 

ensino e pesquisa com a participação dessas comunidades em seu 

acompanhamento e avaliação;  

IV - ofertar programas de formação de professores indígenas – gestores 
e docentes – e das equipes técnicas dos sistemas de ensino que 
executam programas de Educação Escolar Indígena;  
V - criar ou redefinir programas de auxílio ao desenvolvimento da educação, 
a fim de atender às necessidades escolares indígenas; 
VI orientar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações na área da 
formação inicial e continuada de professores indígenas; 
VII - promover a elaboração e publicação sistemática de material didático 
específico e diferenciado, destinado às escolas indígenas; 
VIII – realizar as Conferências Nacionais de Educação Escolar 
Indígena. 

Art. 25 Constituem atribuições dos Estados: 

I - ofertar e executar a Educação Escolar Indígena diretamente ou por meio 
de regime de colaboração com seus Municípios; 

II - estruturar, nas Secretarias de Educação, instâncias administrativas de 

Educação Escolar Indígena com a participação de indígenas e de 

profissionais especializados nas questões indígenas, destinando-lhes 

recursos financeiros específicos para a execução dos programas de 

Educação Escolar Indígena;  

III - criar e regularizar as escolas indígenas como unidades próprias, 

autônomas e específicas no sistema estadual de ensino; 

IV - implementar e desenvolver as ações pactuadas no plano de ação 
elaborado pela comissão gestora dos territórios etno educacionais; 



    42 
 

V - prover as escolas indígenas de recursos financeiros, humanos e 
materiais visando ao pleno atendimento da Educação Básica para as 
comunidades indígenas; 
VI - instituir e regulamentar o magistério indígena por meio da criação da 
categoria de professor indígena, admitindo os professores indígenas nos 
quadros do magistério público mediante concurso específico; 

VII - promover a formação inicial e continuada de professores indígenas–

gestores e docentes; 
VIII - promover a elaboração e publicação sistemática de material didático e 
pedagógico, específico e diferenciado para uso nas escolas indígenas. 
§1°As atribuições dos Estados com a oferta da Educação Escolar Indígena 
poderão ser realizadas em regime de colaboração com os municípios, 
ouvidas as comunidades indígenas, desde que estes tenham se constituído 
em sistemas de educação próprios e disponham de condições técnicas e 
financeiras adequadas. 
§ 2° As atribuições dos Estados e do Distrito Federal se aplicam aos 
Municípios no que couber. 
Art. 26 Constituem atribuições dos Conselhos de Educação: 
I- estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas 
indígenas e dos cursos de formação de professores indígenas; 
II - autorizar o funcionamento e reconhecimento das escolas indígenas e dos 
cursos de formação de professores indígenas;  
III - regularizar a vida escolar dos estudantes indígenas, quando for o caso. 
 
Parágrafo único. Em uma perspectiva colaborativa, os 
Conselhos de Educação podem compartilhar ou delegar funções aos 
Conselhos de Educação Escolar Indígena, podendo ser criados por ato do 
executivo ou por delegação dos próprios Conselhos de Educação em cada 
realidade.  

 

Com estas recomendações, fica evidente que a União, os Estados e os 

Municípios têm obrigações bem definidas em matéria de oferta da educação escolar 

indígena no país.  

Não resta dúvida de que estas obrigações ocorrem por meio do Regime de 

Colaboração. Mas a realidade das escolas indígenas denuncia a fragilidade desse 

regime, quanto ao descumprimento das responsabilidades dos entes federativos, 

cujas consequências destoam dos princípios educacionais preconizados. 

De forma tal, a gestão das escolas indígenas tem se apresentado como um 

dos maiores impasses na oferta da Educação Escolar Indígena. E, com a perspectiva 

de otimizar a gestão e o funcionamento das escolas indígenas do Brasil, a 

Coordenação Geral de Educação Escolar Indígena (CGEEI/SECAD/MEC) propôs a 

criação dos Territórios Etnoeducacionais. 

 

[...] Os TEE’s estabelecem novo arranjo no planejamento e organização das 
políticas e programas da educação escolar indígena de acordo com os 
arranjos territoriais e as relações sociais, culturais, linguísticas, econômicas 
dos povos e das comunidades indígenas, superando as divisões de 
municípios e estados que formam a base dos sistemas de ensino. Este novo 
arranjo na organização da educação escolar indígena está alicerçado no 
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protagonismo e participação indígena para decidir o que se quer, com se 
sequer e para construir algo novo nos processos educativos escolares ou 
não [...] (BANIWA, 2013, p.12). 

 

A criação dos TEE’s pretende sanar dois problemas: possibilitar maior 

respeito à situação das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas, os 

territórios indígenas e, ainda fiscalizar o cumprimento do Regime de Colaboração 

pelos entes federados. O Decreto ratifica as diretrizes e os princípios inseridos nos 

documentos que versam sobre a educação escolar indígena. 

A tematização acerca das políticas públicas para os povos indígenas não se 

reduz às ações governamentais ou de Estado. É necessário destacar a participação 

ativa destes atores, muitas vezes não reconhecida pelo Estado e por outros atores 

sociais. Isto significa que os índios têm tido, ora mais, ora menos, uma postura política 

que possibilitou o avanço em suas proposições. 

Em relação à escola, inicialmente imposta aos índios, com o passar dos 

tempos, transformou-se para estes um instrumento de luta, que agora é reivindicada 

a existência e a efetividade dela em suas aldeias.  

Entretanto, não é por uma escola comum, mas uma educação escolar que 

desenvolva um processo educativo a partir da sua cosmovisão e conectado ao modo 

de vida de cada povo. 

As políticas públicas de atendimento aos povos indígenas têm avançado 

consideravelmente, contudo, notam-se ainda algumas contradições à realidade 

desses povos.  

De acordo com Faustino (2006, p.19), “a política da educação escolar 

indígena atual pode se tornar objeto de júbilo acadêmico, pois representa 

considerável avanço legal. Mas este fato por si só não é suficiente para explicar a 

ausência quase total de vozes críticas [...]”. 

Existe uma gama de Leis com uma sucessão de textos repetitivos que versam 

sobre a Educação Escolar Indígena no Brasil, mas que o Estado não tem conseguido 

efetivá-las, sendo assim, questiona-se sobre a real necessidade dessa abundância 

de leis para que os povos indígenas tenham acesso a uma educação que esteja 

ancorada nos seus projetos de sociedade e de vida.  

 

 

 



    44 
 

II – EDUCAÇÃO ESCOLAR INDIGENA NA ACADEMIA 

 

A proposta desse capítulo é esclarecer os modos pelos quais, a educação 

escolar indígena se constitui como objeto de desenvolvimento de pesquisa científica 

nas ciências da educação ou dos outros campos de conhecimento.  

O caminho mais profícuo para realizar este exercício intelectual e acadêmico 

foi verificando o “Estado da Arte”, sobre a produção científica acerca desta temática. 

Entende-se o “Estado da Arte” como a compreensão do desenvolvimento 

atual de todas as pesquisas já realizadas e que indicam também o modo pelo qual um 

tema foi equacionado do ponto de vista da pesquisa científica. Na visão de 

Romanowski; Ens, (2006, p. 39): 

 

Estados da arte podem significar uma contribuição importante na constituição 

do campo teórico de uma área de conhecimento, pois, procuram identificar 

os aportes significativos de construção da teoria e prática pedagógica, 

apontar as restrições sobre o campo em que se move a pesquisa, as suas 

lacunas de disseminação, identificar experiências inovadoras investigadas 

que apontam alternativas de solução para problemas da prática e reconhecer 

as contribuições da pesquisa na constituição de propostas na área focalizada. 

 

Essa reflexão apresenta-se como uma “vigilância epistemológica” realizada 

nas operações conceituais e metodológicas privilegiadas nos estudos científicos, na 

tentativa de elucidar as questões epistemológicas sobre a escolarização dos povos 

indígenas.  

Para Bachelard (1981), a “vigilância epistemológica” apresenta-se como uma 

necessidade para o pesquisador diante dos “obstáculos epistemológicos”.  

Neste caso considera-se necessário realizar uma vigilância no sentido de 

olhar atentamente a epistemologia sobre educação escolar indígena como um 

exercício necessário à superação das dificuldades, que se colocam neste processo 

de compreensão da realidade e caracteriza-se como uma espécie de “Arqueologia11 

da educação escolar indígena” ou ainda como uma “Sociologia do Conhecimento”. 

Nas palavras de Rodrigues Júnior (2002, p.116) “[...] Sociologia do Conhecimento tem 

                                                           
11 Este conceito está fundamentado nas ideias de Foucault que anuncia: [...] uma coisa, em todo o caso, 

é certa: a arqueologia, dirigindo-se ao espaço geral do saber, a suas configurações e ao modo de ser 
das coisas que aí aparecem, define sistemas de simultaneidade, assim como a 
série de mutações necessárias e suficientes para circunscrever o limiar de uma positividade nova.de 
mutações necessárias e suficientes para circunscrever o limiar de uma positividade nova. (1999, p. 14). 
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por objetivo identificar, conhecer, explicar e validar os nexos existentes entre as 

“condições sociais”, posicionadas historicamente, e as produções culturais de atores 

com a própria realidade coletiva (tipos de instituição, crenças, doutrinas, 

racionalidades sociais) [...]”. 

Para tanto, faz-se necessário realizar uma incursão nos “rios e mares” da 

produção científica sobre a escolarização dos povos indígenas com a finalidade de 

mapear, inventariar e analisar a produção acadêmica da Educação Escolar Indígena, 

identificando os enfoques temáticos, os aportes teóricos metodológicos, além dos 

estudos mais recorrentes, a amplitude, as lacunas e as contradições, contribuindo 

com as escolhas do pesquisador e propiciando uma segurança epistemológica sobre 

o assunto. 

Com a posse de algumas produções (teses e dissertações), elabora-se um 

exercício preliminar sobre a educação escolar indígena na academia que compôs o 

texto do Exame de Qualificação. Até o presente, este trabalho de análise trouxe uma 

enorme contribuição na problematização da temática, sinalizando o recorte 

epistemológico da pesquisa, no entanto, sentia-se que era preciso um “mergulho” 

mais profundo. 

A Educação Escolar Indígena, embora seja um campo relativamente novo de 

investigação, ganhou importância e amplitude na academia, de forma que qualquer 

tentativa de esgotá-la seria no mínimo ingênua e, quiçá pretensiosa.  

Assim, o critério adotado foi o de privilegiar os trabalhos que discorrem sobre 

a Educação Escolar dos Povos Indígenas. Ou seja, as produções que tratam da 

educação tradicional – aquela que acontece no ambiente in natura e na convivência 

diária destes povos – não foram utilizadas. Diante de tais demandas e dos objetivos 

propostos para este estudo compreende-se ser dispensável um recorte temporal. De 

modo que, optou-se por realizar uma busca de todas as teses e dissertações sobre 

Educação Escolar Indígena no Brasil até o ano de 2014.  

A totalidade desses trabalhos abrange as teses e dissertações identificadas 

no Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), nas Bibliotecas Digitais e nos Repositórios das Universidades 

Brasileiras. 

Inicialmente, imprimiu-se todo o material e, posteriormente realizaram-se as 

leituras e os fichamentos. Para sistematizar os dados elaborou-se uma ficha (ANEXO 

A) contendo: nome do autor, título do trabalho, ano, enfoque temático, aporte teórico 
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metodológico, população pesquisada, área de conhecimento, categorias analíticas 

palavras-chave e os principais argumentos dos pesquisadores. 

Além das teses e dissertações, a importância da temática da escolarização 

indígena é expressa também em inúmeros artigos apresentados em congressos e 

seminários e/ou publicados, em periódicos e revistas científicas na área da educação 

e das ciências sociais como Antropologia, Sociologia, Linguística e outras,  

Pesquisou-se ainda, em livros que abordam a temática da educação escolar 

indígena12. Os livros e artigos identificados foram selecionados e organizados numa 

pasta e impressos para leitura e análise sendo utilizados na fundamentação desta 

tese. 

A partir de então, organizou-se o texto em dois momentos. Em um primeiro 

momento, apresentou-se uma abordagem geral das pesquisas realizadas no Brasil e, 

posteriormente, situou-se a produção cientifica sobre a educação escolar do povo 

Tikuna. 

 

2.1 O DEBATE ACADÊMICO SOBRE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO 

BRASIL 

 

A partir do ano de 1990 a Educação Escolar Indígena, sob o enfoque da 

diferença, ganhou notoriedade no cenário brasileiro, porém, incitou alguns 

questionamentos, como: em que contexto ocorre a produção científica sobre a 

                                                           
12 HERNAIZ Ignácio (org.). Educação na Diversidade: experiências e desafios na educação intercultural 
bilíngue.  2. ed. -Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 
e Diversidade; Unesco, 2007; CAPACLA, Marta Valéria (org.). O debate sobre a educação indígena no 
Brasil (1975-1995): resenhas de teses e livros. Brasília/ São Paulo: MEC/MARI-USP, 1995; 
BERGAMASCHI, Maria Aparecida (org.). Povos Indígenas e Educação. Porto Alegre: Madiação, 2008; 
SILVA, Aracy Lopes da; FERREIRA, Mariana Kawall Leal (org.). Práticas Pedagógicas na escola 
indígena. São Paulo: Global, 2001; COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO/SP. A questão da educação indígena. São 
Paulo: Editora Brasiliense, 1981; SILVA, Aracy Lopes da; FERREIRA, Mariana Kawall Leal (org.). 
Antropologia, história e educação: a questão indígena e a escola. 2. Ed. São Paulo: Global, 2001; 
MONTE, Nietta Lindemberg. Cronista em viagem e educação indígena. Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2008; CARVALHO, Fernanda Lopes de (org.). Educação escolar indígena em Terra Brasilis, 
tempo de novo descobrimento. Rio de Janeiro: IBASE, 2004; CABRAL, Ana Suelly A. Câmara et alii. 
Por uma educação indígena diferenciada. Brasília, C.N.R.C./ FNPM, 1987; FÁVERO, Osmar; 
IRELAND, Timothy Denis (org.). Educação como exercício de diversidade. Brasília: UNESCO, MEC, 
ANPED, 2005; GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. Formação de professores indígenas: repensando 
trajetórias. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade, 2006; PALADINO, Mariana; ALMEIDA, Nina Paiva. Entre a diversidade e a desigualdade: 
uma análise das políticas públicas para a educação escolar indígena no Brasil dos governos Lula. Rio 
de Janeiro: Contra Capa Livraria; LACED/Museu Nacional/UFRJ, 2012; SILVA, Aracy Lopes da; 
GRUPIONI, Luís Donizete Benzi (org.). A temática indígena na escola: novos subsídios para 
professores de 1? e 2º graus. Brasília, MEC/MARI/UNESCO, 1995. 
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Educação Escolar Indígena e a Escola Diferenciada? Quais enfoques temáticos são 

privilegiados nos estudos científicos? Que aporte teórico-metodológico é utilizado na 

análise? Quem são os pesquisadores? Quais são os principais argumentos dos 

estudiosos? Estas questões foram transformadas em categorias analíticas e o 

resultado reunido neste texto. 

  

2.1.1 O contexto das pesquisas: campo, sujeitos e áreas do conhecimento 

 

No inventário dos estudos científicos sobre a educação escolar indígena no 

Brasil, foram reunidos duzentos e quarenta e três trabalhos acadêmicos (cinquenta e 

cinco teses de doutorado e cento e oitenta e oito dissertações de mestrado), 

sistematizados em cinco períodos, conforme mapa demonstrativo. 

 

Quadro 2 – Distribuição das produções acadêmicas por década. 

 

 Décadas  

Nível 

1ª. 
1971 - 1980 

 

2ª.  
1981 - 1990 

 

3ª. 
!991 - 2000 

 

4ª.  
2001 - 2010 

 

5ª.  
2011 - 2014 

 

Total 

Mestrado 01 04 34 84 65 
188 

Doutorado - - 07 29 19 
  55 

Total 
01 04 41 113 84 243 

 

Fonte: elaborado pela autora, com base nas teses e dissertações inventariadas. 

 

Na análise do material levantado, constatou-se que a primeira dissertação de 

mestrado foi defendida por Nancy Antunes Tsupal, em 1978, abordando um contexto 

de mobilizações nacionais e internacionais pelo reconhecimento das diferenças de 

toda ordem (étnica, cultural, social, gênero, regional, religiosa, opção sexual, 

limitações dentre outras).  

Neste cenário a educação passava a se configurar como um forte instrumento 

de inclusão social, sobretudo, pelas novas demandas sociais, políticas e econômicas 

que levou o Estado brasileiro a levantar também a bandeira da universalização e 

democratização da educação. Desse modo, percebe-se que o interesse pelas 

pesquisas educacionais envolvendo a temática indígena está associado à luta política 



    48 
 

do reconhecimento da diferença de toda ordem. A educação escolar antes de ser um 

instrumento de inclusão, era concebida como um forte instrumento de luta política e, 

nesta inclui-se, a questão da inclusão social. 

Os povos indígenas lutavam pela diferença na perspectiva igualar-se em 

direitos, mas ao mesmo tempo defendiam a especificidade da cultura deles. Ou seja, 

os índios primeiro se revoltaram contra a educação colonial, depois negaram a 

educação nacional e, negando a educação nacional, a escolarização indígena passou 

a configurar um instrumento de luta. No momento em que o Estado reconhece o direito 

à escolarização indígena, a Educação Escolar Indígena passa a ser inserida no 

processo de inclusão social. 

Na perspectiva de Gatti (2007), “trabalhos esparsos que são reveladores de 

certa preocupação científica com questões da área educacional são encontradas no 

Brasil desde os primórdios do século 20”.  

Entretanto, é a partir do ano de 1970 que ocorre uma ampliação das temáticas 

e do aprimoramento teórico e metodológico, contribuindo para o crescimento da 

produção de conhecimento científico nesta área. 

Quando se cruzam os dados das pesquisas educacionais de modo geral, com 

os das pesquisas sobre Educação Escolar Indígena nota-se uma clara semelhança, 

no tocante em relação ao período e ao volume de produções, demonstrando que a 

Educação Escolar Indígena, enquanto subcampo da educação, se apresenta como 

um campo novo de pesquisa. 

No período subsequentes ao surgimento da primeira dissertação sobre o 

tema, houve uma exígua produção acadêmica sobre a escolarização indígena, 

considerando que ao longo de vinte anos foram elaboradas apenas quatro 

dissertações de mestrado.  

Mas entre os anos de 1991 a 2010 ocorreu um boom na produção científica, 

com um salto significativo sobre a Educação Escolar Indígena, provavelmente 

ocasionado pela intensificação dos debates sobre os direitos dos povos indígenas no 

cenário internacional, que desencadearam os movimentos indígenas e indigenistas.  

Na visão de Luciano (2011, p. 51), “[...] essa ampliação paulatina da produção 

acadêmica sobre educação escolar indígena acompanha a evolução política do país 

neste período pós-ditadura e sob as novas orientações legais e política da nova 

Constituição Federal [...]”.  
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Deste período, foram identificadas cento e setenta e quatro produções 

científicas, sendo quarenta e duas teses de doutorado e cento e trinta duas 

dissertações de mestrado, o que demonstrou um aumento significativo se comparado 

às épocas anteriores.  

A conquista dos direitos dos povos indígenas expressos na Constituição 

Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei n° 9394/96, assim 

como o fomento de agências nacionais e internacionais apoiando a causa indígena, 

que nessa época injetaram recursos financeiros com oferta maior de produção 

científica na área13, pode ter contribuído o aumento das dissertações e o surgimento 

das teses de doutorado.  

Todavia, pesar de ter crescido o número de Programa de Pós-Graduação no 

Brasil e do ingresso de índios na Graduação e na Pós-Graduação, nos últimos tempos, 

é perceptível um declínio nas produções. Estaria ocorrendo assim um “desinteresse” 

acadêmico pelo tema? 

Costa et. al. observam que embora os estudiosos desta temática defendam a 

tese de que as garantias legais a favor dos povos indígenas seja fruto das 

reivindicações do movimento indígena e indigenista, ela se insere num contexto mais 

global orientado pelo discurso internacional de “educação para todos” que está “para 

além das fronteiras do indigenismo”.  

Outro dado importante refere-se à distribuição espacial destes estudos. Dos 

duzentos e quarenta e três trabalhos analisados: vinte e dois foram realizados em 

instituições de pesquisas localizadas na Região Norte, vinte e cinco, na Região 

Nordeste, setenta e quatro na Região Centro-Oeste, oitenta e quatro, na Região 

Sudeste e trinta e sete, na Região Sul.  

Observando o mapa do Brasil é possível situar o campo de maior incidência 

das pesquisas científicas envolvendo a temática. 

 

 

 

                                                           
13 No contexto da Cooperação Internacional junto aos povos indígenas as ONGs ganharam uma 

atenção especial enquanto mecanismo de gestão da questão indígena. [...] a ideia de reunir-se sob a 
forma de “organizações”, “associações”, “irmandades”, “sociedades” e outros termos afins, constituiu-
se em um dos mecanismos privilegiados de promoção da representação política indígena dentro dos 
Estados nacionais [...]. Neste cenário as ONGs eram consideradas o canal mais adequado para a 
transferência de recursos (HOFFMANN, 2008). 
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Figura 1 – Mapa das produções acadêmicas sobre a temática da escolarização indígena. 

 

 

Fonte – Elaborado pela pesquisadora. 
 
 

Ilustra-se assim, que a maioria dos trabalhos está concentrada nas regiões 

Centro-oeste e Sudeste. Certamente, porque na Universidade de Brasília (UNB) foram 

publicadas as primeiras dissertações, já na Universidade de São Paulo (USP) e na 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) estão os maiores centros de estudos 

antropológicos e boa parte das pesquisas envolvendo povos indígenas, 

consequentemente sobre escolarização14.  

Embora na Região Norte, sobretudo na Amazônia, represente o maior 

contingente populacional de povos indígenas do Brasil, por sua vez ainda é a Região 

como menor número de estudos sobre a educação indígena.  

O levantamento mostrou também as universidades onde têm sido produzidas 

as teses e dissertações, como elencadas na tabela: 

 
Tabela 1 – Quantidade de produções científicas por universidade 

 

Universidades Quantidade de 
produções 

Universidade Católica Dom Bosco – UCDB 18 

Universidade de Brasília – UNB 15 

                                                           
14 Atualmente existem inúmeros grupos de pesquisa vinculados à Instituições de Ensino Superior (IES) 
provavelmente os grupos de estudos MARI – Grupo de Educação Indígena/USP14e o Núcleo de Cultura 
e Educação Indígena da ALB/UNICAMP foram precursores e responsáveis por boa parte das 
produções sobre o tema nesta região. 
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Universidade Federal do Amazonas – UFAM 15 

Universidade de São Paulo – USP 14 

Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT 12 

Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP 11 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP 10 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 10 

Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ 09 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS 08 

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 07 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul – UFMT 05 

Univesidade Federal do Espirito Santo – UFES 05 

Universidade Federal do Pará – UFPA 04 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul – UFMT 04 

Universidade Estadual de Maringá - 04 

Universidade Federal da Bahia – UFBA 04 

Universidade F da Grande Dourados – UFGD 04 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN 04 

Outras15 82 

 
 

Fonte – Elaborada pela pesquisadora 

  

A Universidade Católica Dom Bosco, localizada no Estado do Mato Grosso do 

Sul aparece como a academia que mais tem produzido estudos científicos sobre o 

tema. Consta também a Universidade Federal do Amazonas com um quantitativo 

expressivo no cenário nacional, se destacando na Região Norte como a universidade 

que tem se dedicado a estudar a escolarização indígena na Amazônia.  

Outra categoria analítica priorizada neste estudo, diz respeito aos povos 

indígenas escolhidos como sujeitos da pesquisa, os quais foram relacionados no 

quadro que apresenta os povos avaliados na academia com sua respectiva 

recorrência. 

Tabela 2: povos indígenas mais pesquisados. 

 

Ord, Povo Quant. 

01 Quarani 23 

02 Kaingang 15 

03 Terena 11 

04 Tikuna 11 

05 Xavante 07 

06 Kaiowá 04 

07 Bororo, Krikatê, Makuxi, Puyanawa, Puyanawa, Tupinambá, Wapichana, 
Xokleng, sendo identificados três trabalhos sobre cada um desses povos. 

 
24 

                                                           
15 As demais totalizam 49 universidades, as quais são responsáveis pela elaboração de 01 a 03 

produções científicas e, somaram 82 teses e dissertações. 
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08 Xukuru, Waiãpi, Sateré-Mawé, Munduruku, Pataxó, Mura, Kayabi, Arara, 
Kalalapo, Karajá, Karipuna, Bakairi, sendo identificados três trabalhos sobre 
cada um desses povos. 

 
24 

09 Amondawa, Chiquitano, Arandu, sendo identificado um trabalho sobre cada 
povo. 

29 

10 Trabalhos que não estudaram determinado povo 98 

 
Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

Constata-se assim, que os guaranis são os mais estudados, sendo 

mencionados em 23 trabalhos; seguido dos Kaingang identificados em 15 produções 

e; Terena e Tikuna na mesma proporcionalidade. Este dado se for cruzado com 

aqueles mencionados sobre os estudos das regiões e as universidades que produzem 

pesquisas de escolarização indígena, ratificará que o interesse por estes estudos 

estão concentrados no Centro-Sul do Brasil. A exceção é o povo Tikuna que tem sido 

bastante estudado.  

Registra-se ainda que esses trabalhos fazem uma abordagem geral sobre 

política, história e outros enfoques, mas não uma referência analítica de determinado 

povo. Esse tipo de estudo tem suas contribuições, mas é possível evidenciar suas 

limitações em relação à diversidade sociolinguística e cultural, especialmente quando 

se discute uma educação escolar condizente com a realidade de cada um desses 

povos. 

Boa parte dos estudos analisados foi desenvolvida em Programas de Pós-

Graduação em Educação, totalizando noventa e oito trabalhos. Em seguida vem 

àqueles realizados em Programa de Pós-Graduação em Antropologia com destaque 

para a Antropologia Social, perfazendo um total de quinze produções; na sequência, 

aparece a Linguística com treze e, há estudos também nas áreas de História, Ciências 

Sociais, Desenvolvimento Sustentável, Psicologia e outros.  

Quando se comparam estes dados com os estudos de Grupioni (2003) e 

Bergamaschi (2012), é possível perceber que esses percentuais se mantêm. Ainda 

que essas pesquisas, em sua maioria, tenham sido realizadas em Programas de Pós-

Graduação em Educação e, cujo objeto devesse versar fundamentalmente sobre o 

ensino didático-pedagógico, no entanto, a rigor, estão focadas nas dimensões 

culturalistas e/ou linguísticas. Assim a tríade Educação, Antropologia e Linguística são 

as áreas que têm dominado os estudos sobre educação escolar indígena. 
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2.1.2 Os enfoques temáticos das pesquisas 

 

De acordo com Tobar; Yalour (2001, p. 33): 
 

‘Pescar’ um bom problema não é muito fácil. A maioria dos problemas é 
escorregadiço, não gosta de ser resolvido, por isso se camufla ou aponta para 
outros problemas na esperança de que se tente pescar exemplares maiores. 
Por isso, assim como um pescador, quando sente que sua linha começa a 
puxar, o pesquisador deve armar-se de manha e paciência e assegurar-se de 
haver compreendido realmente seu problema.  

 

Aproveitam-se as considerações dos autores supracitados, que corroboram 

na explicação das dificuldades presentes nos textos, no que diz respeito ao anuncio 

do objeto de investigação, uma vez que, não foi possível evidenciá-los nas produções 

científicas em análise.  

Nesse sentido, optou-se por compreender e organizar os dados referentes ao 

conteúdo das pesquisas, em enfoques temáticos. Tais abordagens temáticas foram 

agrupadas em cinco itens, discriminados na tabela. 

 

Tabela 3 – Enfoques temáticos identificados nos estudos sobre EEI. 
 

01 Aspectos históricos da educação escolar indígena 

02 Política de educação escolar indígena 

03 Formação e prática pedagógica de professores indígenas 

04 Concepções, importância e o papel na escola para os povos 

05 Questões didático-pedagógicas: interculturalidade e bilinguismo 

06 Educação escolar indígena diferenciada 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Há muitos textos cujas preocupações passam pelos aspectos históricos da 

educação escolar indígena. Neste enfoque, os autores discorrem sobre o surgimento 

e o processo de implantação da escola indígena em âmbito nacional e local. Eles 

abordam a história da Educação Escolar Indígena no Brasil e/ou em determinada 

realidade étnica.  

Ademais, evidenciou-se nestes trabalhos, pesquisas de fonte documental e 

outros que abordam o processo de criação da escola em terras indígenas, usando a 

fonte empírica. Para contribuir com este achado, cita-se como exemplo, uma 

passagem da tese de Torquez (2012, p. 54), a qual observa que: 

 

[...] no período do Brasil Colônia, a educação escolar dos índios esteve a 

cargo dos missionários católicos da Companhia de Jesus até sua expulsão 

em 1759 e o ensino seguiu uma orientação para a catequese religiosa e para 
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a civilização dos índios considerados povos primitivos e selvagens. Ferreira 

Neto (1997) discute a questão da alteridade e do etnocentrismo europeu 

(“ocidental”) que marcou o processo da “expansão europeia”. O 

etnocentrismo europeu, diante do outro, buscou mostrar sua superioridade 

cultural, religiosa e racial. Sob este enfoque etnocêntrico, houve uma 

restrição da humanidade, da virtude e da racionalidade aos cristãos 

europeus. 

  

Além dos trabalhos que abordam especificamente a história da educação 

escolar indígena, como objeto de pesquisa, cerca de oitenta por cento dos estudos 

destinam um dos capítulos à história da educação escolar indígena no Brasil. Estes 

trabalhos destacam em seu conteúdo, a origem da escola no universo indígena, as 

fases da educação escolar indígena no Brasil, as mobilizações e articulações políticas, 

as conquistas e a relação do estado com os povos indígenas ao longo desses mais 

de cinco séculos.  

A partir do princípio educacional da contextualização, o qual preconiza que todo 

processo educativo deve ser desenvolvido a partir da realidade dos educandos ou de 

cada povo, este enfoque tem recebido a atenção de parte dos investigadores. A 

maioria destes estudos provém dos estudos de casos realizados em determinada 

escola e/ou etnia.  

A pesquisa de Collet (2006, p.08) com os Bakairi, ilustra este achado quando 

escreve: 

 
Este trabalho trata da apropriação da escola por parte dos Bakairi, grupo 
indígena de língua Karib localizado no Estado de Mato Grosso. A partir de 
considerações sobre sua organização social e cosmologia, modos e métodos 
de formação de pessoas e também de sua história, procuro compreender o 
lugar destinado e designado à escola na vida social Bakaiti. 
 
 

Infere-se nesses, a participação do movimento indígena no processo de 

criação das escolas indígenas, os modos de educação oferecidos nas comunidades, 

as formas de educar e descreve a organização do trabalho pedagógico na escola. 

Evidencia-se também uma grande preocupação com a implantação das políticas de 

educação escolar indígena por operar como um elemento que oferece condições para 

reivindicar outras demandas sociais. 

Este dado se reveste de importância porque traz em seu bojo uma 

reconstituição histórica dos principais aspectos da existência desses povos e da sua 

organização social; trata dos aspectos sociais desses povos em relação a inserção 
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deles na sociedade nacional e, também os proeminentes aspectos da valorização da 

cultura.  

A abordagem traz ainda o conjunto das principais dificuldades - morte, 

doença, abandono, imposição cultural, escola precária, dentre outros. Isto ainda é 

pouco quando se direciona a óptica somente para o aspecto educacional, todavia é 

relevante quando o foco volta-se para o quesito sobrevivência. 

De modo similar ao enfoque abordado anteriormente, grande parte das teses 

e dissertações discute e analisa a Política de Educação Escolar Indígena.  Grupioni 

(2003, p. 200) corrobora com esta constatação observando que: 

 

[...] número significativo de trabalhos dialoga com uma produção 
governamental recente, composta por textos que apresentam diretrizes e 
referenciais para a educação indígena, lançados pelo governo federal nos 
últimos anos, no marco de uma política pública para este setor. Esses 
documentos são analisados, interpretado e confrontados com situações 
etnográficas e experiências de intervenção particulares.  
 

 
Sobre o assunto, Albuquerque (2004, p. 59-60) assevera: 
 

 
O Estado do Amazonas em atenção aos princípios da CF/88 e aos preceitos 
estabelecidos pela CE/AM – 89 procurou adequar sua política educacional 
para o atendimento escolar às comunidades indígenas da região. A 
Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) incorpora, as mudanças em 
propostas que objetivavam a implementação de uma política educacional que 
atendesse aos princípios constitucionais e reivindicações dos povos 
indígenas. 

 

Consta nestes estudos, o processo de institucionalização da educação 

escolar indígena e as políticas vigentes em cada época, as diretrizes para a 

organização e o funcionamento das escolas em terras indígenas.  

A temática formação e prática pedagógica dos professores indígenas ocupa 

uma posição privilegiada no universo dos estudos científicos sobre educação escolar 

indígena. Monte (2000, p. 16) ajuda a esclarecer, afirmando que “[...] o currículo de 

formação de professores indígenas e de suas escolas é tema de investigação, parte 

indispensável da formação profissional e de fortalecimento político dos professores 

indígenas [...]”. 

Neste tópico frisa-se também um acentuado número de trabalhos, cuja 

preocupação científica passa pela prática pedagógica dos professores, porque é 

estabelecido na legislação e é consenso entre os pesquisadores que a categoria 
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professor indígena tem um papel central no processo de construção da escola 

indígena diferenciada.  

Para exemplificar, apresenta-se o trecho de uma dissertação que afirma: 

 
A pesquisa se debruça sobre práticas pedagógicas dos (as) professores (as) 
Mura que atuam em classes de 1ª a 4ª séries1 na Escola Municipal Indígena 
Dr. Jacobina, localizada na Aldeia de São Félix – Autazes/AM, buscando 
compreendê-las à luz das propostas contidas no Projeto Político-Pedagógico 
Mura (VALLE NETO, 2013, p. 09). 

 

Este enfoque versa sobre as experiências dos cursos de Licenciatura 

Intercultural, formação e profissionalização dos professores, as histórias de vidas dos 

professores, a atuação política dentro da comunidade e, o grau de envolvimento e 

comprometimento com a educação escolar. 

O desenvolvimento de uma prática pedagógica que valorize as diferenças 

sociais, utilizando-se da perspectiva intercultural, é um desafio para os professores 

indígenas à tendência educacional hegemônica e monocultura ainda dominam o 

cenário educacional brasileiro e se estendem também para as escolas indígenas.  

Identifica-se, assim, dentre tantas preocupações científicas, aquelas que 

versam sobre concepções, importância e o papel da escola para os povos indígenas, 

com interesse no sentido, no significado, na função, na importância e no papel da 

escola, manifestados pelos povos indígenas. Tal compreensão tem Kreutz (1999, p. 

79) em suas reflexões sobre a função da escola, observa que ela começa a fazer 

sentido quando é capaz de preparar os alunos para viver em meio a culturas diferentes 

e, completa destacando: 

 
[...] a escola pode ser concebida como um espaço de encontro entre 
diferentes formas de ser, de pensar e de sentir, de valorizar e de viver, 
construídas em um marco de tempo e de espaço que dão pertinência e 
identidade a indivíduos e grupos sociais [...]. 
 

 

Sobre este enfoque um dos estudos apresentou como interesse “[...] 

compreender como foi construído o sentido de escola para os estudantes indígenas 

do Ensino Médio, da Reserva Francisco Horta Barbosa, em Dourados/MS, tendo em 

vista os sentidos por eles estabelecidos [...]”. Em outro, a autora busca “entender a 

escola a partir do sentido que os índios lhe atribuem, como parte do cotidiano da 

comunidade, na qual emergem e constroem as diferenças étnicas e reforçam sua 

condição de ser índio” (SORATTO, 2007, p.27). 
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São realçadas as preocupações científicas com as concepções de educação 

indígena, a partir de determinado povo, o significado da apreciação da escola por 

comunidades indígenas, e a relação entre educação escolar indígena e diferentes 

modos de produção e transmissão do conhecimento de cada povo, a escola como 

espaço de articulação dos saberes. 

O conjunto dos textos revela também uma preocupação dos pesquisadores 

com as questões didático-pedagógicas: interculturalidade e bilinguismo que envolve 

as áreas do conhecimento, as modalidades de ensino e temas transversais. Assim, 

Educação Ambiental, Educação Física, Educação Infantil na Educação Escolar 

Indígena são temas presentes nas formulações científicas dos pesquisadores.  

Uma passagem do texto de Anastácio Neto (2007, p. 13), aponta o recorte 

temático desta classificação ao anunciar que: 

 
Este estudo é fruto da experiência como professor de Educação Física, do 
Ensino Fundamental na escola da Terra Indígena do Bananal, no município 
de Aquidauana. Durante três anos, período de 1989-1991, atuei como 
professor, em duas das cinco escolas localizadas em área indígena. Mesmo 
sendo um grupo étnico diferente, o modelo de ensino utilizado nessas escolas 
seguiam o padrão das escolas municipais urbanas e rurais.  
 
 

É evidente o interesse dos intelectuais com o ensino didático pedagógica, 

observando: currículo, discurso pedagógico de educação indígena, material didático 

e trabalho pedagógico na escola indígena e os princípios educacionais de 

interculturalidade e bilinguismo.  

Para ilustrar concebe-se um trecho de uma dissertação, a qual realiza um 

estudo “a partir da análise de alguns materiais de formação para professores 

indígenas de como o Ministério da Educação tem tratado a questão da educação 

escolar indígena bilíngue e diferenciada, assegurada pela Constituição Federal de 

1988” (RAMOS, 2010, p. 6). 

 Identifica-se um número relativamente extenso de pesquisas científicas 

envolvendo a Interculturalidade e o bilinguismo como temas que tem tido grande 

acolhida dos pesquisadores como: a escola enquanto espaço de valorização e 

afirmação cultural, a importância do ensino e da aprendizagem na elaboração dos 

conhecimentos tradicionais, bilinguismo, educação escolar indígena bilíngue, relação 

entre bilinguismo e identidade, relação entre educação e cultura, saberes indígenas 

na escola, a experiência com a escrita, a Língua Portuguesa como L2 (segunda 
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língua), a aprendizagem da escrita, a aquisição da Língua Portuguesa oral e o 

processo de alfabetização. Conforme anuncia Faustino em sua tese:  

 
 

O ideário da interculturalidade, que fundamenta a atual política da educação 
escolar indígena, coloca a ênfase na questão da cultura e boa parte dos 
estudos atribui à educação escolar a perda da língua materna e de parte das 
tradições ocorridas entre os grupos indígenas desde a chegada dos 
colonizadores (2006, p. 16). 

 
 

Contempla nesses temas aspectos de revitalização cultura e da língua, 

reforço da identidade a partir de uma proposição pedagógica pluriétnica e intercultural. 

Ademais, nos debates encontra-se manifesto à atuação dos índios como sujeitos 

políticos, que lutam por direitos históricos, sociais e culturais indispensáveis à 

construção da cidadania indígena. Discorrem sobre questões culturais, étnicas, 

identidade e reconhecimento, conhecimentos tradicionais e as relações interculturais 

que se estabelecem na educação escolar indígena. 

Pesquisadores como Abbonízio (2013), Cury (2009), Garcia (2010), Silva 

(2010) e tanto outros, realizaram suas reflexões tem como foco central a Educação 

Escolar Indígena Diferenciada e, adotam os recortes analíticos: construção da escola 

diferenciada, o ensino diferenciado, aspectos que diferenciam a educação escolar 

indígena da educação convencional, limites e possibilidades da diferenciação para a 

escola indígena, conceito de educação diferenciada, discurso sobre educação 

diferenciada e trajetória da educação escolar indígena diferenciada. 

Para fins de ilustração apresenta-se um trecho do trabalho de Ferreira (2009), 

quando anuncia que:  

 
O presente estudo põe em discussão a “escola diferenciada” destinada ao povo 
indígena Jiripancó, localizado próximo ao município de Pariconha no alto sertão 
alagoano. Discute a escrita da história como forma de compreender a relação 
entre teoria e prática no processo de investigação, em particular da história dos 
indígenas. Põe em debate a problemática da cultura e da identidade, 
considerados conceitos essenciais para o entendimento das questões 
relacionadas à educação da comunidade aqui em estudo. [...] (p.07). 
 

 
Percebe-se que este tema está em voga não só como objeto de estudo 

especificamente, mas, sobretudo, pela perspectiva contemporânea da escolarização 

definida na Legislação brasileira como o paradigma de escola ideal para os povos 

indígenas. 
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Além da discussão teórica, abordam também as narrativas dos sujeitos, atores 

envolvidos com a educação escolar em especial as lideranças, professores, alunos, 

possibilitando uma compreensão do sentido e significado da escola atribuído por eles 

à escola. Destacam o processo de ensino diferenciado destacando a metodologia, o 

ensino da língua materna, o ensino da arte e da cultura indígena e professores da 

própria etnia.  

Além dos enfoques apresentados, constatam-se ainda outras abordagens, a 

saber: a ação dos Missionários Salesianos e suas consequências; a corporeidade na 

Educação Escolar Indígena; a relação entre o processo de pacificação/civilização dos 

índios e a Educação Escolar Indígena; como as propostas freirianas que estão 

contempladas como referencial para a educação escolar indígena; conhecimento 

etnomatemático; construção da identidade do professor indígena; direito à educação 

escolar indígena; educação escolar indígena e diversidade; etnomatemática; 

indigenismo religioso; índios desaldeados e educação; índios na escola urbana; 

identidade em construção; implantação e implementação de ambientes digitais na 

aldeia indígena; movimento dos professores indígenas; o processo de participação do 

movimento indígena na escola; o trânsito de estudantes indígenas; processo 

psicossocial entre educação e diversidade; representação do índio no livro didático; 

teatro na educação escolar indígena e trajetória dos índios na universidade. 

Os estudos no campo da Educação Escolar Indígena é processo embrionário 

e em construção. Mubarac Sobrinho (2011, 97-98) destaca: 

 

[...] os programas de Pós-graduação nas áreas das Ciências Sociais trazem 
uma ênfase maior nos estudos sobre as condições de vida das populações 
e, um pouco mais timidamente, os programas na área da Educação, que nos 
últimos anos têm conseguido uma discussão que tem ganhado cada vez mais 
relevância quanto à questão dos processos educacionais ente esses povos. 

 

Foi possível notar um mosaico temático no universo das produções científicas 

sobre a temática Educação Escolar Indígena, embora tenham sido identificados 

alguns estudos que apresentam textualmente preocupações e interesse pela 

escolarização diferenciada, de um modo ou de outro, implícita ou explicitamente, a 

maioria apresenta em seus argumentos a defesa da Educação Escolar Indígena 

Diferenciada como o paradigma educacional para os povos indígenas. 
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Seguindo os mesmos parâmetros de análise, foram identificadas trezentas e 

trinta oito palavras-chave indexadas aos resumos16. Após a seleção e organização 

enumeramos as mais proeminentes, conforme figura ilustrativa. 

 

FIGURA 2 - As principais categorias de análises identificadas nos estudos. 

 

 
 

Fonte – Elaborada pela pesquisadora. 
 

As categorias de análises são concebidas como um recurso teórico 

necessário à validação epistêmica e, caracterizam-se como os holofotes do 

pesquisador. Nem todos os trabalhos apresentam textualmente as categorias, mas foi 

possível identificar cento e oitenta e três nos textos lidos, sendo que as mais 

recorrentes foram: cultura, que apareceu em dezoito trabalhos; educação que ocorreu 

dez vezes; interculturalidade, diferença e etnomatemática, em sete e; Educação 

Escolar Indígena, em quatro.  

As demais foram identificadas em um ou dois trabalhos apenas. Percebe-se 

assim, que existe um diálogo profícuo entre a Pedagogia e a Antropologia, tendo em 

vista que é eminente a preocupação com a dimensão cultural da educação e, da 

educação como possibilidade de afirmação étnica e cultural dos índios. 

 

2.1.3 Aporte teórico-metodológico 

 

Ao tratar as questões de ordem teórico-epistemológica, esta parte da reflexão 

põe em evidência as preferências metodológicas dos intelectuais da temática da 

escolarização indígena.  

                                                           
16 Importa registrar que nem todos os resumos trouxeram palavras-chave indexadas. 
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Concorda-se com Castells (1970, p. 524) que leciona “o objetivo não seria de 

estabelecer um código metodológico, mas explicitar e aclarar as determinações 

implícitas exercidas sobre o conteúdo das investigações pelas características próprias 

dos instrumentos utilizados”; e, seria a partir daí que, se criariam novos instrumentos, 

adequados a determinados campos teóricos que por algum motivo, sobretudo 

tecnológico tenha sido deixado de lado. 

Algumas das produções analisadas não apontam claramente o fundamento 

teórico da pesquisa. Isto pode ser um indicativo de que alguns pesquisadores têm 

dificuldades de fazer tais escolhas e, por isso, preferem omitir textualmente.  

Mas como não existe neutralidade na pesquisa, consciente ou 

inconscientemente, todo pesquisador segue determinada tendência ou corrente 

filosófica. Quando o pesquisador não tem essa clareza corre-se o risco de realizar 

trabalhos incoerentes e de pouca qualidade. Assim, apenas cinquenta e cinco dos 

trabalhos examinados fizeram referência à base teórica sendo assim identificadas: 

Dialética (vinte e um), com destaque para a Historiografia, Hermenêutica (doze), 

Estudos Culturais (nove), Fenomenologia (oito), Teoria da Complexidade (dois), 

Sociolinguística (dois). É preciso acentuar que apenas um trabalho utiliza a Sociologia 

Compreensiva de Weber como aporte teórico.  

Evidencia-se esta mesma limitação no tipo de pesquisa ou nos procedimentos 

que em algumas produções não foram citados ou identificados porque somente cento 

e dez citam os tipos de pesquisa. Nesta avaliação constata-se que foram realizadas 

trinta e quatro etnografias, vinte e oito estudos de caso, dezoito pesquisas 

bibliográficas, doze pesquisas documentais, oito pesquisas participantes. 

Embora se tenha identificado vinte e oito estudos de caso nesta análise, 

compreende-se que existe muito mais estudo dessa natureza pelo fato das pesquisas 

serem desenvolvidas com determinado povo e/ou em certa escola, comunidade ou 

aldeia. A pesquisa etnográfica caracterizada pelo uso das técnicas: observação 

participante e entrevistas, que se apresenta como o tipo de pesquisa mais usada. 

Ainda sobre os tipos de pesquisa, convém destacar que a abordagem 

qualitativa foi citada em apenas dezessete trabalhos, mas pelo conteúdo é possível 

inferir que a grande maioria foi realizada a partir da abordagem qualitativa. 

De acordo com Bogdan; Biklen(1994), esse tipo de pesquisa tem o ambiente 

in natura como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal 

instrumento. Além disso, supõe o contato direto e prolongado do pesquisador com o 
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ambiente e a situação que está sendo investigada, exigindo assim, um contato direto 

e constante.  

Nos trabalhos em que fizeram menção aos instrumentos como parte da 

metodologia de estudo, destacou-se pela sua incidência: análise documental 

(quarenta e dois), entrevista (trinta e um), observação e observação participante (vinte 

e quatro), história de vida e história oral (seis), questionário (dois), conversas informais 

(dois), depoimentos orais (dois), desenhos, entrevista compreensiva e oficina. 

Um estudo científico se sustenta pelo seu rigor metodológico. Refletir sobre 

esta dimensão da pesquisa nos remete a um desvelar de tendências, as lacunas, os 

limites e também as possibilidades metodológicas. Sabe-se que os demais aspectos 

ou dimensões da pesquisa têm o seu valor, mas reforça-se a necessidade do 

pesquisador situar nos estudos a opção teórica em virtude da qualidade dos 

resultados.  

Tem-se que o idealismo é a ideologia teórica mais representativa nos 

discursos científicos dos textos analisados, porque a maioria pauta-se na defesa 

revelada ou camuflada de um modelo de educação escolar para os índios como uma 

espécie de alquimia para esses povos, ou seja, é idealizado um modelo de educação 

que vai resolver todos os problemas. 

Para Mello “o idealismo responde pela tendência sempre presente nos meios 

educacionais de discursar sobre a melhor educação criticando a existente, sem 

objetivar alternativas reais de transformação desta última” (1983, p. 01).  

Existe produção que não consegue fazer a distinção entre ideologia teórica 

contida no interior dos paradigmas científicos e acaba defendendo uma ideologia 

teórica geralmente camuflada dentro do discurso ideológico. É um discurso ideológico 

científico, que em certa medida não consegue minimizar o obstáculo ideológico da 

compreensão científica. 

Não se quer dizer com isso que as pesquisas até aqui desenvolvidas não 

tenham uma base teórica, mas que é preciso abrir um parêntese para afirmar que este 

movimento analítico nos possibilitou um contato com trabalhos com qualidade do 

ponto de vista teórico-metodológico e assimetricamente identificamos alguns com esta 

lacuna em seu texto.  

É bem provável que as incertezas que circundam os pesquisadores no 

processo de escolha metodológica tenham ocasionado as dificuldades em mencionar 

textualmente tais escolhas. “Daí que grande parte de nossas pesquisas se realizam 
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segundo pressupostos teóricos, metodológicos, filosóficos e epistemológicos que 

ficam subentendido e dos quais, às vezes, nem mesmo o pesquisador tem 

consciência” (MELLO, 1983, p. 69). 

A opção por uma ou outra perspectiva teórica e metodológica denuncia o 

modo de conceber o objeto de pesquisa. Embora haja trabalhos sob diferentes 

enfoques e abordagens, grande parte deles está focada nas políticas públicas de 

educação escolar indígena, currículo, formação de professores e processos 

educacionais (educação indígena e educação escolar indígena). É central nos estudos 

o interesse pela aprovação da educação escolar indígena diferenciada, anunciada nas 

políticas públicas. 

Outro dado relevante refere-se aos principais estudiosos desta temática, cujas 

referências são recorrentes em praticamente todos os trabalhos. Esse dado se reveste 

de importância tanto pelo viés da fundamentação teórica como em relação às 

concepções acerca da escola empreendidos em seus textos no sentido de se fazer 

uma crítica em relação aos discursos hegemônicos.  

O discurso hegemônico no tocante à política da educação escolar indígena 

defende, a partir da crise econômica dos anos de 1970, que o dever da escola é 

priorizar o ensino dos conhecimentos específicos de cada etnia, preferencialmente na 

língua indígena.  

Independentemente das questões culturais, étnicas e econômicas com as 

quais as populações humanas estão envolvidas, a escola tem papel privilegiado na 

transmissão dos conhecimentos universalmente produzidos e que devem estar à 

disposição de todos, uma vez que a consciência não é algo preexistente no ser 

humano, mas originada na vivencia social. É desses estudiosos que se ocupará o 

tópico seguinte. 

 

2.1.4 Perfil dos pesquisadores 

 

 Concorda-se com Weber (2006, p. 43) quando ele anuncia que a “neutralidade 

axiológica” se apresenta como uma postura filosófica, epistemológica e metodológica, 

que deve ser buscada constantemente pelos pesquisadores das Ciências Humanas e 

Sociais, uma vez que o alcance da sua totalidade é uma tarefa pouco provável de ser 

alcançada, tendo em vista a subjetiva imbricada no processo de investigação. Em 

seus argumentos o autor defende que: 
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Não existe nenhuma análise cientifica puramente objetiva da vida cultural, ou 
– o que pode significar algo mais ilimitado, mas seguramente não 
essencialmente diverso, para nossos propósitos – dos fenômenos sociais, 
que seja independente de determinadas perspectivas especiais e parciais, 
graças às quais essas manifestações possam ser, explicita e implicitamente, 
consciente ou inconscientemente, selecionadas, analisadas e organizadas na 
exposição, como objetivos de pesquisa. 

 
 

Apoiando-se nas ideias weberianas, sobre neutralidade axiológica Pereira 

(2013, p.396), advoga que: 

 

De forma sucinta, ao analisar as implicações em torno da neutralidade 
axiológica em Max Weber, evidentemente, muitas questões saltam aos 
nossos olhos e mostram-se altamente pertinentes. É incontestável a 
contribuição de Weber para as ciências da cultura. Entretanto, é difícil 
escamotear que o processo de investigação científica seja carregado por 
valores subjetivos.  Dessa forma, a busca pela clássica objetiva não exclui, 
de maneira absoluta, por assim dizer, sua amiga: a subjetividade. Ao 
contrário, é no contato – e na fronteira – entre esses dois elementos que 
surge, efetivamente, o caráter ideológico do conhecimento científico na 
sociedade capitalista.  

 

 Neste estudo infere-se um volumoso quadro de produções científicas 

realizadas e/ou fundamentadas nos estudos dos pesquisadores que se dedicam a 

refletir sobre as várias dimensões deste campo temático.  

 Aborda-se o perfil destes sujeitos epistêmicos caracteriza-se como uma das 

variáveis importantes à compreensão do “estado do conhecimento” sobre a Educação 

Escolar Indígena, apresentando o quadro mental de interlocução acadêmica e 

profissional, bem como, a sua localização espacial e temporal, os quais tem 

implicações diretas nos resultados.  

Com bem observa Leonardo Boff (1998), cada ler e enxerga a partir do chão 

que pisa e, à luz da ideias de Freire (2005), a leitura do texto não pode prescindir da 

leitura do contexto. 

 Isto posto, destaca-se o perfil de vinte17 dos principais 

pesquisadores/estudiosos, que a partir dos anos 80 produziram um quadro de 

                                                           
17 Adotou-se como indicadores: as teses por eles elaboradas e a incidência de citações nas teses e 

dissertações; os artigos científicos publicados em revistas especializadas e qualificadas, a publicação 
de capítulos de livros e/ou coletâneas, livros completos dos pesquisadores:Adir Casaro Nascimento; 
Antonella Maria Imperatriz Tassinari; Bartolomeu MeliaLliteres; Bruna Franchetto; Luis Donisete Benzi 
Grupioni; Maria Aparecida Bergamaschi; Maria Aracy de Pádua Lopes da Silva; Terezinha de Jesus 
Machado Maher; Mariana Kawall Leal Ferreira; Mariana Paladino; Marta Coelho Castro Troquez; Marta 
Maria do Amaral Azevedo; Pedro Paulo Scandiuzzi; NiettaLindemberg Monte; Ruth Maria Fonini 
Monserrat; Iara Tatiana Bonin; Wilmar da Rocha D'Angelis; Rosa Helena Dias da Silva; Valéria Augusta 
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referência bastante recorrente em teses, dissertações e artigos científicos. Somam-se 

aos dados constantes nos trabalhos acadêmicos, outros dados disponibilizados nos 

Currículos Lattes dos pesquisadores. 

Sobre a titulação acadêmica em nível de graduação: (04) quatro são formados 

em Letras; (05) cinco em Ciências Sociais; (03) três em Pedagogia; (01) um em 

Teologia; (03) três em Filosofia, (01) um em História, (01) um em Matemática e, (02) 

dois não foram identificadas suas formações iniciais.  

Na pós-graduação - strictu sensu – se evidenciou na área de Linguística, 01 

(uma) dissertação e 03 (três) teses, 12 (doze) na área de Educação, 06 (seis) teses e 

06 (seis) dissertações, 11 (onze) em Ciências Sociais e/ou Antropologia, sendo 03 

(três) dissertações e 08 (oito) teses e, os demais não foram mencionados. 

 
Tabela 4 – Formação acadêmica dos pesquisadores. 

 

ÁREA/NÍVEL GRADUAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Letras 04 01 03 

Educação 03 06 06 

Ciências Sociais/Antropologia 05 03 08 

Outras áreas/Não mencionadas 08 10 03 

 
Fonte: Elaborada pela com base no Currículo Lattes dos pesquisadores. 

 

Com base nestes dados, observa-se que existe pesquisador com formação 

em diferentes áreas do conhecimento, a exceção são: Adir Casaro Nascimento, Maria 

Aparecida Bergamaschi, Rosa Helena Dias da Silva e Iara Tatiana Bonin, em que toda 

formação acadêmica ocorreu na área educacional. Este fato revela que existem teses 

e dissertações sobre este tema sendo escritas em diferentes áreas do saber.  

Esses estudiosos abordam os seguintes temas: Povos indígenas 5 (cinco), 

Educação Escolar Indígena 5 (cinco), Educação 4 (quatro), Políticas Linguísticas 4 

(quatro) e Formação de professores 3 (três). Com isso, ratifica-se a compreensão de 

que a eles manejam categorias analíticas da Antropologia, da Linguística e da 

Educação. 

Dos 20 (vinte) estudiosos privilegiados nesta reflexão, 13 (treze) se tornaram 

professores de carreira das universidades com envolvimento com a pesquisa 

                                                           
Cerqueira de Medeiros Weigel e Gersem José dos Santos Luciano. Consta no Anexo “B” o resumo do 
Currículo Lattes dos Pesquisadores.  
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científica, mas sua trajetória sempre esteve associada ao envolvimento com o 

indigenismo e como militante da causa indígena, especialmente nas questões 

educacionais, territorial e de saúde. 

Corroborando com essa ideia traz-se à baila a reflexão de Cavalcanti-Schie 

(1999), em que um dos pesquisadores que descreve o seguinte: 

 

[...] A franca maioria dos trabalhos investigativos já realizados no Brasil sobre 
escolarização de índios foi constituída de incursões acadêmicas (ou 
reorientações para o campo acadêmico) de carreiras pessoais de agentes 
diretamente envolvidos com a causa da educação escolar para índios. Não 
me lembro de ter lido nenhum trabalho (ou de saber de sua existência) que 
principiasse com uma declaração como a que principiei esta introdução, qual 
seja, de que se tem aqui como premissa partir de uma perspectiva não 
engajada. Pelo contrário, a maioria dos trabalhos de maior fôlego exceto a 
portentosa tese de Maria Cândida Mendes Barros (1993b) assumem feições 
marcadamente ativistas, justificadas pela prática ou por ela legitimadas (ou 
delas legitimadoras) e orientadas fundamentalmente por uma atitude 
propositiva, seja a proposição de “soluções”, seja a proposição de um ideário. 
São, antes de tudo, trabalhos de viés pedagógico, nos quais a Antropologia 
compareceu de forma quando muito subsidiária ou na forma de uma 
“antropologia aplicada” (Bastide, 1971). Não obstante, esses trabalhos 
lançaram os marcos discursivos com os quais tem-se que lidar ao tratar do 
assunto. É contra alguns dos pressupostos embutidos nesses marcos que se 
move uma parte do meu argumento central (p. 16). 
 

 
 E outro declara o seguinte: 

 

Na maioria dos casos, os responsáveis pelo desenvolvimento de pesquisas 
e a consequente produção de conhecimentos sobre EEI no Brasil foram/são 
pessoas que atuaram/atuam em processos de escolarização indígena ou são 
de alguma forma “engajadas na causa indígena”, o que confere um caráter 
de “militância” aos trabalhos (BRITO, 1995; CAPACLA, 1995). Em muitos 
casos, aflora uma perspectiva assistencialista e/ou tutelar em defesa de 
interesses dos índios (TROQUEZ, 2012, p. 17). 

 

Os relatos confirmam a hipótese de que a maioria dos pesquisadores são 

indigenista, agentes estatais ou militantes políticos ligados a alguma ONGs, que lutam 

em conjunto com as lideranças indígenas pela conquista e garantia dos seus direitos 

e na concretização dos seus objetivos. 

 

2.1.5 O debate interno do estado da arte 

 

Alguns recortes analíticos permitem avaliar melhor as formulações filosóficas, 

epistemológicas e metodológicas que traduzem o conteúdo deste estado da arte, 

conforme mencionamos em outra passagem deste texto. Mas a que resultados 
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chegaram? Quais sãos os argumentos destes intelectuais? A composição deste 

exercício é constituída por duas partes. Primeiramente, se coloca em evidência os 

principais argumentos dos interlocutores acadêmicos presentes nos resultados das 

pesquisas e, posteriormente, faz-se uma análise crítica dos estudiosos com uma 

leitura das produções científicas acerca desta temática. 

 

2.1.5.1 Resenhando os resultados 

 

Ao analisar a diversidade de produções intelectuais, identifica-se uma 

corrente de pesquisadores que em seus argumentos advogam a propositura de 

criação e consolidação do modelo de educação escolar específico, diferenciado, 

bilíngue e intercultural, conforme orienta a política em vigor no Brasil para os povos 

indígenas.  

Defendem a implantação da Política de Educação Escolar Indígena, pois, 

segundo eles, existe um abismo entre aquilo que é anunciado na Lei e a realidade dos 

povos indígenas. Isto acontece porque falta vontade política dos governantes e 

recursos financeiros destinados especificamente para as escolas. Tem-se aí um dos 

maiores desafios. 

Para eles a formação de professores indígenas, de caráter específico e 

diferenciado, realizada por meio de Licenciaturas Interculturais é apresentada como o 

principal instrumento para a concretização desse projeto educacional para as 

diferentes etnias do Brasil. Na perspectiva de Coimbra (2012) “Os professores têm a 

consciência de que a escola é um forte instrumento para manter viva a cultura [...], por 

isso lutam por este direito de fato, e assim construir cidadãos brasileiros plenos”. 

Mas os cursos de formação, coordenados pelos sistemas de ensino tendem 

a não reconhecer a especificidade, o bilinguismo e a interculturalidade desses cursos 

ainda que defendam uma formação que valorize os costumes, a língua, a história e a 

identidade da cada povo e que contextualize os conteúdos e disciplinas com os 

conhecimentos próprios dos indígenas (SILVA, 2012). Ou seja, aceitam o princípio da 

diferença, mas não a exercitam na prática da educação em que atuam. 

Na visão destes estudiosos, a escola nas aldeias de todo o Brasil tem 

realizado um movimento voltado para a valorização da cultura indígena e afirmação 

da identidade étnica. Destacam ainda, que as escolas possuem características 

diferenciadas porque são concebidas como espaços de troca, híbridos, de trânsito, 
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articulador de conhecimento e de respeito aos valores, aos costumes, aos modos de 

vida indígena e, com possibilidade de diálogo intercultural.  

Lecionam que o sentido e o significado da escola para os povos indígenas, 

enfatizando a necessidade de resignificar os saberes ocidentais e utilizá-los a favor 

da afirmação da identidade étnica. Nesse processo, a escola, nos dias de hoje, 

assume posição privilegiada porque se apresenta como lócus de resistência, de 

fortalecimento e de construção da Pedagogia Cosmo- Antropológica, vista de modo 

diferente daquele que era realizado anteriormente no Brasil. 

Revelam a construção de um currículo que compatibilize os objetivos 

escolares e os objetivos comunitários, atenda às necessidades da comunidade e 

contemple questões de territorialidade, sustentabilidade, história, cultura e alteridade. 

Apontam a importância das organizações, sobretudo no tocante à formação de 

professores, no assessoramento dos gestores educacionais em todas as esferas do 

governo e dos índios visando fomentar a criação e a implementação de políticas 

educacionais. 

Identifica-se outra linha de estudiosos cuja reflexões versam sobre a 

organização do ensino e o processo educativo, que acontece no interior das escolas 

orientados pelas dimensões conceituais, políticas, filosóficas e didático-pedagógica.  

Nesses estudos há uma forte tendência em assumir os pressupostos 

educativos de base freiriana, uma vez que esta sugere uma pedagogia libertadora da 

opressão vivida pelos índios, e de construção da autonomia, considerando como 

referências a visão política, ontológica, étnica, e gnosiológica, presentes nos 

documentos. 

Em tais debates encontra-se manifesto o ideário da educação escolar 

indígena do Referencial Curricular Nacional para as escolas indígenas – RCNEI, o 

qual, no plano teórico, tem levado a cabo pelo movimento indigenista, pelas lideranças 

indígenas, pelos gestores educacionais e pelos intelectuais que sugerem e defendem 

a organização de um processo educativo diferenciado orientado por este referencial.  

Os trabalhos de Tsupal (1978); Monte (1994); Assis (1981), e; Leite (1994) 

analisam o cotidiano das escolas indígenas abordando práticas pedagógicas e 

materiais didáticos.  

Identifica-se entre outros argumentos que o livro didático continua sendo 

usado como uma ferramenta que visa criar um sentimento de cultura nacional através 

da supressão das diferenças de raça, etnia, crença e língua. Por isso o 
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desenvolvimento de um processo educativo pautado no livro didático indica a 

necessidade de uma reflexão sobre a escola, a prática dos professores e a 

metodologia privilegiada (ROSA, 2012). Mas não há um cuidado com a qualidade. 

A ação docente constitui um ponto central das análises. Evidenciam-se pontos 

de referência relacionados às práticas pedagógicas, onde os conteúdos, com a 

valorização dos etnoconhecimentos, a elaboração e execução dos projetos da escola, 

permitem à utilização de linguagens e técnicas pedagógicas que venham propiciar ao 

grupo, não apenas a aquisição das habilidades de ler e escrever, mas também a 

valorização da cultura e da língua. 

Outro aspecto é o planejamento, envolvendo o Projeto Político Pedagógico e a 

construção da Proposta Curricular, dentro de uma proposição pedagógica pluriétnica 

e pluricultural e na construção do Projeto Político Pedagógico intercultural, 

contextualizado, bilíngue e com a participação comunitária. 

Esses estudiosos, que na sua maioria são pedagogos tendem a olhar os 

elementos inerentes a organização pedagógica, no entanto não vislumbramos uma 

preocupação destes pesquisadores em relação à educação escolar como uma 

variável da educação e com a dimensão processual dela. 

No terceiro enfoque identificamos pesquisadores que em suas assertivas 

adotam uma postura crítica sobre aspectos da escolarização indígena enquanto 

modalidade de educação diferenciada. 

Há uma preocupação com a questão curricular porque as propostas 

curriculares não têm atendido as diferenças locais. Sobre este tema Troquez (2012) 

observa “o currículo prescrito para a educação escolar indígena, embora advogue 

para si o estatuto de diferenciado não consegue romper totalmente com a engenharia 

curricular nacional no que diz respeito ao princípio de organização por disciplinas 

tradicionalmente instituído/instituídas e ao trato de questões sociais mais amplas pela 

transversalidade (p. 08).” 

A análise dos dados coletados na referida pesquisa levam a concluir que a 

Pedagogia Tradicional é predominante na prática docente do professor indígena. A 

base de trabalho eminente em sala de aula é o livro didático, utilizado em todas as 

disciplinas tornando-se aporte fundamental para a elaboração do Plano de Trabalho 

Docente. A língua é concebida como um dos fatores de manutenção da identidade 

indígena, mas o processo ensino aprendizado do ensino da língua praticado pelos 

professores indígenas está pautado na pedagogia tradicional (RIBAS, 2011).  
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A prática pedagógica dos professores apareceu como objeto de crítica, 

porque na visão de Silva (2010) sustenta uma ausência de comprometimento dos 

professores. Em complementaridade Knapp (2011) destaca que “os cursos de 

formação ainda tem reproduzido discursos superficiais sobre educação e cultura, 

abordando-a no seu caráter folclórico, o que impede a escola de transitar na 

comunidade indígena e não indígena (p.09).” 

Na perspectiva de Luciano (2011), “a escola indígena, portanto, não é vista 

como instrumento referencial de fortalecimento ou resgate de culturas e identidades 

tradicionais, como pressupõe a ideia mais comum de escola diferenciada, mas como 

mecanismo de aproximação e interação como o mundo extra-aldeia global”. 

Com base nos estudos desenvolvidos, constatou-se que a escola indígena 

ganhou notoriedade no cenário nacional e internacional, do ponto de vista teórico e 

legal, sedimentando, portanto, o caráter da institucionalidade. Em determinados 

ambientes percebeu-se a existência de um discurso a favor dos povos indígenas, 

como sendo politicamente correto discursar a favor dos índios.  

Em termos educacionais, a tendência específica e diferenciada toma conta 

dos discursos em todos os ambientes. Mas existe uma eminente dificuldade em 

transpor o ideário de escola indígena. A escola para os povos indígenas não tem 

conseguido realizar a sua tarefa primeira que é incluir com competência os educandos 

à cultura letrada, tampouco sua perspectiva filosófica de valorização da diversidade 

étnica. 

 

2.1.5.2 O debate crítico dos estudiosos do tema 

 

A análise das reflexões científicas – do estado da arte – acerca dos trabalhos 

acadêmicos (teses, dissertações e artigos científicos) foi concebida como um 

elemento importante e necessário à compreensão e ao aprofundamento das bases 

teóricas, epistemológicas e metodológicas dos objetos de interesse do pesquisador.  

O tema em questão tem sido objeto de estudo e construção do “estado da 

arte” pelos seguintes analistas: Capacla (1995); Grupioni (2003); Bergamaschi (2012) 

e Troquez (2012). 

O primeiro estudo do tipo “estado da arte” envolvendo a temática da 

escolarização indígena, do qual se tem conhecimento, foi elaborado por Valéria 

Capacla (1995), no âmbito do Grupo de Educação Indígena da Universidade de São 
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Paulo (MARI), em parceria com o MEC. Nesta produção a autora reuniu e resenhou 

livros e teses que versavam sobre este assunto entre os anos de 1975 e 1995.  

Posteriormente e, de caráter similar, existe o trabalho elaborado por Grupioni, 

publicado em 2003. O autor reuniu 74 (setenta e quatro) produções científicas, sendo 

21 (vinte e uma) teses e 53 (cinquenta e três) dissertações, conforme anuncia no seu 

título “Sobre Educação Escolar Indígena no Brasil”, mas verificou-se a existência de 

trabalhos que não abordam aspectos da escolarização. Pelo que consta, foi utilizado 

pelos trabalhos sobre educação na perspectiva ampla, que está para além da 

escolarização. 

O pesquisador supracitado apresenta um texto descritivo cuja pretensão 

primeira é com o quantitativo das produções para mostrar que este tema tem tido uma 

expressiva acolhida na academia, sobretudo, a partir do aumento da importância da 

escola para os povos indígenas em função da sua importância social e política, a qual 

ganhou amplitude com a promulgação da Constituição Federal de 1988.  

O trabalho do Grupioni ajudou substancialmente este estudo porque serviu de 

bússola para o inventário elaborado e, como o autor, foi possível identificar o contexto 

em que ocorreram as primeiras produções científicas acerca deste tema.  

 

Dois trabalhos foram pioneiros nessa área temática, na pós-graduação, 
ambos realizados na Universidade de Brasília (UnB). O primeiro foi a 
dissertação de mestrado defendida por Nancy Antunes Tsupal, no 
Departamento de Educação, em 1978, trabalho no qual foram analisados os 
processos de educação bilíngue entre os Karajá e Xavante. Três anos depois, 
a antropóloga Eneida Côrrea de Assis defendia sua dissertação de mestrado 
em Antropologia, analisando a presença da escola entre os Galibi e Karipuna, 
da região do Uaçá, Amapá. Depois desses dois trabalhos inaugurais, 
nenhuma nova pesquisa surgiu sobre esse tema durante quase uma década, 
até que em 1990 Luiz Otávio Pinheiro da Cunha, também na UnB, defendeu 
dissertação de mestrado em educação sobre as escolas mantidas pela 
Fundação Nacional do Índio (Funai). Nesse mesmo ano, Terezinha Maher 
defendeu, no Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), sua dissertação em lingüística, analisando nesse 
trabalho um curso de português oral como segunda língua para jovens 
Guarani, em São Paulo. Esses quatro trabalhos foram os precursores da 
reflexão sistemática, em nível de pós-graduação, sobre a educação indígena 
na universidade. No decorrer dos anos 90, notadamente na segunda metade 
dessa década, o número de trabalhos se ampliaria significativamente, bem 
como as temáticas estudadas e as abordagens teóricas empregadas 
GRUPIONI, 2003, p. 198-199). 

 
 

Outro trabalho dessa natureza foi produzido por Maria Aparecida 

Bergamaschi, publicado em 2012, na Revista Acadêmica Arquivos Analíticos de 

Políticas Educativas. Na produção a autora reuniu 179 (cento e setenta e nove) teses 
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e dissertações publicadas entre os anos de 2001 e 2009, no Portal da CAPES, com o 

objetivo de “identificar, compreender e subsidiar processos de educação intercultural 

que contém em seu âmago os saberes e conhecimentos dos e sobre os povos 

ameríndios, tendo como palco principal a escola”.  

Ao anunciar que o trabalho mostra um número considerável de estudos, se 

comparado ao período anterior, ratifica a preocupação da autora com a dimensão 

quantitativa.  

Nos moldes do trabalho de Grupioni (2003), Bergamaschi (2012) analisou: 

“tema, ano, universidade de realização e as abordagens teórico-metodológicas, a 

partir dos seus títulos e resumos.” Este exercício tem sua importância em termos 

panorâmicos, mas deixa algumas lacunas em termos de análise crítica porque em 

nestes estudos constatou-se resumos que não apresentam os resultados dos estudos 

por exemplo.  

Por conta do aumento expressivo nas produções no período analisado, Maria 

Aparecida Bergamaschi (2012) assevera que há um cuidado ético e estético com a 

educação escolar indígena.  

Além dos dados quantitativos, a mesma autora observa o envolvimento das 

universidades com a formação de professores, os trabalhos acadêmicos produzidos 

pelos próprios índios e a sensibilidade dos Programas de Pós-Graduação - PPGs com 

dados relevantes.  

Concorda-se em parte com essas reflexões e acrescenta-se que tais 

preocupações ocorrem quando há disponibilidade de recursos financeiros. 

Certamente, uma época em que houve uma canalização maior de recursos nacionais 

e internacionais para custear os projetos, afetou consideravelmente as pesquisas.  

E, hoje, apesar de haver crescido o número de PPG’s as produções nesta 

área declinaram porque os projetos em muitas realidades indígenas foram 

encerrados, não desenvolveram competências aos seus projetos e dependem da 

vontade política dos governantes.  

Além das teses e dissertações, a importância da temática da escolarização 

indígena é traduzida ainda por meio dos inúmeros artigos apresentados em 

congressos e seminários e/ou publicados em periódicos e revistas científicas na área 

da educação e das ciências sociais como Antropologia, Sociologia, Linguística e 

outras.   
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O “Estado do Conhecimento” elaborado por Troquez (2012), confere a 

existência de exponencial produção quando identifica 553 (quinhentos e cinquenta e 

três) artigos, dos quais dedicou-se a elaborar uma revisão de 25 (vinte e cinco) artigos 

e destaca que “desse universo, que embora todos os estudos apontem (explícita ou 

implicitamente) à questão da construção de currículos diferenciados, a questão 

curricular é tratada de forma tangenciada, há um caráter de prescrição nos textos”. 

É nítida a preocupação dos estudiosos com os números das produções 

cientificas. Considera-se assim, importante expressar a quantidade, o objeto de 

interesse e tanto outros elementos que envolvem a elaboração de uma tese ou uma 

dissertação de mestrado. Mas é fundamentalmente importante averiguar com 

profundidade o aporte teórico-metodológico uma vez que este guarda uma relação 

direta com os objetivos, com os resultados da pesquisa e com possibilidades de 

intervenção na realidade, assim como identificar o perfil de pesquisadores, pois à luz 

das ideias foulcautiana é importante olhar para quem fala e de onde fala, bem como 

os resultados provisórios, especialmente porque em termos de educação, não 

podemos perder de vista a questão processual, no tocante à educação e à sua 

diversidade e complexidade, em termos de conhecimento científico e de seu caráter 

provisório. 

Há certo “entusiasmo” filosófico e epistemológico sobre a escolarização 

indígena diferenciada como se a valorização da diferença étnica, linguística e cultural 

fossem os únicos elementos interferentes na educação dos índios, esquecendo que 

existem outros condicionantes sociais, políticos, econômicos e pedagógicos, que 

afetam diretamente a qualidade. 

Entende-se que estes estudos são extremamente relevantes uma vez que nos 

situam nos contextos temporais e espaciais, apontam os enfoques temáticos e as 

instituições onde são realizados. Mas tão ou mais importantes são os resultados e o 

retorno desses conhecimentos para os campos de onde eles foram retirados na 

perspectiva de possibilitar aos colaboradores dos estudos, no caso os índios, uma 

leitura academicamente organizada dos seus próprios conhecimentos. 

Estes intelectuais fazem avaliações mecânicas, abstratas e quantitativas na 

perspectiva de disseminar o discurso e fomentar a criação da escolarização 

diferenciada etnocêntrica e culturalista. Reflete-se sobre isso, que as questões 

contemporâneas envolvendo a educação dos povos indígenas podem ser avaliadas 

de uma forma melhor. 
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A experiência mostra claramente que a economia e a cultura afetam a 

educação escolar, a política, a ciência e acarretam consequências ambientais, socais 

e comunitárias que são nefastas e levam ao fracasso técnico da escolarização 

indígena. Assim, não podemos falar de educação sem olhar para o sistema social, 

cultural, político e econômico no qual estamos inseridos, e que os povos indígenas 

em situação de contato já se apropriaram.  

 

2.2 OS ESTUDOS SOBRE A ESCOLA DO POVO TIKUNA 

 

As produções científicas e literárias sobre os índios Tikuna são relativamente 

abundantes com destaque para os estudos de Curt Nimuendaju, com o livro The 

Tukúna, 1952. Destacam-se ainda os estudos de Roberto Cardoso de Oliveira com “A 

sociologia do Brasil Indígena”, publicado pela editora da Universidade de Brasília em 

1978; “O índio e o mundo dos brancos”, 1996; “Os diários e suas margens: viagem 

aos territórios Terêna e Tukuna”, publicado em Brasília pela editora da Universidade 

de Brasília, em 2002. 

Entre as produções de João Pacheco de Oliveira, encontram-se 

relacionamos: “As facções e a ordem política em uma reserva Tukuna”, como 

Dissertação de Mestrado defendida pela Universidade de Brasília, em 1977; “O 

‘caboclo’ e o branco ‘brabo’: Notas sobre duas modalidades de força de trabalho na 

expansão da fronteira amazônica no século XIX”; “Encontros com a civilização 

Brasileira”, 1979; “Elementos para a sociologia dos viajantes”. In: “Sociedades 

indígenas e indigenismo no Brasil”, 1987; “O nosso governo: os Tikuna e o regime 

tutelar”, CNPq, 1988; “Ensaios em antropologia histórica”, 1999; “Os Tikuna hoje” e, 

alguns artigos científicos.  

Além destas literaturas mencionadas, existem algumas produções 

acadêmicas (teses e dissertações) que abordam questões étnicas, culturais e 

históricas, mas o foco investigativo remete ao processo de escolarização vivenciado 

pelos índios Tikuna. Sobre a educação escolar dos Tikuna identificamos 11 (onze) 

produções científicas 03 (três) teses e 09 (nove) dissertações, confirmando um relativo 

interesse dos pesquisadores pela escolarização deste povo.  

Em nível de mestrado, deparou-se com os trabalhos de: 

Arlindo Gilberto de Oliveira Leite, “Educação Indígena Ticuna: livro didático e 

identidade étnica”, defendido na Universidade Federal do Mato Grosso, em 1994. Esta 
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é a primeira produção científica com foco na escolarização dos índios Tikuna, que se 

tem conhecimento. Incide sobre a elaboração de um livro didático pelos professores 

indígenas da etnia Tikuna. De acordo com Arlindo Leite (1994), o processo de 

escolarização deste, tem sido pautado pela dimensão integracionista, pela imposição 

dos padrões culturais da sociedade, envolvente contribuindo para a desestruturação 

do modo de ser tikuna; 

Ignês Tereza Peixoto de Paiva, com “Clima organizacional e cultura escolar: 

uma análise na Escola Estadual Almirante Tamandaré – Comunidade Indígena 

Umariaçu II - Município de Tabatinga”, defendida na Universidade Federal do 

Amazonas, no ano de 2006. Estudo que investiga os limites e as possibilidades de 

reinvenções da escola na comunidade indígena e formula também uma compreensão 

de escola a partir de uma perspectiva da interculturalidade que é fundamental para 

vincular o processo educacional com a dimensão étnico-cultural dos alunos;  

Antonia Rodrigues da Silva, com “Identidade/Diferença Tikuna e o processo 

educativo formal: um olhar através das Escolas Ebenezer e Maravilha do Município 

de Benjamin Constant/AM”, defendida na Universidade Federal do Amazonas, em 

2010. O estudo trouxe uma reflexão sobre o processo educativo formal desenvolvido 

nas Escolas Indígena Tikuna de Benjamin Constant, Alto Solimões – AM, no sentido 

de verificar se o ensino/aprendizagem nas referidas escolas, se está sendo 

desenvolvida no sentido de proporcionar aos índios Tikuna, uma educação específica 

e diferenciada que possibilite a afirmação etnica e cultural daquele povo;  

João Guilherme Nunes Cruz, “Diferenciação e Autonomia: relações políticas 

e educação escolar entre os Tikuna no Alto Solimões, AM”, defendida na Universidade 

de Brasília, no ano de 2012. Apresenta uma análise das relações políticas entre 

professores indígenas da etnia Tikuna e o Estado Brasileiro, tendo como cenário 

etnográfico a construção da educação escolar dentre esse povo; 

Samuel Rocha de Oliveira, “O Processo Educacional da Cultura Indígena 

Ticuna da Região do Alto Solimões”, Dissertação de Mestrado defendida na 

Universidade Metodista de São Paulo, em 2011.  

Esse trabalho procurou verificar se a educação desenvolvida na escola 

indígena cumpre o papel de estar constantemente buscando alternativa para uma 

educação que seja apropriada à sobrevivência da cultura Tikuna, ou seja, uma 

educação adequada à sua realidade sociocultural. O processo de assimilação e 

influência da cultura não-índia predomina na região do Alto Solimões e tem 
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“esmagado” a cultura Tikuna, fazendo com que muitos já não queiram mais pescar, 

caçar ou viver como produtores ou coletores.  

Ainda dentro do contexto da Dissertação de Oliveira (2011), as lideranças e 

professores tikunas esperam que a escola ajude na preservação e valorização de sua 

cultura. O prejuízo causado à educação cultural dos índios tikunas é grande, a maioria 

dos jovens e crianças não são conhecedores dos significados dos rituais religiosos, 

mitos, lendas e crenças. Muitas vezes sabem até realizar o ritual, mas parece mais 

uma imitação de gestos, que se desvincula do seu real sentido. 

Shirlane Pantoja da Silva, “O conhecimento escolar socializado aos Tikuna do 

Brasil e da Colômbia: interculturalidade e identidade”, defendida na Universidade 

Federal do Amazonas, no ano de 2014, realizado no Brasil e na Colômbia. O trabalho 

analisa “os impactos socioculturais decorrentes da organização e produção do 

conhecimento socializado aos Tikuna do Brasil e da Colômbia, no sentido de 

considerar a interculturalidade e a afirmação da identidade como elementos 

importantes para a permanência cultural deste grupo étnico”.  

Constam também os trabalhos de Raimunda Maria Silva “A escola do branco, 

a escola do índio: a questão Umariaçu-Am”, Dissertação de Mestrado defendida na 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em 1989 e, de Paulo Roberto de Abreu 

Bruno, “Estudo sobre a educação escolar entre os Tikuna do Alto Solimões: 

movimentos e instituístes nas escolas públicas”, Dissertação de Mestrado defendida 

na Universidade Federal Fluminense, em 2002. 

Sobretudo, com enlevo destacam-se ainda 03 (três) teses de doutorado. A 

primeira de Roseli de Alvarenga Corrêa, com “A educação matemática na formação 

dos professores indígenas: os professores Tikuna do Alto Solimões”, defendida na 

Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, em 2001, com a 

finalidade de investigar as visões que orientaram a criação e construção de estratégias 

pedagógicas da educação escolar indígena e apontou que a forma como os Tikuna 

“pensam” e “querem” a escola em suas aldeias está diretamente relacionada com 

essas características próprias de seu povo, muitos questionamentos se colocaram 

quando se pretendeu criar estratégias pedagógicas específicas, na área da 

matemática, para esse determinado grupo étnico;  

A segunda é a de Mariana Paladino, tese “Estudar e experimentar na cidade: 

trajetórias sociais, escolarização e experiência urbana entre “jovens” indígenas 

Tikuna, Amazonas”, apresentada na Universidade Federal do Rio de Janeiro em 2006, 
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que aborda os processos de escolarização vividos pelos Tikuna ao longo do século 

XX, focalizando especialmente um segmento deles que vem se formando na cidade.  

Nesse trabalho, a autora constatou que, “apesar da faixa etária em que se 

encontram os que estudam nas cidades, regressar com um diploma lhes garante a 

aquisição de prestígio e o direito de pretender um cargo”. O mercado de trabalho 

regionalmente disponível e vinculado às organizações tikunas e às políticas públicas 

voltadas para os índios, embora pequeno, tem suscitado processos de segmentação 

e hierarquização internos nas aldeias tikunas. 

E, por fim, o de Sirlene Bendazzoli, com “Políticas públicas de educação 

escolar indígena e a formação de professores tikunas no Alto Solimões, defendida 

pela Universidade de São Paulo, em 2011, traz uma reflexão sobre como as políticas 

públicas de educação escolar indígena dialogam com o contexto histórico e político 

específico do povo tikuna, tendo como pano de fundo a formação dos professores. 

Avalia a autora do referido trabalho que qualquer melhoria na situação em que se 

encontra atualmente a educação escolar indígena depende da atuação dos povos e 

do movimento indígena junto às instituições governamentais e educativas 

considerando à redefinição de um marco jurídico e institucional e, a retomada do 

significado dos princípios da educação escolar indígena – ser intercultural, 

diferenciada, comunitária, específica e bi ou multilíngue – criando novas estruturas 

administrativas, nas quais a educação escolar indígena possa de fato, exercer a 

autonomia. 

Dos 11 (onze) pesquisadores identificados, 06 (seis) desenvolveram 

atividades de ensino no curso de formação de professores indígenas, no âmbito da 

Organização Geral dos Professores Tikunas Bilíngues (OGPTB). Isso demonstrou a 

influência das ações desta organização no projeto de educação dos Tikuna. Discorre-

se sobre políticas, formação de professores, currículo, interculturalidade e modos de 

ser do povo Tikuna, valorizado na escola com foco na escola diferenciada. Mas as 

análises situam-se no campo da contemplação e da compreensão do processo de 

construção da escola indígena diferenciada sem espaço para uma abordagem crítica 

desse modelo de escola, em andamento. As pesquisas são predominantemente de 

caráter etnográfico e historiográfico, fato este que faz com que tenham certa 

aproximação com a antropologia.  

Na visão dos pesquisadores a escola tikuna aparece como um instrumento de 

libertação e a comunidade vê a escola como afirmação da identidade étnica. A escola 
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também é lugar para o exercício do bilinguismo, onde a Língua Tikuna tem um espaço 

privilegiado para a sua manutenção e valorização e dá condições para que os Tikuna 

conheçam os seus direitos e fortaleçam suas lutas políticas. 

Compreende-se que até meados dos anos 80 não foi registrada qualquer 

discussão acadêmica que abordasse a educação escolar indígena diferenciada. O 

trabalho de Déa Maria Ferreira Silveira, intitulado “Escola na aldeia: rumo a uma 

educação diferenciada”, inaugurou esse campo novo da pesquisa científica sobre 

educação escolar indígena.  

Para Faustino (2006, p.14) “a tônica dos discursos sobre educação escolar 

indígena a partir dos anos de 1990, semelhante aos discursos emanados de 

organismos internacionais, centra-se nas questões de identidade, cultura e cidadania 

tem sido marcado pelo entusiasmo e possibilidades de mudanças”. 

Conhecer, contundentemente, a temática educação escolar indígena significa 

colocar uma lente de aumento e, a partir das leituras será possível identificar o campo, 

os sujeitos da pesquisa (pesquisador e pesquisado), as escolhas epistemológicas, 

teóricas e metodológicas, apreendendo as forças mobilizadoras, os modos de 

organização, o que está implícito e explícito, o essencial e o acessório, 

compreendendo o sentido da ação de cada um dos interlocutores. 

Como se vê, existe certa porosidade entre as pesquisas e a políticas de 

Educação Escolar Indígena, expressas tanto nos processos de gestão da escola em 

todas as instâncias, como no cotidiano das escolas indígenas pelo país afora.  

Diante disso, é preciso reconhecer que as pesquisas não têm contribuído 

efetivamente para a problemática da educação escolar indígena na 

contemporaneidade por dois motivos. Primeiro porque existem lacunas oriundas das 

questões teórico-metodológicas e segundo porque as análises ficam centradas no 

campo da contemplação desse modelo de escola e falta enviesar pelo ramo da crítica 

a escola indígena na perspectiva da escola diferenciada como um marcador que pode 

estar contribuindo para uma nova forma de exclusão. 

Identificam-se com os estudos de Nascimento (2000) e Troquez (2012) alguns 

ensaios críticos sobre a (im) possibilidade da educação escolar indígena diferenciada. 

Mas, consensual entre os pesquisadores é formular e defender a tese da educação 

escola indígena específica, diferenciada, bilíngue e intercultural como o paradigma 

educacional para os povos indígenas na contemporaneidade.  
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III – O ITINERÁRIO: UMA VIAGEM ACADÊMICA 

 

É sabido que o cientista não lida diretamente com os fatos ou fenômenos que 

observa e pretende explicar, mas com instâncias empíricas, que reproduzem tais fatos 

ou fenômenos. A realidade não é suscetível de apreensão imediata, a sua reprodução, 

para fins de investigação científica, exige o concurso de atividades intelectuais 

deveras complexas.  

Essas atividades são, naturalmente, reguladas por normas de trabalho 

fornecidas pela própria ciência. Quando desenvolvidas com propriedade, elas 

conduzem a um conhecimento objetivo da realidade no qual é produzida, segundo 

graus de aproximação empírica que variam conforme a natureza e os propósitos da 

investigação, nos seus aspectos essenciais. Isso significa que a descrição e a 

explicação científicas da realidade repousam, fundamentalmente, em certas 

operações elementares, através das quais as instâncias empíricas, que reproduzem 

os aspectos essenciais dos fatos ou fenômenos investigados, são obtidas, 

selecionadas e coligidas em totalidades coerentes (IANNI, 2004, p. 124). 

Neste capitulo apresenta-se o aporte teórico metodológico privilegiado, bem 

como o lócus deste estudo. Incialmente se dedicando a organizar a fundamentação 

teórica do estudo com suas respectivas categorias e análise e, em seguida, 

apresentando o ambiente da pesquisa. Com este texto inicia o movimento, que se 

denomina como teórico-metodológico. 

 

3.1 VALIDAÇÃO EPISTÊMICA: A BASE TEÓRICA DA PESQUISA 

 

Ao discorrer sobre o campo epistemológico, Bachelard (1996) aborda a 

“ruptura epistemológica” como uma postura que rompe com os conhecimentos 

habituais, ou melhor, com o cientificismo hegemônico; e, que uma das técnicas a ser 

adotada é a elaboração de definições provisórias acerca do objeto.  

A ruptura está articulada ao “obstáculo epistemológico” sendo que “a opinião 

é o primeiro obstáculo a ser superado” (BACHELARD, 1996, p. 18).  Por isso, na 

construção do objeto de estudo o pesquisador deve estar atento para a sua prática 

científica de modo a refletir sobre a forma de fazer ciência abolindo os paradigmas 

hegemônicos. 
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De acordo com Henrique Leff (2000, p.122), a racionalidade hegemônica está 

em crise. O paradigma hegemônico pautado na divisão e hierarquização do saber, 

bem como na desvalorização dos saberes extras acadêmicas, responsáveis pela 

produção do epistemicídio, não abarca mais as problemáticas e necessidades de uma 

realidade plural. Na contramão surge uma racionalidade alternativa calcada na 

articulação dos saberes de modo positivo propondo “o pluralismo cultural, a 

relatividade axiológica e o conflito social ante os valores e interesses diversos”. 

Na visão de Morin (2008, p. 88), a interdisciplinaridade está ancorada na teoria 

da complexidade porque concebe o homem como um ser social, histórico, 

antropológico, intelectual e busca a “religação dos saberes”. Dito de outra forma, a 

interdisciplinaridade refere-se aos esquemas cognitivos que possibilitam o diálogo e a 

comunicação entre as várias áreas do saber e a abertura a uma nova forma de fazer 

ciência. Na Epistemologia da Complexidade “o conhecimento das partes depende do 

conhecimento do todo, como o conhecimento do todo depende do conhecimento das 

partes”. 

 Gusdorf (1977) defende e orienta para a busca da totalidade do 

conhecimento argumentando que a compartimentalização do saber impede a visão 

holística da realidade e não dar conta da complexidade humana.  

Diante dessa propositura, é relevante recorrer aos conceitos de Campo e 

Habitus apresentados por Bourdieu (2004, p. 22-23). De acordo com este teórico: 

 

Todo campo, o campo científico, por exemplo, é um campo de força se um 
campo de lutas para conservar ou transformar esse campo de forças [...].  
É a estrutura das relações objetivas entre os agentes que determina o que 
eles podem e não podem fazer. Ou, mais precisamente, é a posição que eles 
ocupam nessa estrutura que determina ou orienta, pelo menos 
negativamente, suas tomadas de posição. Isso significa que só 
compreendemos, verdadeiramente, o que diz ou faz o agente engajado num 
campo (um economista, um escritor, um artista, etc.) se estamos em 
condições de nos referirmos à posição que ele ocupa no campo, se sabemos 
de onde ele fala [...].  

 

Em sua obra o “Poder Simbólico”, Bourdieu (2004) apresenta o habitus como 

um sistema de esquemas interiorizados que permite articular os pensamentos, 

percepções e as ações próprias do sujeito no seu meio social e cultural.  

Esse conceito, básico da sociologia contemporânea, tratada de maneira 

particular/singular que cada indivíduo percebe, sente, pensa e incorpora valores, 

relações sociais e as instituições. 
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De acordo com Freitas (2002, p. 12), “o conceito de habitus em Bourdieu 

(2004) guarda analogia com o conceito de ethos em Weber e permite como este, 

compreender a determinação social e a escolha pessoal”.  

Trabalhar com configurações de habitus, como anuncia Bourdieu (2004), 

rompe com os determinismos e causalidades mecânicas e valoriza a dimensão social, 

antropológica, social, educacional e histórica inerente ao objeto de pesquisa. 

Coloca-se em evidência a Amazônia, Etnicidade, Diferença, Educação e 

Educação Escolar Indígena como categorias e/ou conceitos manejados no processo 

de compreensão da Educação Escolar Indígena Diferenciada como uma categoria 

operatória para dizer em que circunstância ela difere da educação nacional. 

O interesse em analisar a Amazônia remonta ao período da Colonização do 

Brasil. A historiografia, traduzida na literatura dos viajantes, tentou reificar os povos 

autóctones, desqualificando os modos de vida e reduzindo suas manifestações 

culturais à “prática de barbárie”. Essa postura resultou em grandes lacunas à 

compreensão desta Região.  

Conforme assinala Castro (2012, p. 10), novos conceitos e paradigmas de 

interpretação da Amazônia são necessários para emergência de processos e práticas 

escamoteadas por abordagens teóricas e metodológicas de caráter reducionistas 

ainda presentes nas produções científicas empreendendo um novo esforço 

interpretativo que ultrapasse a visão dicotômica e procure “articular objetividade e 

subjetividade, ao abordar a ação de sujeitos sociais e as políticas públicas, refletindo 

sobre velhas e novas noções que buscam compreender processo, conflitos e ações 

coletivas”. 

 

A leitura crítica dos textos dos naturalistas-viajantes e de seus explicadores 
faculta o entendimento das limitações destes esquemas interpretativos, que 
já foram hegemônicos, incontestes e que agora jazem fossilizados nos 
meandros da vida intelectual e científica (ALMEIDA, 2008, p. 12).  

 

Sem negar a contribuição destes escritos, é preciso situá-los no contexto em 

que foram construídos, de modo a contribuir para uma nova epistemologia sobre a 

Amazônia, partindo da visão dos povos que sempre habitaram esta Região. 

É preciso trazer o diferente para o debate e com eles fazer novas leituras 

sobre a realidade, sobretudo por em evidência a unidade discursiva, observando 

quem fala e de onde fala no sentido que Foucault empresta ao termo.  
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Essa postura intelectual, acadêmica e científica é condição sine qua non à 

desconstrução dos equívocos interpretativos presentes nos discursos científicos e 

literários sobre a Amazônia. 

O encontro com o “outro”, com o diferente, trouxe prejuízos imensuráveis aos 

primeiros habitantes da região Amazônica. Na perspectiva de Torres (2008, p. 174),  

 

[...] a figura do outro ressurge no Novo Mundo como um problema ao 
eurocentrismo, na medida em que o outro americano interpela-o como uma 
força avassaladora que instiga e o leva – por isso mesmo – a negar a 
existência desse outro. 

  

Indubitavelmente, as primeiras experiências de contato interétnico (índios e 

os europeus) foram marcadas por uma relação de subalternidade, porque as pessoas 

que chegaram ao país viram os povos indígenas como seres indolentes e incapazes.  

 

A discriminação contra a região é expressa de modo amplo em relação à 
renda, educação, estilos de vida e outros indicadores da situação humana 
local. Mas, é principalmente sobre a sua condição étnica que recai mais 

facilmente o peso da discriminação (TORRES, 2008, p. 67).  
 
 

Questiona-se, no entanto, o que significa essa condição étnica. Embora seja 

um conceito relativamente novo, o termo etnia, enquanto categoria analítica tem sido 

objeto de interesse na academia, sobretudo no campo da Antropologia Cultural, e vem 

recebendo diferentes conotações. Dentre as várias acepções, etnia pode ser 

compreendida como uma representação simbólica de traços e características de 

determinado grupo social ou indivíduo. 

Em seus escritos sobre relações comunitárias étnicas, Weber (1991, p. 270), 

abordando o conceito de grupo étnico como aqueles agrupamentos humanos que por 

conta das semelhanças no habitus externo ou nos costumes, “nutrem uma crença 

subjetiva na procedência comum, de tal modo que esta se torna importante para a 

propagação de relações comunitárias, sendo indiferente se existe ou não uma 

comunidade de sangue efetiva [...]”. Weber observa ainda, neste contexto, a dimensão 

política dos grupos étnicos associada à organização social como um atributo 

constitutivo. 

A partir da noção weberiana de grupo étnico, Barth (2000) designa o termo 

como um agrupamento social que: 

1) em grande medida se autoperpetua do ponto de vista biológico;  
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2) compartilha valores culturais fundamentais;  

3) constitui um campo de comunicação e interação;  

4) tem um conjunto de membros que se identificam e são identificados.   

E, entre os povos indígenas existem, conforme Luciano (2006, p. 27), critérios 

de autodefinição tais como:  

 
1) continuidade histórica como sociedades pré-coloniais; 
2) estreita vinculação com o território;  
3) sistemas sociais, econômicos e políticos bem definidos; 
4) Língua, cultura e crenças definidas; 
5) identificar-se como diferente da sociedade nacional;  
6) vinculação ou articulação com a rede global dos povos indígenas.  
 

 
Embora estes critérios não sejam únicos nem excludentes, são os mais 

aceitos. Em outras palavras, tem-se que não se deve definir grupo étnico a partir dos 

pressupostos biológico, cultural ou linguístico, mas pelo modo como os grupos ou os 

indivíduos se identificam ou são identificados. 

A cultura, a língua e os elementos físicos sofrem transformações. O grupo 

étnico aparece quando ele cria elementos para se identificar e identificar os outros, 

criando a fronteira “nós/eles”. 

Weber (1991) e Barth (2000) definem grupo étnico como um determinado “tipo 

de organização social” que ocorre por meio de processo de inclusão e/ou exclusão.  

Essa leitura rompe com a visão primordialista e avança na perspectiva da 

autodefinição. O reconhecimento e o pertencimento podem ser modificados tendo em 

vista as mudanças que ocorrem em todas as dimensões da vida em sociedade.  

Deste modo, a etnicidade configura-se como uma tendência que modifica 

substancialmente as relações sociais porque reflete uma possibilidade de 

compreender a realidade social, saindo da concepção de diversidade para o 

entendimento da sociodiversidade.  

Atualmente a etnicidade é vista como uma construção ideológica e um 

elemento que contribui para a afirmação das identidades e, é entendida como um 

ponto de intersecção nas relações sociais entre grupos indígenas distintos bem como 

entre índios e “brancos”. 

A categoria da diferença é um tema central no pensamento pós-moderno. No 

final do século XX, a perspectiva filosófica que passou a embasar a reflexão 

educacional brasileiro está ancorada nos fundamentos do pensamento pós-moderno.  
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Filósofos como Deleuze, Foucault e Derrida, pós-modernos ou pós-

estruturalistas, fazem uma crítica ao “Projeto Emancipatório Iluminista da 

Modernidade”.  

Ao estudar a teoria da diferença, Schöpke (2004, p. 15) destaca o seguinte: 

 

[...] para Deleuze o ser é unívoco, mas isso não quer dizer que ele uno (ou 
seja, que exista um único e mesmo ser para todas as coisas, tal como em 
Espinosa). Para ele, não existe um ser, mas múltiplos seres. Assim, unívoco 
que dizer, especificamente, uma “só vez” para toda uma multiplicidade de 
seres, Em outras palavras, todos se “dizem” da mesma maneira, isto é, em 
sua própria diferença. 

 
 

Mas, o que se pode entender por diferença? Como conceito, diversos são 

listados, sendo, no entanto, que resumidamente se concebe como diferença aquilo 

que, estando em alguma coisa, identifica e diferencia isso dos demais. 

O conceito de Filosofia priorizada neste estudo coaduna com aquele 

estabelecido por Deleuze que considera a filosofia da diferença como contrário à 

filosofia da representação.  

Para Marinho (2012, p. 305), o campo educacional é intensamente marcado 

pelo pensamento da representação e baseado nas ideias de Deleuze que aponta uma 

nova alternativa à representação, de outra maneira: “pensar no múltiplo no lugar do 

uno”.  

Nessa perspectiva, o conceito de diferença indica uma nova abordagem 

epistemológica que orienta para uma nova compreensão pautada na ambivalência e 

no hibridismo, os quais são responsáveis pela construção de relações interculturais.  

Esta é a atitude filosófica adequada para se pensar a educação. A questão 

que está em voga no âmbito da filosofia contemporânea é a ideia do “outro”, contrária 

àquela defendida por Descartes, pautada na representação do “eu”.  

Precisa-se pensar o outro na sua diferença, reconhecendo a pluralidade 

social presente no mundo, porque só assim o “outro” ganha novo status. 

A educação, entendida como uma prática humana e social faz parte das 

manifestações sociais desde os primórdios da humanidade. “Tudo o que não temos 

ao nascer e de que precisamos quando grandes nos é dado pela educação” 

(ROUSSEAU, 2004, p.09).  

Os estudos sobre a educação enquanto processo de socialização 

constituem um campo abundante porque, de acordo com Freitas (2002, p. 1), a 
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“educação como um processo social básico está presente em todas as formulações 

clássicas da sociologia”.  

Na afirmação de Freitas (2002, p. 24): 

 

Hoje, a sociologia contemporânea tem a educação como campo privilegiado 
de pesquisa e intervenção como campo privilegiado de pesquisa e 
intervenção do sociólogo sobre fenômenos, processos e fatos educacionais, 
onde os campos especializados têm várias tendências em desenvolvimento, 
mas o foco dominante ainda é sobre a instituição escolar [...]. 
 

 

Nas palavras de Émile Durkheim (1978, p. 41), educação é: 

 
[...] ação exercida. Pelas gerações adultas, sobre as gerações que não se 
encontram ainda preparadas para a vida social: tem por objetivo suscitar e 
desenvolver, na criança, certo número de estados físicos, intelectuais e 
morais, reclamados pela sociedade política no seu conjunto, e pelo meio 
especial a que a criança, particularmente, se destine. 

 
 

Para Libâneo (1994), educação refere-se ao “processo de desenvolvimento 

da personalidade, envolvendo a formação das qualidades humanas, físicas, morais, 

intelectuais, estéticas – tendo em vista a orientação da atividade humana na sua 

relação com o meio social”.  

Na antiguidade, cujo modo de produção era comunal, as pessoas se 

educavam mutuamente numa relação de troca onde uns aprendiam com os outros 

(SAVIANI, 1997).  

É possível afirmar, que a educação é inerente à sociedade, pois no momento 

em que surge humanidade, surge também a educação. Assim, a educação pode ser 

definida como prática humana e social, porque “é, como outras, uma fração do modo 

de vida dos grupos sociais que a criam e recriam entre tantas outras invenções de sua 

cultura” (BRANDÃO, 2007, p. 10). 

Brandão (2007) ainda acrescenta que “a educação acontece em todos os 

lugares e por meio da socialização de diferentes saberes. Não existe um único modelo 

de educação, tampouco a escola é o espaço privilegiado e o professor o seu único 

agente”. 

Por reconhecer as diversas formas de educação, a Lei n° 9.394/96, apregoa 

em seu artigo 1º que:  
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A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.  

 

Compreende-se, no entanto, que a educação tem uma taxonomia que a 

subdivide em educação formal e educação informal. A primeira compreende o modo 

de educação que surgiu na idade antiga como forma de ocupar o tempo livre das 

pessoas ociosas; se desenvolveu de modo a acompanhar as transformações sociais, 

políticas e econômicas; acontece em instituições de ensino – escolas ou 

universidades – e, é orientada por um ordenamento jurídico que indica os níveis, 

etapas, programas, currículos e diplomas. 

A segunda, na verdade, sempre existiu e refere-se a processos educativos 

que ocorrem espontaneamente no dia-dia de todas as sociedades; não há horários ou 

currículos.  

Tais processos podem ser organizados e dinamizados em diversos espaços 

sociais: família, igreja, associações, escolas e outros. Isso é possível porque, segundo 

Freire (2004) as pessoas se educam nas relações entre si mediatizadas pelo mundo 

que as cercam e nesse sentido, os seus mundos e suas culturas se modificam na 

medida em que elas estabelecem mútuas interferências, mediatizadas pelas próprias 

pessoas em suas relações sociais. 

Com fundamentos nos estudos de Meliá (1979), Lopes (1981), Grupioni 

(2004) e Ferreira (2001), apreende-se que a Educação Indígena refere-se aos 

processos tradicionais de socialização do saber de cada povo, caracterizando-se 

como educação informal.  

O processo educativo que ocorre em escolas é concebido como a Educação 

Escolar Indígena ou Educação Formal. Cumpre registrar que a Educação Escolar 

Indígena deve ser entendida e tratada como uma variável da Educação Indígena. 

 

3.2 A SOCIOLOGIA COMPREENSIVA DE WEBER 
 

 
Todo trabalho científico pressupõe sempre a 
validade das regras da lógica e da metodologia, que 
constituem os fundamentos gerais de nossa 
orientação no mundo (WEBER, 1991). 
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A pesquisa acadêmica, enquanto atividade cognitiva necessária à construção 

do conhecimento científico demanda eleger um aporte epistemológico, teórico e 

metodológico que norteará o processo de investigação possibilitando ao pesquisador 

fazer uma incursão na realidade empírica à luz da teoria, uma vez que “[...] sem 

instrumentos conceituais, toda investigação, por mais bela que seja, resultará apenas 

em trabalhos muito pobres [...]” (KAUFMANN, 2013, p. 65), sem o devido rigor 

científico. 

Nas Ciências Sociais, essa escolha passa necessariamente por uma das 

abordagens clássicas da Sociologia Moderna (Durkheim, Max e Weber). Cumpre 

registrar que a tradição científica, de base cartesiana e positivista, apoiando-se em 

modelos mecânicos das ciências naturais, restringe as possibilidades teóricas e 

metodológicas, valoriza a cultura erudita e desconsidera os saberes tradicionais. Essa 

forma de fazer ciência não consegue dar contar da complexa e plural realidade do 

mundo social.  Por isso Maffesoli (1996, p. 58-59) observa que “é preciso estar 

suficientemente em ruptura com os modos de análises tradicionais”. 

Por isso, necessário e urgente é realizar uma “ruptura epistemológica” e 

despir-se desse cientificismo que tem impregnado o imaginário e as práticas dos 

cientistas das humanidades desde os primórdios das ciências humanas e sociais, para 

não incorrer em velhas práticas científicas de caráter imperialista.  

Neste cenário a Sociologia Compreensiva, método analítico desenvolvido por 

Max Weber para ser utilizado nas humanidades, apresenta-se como o aporte teórico 

e metodológico que supera as tradições científicas de base positivista porque abre 

novas perspectivas de estudo da realidade social e cultural porque se propõe a 

compreender e interpretar a ação dos sujeitos.  

Para Weber (1974, p. 24), “só quando se estuda um novo problema com o 

auxílio de um método novo e se descobrem verdades que nos abram novos e 

importantes horizontes, é que nasce uma nova ciência”. 

Na perspectiva weberiana, a Sociologia é entendida como “[...] uma ciência 

que pretende compreender interpretativamente a ação social e assim explicá-la 

causalmente em seu curso e em seus efeitos [...].” (WEBER, 1991, p. 03).  

Significa assim, dizer que o objeto primeiro da sociologia deve ser ação social 

dos sujeitos que está sempre eivada de sentido. Com esta concepção Weber (1991) 

rompe com o postulado científico de base positivista próprio das ciências naturais, 

mas que até os primórdios da modernidade era utilizado também nas ciências sociais.  



    88 
 

De forma que, não se pretendia criar um abismo entre estes dois grupos de 

ciências (naturais/humanas), mas propor uma nova maneira de produzir ciência nas 

humanidades que valorize o saber que cada pessoa traz ao longo de sua vivência. 

 

[...] As ciências histórico-sociais possuem, no entanto, fundamentos 
metodológicos próprios, estreitamente associados à busca das conexões de 
sentido existentes entre fenômenos historicamente singulares. O 
reconhecimento de que a realidade social possui uma dimensão subjetiva e 
valorativa, dimensão esta que permeia a própria atividade do cientista, não 
implica, no entanto, em uma adesão ao “intuicionismo”, tão criticado por 
Weber. A ruptura entre conhecimento científico e juízo de valor encontra-se, 
neste caso, estreitamente vinculada ao rigoroso controle da lógica subjacente 
à explicação causal (SCHNEIDER; SCHMITT, 1998, 24). 

 

A Sociologia Compreensiva é o método de investigação desenvolvido por Max 

Weber na perspectiva de realizar um esforço interpretativo de compreender os 

fenômenos sociais.  

O método compreensivo de Weber consiste em apreender o sentido da ação 

dos sujeitos por meio da sua percepção. Compreender passa por dois aspectos: “a 

compreensão atual do sentido”, ou seja, o sentido da ação e também passa pela 

“compreensão explicativa”, a qual se refere aos motivos da ação propriamente dita. 

“Em todos esses casos, a compreensão significa: apreensão interpretativa do sentido 

ou conexão de sentido” (WEBER, 1991, p. 404). 

Assim o objeto de investigação da sociologia compreensiva é a ação social, 

ou seja, a prática exercida pelos sujeitos no seu dia-dia, a qual está carregada de 

sentidos, representações e significados.  

 

Por “ação” entende-se, neste caso, um comportamento humano (tanto faz 
tratar-se de um fazer externo e interno, de omitir ou permitir) sempre que e 
na medida em que o agente ou os agentes o relacionem com um sentido 
subjetivo. Ação “social”, por sua vez, significa uma ação que, quanto a seu 
sentido visado pelo agente ou os agentes, se refere ao comportamento dos 
outros, orientando-se por este em seu curso (WEBER, 1991, p. 03). 

 

De acordo com Weber (1991) só se compreende a ação com sentido, por isso 

compreender passa pela captação dos sentidos. Opera-se assim, com a elaboração 

de parâmetros que servem de instrumento para olhar a realidade empírica que ele 

chamou de tipos puros ou ideais. 

Malgrado, a ação social enquanto categoria operatória da Sociologia 

Compreensiva é tipificada por Weber (1991, p. 15) em:  
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A ação social, como toda ação, pode ser determinada: 1) de modo racional 
referente a fins: por perspectivas quanto ao comportamento de objetos do 
mundo exterior e de outras pessoas, utilizando suas expectativas como 
“condições” ou “meios” para alcançar fins próprios, ponderados e perseguidos 
racionalmente, como sucesso; 2) de modo racional referente a valores: pela 
crença consciente no valor – ético, estético, religioso ou qualquer que seja 
sua interpretação – absoluto e inerente determinado comportamento com tal, 
independentemente do resultado; de modo afetivo, especialmente emocional: 
por afetos ou estados emocionais atuais; 4) de modo tradicional: por costume 
arraigado. 

 

Uma vez que a Sociologia Weberiana tem como objeto a Ação Social dos 

sujeitos, adotam-se nesta análise três tipos de ação social, a saber: 

 Ação social dos agentes políticos ligados que lidam com a questão 

educacional dos povos indígenas; 

 A ação social dos cientistas que a estudam; 

 Ação social dos índios Tikuna – professores, alunos, gestores, lideranças, 

pais, mães e outros.  

Weber (1992) criou um instrumento analítico, denominado de “tipo ideal”. Este 

recurso analítico foi importante para estabelecer comparações e percepções das 

semelhanças e das diferenças que existentes no fenômeno. 

O tipo ideal, segundo este autor, não constitui uma proposição ou uma 

hipótese, mas um processo de contraste conceitual na formulação de hipóteses 

explicativas. Para Weber (1992, p. 402): 

 

O método científico que consiste na construção de tipos investiga expõe 
todas as conexões de sentido irracionais e afetivas sentimentalmente 
condicionadas do comportamento que tem influências sobre a ação como 
“desvios” de um envolvimento dessa mesma ação que foi construída como 
sendo racional em relação aos fins [...]. A construção de uma ação 
rigorosamente racional com relação a fins serve nestes caso para a sociologia 
– por causa de sua evidente inteligibilidade e do seu caráter de racionalidade 
e de univocidade – como tipo (“tipo ideal”) mediante o qual é possível 
compreender a ação social que é influenciada por irracionalidades de todo 
tipo e de toda espécie (afetos, sentimentos) como um desvio do 
desenvolvimento esperado de uma ação racional. 

 

Ainda, segundo Weber (1992) os tipos não devem ser concebidos como a 

tradução pura da realidade porque o desenvolvimento histórico e social empírico sofre 

influência das irracionalidades (acasos, equívocos, sentimentos).  

Por exemplo, quando em educação de qualidade – expressão tão dita no meio 

educacional – tem-se em mente uma série ou um conjunto de características em 

nosso imaginário que criam mentalmente um tipo de educação que seja de qualidade.  
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Essa racionalização idealiza ou conjectura se existe e pode ser compreendido 

o tipo de educação. Diante do objeto de estudo traz-se à baila o “tipo Ideal” de 

educação escolar indígena diferenciada enquanto instrumento de análise que será 

utilizado para configurar a semelhança da Educação Indígena Diferenciada com a 

educação do povo brasileiro, conhecida como “educação nacional”. 

A educação escolar indígena diferenciada é compreendida no meio político, 

jurídico, acadêmico e social como um novo paradigma ou tendência educacional a ser 

desenvolvido no contexto dos mais de 200 (duzentos) povos indígenas brasileiros. 

A escolarização diferenciada pressupõe que a escola deva estar situada 

obrigatoriamente em território indígena. O planejamento por meio do Projeto Político 

e da Proposta Curricular deve ser construído coletivamente no seio da comunidade e 

contemplar os princípios da: interculturalidade, transversalidade, interdisciplinaridade 

e contextualização, de modo a contribuir para valorização étnica e cultural, sobretudo, 

proporcionando a aquisição dos códigos da cultura ocidental.  

Em outras palavras, o processo educativo deve ser desenvolvido com base 

na etnopedagogia com conteúdo e metodologias próprias. Os professores devem ser 

da própria etnia e viver na comunidade onde a escola está inserida e com formação 

fluente nas duas línguas.  

Ademais, o bilinguismo deve compor a proposta curricular da escola indígena 

favorecendo o aprendizado das duas línguas (Língua Tikuna e Língua Portuguesa) 

sendo que a língua materna como L1 – primeira Língua e Língua Portuguesa como 

L2 – segunda Língua.  

A autonomia pedagógica e administrativa deve ser um dos pilares necessário 

e importante, uma vez que põe nas mãos dos atores sociais a possibilidade de 

conduzir o processo conforme seus anseios e necessidades. Esse é o “tipo Ideal” de 

Educação Escolar para os povos indígenas. 

No plano ideal, a diferença deve compreender todo o processo educativo que 

acontece nas escolas, o qual passa pelos princípios e fins da educação expressos na 

política, na organização didático-pedagógica e de infraestrutura das escolas, bem 

como pela prática pedagógica de professores, gestores e comunitários.  

Ao propor o “tipo ideal” como recurso analítico, não se pretende esgotar todas 

as possibilidades para compreensão e interpretação da realidade empírica, mas 

apenas estabelecer um parâmetro realizar de comparação. 
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No desafio de realizar uma pesquisa, na área das Ciências Humanas e 

Sociais, de natureza qualitativa (BOGDAN; BIKLEN, 1994) e interdisciplinar (MORIN, 

2008), a postura epistemológica a ser adotada é a fenomenologia de Husserl.  

A fenomenologia possibilita reaver a dimensão humana porque considera o 

sujeito e o objeto como dois elementos indissociáveis. Isso conduz ao rompimento de 

uma visão compartimentalizada do saber superando a dicotomia do binômio 

quantidade/qualidade. 

Na concepção de Husserl (1995), as pesquisas de caráter fenomenológico 

rompem com o modo de fazer ciência no formato cartesiano, porque busca a 

superação dicotômica existente entre o racionalismo e o empirismo (sujeito/objeto). 

Para o mesmo autor, fenômeno é aquilo que se apresenta em si mesmo 

através do sentido e da vivência na sua realidade concreta. De forma tal, que o método 

fenomenológico tem com papel fundamental revelar o fenômeno, pô-lo às claras, indo 

além daquilo que está aparente apegando-se não somente aos fatos, mas também 

aos seus significados.  

Em sua obra intitulada “Fenomenologia da Percepção”, Merleau-Ponty (2011), 

afirma que “toda consciência é consciência de alguma coisa” e “[...] a percepção é a 

experiência de um sujeito em contato com a facticidade do mundo [...]”.  

Nessa perspectiva, a verdade científica se dá sobre o mundo vivido e percebido 

pelos sujeitos. “[...] as modalidades de acesso e interpretação devem ser escolhidas 

de modo que esse ente possa mostrar-se em si mesmo e por si mesmo" 

(HEIDEGGER, 2005). 

Considerando que a fenomenologia tem por base a experiência vivida pelos 

sujeitos e a hermenêutica busca a interpretação que por consequência leva a 

compreensão, entendemos que a sociologia compreensiva encontra-se no limiar 

epistêmico do método fenomenológico-hermenêutico. 

Segundo Dartigues (1992, p. 132) “[...] a fenomenologia-hermenêutica deverá 

decifrar o sentido do texto da existência, esse sentido que precisamente se dissimula 

na manifestação do dado [...].” O método fenomenológico-hermenêutico propõe uma 

reflexão densa e contínua e de caráter polissêmico. 

Tanto Husserl (1995) quanto Heidegger (2005) destacam a importância da 

linguagem como elementos necessários ao processo de compreensão e interpretação 

do fenômeno porque lhes dar sentido, expressão e significação, mas, para estes 

autores importante também é, levar em consideração ainda a temporalidade e 
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espacialidade. Daí a necessidade emergente do pesquisador valorizar a fala, a 

percepção, e a compreensão que o sujeito aferiu ao objeto assim como o lugar e o 

tempo porque estes podem também influenciar.   

Assim o processo de pesquisa fundamentado na sociologia weberiana de 

base compreensiva significa apreender o significado do “simbólico” (BOURDIEU, 

1989), envolvendo também a interpretação como a apreensão do significado.  

Este trabalho tem um viés filosófico e epistemológico que bebe 

conceitualmente na Fenomenologia e se vale da Sociologia Compreensiva de Weber 

como método de investigação no campo das ciências sociais. Neste terreno da 

subjetividade, o pesquisador tem como tarefa principal compreender 

interpretativamente o fenômeno estudado a partir da ação e da percepção dos atores 

sociais envolvidos. 

Na coleta dos dados far-se-á uso da “entrevista compreensiva” associada a 

uma incursão na realidade empírica. Sobre a análise compreensiva, Kaufmann (2013, 

p. 79) revela que “o objetivo da entrevista compreensiva é quebrar essa hierarquia, o 

tom que se deve buscar é muito mais próximo de uma conversa entre dois indivíduos 

iguais do que aquele do questionário administrado de cima para baixo [...]”. 

Imagina-se a entrevista como um momento muito mais complexo, uma vez 

que envolvem interesses, visões e posturas diversas, subjetividades, receios, dúvidas 

e, sobretudo, o revelar de temas e problemas, por vezes, não desejados por aqueles 

que estão sendo entrevistados.  

Por isso, a entrevista é momento que envolve confiança, respeito e uma pitada 

de empatia do entrevistador para com o entrevistado para que este possa tratar em 

seus escritos finais um conhecimento que se aproxime o melhor possível da realidade 

estudada. 

A Sociologia Compreensiva de Weber (1992) sob a óptica da Fenomenologia 

de Husserl (1995) possibilitará a compreensão deste objeto de pesquisa a partir da 

percepção dos sujeitos (índios, cientistas, assessores, agentes do estado) sobre a 

Escolarização Indígena Diferenciada. Além disso, a heurística adotada direcionará ao 

campo do saber sobre a possibilidade desse paradigma educacional. 

 

3.3 AMAZÔNIA DO ALTO SOLIMÕES: O CAMPUS DA PESQUISA 
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O trabalho, ora apresentado, configura-se em um instrumento investigativo 

sobre a educação escolar indígena na região do Alto Solimões – AM, desenvolvido no 

interior de um Programa de Pós-Graduação, se propondo a estudar os processos 

socioculturais na localidade. 

Considera-se, para tanto, necessário e importante fazer uma digressão na 

episteme sobre a Amazônia, na perspectiva de corroborar com a inteligibilidade do 

objeto de estudo. 

Na construção desta narrativa utilizou-se a noção de “situação histórica”, 

anunciada por Oliveira (2012) como um recurso analítico que possibilita uma 

abordagem cronológica, sem um confronto não linear dos acontecimentos.  

Na acepção do autor supracitado, “situação histórica”, não se confunde com 

o conceito de historicidade, “fases” ou “etapas”, embora se permita usar momentos no 

tempo e utilizar dimensões generalizadas e abstratas no tocante a um esquema 

evolutivo e acrescenta que:  

 

Na verdade, uma vantagem apresentada pela noção de situação histórica é 
a sua adequação ao estudo das transformações históricas, possibilitando, por 
meio da comparação de duas situações, uma descrição teórica (e assim, 
lógica, econômica, menos que factual) da própria mudança social, permitindo 
indicar com clareza as alterações nas relações políticas entre os atores e 
determinar a composição de interesses que essa situação vem articular 
(OLIVEIRA, 2012, p. 18). 

 

Neste texto, a noção de “situação histórica” contribui para compreender a 

ação social e a atuação política dos sujeitos - agentes do governo, viajantes, 

religiosos, colonos e indígenas - empreendidas no processo de posse e conquista da 

Amazônia e na compreensão e interpretação dos processos sociais, políticos e 

culturais não como um fato isolado, mas a muitas formas de relações socais que se 

estabeleceram ao longo do processo de existência de povo assim como a história de 

conquista e ocupação da Amazônia. 

Concorda-se com os teóricos os quais defendem que os problemas devem 

ser tratados globalmente e, considerando ainda, a complexidade do objeto e do campo 

da pesquisa, adotamos nesta pesquisa o recorte espacial nominado aqui de Amazônia 

do Alto Solimões.  

Para tanto o texto contempla dois aspectos: inicialmente abordam-se 

questões mais gerais sobre a Amazônia e, em seguida adentra-se na delimitação da 

pesquisa, o lócus, que é a região do Alto Solimões. 
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3.3.1 Um mergulho nas águas epistemológicas da Amazônia 

 

A Amazônia é uma realidade única e complexa. Apresenta questões 

singulares, mas articulada ao resto do Brasil e do mundo, sobretudo nos dias atuais, 

onde impera a globalização. Sua peculiaridade é marcada pelo processo histórico de 

conquista e ocupação, mas também pelas diversidades de povos e culturas presentes 

nesta região muito antes da chegada do colonizador. A primeira chegada no Novo 

Mundo veio acompanhada de um imaginário eurocêntrico que marcou profundamente 

o encontro entre culturas e civilizações (GONDIM, 2007). 

 

3.3.1.1 O princípio de tudo...um punhado da história 

 

Atualmente, a categoria Amazônia é uma das palavras mais anunciadas nos 

meios de comunicação de massa e pesam sobre ela afirmações como: "pulmão do 

mundo", "imensa floresta tropical", "inferno verde", "Bacia Amazônia", e tantos outros 

adjetivos que a colocam no centro das atenções mundiais.  

Mas afinal quem é a Amazônia? Chama-se de Amazônia ou Pan-Amazônica, 

“a bacia Amazônica, formada pelos seguintes países: Brasil, Bolívia, Colômbia, Peru, 

Guiana, Venezuela, Suriname, Equador e França. A porcentagem de Amazônia em 

cada país está distribuída da seguinte forma: o Brasil 68% (sessenta e oito por cento); 

o Peru 10% (dez por cento); a Bolívia 8% (oito por cento); a Colômbia 2% (dois por 

cento); a Venezuela 1% (um por cento) e as Guianas 1% (um por cento) [...]” (MÁRCIO 

SOUZA, 2009, p. 21).  

Os números mais recentes permitem situar, consoante às ideias de Djalma 

Batista (2007, p. 42), a relação espaço/homem, desta região continental18. 

 
Quadro 3 - Extensão e habitantes da Pan-Amazônia 

 

País Superfície 
total (km²) 

Superfície 
Amazônica 

(km²) 

População 
Total 

 
População 
Amazônica 

 

Povos 
Indígenas da 

Amazônia 

Brasil 8.514.876 5.006.316 169.544.443 8.274.325 170 

Bolívia 1.098.581 475.278 22.495.460 1.233.727 25 

Colômbia 1.138.910 483.119 41.649.792 1.650.904 62 

Equador 248.406 116.604 13.929.041 694.804 11 

Guiana 214.969 214.969 751.000 751.000 9 

                                                           
18 Este quadro analítico foi elaborado por Djalma Batista no livro O Complexo da Amazônia: Análise do 
processo de desenvolvimento (2007, p. 42), mas os dados foram atualizados pela pesquisadora. 
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Guiana Francesa 86.504 86.504 208.171 208.171 14 

Peru 1.285.215 782.820 28.220.764 3.675.292 60 

Suriname 163.820 163.820 475.000 475.000 - 

Venezuela 916.445 453.915 23.232.553 1.907.721 24 

 
Fonte: RAISG (2009).  

Disponível em: <http://raisg.socioambiental.org>. Acesso em 20 de outubro de 2015. 

 

“Antes mesmo de ser explorada a Amazônia sofreu sua primeira intervenção 

política”, o Tratado de Tordesilhas19 (1494). Esse ato político dividiu povos, culturas e 

espaço físico em dois lados: Lusitânia (parte oriental portuguesa) e Nova Andaluzia 

(parte ocidental espanhola), primeiras denominações da Amazônia. “Nova Andaluzia 

e Lusitânia são pedaços de uma totalidade que não era vazia, nem loteada, tinha 

fisionomia própria e culturas diferentes [...]” (SILVA, 2004, p. 21-22). Por esse tratado 

a Amazônia e suas contingências humanas ficaram quase toda do lado espanhol. 

 
Figura 3: Mapa do Tratado de Tordesilhas (1494) 

 

 

Fonte: arquivos da Professora Dra. Patrícia Sampaio, disponibilizado no desenvolvimento da 
disciplina História Indígena e do Indigenismo em junho de 2013. 

 
 

Lusitânia e Nova Andaluzia, pelo Trato de Tordesilhas, se constituíram como 

as primeiras fronteiras físicas elaboradas pelos europeus nos espaços amazônicos 

anexados pelos reinos de Espanha e Portugal. Essa divisão e nomeação constituem 

ainda os primeiros procedimentos formais de homogeneização da diversidade 

presente na Amazônia (SILVA, 2004, p. 22).  

                                                           
19 O Tratado de Tordesilhas configurou-se num acordo político entre Portugal e Espanha. Este acordo 
definia como linha divisória o Meridiano de Greenwich 370 léguas a oeste de Cabo Verde. Por este 
acordo as terras situadas a leste deste meridiano pertenceriam a Portugal e aquelas situadas no oeste, 
à Espanha. Pelo Tratado de Tordesilhas, todo o vale amazônico se encontrava nos domínios da Coroa 
Espanhola. 
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Esse ato inaugura todo um processo de posse, conquista e ocupação desta 

Região que deixou um legado de relação social marcado pela subalternidade dos 

povos indígenas que em certa medida perdura até os dias atuais. 

No período em que a Amazônia esteve sob o domínio espanhol – Tratado de 

Tordesilhas (1494) –, Portugal avançou para o interior do Amazonas, em sentido 

oeste, ocupando terras que pertenciam à Espanha.  

Mas, “a ocupação da Amazônia só começou efetivamente no ano de 1616, 

quando os portugueses fundaram uma fortaleza no lugar onde teve início a cidade de 

Belém, no Pará” (SANTOS, 2002, p. 14). 

Esse dado revela que na primeira divisão política, a Amazônia pertencia à 

Espanha, muito embora, sua exploração tenha ocorrido inicialmente pelos 

portugueses. 

Com o fim da União Ibérica os limites territoriais anteriormente acordados 

caíram por terra emergindo novos tratados internacionais. A tríplice fronteira 

Amazônia foi constituindo-se gradativamente a partir dos acordos e tratados entre as 

Coroas espanhola e portuguesa.  

O Tratado do Madri (1750) que firmou a fronteira com base na concepção uti 

possidetis, “a terra pertence a quem ocupa” (SANTOS; SAMPAIO, 2002), organizou 

novamente os limites territoriais entre Portugal e Espanha.  

Não obstante, fato é que a ocupação dessa “Nova Terra” batizada hoje de Alto 

Solimões foi efetivamente ocupada pelos portugueses com a Expedição de Pedro 

Teixeira, em 1637. 

Após o Tratado de Madri (1750), as terras localizadas do lado direito do 

Solimões pertenciam a Portugal (hoje Brasil) e às situadas à margem esquerda, sob 

o domínio espanhol (hoje Colômbia e Peru), exceto Tabatinga que continuou 

Portuguesa.   

No contexto dos conflitos pela posse das terras, certamente os índios foram 

afetados por esses conflitos sendo utilizados inclusive como soldados guias, 

carregadores. (MELATTI, 2014). Porém a maior intervenção foi na sua organização 

social, comunitária e cultural uma vez que seus territórios foram divididos e eles 

repatriados em estados distintos. 

Indubitavelmente os objetivos de ocupação da Amazônia não foram os 

mesmos da colonização da costa brasileira uma vez que a Coroa Portuguesa tentou 

fazer da Amazônia “[...] uma unidade propícia às experimentações reformistas, e 
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torná-la uma parede física e política de proteção e manutenção do domínio português 

na América [...]” (SILVA, 2004, p. 90). 

Em seus relatos, Santos (2002, p. 38) infere que a Amazônia,  

 
[...] inicialmente, foi ocupada por motivações militares, sem objetivos 
econômicos imediatos; durante todo o processo de colonização a mão-de-
obra fundamental foi a do indígena; a produção foi baseada na extração de 
produtos naturais; foi portadora de legislação específica; a própria situação 
geográfica concorreu para que a Amazônia se tornasse uma possessão 
administrada diretamente por Lisboa, não passando pelo governo do Brasil, 
daí constituiu-se num Estado autônomo em relação ao Estado do Brasil, 
recebendo sucessivamente as seguintes denominações: Estado do 
Maranhão (1621); Estado do Maranhão e Grão-Pará (1654); Estado do Grão-
Pará e Maranhão (1751); e Estado do Grão-Pará e Rio Negro (1772). 

 

No entendimento de Pacheco de Oliveira (2014), a maioria das interpretações 

até aqui desenvolvidas, não deram muita importância ao fato de a Amazônia Brasileira 

ter sido constituída de duas colônias: “a do Brasil, cuja sede permaneceu em Salvador 

(BA) por mais de dois séculos [...] e a do Maranhão e Grão-Pará, cuja sede foi a cidade 

de Belém [...]”. Conforme mapa ilustrativo. 

 
Figura 4 - Mapa do Estado do Maranhão e do Estado do Brasil no século XVIII. 

 

 

Fonte: <http://seguindopassoshistoria.blogspot.com.br>. Acessado em 23/10/2015. 
 
 

Na interpretação de Oliveira (2014, p. 25) o mapa apontado não é uma mera 

divisão política-administrativa, mas refere-se à criação de “dois modelos de 

colonização, com estratégias bastante diferentes de incorporação das populações 

autóctones e de utilização de recursos naturais, o que repercutiu no estabelecimento 

http://seguindopassoshistoria.blogspot.com.br/
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de unidades sociais com modos de organização e modalidades de 

autorepresentações diferentes”.  

Quando surge o Estado do Grão-Pará, o então governador percebe uma 

ampla superfície situada a oeste, para controlar e prover a defesa. Diante desse fato 

propôs a Coroa Portuguesa a criação de um governo para a área.  

Assim, com o propósito de controlar melhor a região, em 1772, o Marquês de 

Pombal dividiu o estado do Grão-Pará e Maranhão em: Estado do Grão-Pará e Rio 

Negro com sede em Belém, e o estado do Maranhão e Piauí, com sede em São Luís, 

ambos recebendo ordens diretamente da capital portuguesa Lisboa, além de ter 

conferido, Francisco Xavier de Mendonça Furtado a responsabilidade do governo do 

Estado do Grão-Pará e Rio Negro. Assim, nasce no dia 03 de março de 1755, a 

capitania de São José do Javari, posteriormente, chamada de Capitania de São José 

do Rio Negro, atual Estado do Amazonas. 

 

3.3.1.2 Os viajantes e as imagens construídas 

 

A Amazônia surge no imaginário como um grande espaço físico dotado de 

muita riqueza, extremamente cobiçada pelo mundo afora. Todavia, quando se procura 

a imagem construída sobre este pedaço do Continente Americano e do Brasil, as 

contingências humanas e seus modos de vidas não aparecem. 

É como se os seres humanos, a sua dinâmica de vida, os seus saberes, a sua 

história, a sua cultura e a sua relação com a natureza não tivessem importância diante 

deste imenso cenário de riqueza natural. 

Para Oliveira (2014), estas imagens construídas sobre a Amazônia apesar de 

estarem dentro de nós, não foram de modo algum produzidas por nós, ou seja, tais 

imagens não foram elaboradas naturalmente pelos habitantes deste lugar, mas 

produzidas pelos viajantes e foram incutidas no imaginário social dos amazônidas. 

Conceitos, símbolos, mitos e valores elaborados pelos conquistadores e 

transmitidos em suas narrativas (orais ou escritas) transportaram os leitores e 

ouvintes, imagens, as quais na maioria das vezes foram transformadas em 

representações formais (UGARTE, 2003, p. 04), como aquelas que povoaram os livros 

didáticos e as práticas dos professores na escola básica no Brasil.  

Assim, a gênese deste imaginário encontra-se nas formulações e 

interpretações presentes nos primeiros registros sobre esta região. De acordo com 
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Neide Gondim (2007, p. 26) “[...] Temas como o da inabitabilidade da zona tórrida, do 

anti-mundo, do Paraíso terrestre”, foram disseminados na literatura como verdades 

absolutas.  

Gondim (2007, p. 45) acentua ainda que o tema da localização do paraíso e 

do inferno, a abundância de fauna e flora, os lugares sagrados da contingência bíblica, 

as monstruosidades corporais eram recorrentes nos relatos dos viajantes e foram 

constitutivos na construção do imaginário.  A autora afirma ainda que: 

 

O tema da localização do paraíso e do inferno é frequente nos relatos dos 
viajantes [...]. A fauna e a flora extraordinárias, os lugares sagrados das 
histórias bíblicas também foram constitutivos na construção do imaginário. A 
água miraculosa que impedia o envelhecimento e a fartura de ouro e pedras 
preciosas acalentou o sonho de gerações de ter riqueza sem desgaste físico 
e viver eternamente. As monstruosidades corporais - homens ou animálias e 
ainda as mulheres solitárias, as Amazonas e a raça de gigantes -eram temas 
recorrentes nesse arcabouço imagístico, que não se encerra com o 
descobrimento da América, apesar de a Índia ou mesmo o Oriente serem uma 
região bastante familiar no medievo, haja vista a enorme popularidade das 
histórias contadas pelos viajantes recém-chegados, transmitidas oralmente, 
ou mesmo lidas, representadas nas feiras, retratadas nas iluminuras, nos 
vitrais ou pintadas nos tetos das catedrais. 

 

Desde o princípio a Amazônia tem sido palco de muitos interesses e 

curiosidades aguçando a inspiração de muitos naturalistas, historiadores, 

antropólogos, etnólogos e tantos outros intelectuais, interessados em desvelar esse 

território de muitas vidas, de muitas culturas e muitos recursos naturais que instigou 

ainda mais a cobiça dos estrangeiros.  

Os primeiros registros vêm impregnados por um discurso ideológico que o 

Brasil e, consequentemente, a Amazônia foram descobertos. Com Neide Gondim 

(2007, p. 13) chega-se à conclusão de que “Amazônia não foi descoberta, sequer foi 

construída; na realidade, a invenção da Amazônia se dá a partir da construção da 

Índia, fabricada pela historiografia greco-romana, pelo relato de peregrinos, 

missionários, viajantes e comerciantes”.  

Nessa linha de pensamento, a Amazônia foi inventada a partir do olhar 

colonizador em diferentes momentos históricos e, os habitantes da própria região a 

“amazoniou”, ou seja, incorporaram as dicotomias (progresso/atraso; paraíso/inferno) 

sem nos deter a uma profícua reflexão. O discurso empreendido e que traduz a 

“invenção da Amazônia” é também um elemento dominador. 
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Gondim (2007, p. 13), quando aborda as primeiras impressões dos viajantes 

sobre a Amazônia observa:  

 

A primeira viagem ao Novo Mundo fez-se acompanhar por esse imaginário e 

influenciou a visão do europeu sobre aquelas terras jamais vistas. A 

descoberta de terras que completavam as secularmente conhecidas originou 

tensões que acarretaram especulações, as quais, aos poucos, vão sendo 

aglutinadas em temas que se cristalizam em torno de uma expressão: a raça 

humana. Motivo de enormes controvérsias, essa expressão acompanha os 

séculos, oriundas dela constroem-se ciências, especula-se a natureza para 

atingi-la, aceitá-la ou refutá-la a partir do prisma da sociedade que 

conheciam, ou seja, a dos próprios questionadores, atitude que origina nova 

visão desfocada. 

 

As primeiras impressões sobre a Amazônia vieram impregnadas por uma 

concepção teórico-metodológica das ciências biológicas e, como os viajantes eram da 

área das ciências da natureza demandaram e ensejaram a realização de análises 

sobre as sociedades, reduzidas ao “biologismo”.  

A propósito, Noronha (2011, p.203) acentua que: 

 

[...] Da História Natural à Biologia, Lineu a Darwin, passando por Buffon, 
constituiu-se um esquema interpretativo pelo qual o Brasil e, em particular, a 
Amazônia serão representados mediante “Quadros da Natureza” [...].  

 

Ao que Torres (2008, p.171) acrescenta:  

 

Incluem-se nesse quadro, as ausências, as descontinuidades, a 
fragmentação, a reificação das diferenças étnicas e as homogeneidades que 
marcaram grande parte das abordagens científicas e literárias sobre a 
problemática amazônica.  

 

Por isso, “a leitura crítica dos textos dos naturalistas-viajantes e de seus 

explicadores faculta o entendimento das limitações destes esquemas interpretativos, 

que já foram hegemônicos, incontestes e que agora jazem fossilizados nos meandros 

da vida intelectual e científica” (ALMEIDA, 2008 p. 12). Mas de acordo com Minguet 

(1992), 

 

A viagem de La Condamine à América inaugura um novo período da história 
das descobertas no continente; não são mais os conquistadores, missionários 
ou aventureiros que ocupam o proscênio. O século XVIII vê desenvolver-se 
um interesse realmente científico pelo Novo Mundo, como, aliás, pelas outras 
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partes do globo, ainda desconhecidas ou pouco conhecidas, especialmente 
no oceano Pacífico (p. 08). 

 

A historiografia, traduzida na literatura dos viajantes do período quinhentista 

até o século XVII, tentou reificar os povos autóctones, desqualificando suas diferenças 

(TORRES, 2008).  

Corroborando com essa ideia, Bergamaschi (2008, p. 13) assinala que “a 

partir desse olhar colonizador, as diferenças étnicas e culturais foram desconhecidas 

e apagadas, por meio de um processo histórico que homogeneizou e invisibilizou as 

culturas indígenas [...]”. 

Em outras palavras, “a leitura que se fez da Amazônia desde o período 

quinhentista até o século XVIII é aquela embasada nos relatos dos viajantes 

naturalistas [...]” (TORRES, 2008, p. 169). Sem negar a contribuição destes escritos, 

mas é preciso situá-lo no contexto em que foram construídos e contribuir para uma 

nova epistemologia sobre a Amazônia a partir da visão dos povos que sempre 

habitaram esta região. 

Os viajantes e registradores assim como os agentes políticos das coroas 

portuguesa e espanhola marcaram presença na Amazônia por meio da ação social 

racional empreendida nos relatos etnocêntricos que até o século XVIII, tentou retificar 

as diferenças sociais dos povos pertencentes a este lugar, antes mesmos da chegada 

do colonizador contribuiu para o processo de exclusão das minorias étnicas no Brasil. 

Desde o princípio, a Amazônia tem sido palco de diferenças e biodiversidades 

e também de sociodiversidade. Apesar de alguns esforços no sentido de ocultar os 

variados povos e culturas originários desta região desde os primeiros viajantes 

registraram a contingência de pessoas, povos e culturas que formavam um cenário 

de riqueza que outrora foi negado. 

Como afirma Bessa Freire (1991, p.15), 

 

[...] a região que chamamos Amazônia não começa a existir a partir da 
colonização europeia. [...] as nações indígenas que ocupavam este território, 
além de possuírem pelo menos mais de 10.000 anos de história, possuíam 
uma organização social própria, uma economia adaptada as condições 
naturais da região, que os permitia viver em abundância de alimentos, 
obedecendo códigos morais particulares a cada uma dessas nações. 

  

Estes dados permitem inferir que a Amazônia sempre esteve ocupada por 

diferentes grupos e sociedades indígenas com diferentes padrões e formas de 
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organizações próprias que não foram encontradas em outros lugares do mundo por 

onde passaram as expedições europeias.  

De forma que cai por terra o mito da descoberta e da ocupação, uma vez que 

a região já era habitada por seres humanos, os quais viviam nesta região muito antes 

dos colonizadores aportarem para se apossar para dela extrair as riquezas que 

porventura existissem. 

Passados mais de cinco séculos de colonização, a Amazônia continua sendo 

vista como um lugar assustador/sinistro, instável, perigoso, degenerativo e tantos 

outros adjetivos pejorativos povoam o imaginário das pessoas. Isto é percebido no 

comportamento dos pesquisadores que veem para a Amazônia.  

O medo de adentrar na floresta, suas curiosidades e espantos deixava 

transparecer essa visão da Amazônia. Dialeticamente concebida como um lugar de 

muita riqueza natural, que oferece condições para desfrutar de uma qualidade de vida, 

chegando a ser concebida por muitos como a salvação da humanidade.  

Atualmente, constitui a Amazônia uma das palavras mais anunciadas nos 

meios de comunicação, conferindo-lhe adjetivos, como: o “pulmão do mundo”, a 

“imensa floresta tropical”, o “inferno verde”, a “maior Bacia Amazônia", e, tantos outros 

que a colocam no centro das atenções mundiais.  

 

3.3.1.3 Relações sociais na Amazônia: índios, missionários e colonos 

 

Para cumprir com seus propósitos políticos e econômicos, a Coroa 

Portuguesa se apropriou de elementos que colaborassem com seu projeto 

colonizador. Neste cenário o trabalho missionário foi concebido e utilizado como 

“instrumento da colonização”. Na Amazônia, conforme anuncia Hüttner (2007, p.64), 

as primeiras ações dos missionários junto aos povos indígenas no rio das Amazonas 

foram feitos a bordo dos barcos das coroas ibéricas pelos jesuítas da Companhia de 

Jesus20. 

O principal objetivo das missões religiosas era converter os índios em cristãos 

e disseminar o catolicismo. Entretanto, além das atividades espirituais, evangelização 

                                                           
20A ordem religiosa Companhia de Jesus foi idealizada por Inácio de Loyola sob o lema Ad maiorem 

Dei gloriam. Esta ordem religiosa foi solicitada pelas coroas: Portuguesa e Espanhola para atuarem 
com evangelizadores e contribuir com o projeto colonizado do Novo Mundo. A chegada destes 
missionários no Brasil marca o início da história da Igreja. 
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ou catequese as missões religiosas dedicaram-se ainda as questões econômicas, 

sobretudo, da exploração das especiarias chamadas de “drogas do sertão”.  

De acordo com os estudiosos deste tema, o trabalho dos missionários era 

mais de agente do Estado, atuando na ocupação e defesa do território e a 

evangelização dos índios ficou em segundo plano. Em outras palavras à ação 

missionária resultou da simbiose entre projeto do governo português e os propósitos 

das missões religiosas. 

Empenhados na conversão dos gentios, mas também na ampliação do 

comércio das especiarias, os religiosos foram paulatinamente migrando de lugar para 

outro e assim foram constituindo aldeamentos, vilas e povoados que posteriormente 

foram cidades como: Barcelos (Rio Negro), Borba (Rio Madeira) e São Paulo de 

Olivença (Rio Solimões). 

Assim, a colonização da Amazônia foi marcada pela Carta Régia de 10 de 

novembro de 1611. Nela o Rei de Portugal ordenava que cada povoado devesse 

instituir um “Sistema de Capitão de Aldeias”. Esse ato político recrutava a mão-de-

obra indígena para servir de muitas maneiras ao projeto colonizador.  

O sistema não era bem quisto pelos religiosos. Os missionários tinham uma 

suposta aversão ao tratamento hostil praticado junto aos índios pelos colonos, mas 

de fato o que eles desejavam era controlar a mão-de-obra indígena. Mas afinal quem 

foram os missionários? Quais papéis eles desempenharam no processo de 

colonização do Brasil?  

Na Amazônia, os missionários entraram na selva, identificaram índios, 

aprenderam línguas e costumes. É certo afirmar que os missionários tiveram uma 

participação significativa no desarranjo da organização social dos povos indígena, em 

seus costumes, suas línguas, crenças e formas de organização que contribuiu para a 

eliminação de povos e culturas.  

 

Comum a todos os grupos religiosos é o papel pedagógico de transmitir a fé 
católica na função de organizadores dos núcleos populacionais, de conversão 
dos índios, de mediar a relação entre brancos e índios, de ajuizar o 
comportamento dos colonizadores e colonizados. Este é o momento pioneiro 
da ação religiosa no movimento geral da posse e da conquista da Amazônia, 
onde a Igreja de clero espanhol e português tem o seu maior privilégio como 
quadros fundamentais das possessões coloniais ibéricas (SILVA, 2004, p. 
116). 
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Um dos fatos marcantes da presença missionária foi a introdução da Língua 

Geral – Nheengatu – para ser falada por todos em substituição aos seus respetivos 

idiomas.  

O Nheengatu foi imposto como o idioma oficial na perspectiva de contribuir 

com a comunicação de “nós” (europeus) com os “outros” (índios) e paralelamente 

impor seus poderes, projetos, culturas e seus modos de vida. Nessa época existiam 

os índios escravos e livres. A diferença entre escravos e livres estava associada às 

formas de recrutamentos.  

Os sistemas de organização de trabalho: “Capitães de Aldeia” (Lei de 1661) e 

o “Regimento das Missões” (1686), ditavam as formas de recrutamento, conforme 

fluxograma ilustrativo. 

 

Figura 5: Fluxograma da força de trabalho indígena com base na Lei de 1611. 

 

 

Fonte: desenvolvido pelo professor José Ribamar Bessa Freire e disponível em Santos (2002). 
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Como já é conhecido na historiografia, os descimentos, os Resgates e as 

Guerras Justas apresentam-se como formas de recrutamento. Os descidos eram 

alugados/repartidos e por isso considerados livres. Os recrutados pelos resgates ou 

guerras justas eram escravizados por toda a vida. No fundo todos os índios recrutados 

tornavam-se escravos até a morte. A diferença era que no recrutamento pelas guerras 

justas ou resgates as aldeias eram saqueadas, as mulheres violentadas e os filhos 

aprisionados. 

Pela Carta Régia de 09/11/1655 os missionários conquistaram o direito sobre 

todas as formas de recrutamento da mão de obras indígena. Nasce então um período 

na história da Amazônia marcado pela disputa entre colonos e missionários 

apropriação da mão-de-obra indígena.  

Até que em 1755 os jesuítas foram expulsos e inicia o período conhecido com 

a era pombalina (1755- 1757), colocando fim a dominação missionária e autonomia 

relativa à organização das ordens religiosas, exceto dos jesuítas (SILVA, 2004, p. 

130). 

Uma ação ambígua marcou a presença dos religiosos na relação com os 

índios e na colonização da Amazônia. De um lado estava a suposta evangelização 

dos nativos, mas por outro lado pesava o compromisso com o domínio destes povos 

na perspectiva de facilitar a ocupação da região, ou seja, “o trabalho dito apostólico 

que se propunha a conquista de almas, mas se dispunha a conquistar braços 

escravos” (SILVA, 2004, p. 119). 

Os colonos tiveram um papel importante na conquista da Amazônia. Movidos 

por uma ação ordenada pela coroa portuguesa, por isso considerada aqui de uma 

ação racional e também burocrática a ação destes sujeitos se revestia de objetivos 

claros de ocupação e em certa medida atendiam uma política de controle e ocupação 

desta região como espaço a ser conquistado pelos europeus sobre espanhóis e 

portugueses. 

Segundo Silva (2004, p. 131), “[...] Os primeiros colonos, moradores da 

Amazônia, eram oriundos dos estratos mais baixos da população lusitana, sem-terra; 

pequenos camponeses, foragidos, degradados”. Todavia, incluía também ingleses, 

franceses e holandeses, prisioneiros das disputas dos lusos contra outros invasores 

ou presos políticos.  
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Em linhas gerais, os colonos eram considerados pessoas rudes, anárquicas, 

de baixa produtividade e, por isso, totalmente dependentes dos índios para se 

manterem na Amazônia.  

Os colonos foram os primeiros exploradores das terras e dos povos da 

Amazônia, sendo concedida a permissão para tal por meio do sistema de “capitães 

de aldeia”. Nos primeiros anos da colonização eles controlaram, sem limites, a 

exploração da riqueza da Amazônia e a exploração do trabalho dos índios. Antes da 

chegada dos religiosos na Amazônia, eles tinham total controle da mão de obra 

indígena.  

O processo de relação entre colonos e missionários foi marcado por intensos 

conflitos. As motivações para tais divergências em parte se fundamentava no 

contraste entre a prosperidade dos aldeamentos e a miséria dos povoados de colonos.  

Mas em vista dos objetivos da colonização o Conselho Ultramarino sempre 

buscou-se uma conciliação especialmente nas questões que envolveram os povos 

indígenas. Observa-se ainda que “o principal embaraço à insaciabilidade dos colonos 

em reduzir os índios à mão-de-obra barata ou gratuita, foram justamente os religiosos 

[...]” (SILVA, 2004, p.169). 

Com o governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado, os colonos 

encontraram um forte apoio as suas acusações por conta dos enfrentamentos do 

governador com os missionários. Mas a verdadeira intenção de Furtado era acabar 

com todo trabalho escravo. 

Nas assertivas de Silva (2004, p. 143), remontam nos séculos XXVIII e XIX, 

que: 

 

Os colonos particulares, mesmos os não afortunados econômica e 
intelectualmente, portavam, nas relações com a maioria da população, traços 
que os distinguiam e separavam desta, e reforçavam a segregação e a 
segmentação da sociedade regional: a cor, a mentalidade escravista, o 
sentimento de superioridade do conquistador diante dos conquistados. Para 
os povos amazônicos, para os vencidos, transformados em população índia 
e cabocla, os colonos particulares têm um só significado: expropriadores das 
terras, exploradores de escravos índios. São sempre capitães de aldeia, 
diretores de índios, súditos da primeira ordem, cidadãos luso-brasileiros, 
dominadores coloniais. Apesar da Independência. 

 

Os colonos, assim como os missionários, empreenderam uma prática que 

visava de toda forma à exploração dos índios sob o poder dos colonos ou dos 

missionários religiosos, os índios eram forçados ao trabalho pesado.  
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Mesmo quando eles eram considerados vassalos e o trabalho era 

supostamente realizado de forma livre e com uma remuneração, os índios eram 

submetidos a trabalhos desumanos. A relação entre índios e colonos foi marcada pelo 

interesse dos colonos de se apropriarem da mão-de-obra barata ou mesmo escrava 

dos povos indígenas. 

Em parceria com os colonos e a Coroa portuguesa, os missionários tiveram 

uma participação significativa no processo de desarranjo da organização social e 

cultural dos povos indígenas incluindo: modos de vida, crenças, costumes e línguas 

contribuindo para a eliminação de povos e culturas.  

Como afirma Silva (2004, p. 44), “[...]. Igreja, Estado, colonos, ninguém é 

inocente à colonização da Amazônia”. Com tal assertiva acredita-se que todos os 

atores sociais, de um modo ou de outro, empreenderam ações que contribuíram com 

a construção da subalternidade indígena. 

Os índios, categoria social que habita a Amazônia, desde os tempos 

imemoriais, estiveram envolvidos no processo de posse e conquista da Amazônia.  

Na relação estabelecida entre índios e europeus, ou seja, no encontro com o 

“outro”, com o diferente, inicia o processo histórico de relação social de base 

etnocêntrica uma vez que “[...] os índios localizados dentro dos limites territoriais 

nacionais foram abordados de forma totalmente desfavorável, considerados como 

expressão pura do primitivismo [...]” (OLIVEIRA, 2014, p. 29). Em outra passagem o 

mesmo autor diz o seguinte: 

 

O primeiro contato entre os colonizadores europeus e as populações 
autóctones não ocorreu da mesma forma nas costas do litoral atlântico 
e no interior do vale amazônico. Enquanto no litoral os europeus 
recém-saídos das caravelas, abrigavam-se em montes e baías logo 
fortificadas, conseguindo realizar atos performáticos de sua força e 
poder, a narrativa de Carvajal e Acuña é bastante dramática, 
reconstituindo a viagem como uma sequência de combates e fugas 
frente a populações que lhes eram superiores em termos numéricos, 
logísticos e militares (idem). 

 

Na Amazônia, desde a época da conquista os índios foram pressionados a 

abandonar o seu modo de vida e suas práticas culturais, inclusive foram proibidos de 

usar suas línguas maternas. Os efeitos do processo de evangelização, das guerras, 

das epidemias, da miscigenação forçada e do trabalho compulsório, causaram um 

intenso despovoamento indígena na Amazônia (MOREIRA NETO, 1988).  
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A Amazônia foi palco de enorme genocídio, ocasionado pelas doenças, pelas 

epidemias, mas principalmente pelos conflitos armados entre índios e portugueses. 

Sobre o assunto, Santos (2002) revela que:  

 
[...] a região foi cenário do advento de grandes epidemias, de doenças, até 
então desconhecidas pelos nativos, como também de centenas de conflitos 
armados entre índios e portugueses, o que levou alguns demógrafos atuais a 
considerarem que na Amazônia, durante todo o período colonial, aconteceu 
a ‘maior catástrofe demográfica da humanidade’ (p. 38). 

 
 

No processo de colonização e ocupação da Amazônia, a força de trabalho 

indígena foi considerada como fator econômico de grande valor (OLIVEIRA, 2014).  

Devido à sua importância, pela força de trabalho escrava e pelos 

conhecimentos da selva amazônica todos buscavam se apoderar da principal riqueza 

da região: a força do trabalho indígena e por isso eram cobiçados pelos colonos, 

missionários e pela Coroa Portuguesa. 

Todos (espanhóis, portugueses, missionários e colonos) trataram de explorar 

os índios roubando-lhes a liberdade, a família, a atividade, o vigor e o sossego. 

Expostos ao sol e a chuva, dia e noite, sem descanso e sem conforto e praticando 

atividades pesadas como: construir canoas, cuidar do cultivo, colher produtos naturais 

e trabalhar em afazeres da fazenda. As índias, por sua vez, foram levadas a realizar 

atividades atreladas à negra, à mucama próprio do regime latifundiário-escravocrata 

(TOCANTINS, 1982, p. 68). 

Acunã (1994) relembra que da primeira tribo hostil e registra a reação violenta 

dos nativos diante das notícias de violência empreendida por Francisco Orellana para 

conseguir alimentos.  

Sobre a ação dos índios, Silva (2004, p. 144-145) acentua que os índios 

resistiram de forma isolada ou aliada às investidas das tropas de resgates, do 

descimento e das guerras justas contra o colonizador. 

Na dinâmica da colonização e na relação interétnica, o protagonismo indígena 

sempre existiu. Nos seus limites – fugindo/aliando-se – foram capazes de reinventar 

e se apropriar das políticas e das instituições em prol dos seus interesses.  

Contrariando a imagem de indolentes e passivos atribuída aos povos 

indígenas, “desde os primeiros momentos de colonização houve a resistência 

indígena ao domínio português". Nas diversas relações estabelecidas, formaram seus 
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campos de poderes, e “não resta dúvida de que os índios foram atores políticos 

importantes de sua própria história [...]” (CUNHA, 1992, p.18). 

Corroborando com essa visão, Silva (2004, p. 144-145) assinala que: 

 
No período da posse e da conquista da Amazônia, os grupos indígenas 
resistiram de forma isolada – na forma com que cada grupo defendia a sua 
integridade contra as armas estrangeiras – e de forma aliada, com outros 
grupos tribais, contra as investidas das tropas de resgates, nas operações de 
descimento, nas guerras contra o conquistador [...]. 

 

Monteiro (2006, p. 48) observa que através do sistema de trocas (objetos, 

palavras e doenças), do dualismo, da resistência e da memória de contato, a 

sociedade indígena da Amazônia constrói social e simbolicamente a relação de 

contato. 

Hoje, o índio é um cidadão e não precisa mais que ninguém fale por ele, mas 

ao contrário da ideia de Carvajal – indolente, o homem da natureza –, sempre foi 

sujeito político de ação.  

Desde o princípio da colonização/império (marcado pela utilização da mão de 

obra escrava) passando pelo império/república (inaugura a tutela dos índios) até os 

dias atuais, observa-se que os índios, ao contrário da imagem de indolentes e 

passivos, que outrora foi construída e disseminada na literatura de cunho eurocêntrica 

e etnocêntrica, sempre agiram e buscaram alternativas de sobrevivência física e 

cultural.  

O mito da passividade indígena deve ser banido. É certo que os povos 

indígenas de uma forma ou de outra sempre empreenderam uma ação social 

tradicional e racional pautado nas lutas a favor das suas necessidades e objetivos. 

Com propósitos políticos e econômicos, os europeus (agentes políticos, 

cientistas e colonos) empreenderam uma ação social que objetivou aniquilar os 

habitantes originários desta região.  

Mas apesar das perdas físicas e simbólicas, é certo afirmar que os índios 

sempre agiram (aliando ou rebelando) e têm atuado como sujeitos políticos da sua 

história. O contato com outras culturas colocou os povos originários desta região numa 

situação de inferioridade, entretanto, hoje são reconhecidos como sujeitos sociais 

políticos e culturais providos de todos os direitos constitucionais. 
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3.3.2 Alto Solimões: um braço da Amazônia 

 

No início do Século XVI, circulam as primeiras notícias sobre o Rio que 

posteriormente viria a se chamar Amazonas.  De acordo com Ugarte (2003, p. 05), a 

Região foi tocada pela primeira vez em fevereiro de 1500, com a expedição 

comandada pelo espanhol Vicente Yañez Pinzón, o qual movido pela curiosidade 

cristã e admiração diante do fenômeno observado: “estabeleceu uma curiosa analogia 

entre a “doçura” da Virgem Maria e o volume de águas doces que avançavam no mar, 

batizando o rio com o nome de Santa Maria de La Mar Dulce, embora seus 

companheiros denominassem aquele rio de Marañón [...]”. 

 
 

Figura 6 - Mapa da Microrregião do Alto Solimões. 

 

 

Fonte: SILVEIRA, Carolini Guedes Barros da. A legislação brasileira na tutela dos 
conhecimentos tradicionais de populações de Benjamin Constant(AM) Somanlu, ano8, n.1, 

jan./jun.2008. 

 

Mas as primeiras incursões no Rio Amazonas, que passou pela região do Alto 

Solimões, ocorreram em 1542, lideradas por Francisco Orellana que, a mando de 

Pizarro tingiu o curso superior do Amazonas21.  

                                                           
21Gonzalo Pizarro, à procura da canela, foi o primeiro a atingir o curso superior do Amazonas (chamado 

então de Marañón). Acompanhado de 4 mil índios, G. Pizarro chegou ao rio Coca (ou Napo) em 1542 
e enviou Francisco Orellana como desbravador: este embarcou no Napo, que não é outra coisa senão 
uma afluente do grande rio, e entrou no Amazonas, descendo-o até o oceano Atlântico, onde chegou 
em 26 de agosto de 1542 [...]. Com efeito, os cronistas espanhóis salientam que Orellana, navegando 
sobre as ondas impetuosas do Amazonas, mesmo que quisesse não teria podido retornar ao 
acampamento de G. Pizarro; a força da corrente o arrastava irresistivelmente para o leste. Em Todo 
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As aventuras desta viagem foram registradas pelo Frei Gaspar de Carvajal, 

que dedicou grande parte dos escritos com as aventuras da viagem, mas fez menção, 

de modo tímido aos aspectos geográficos e de seus habitantes (ACUÑA, 1994).   

“Aos espanhóis, cabe, indiscutivelmente, o título de reveladores do maior rio 

do mundo. Vicente Yañez Pinzon descobriu o Amazonas propriamente dito, e Diogo 

de Lepe, o Rio Pará [...]” (TOCANTINS, 1982, p. 67).  

“Se já em 1542, Frei Gaspar de Carvajal deixou a primeira descrição do 

grande rio e das tribos que viviam às suas margens, os principais afluentes só iriam 

ser inteiramente explorados no século XVIII” (PORRO, 1995, p. 09).  

 

Figura 7 – Mapa da viagem de Francisco Orellana no Rio Amazonas. 

 

 

Fonte: Foto da Internet Disponível em: http://guiadoestudante.abril.com.br/aventuras-
historia/francisco-orellana-conquistador-amazon. Acesso em 28/10/2015. 

 
 

A expedição de Orellana foi motivada pelo mito da canela, que posteriormente 

foi substituído pelos mitos do Eldorado e das Amazonas, os quais estimularam as 

expedições, pós-Orellana, rumo ao rio até então desconhecido. 

 

[...] Os artigos naturais que seguem rio abaixo, vindos de Ega são: cacau, 
salsaparrilla, manteiga de tartaruga, pirarucu seco, algum café, algodão, óleo 
de copaíba, favas de pixurim, castanha-do-maranhão, carajuru, urucu e 
madeiras de construção. A maioria desse produtos vem do Solimões e do 
Japurá; poucos são os que saem do Tefé, cujas margens são relativamente 
pobres (SPIX; MARTIUS, 1981). 

 

                                                           
caso, graças a ele os Andes ficaram, dali em diante, ligados ao Atlântico[...]” (LA CONDAMINE, 1992, 
p.04). 
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Mas Pinzón e Orellana não foram os únicos desbravadores, tampouco 

Carvajal e Acuña, os únicos observadores a relatarem aspectos naturais, geográficos, 

humanos e culturais desta região. Demonstra-se tal afirmativa com o quadro sobre os 

viajantes que percorreram o Alto Solimões, até o século XIX e que serviram de 

interlocutores em nossas reflexões. 

 

Quadro 4: Cronistas e viagem que percorrem o Alto Solimões até o Século XIX 
 

N. Cronistas e Viajantes Período da viagem País 

01 Gaspar de Carvajal 1542 Espanha 

02 Christobal de Acuña 1639 Espanha 

03 João Daniel 1750-1757 Portugal 

04 La Condamine 1739-1743 França 

05 A.R. Ferreira 1783-1792 Portugal 

06 Spixu e Martius 1817 -1820 Áustria 

07 Bates 1848-1859 Inglaterra 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base na literatura presente nas referências deste estudo. 

 

Outros cronistas, naturalistas, viajantes e cientistas elaboraram seus relatos 

sobre o Alto Solimões sendo alguns deles: Samuel Fritz (1689); Paul Marcoy (2006); 

Gonçalves Dias (1891); Curt Nimuendaju (1982); Antônio Porro (1995); Pacheco de 

Oliveira (1983, 2014) e tantos outros registradores que estiveram nesta Região e 

registraram suas impressões sobre este lugar e que agora servem de referências para 

a produção de outras leituras. 

As notícias sobre os povos originários desta Região advêm dos relatos dos 

primeiros religiosos. Márcio Souza (2009, p. 44-45), com fundamento nos relatos dos 

viajantes espanhóis, tece a seguinte interpretação: 

 
[...] descontando os exageros e as idiossincrasias dos narradores coloniais, 
todos eles e num espaço de dois séculos foram unânimes em registrar as 
aldeias e vilas densamente povoadas. Todo esse mundo novo (...) – registrou 
Frei Gaspar de Carvajal -, é habitado por bárbaros em províncias e nações 
distintas. (...) Há mais de cento e cinguenta delas, cada uma com línguas 
diferentes, tão imensas e muito populosas quanto qualquer outra que vimos 
em toda a nossa rota. Cristobal de Acuña, um século depois de Carvajal, diz 
que as terras de dentro são igualmente tão populosas que se atirarmos uma 
agulha para cima ela irá cair fatalmente na cabeça de um índio [...]. 
 

 
Os escrivães das primeiras viagens registravam tudo o que acontecia ao 

alcance dos seus olhos, mas também aquilo que era informado. Carvajal e Acuña 

registraram as aventuras e o itinerário da viagem, a prática de várias formas de cultivo 
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e criação; as guerras e estratégias de combate, aspectos geográficos e o intenso 

povoamento; a complexidade das sociedades que habitavam esta região.  

Acuña (1994) relata, sobretudo, a presença de significativo e diversificado 

contingente populacional ao longo das margens do Solimões, mencionando pela 

primeira vez a presença dos Tikuna. 

Em seus estudos, Porro (1995) afirma que o número de habitantes da 

Amazônia brasileira no século XVI – vivendo na terra firme e na várzea – era de 

aproximadamente dois milhões de pessoas vivendo a partir das suas cosmovisões. 

O mapa etno-histórico elaborado por Curt Nimuendaju apresenta a localização 

da maioria dos povos indígenas do Brasil, inclusive dos extintos, apontando ainda os 

seus deslocamentos.  

Os povos Aruak, Karib, Tupi, Jê, Katukina, Pano, Tukana, Xiriana e Tukuna 

foram identificados como os principais grupos indígenas da Amazônia à época da 

colonização. Os modos de vida destes povos traduziam-se nos bens materiais de 

existência, na organização social e política e na vivência espiritual de cada grupo 

indicam a diversidade de modos de existência e de suas respectivas cultura. 

Spix e Martius (1981, p.197) também revelam o povoamento da Amazônia do 

Alto Solimões destacando que aquelas terras eram habitadas por “campevas, 

tecunas, culinos e araicus, povos que pintam o corpo de diferentes modos” e, faz 

menção a densidade populacional, hábitos e costumes. Comentam também sobre a 

presença do povo Tikuna na seguinte assertiva: 

 

[...] Mais mansos e mais amigos dos brancos [se comparados aos índios do 
Javari] são os tecunas. Quando cheguei a Tabatinga, vi diversas igaras 
dirigidas para terra, cheias de índios nus, com braçadeiras, ligaduras, 
ombreiras e testeiras de penas, e os quadris revestidos com delicado cinto 
de entrecasca. Apenas desembarcaram, ouvi uma atordoadora música, e 
presenciei a festa, para a qual tinham vindo de suas matas esses índios. 
Consistia a cerimônia em arrancar a cabeleira de uma criança de dois meses, 
entre danças e música. Os índios haviam convidado para isto os vizinhos, 
tocando numa buzina de caniço grosso, e festejaram a bárbara solenidade 
com dança bacânica, excitando-se cada vez mais aos goles de uma bebida 
fermentada, feita com a raiz do aipim doce (macaxera) [...]. Fechando a 
procissão, vinha uma mulher velha, feia, toda pintada de preto, que batia 
monótono compasso numa casca de tartaruga. Nesse préstito, os indivíduos 
dançavam e pulavam como bodes, parecendo fantasmas ou malucos. Um 
desses horrendos comparsas dirigiu-se logo para mim e queira arrancar-me 
os botões luzidios do paletó, parecendo-lhe um conveniente enfeite para as 
suas orelhas. O espantoso espetáculo dessa bárbara festa, na qual muitas 
vezes a criança morria, durou desta vez três dias e três noites consecutivas. 
Outras festas são celebradas pelos tecunas, quando se furam as orelhas das 
crianças da criança e quando as raparigas chegam à puberdade [...] (SPIX E 
MARTIUS, 1820, p. 179-180). 
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Direta ou indiretamente, todos os povos indígenas da Amazônia foram 

atingidos pelas ações do Estado Português. “Sob o fundamento geral da 

desigualdade, as formas de utilização dos índios nos projetos coloniais transformaram 

as populações indígenas em populações desprovidas de terras, de cultura, de 

autodeterminação [...]” (SILVA, 2004). 

À população da região do Alto Solimões restou um legado de dizimação e 

exclusão social, ocasionado pela política espanhola e portuguesa, na pretensão de 

atingir objetivos políticos e econômicos. Povos numerosos como os Cambebas foram 

completamente dizimados, em parte pela caçada dos espanhóis e portugueses outros, 

pelas adversidades que circundaram suas vidas.  

O Diretório dos índios, política instituída por Marquês de Pombal, estabeleceu 

como objetivo a obrigatoriedade da Língua Portuguesa, a incorporação da mão de 

obra indígena no trabalho como remeiro e carregadores, impôs a nomeação das 

localidades com vocábulos do Português e tantas outras ordens (SILVA, 2004).  

Tais atitudes contribuíram para a dizimação cultural de alguns povos 

indígenas como ocorreu com os Kokamas – habitantes do Alto Solimões – que lutam 

para reaver sua história e sua língua. Assim, as desigualdades é patente entre os 

povos indígenas e isto deve ser levado em consideração. 

A presença missionária no Alto Solimões e seus respectivos trabalhos com os 

índios Tikuna tem sua gênese por volta do ano de 1549, com a chegada dos jesuítas 

implantando aldeias ao longo do rio Amazonas com o objetivo de evangelizar os 

índios. Pelas missões implantadas na Nova Andaluzia – Amazônia Espanhola – a 

Companhia de Jesus iniciou o trabalho de evangelização com os Tikuna. Mas com a 

progressiva dominação da Amazônia pelos Portugueses, a Coroa Portuguesa exigiu 

que os Jesuítas instalassem uma missão no Javari, a qual passou a se chamar São 

Francisco Xavier do Javari -1752 (HÜTTNER, 2007, p. 68).  

Nas palavras Márcio Souza (2009), “o jesuíta Samuel Fritz chegou ao Alto 

Solimões, em 1689 e, começou a organizar missões dentro do território demarcado 

por Pedro Teixeira, reivindicando essas terras para Castela”.  

Se não fossem os problemas de saúde ocasionados pelo surto de malária, 

Fritz teria logrado sucesso, uma vez que ele conquistou a afeição dos índios desta 

região. No entanto, apesar dos esforços, Fritz foi ordenado e deixar o trabalho 

missionário, mas deixou um precioso relato sobre a região e seus habitantes.  
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Desde o século XVII até os tempos atuais, o Alto Solimões contou com 

presença de missionários católicos e protestantes os quais desenvolveram uma ação 

evangelizadora na perspectiva de disseminar entre os índios os preceitos religiosos 

de cada missão religiosa. Em nome de Deus e da fé e dos princípios cristãos 

empreenderam um movimento religioso que contribuiu para mudar os seus modos de 

vida e da sua cultura, mas concomitantemente tem colaborado para a emancipação 

dos índios diante de outros segmentos sociais do Estado brasileiro. 

Além dos jesuítas que foram os precursores na evangelização nesta região, 

apresenta-se sumariamente o quadro com as principais missões que desenvolveram 

e desenvolvem ações religiosas e educacionais com os habitantes desta região e que 

de um modo ou de outro colaboraram e colaboram com a formação social dos 

amazônidas desta região do Estado do Amazonas. 

 
Quadro 5: Missionários no Alto Solimões 

 
 

N. MISSÕES RELIGIOSAS NO ALTO 
SOLIMÕES 

INÍCIO FINAL 

01 Jesuítas 1549 1759 

02 Carmelitas 1627 Até hoje 

03 Capuchinhos 1909 Até hoje 

04 Irmãos Maristas 1972 1990 

05 Irmandade da Cruz 1972 Até hoje 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base no livro: HÜTNNER, Édson. A Igreja Católica e os Povos 

Indígenas do Brasil: Os Tikuna da Amazônia. Porto Alegre. EDIPUCRS, 2007. 

 

Para realizar o trabalho de evangelização, as missões se apoderaram da 

política do aldeamento como perspectiva de otimizar suas ações e, 

consequentemente, ter maior controle sobre os povos indígenas e sua mão-de-obra 

uma vez que suas ações tinham propósitos religiosos mas também políticos e 

econômicos. 

Assim, as comunidades e os municípios que se formaram no Alto Solimões 

tiveram grande influência das missões religiosas. Oliveira Filho (1977, p. 71), alude 

que: 

 

No início da década de 70, os Ticuna foram envolvidos por um movimento 
messiânico, liderado pelo irmão Francisco José da Cruz, que resultou em 
grandes mudanças no seu modo de vida. O movimento da Cruz, dirigido pelo 
Ir. José provocou um amplo reordenamento geográfico das aldeias ticunas, 
deslocando e concentrando grande número de famílias em localidades 
determinadas pelo líder religioso. O Ir. José [...], passou igualmente, a 
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veicular uma ideologia marcada por rigorosa observância de diretrizes 
institucionais, rituais e morais. 

 

A fim de ilustrar tal realidade, apresenta-se uma síntese da constituição de 

alguns municípios do Alto Solimões que se formaram a partir dos aldeamentos que 

foram fomentados pelas missões religiosas. 

 
Quadro 6: Municípios do Alto Solimões que se formaram a partir dos Aldeamentos 

 
 

Aldeamento Localização Atual Povos Originários 

Eviratéua Amaturá Cambeba, Caiuvicena, Juri, Pariana, Xomana 

São José do Javari B. Constant Tikuna 

Javari São P. de Olivença Cambeba, Juri, Passé, Tikuna 

Tabatinga Tabatinga Cambeba, Tikuna 

Tonantins Tonantins Caiuvicena, Passé, Tikuna 

Boa vista S. Antônio do Içá Caiuvicena 

 
Fonte: elaborado pela autora com base nos escrito de MELATTI, Júlio César. Página do Melatti. 

Disponível em:<http://www.unb.br/ics/dan/juliomelatti> acessado em 10/102014. 
 
 

Como já pontudo em outra passagem deste texto, quando da chegada dos 

colonizadores, a Região do Alto Solimões era constituída de uma população indígena 

densa e diversa, mas as ações que empreenderam levaram a dizimação física e 

simbólica de milhares de povos indígenas.  

Nos relatos sobre a história dos povos indígenas no Alto Amazonas, Porro 

(1995) observa que no século XVIII grande parte dos povos indígenas do Alto 

Solimões foi dizimada por forças dos “descimentos” para serem utilizados como 

escravos ou pelas doenças oriundas da relação de contato, resultando assim no 

decréscimo populacional. 

O Boom da borracha que ocorreu na Amazônia entre os Séculos XIX e XX, 

contribuiu intensamente com a desorganização social e dizimação física e cultural dos 

índios desta região. Os índios foram submetidos ao regime do barracão e ou 

aviamento caracterizando como um tipo de mão-de-obra escrava ou barata e afetou 

fortemente os índios ocorrendo migrações, desorganização social e violência 

praticada pelos chamados patrões.  

Na concepção de Oliveira (1998, p. 130): 

 

As interferências dos seringalistas sobre os costumes, com a redefinição da 
ocupação do espaço, do tipo de moradia, a organização econômica, a 
constituição da família, os papéis de liderança, a realização de rituais e a 
proibição de pajés, era sentida pelos índios de forma bastante diferenciada. 
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Ainda que as investidas dos colonizadores, missionários e colonos na vida 

dos índios da Amazônia tenham deixado um legado de eliminação de vários povos e 

da construção da subalternidade e de desigualdades sociais, colocando o índio numa 

situação inferior aos demais povos da Amazônia, muito grupos conseguiram 

sobreviver e, hoje, reclamam junto ao estado brasileiro e a sociedade o seu lugar no 

mundo.  

O Amazonas, um dos estados do Brasil, situado na Amazônia Legal, é divido 

politicamente em cinco grandes regiões as quais também se subdividem em tantas 

outras áreas territoriais, conforme ilustramos no quadro: 

 
Quadro 7: Divisão do Estado do Amazonas e Meso/Microrregiões 

 

ESTADO AMAZONAS 

 
MESORREGIÕES 

CENTRO   
AMAZONENSE 

NORTE 
AMAZONENSE 

SUDOESTE 
AMAZONENSE 

SUL 
AMAZONENSE 

  
MICROREGIÕES 

Manaus, Coari, 
Itacoatiara, 

Parintins, Tefé 

Juruá, Rio Negro, 
Rio Preto da Eva 

Alto Solimões, 
Juruá 

Boca do Acre, 
Madeira, Purus. 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

A Microrregião do Alto Solimões com uma área de 253.000 km2 – superior a 

vários estados brasileiros - está situada no Sudoeste do Amazonas e abrange 09 

(nove)22 municípios do Estado. Há ainda outra divisão política conhecida como sub-

região do Alto Solimões, a qual em função do nosso objeto de pesquisa será 

prvilegiada nesta contextualização.  

Os municípios do Alto Solimões são banhados pelo Rio23 que leva o mesmo 

nome, sendo usado como principal via de acesso entre os municípios, para Manaus 

(capital do Estado) e para os países circunvizinhos (Peru e Colômbia).  

Além da sua importância como via de acesso destaca-se também o seu 

significado material e simbólico, uma vez que parte do sustento é oriundo dos rios, 

lagos e igarapés pertencentes à bacia hidrográfica do rio Solimões/Amazonas (Brasil). 

A vida em sociedade era orientada por mitos e lendas originados nestas águas24.  

                                                           
22São eles: Amaturá, Atalaia do Norte, Benjamin Constant, Jutaí, Fonte Boa, Santo Antônio do Içá, São 
Paulo de Olivença, Tabatinga e Tonantins.  
23 O Rio Solimões nasce no Peru e entra no Brasil – município de Tabatinga – e percorre todos os 
municípios do Alto Solimões até chegar em Manaus (Capital do Estado do Amazonas) onde encontra 
o Rio Negro e passa a ser chamado de Rio Amazonas. 
24 Desde a infância, ouvem-se os relatos encantadores de mitos e/ou lendas da cobra grande, do boto, 
da mãe d’aguda, do bate-bate, e outros.  
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Tocantins (1973, p. 83) faz menção à utilização das águas como meios de 

acesso desde a colonização destacando que “[...] têm o marcante aspecto social de 

rota obrigatória dos navios, sejam gaiolas ou transatlânticos, que por lá navegam 

quase afogados na selva [...]”.  

É assim que se observa ainda hoje, todos os dias, para não dizer todo 

instante, o ir e vir de pessoas em suas embarcações (barcos grandes e pequenos, 

canoas) que navegam rapidamente e lentamente pelas águas do Solimões ratificando 

que de fato ele comanda a vida nesta região. 

Pode-se chamar o Alto Solimões de rio dos extremos. Durante todo o ano o 

volume das suas águas vai de um extremo traduzido na subida das águas – enchentes 

– ao outro, período de vazantes – secas horrendas -, os quais trazem consequências 

de ordem econômica, social, educacional.  

Carvajal (1542), Spix e Martius (1981) e Leandro Tocantins (1973), 

registraram seus encantamentos e medos sobre este rio destacando, sua beleza, sua 

peculiaridade, seus encantos, seus mitos e principalmente o seu valor vital para os 

habitantes desta região. 

Sendo coberta pela maior bacia hidrográfica do mundo, boa parte da população 

contemporânea do Alto Solimões, não dispõe de água em suas casas, inclusive água 

adequada para o consumo.  

Além disso, possui um elevado índice de analfabetismo, sobretudo o 

analfabetismo funcional; pobreza ocasionada pela carência de empregos; acesso 

limitado à saúde e à educação de qualidade e tantos outros fatores que a colocam 

numa situação de vulnerabilidade social e denunciam a ausência do estado no tocante 

à implementação de políticas públicas que possam impactar na qualidade de vida dos 

cidadãos. Tudo isso se reflete, estatisticamente, uma infraestrutura social com baixo 

Índice de Desenvolvimento Humano – IDH mostrado no quadro: 

 
Tabela 5:  IDH dos municípios do Alto Solimões. 

 

ESPACIALIDADE IDHM IDHM – EDUCAÇÃO 
2010 

Brasil 0,727 0,637 

Amaturá 0,560 0,455 

Atalaia do Norte 0,450 0,259 

Benjamin Constant 0,574 0,471 

Santo Antônio do Içá 0,490 0,353 

São Paulo de Olivença 0,521 0,386 

Tabatinga 0,616 0,505 
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Tonantins 0.548 0,416 

 
Fonte: PNUD/ATLAS BRASIL, 2013 – Indicadores, Disponível em: http:// 

www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta. Acesso 12/12/2015. 

 

Com uma população estimada em 208.194 habitantes, a região do Alto 

Solimões tem testemunhado as lutas de seus povos originários, os quais resistiram e, 

hoje, contabilizam aproximadamente 31,78% da população que se declara indígena, 

conforme tabela ilustrativa. 

 
Tabela 6: População do Alto Solimões. 

 
Município População Geral População Indígena % 

Amaturá  10.847 4.669 43,04% 

Atalaia do Norte 18.133 5.764 31,78% 

Benjamin Constant 39.484 12.240 30,99% 

Santo Antônio do Içá 23.688 6.480 27,35% 

São Paulo de Olivença 36.536 15.565 42,60% 

Tabatinga 61.028 18.891 30,95% 

Tonantins 18.478 2.456 13,29% 

Total 208.194 66.064 31,73% 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados do IBGE e do Distrito de Saúde Indígena 

do Alto Solimões e do Vale do Javari. 

 

Os índios que habitam este lugar pertencem a várias etnias identificadas no 

gráfico onde se elenca o povo e o quantitativo de pessoas, nessa perspectiva se 

localiza os Tikuna enquanto objetos deste estudo. 

 
Figura 8 – Povos Indígenas do Alto Solimões. 

 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados do Distrito de Saúde Indígena do Alto 
Solimões e do Vale do Javari. 

 

Nesse quadro é possível ratificar os Tikuna com 64,89% da população 

indígena como o povo mais numeroso do Alto Solimões, da Amazônia e do Brasil. Os 
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Kokama, que mais recentemente estão articulando-se com o propósito de recuperar 

suas tradições socioculturais, aparecem em segundo lugar com 19,72% do total de 

habitantes indígenas do Alto Solimões, sendo que os demais povos perfazem juntos 

15,37% da população da Região. 

As outras etnias mencionadas na figura 6, sessenta e sete são da etnia Witoto; 

trinta e seis são Korubos; trinta e cinco são Tucano; um é Makuxi e um é Terena.  

Os índios, assim como outros cidadãos brasileiros, migram de um lugar para 

outro e alguns deles estão constituindo famílias com pessoas de outra etnia 

configurando uma “interculturalidade familiar”. Foi identificado nesta pesquisa, um 

índio Tikuna casado com índia Maruba e, nesse universo intercultural e bilíngue os 

filhos são falantes das duas línguas. 

Embora se conceba um número expressivo de pessoas que se autodeclaram 

indígenas, com crescimento substancial nos últimos anos, é possível afirmar que este 

número configura-se bem maior, tendo em vista que parte dos índios que vivem na 

sede do um município não são cadastrados no Polo de Saúde Indígena de cada 

município.  

É notório ainda que a prerrogativa da autodeclaração – Convenção 169 da 

OIT – tem possibilitado a inclusão de pessoas não indígenas à categoria de índio e na 

contramão tem deixado de reconhecer povos autóctones como não índios.  

Somam-se a isto atitudes egocêntricas de determinados povos indígenas que 

insistem em não reconhecer os “parentes” de outras etnias que hoje estão se 

mobilizando em prol de reaver sua história, sua língua elementos culturais, mas que 

encontram barreiras no diálogo nas instâncias governamentais, onde há a 

predominância de funcionários índios de determinada etnia. 

Os índios vêm conseguindo por meio de uma intensa mobilização o direito às 

terras que tradicionalmente eles ocuparam. Atualmente, foram demarcadas e 

homologadas 28 Terras Indígenas – TI na região do Alto Solimões onde vivem os 

povos indígenas mencionados neste estudo. A seguir apresenta-se didaticamente a 

localização destas terras e os povos que as habitam. 

 
Tabela 7: Terras indígenas do Alto Solimões 

 
 

Terra Indígena Etnias Município 

Barro Alto Kokama Tonantins 

Betânia Tikuna Santo Antônio do Içá, Amaturá 

Bom Intento Tikuna Benjamin Constant 
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Évare I Tikuna, Kokama São Paulo de Olivença, Tabatinga 

Évare II Tikuna São Paulo de Olivença 

Feijoal Tikuna Benjamin Constant, São P. de Olivença 

Lago do Correio Tikuna, Kokama Santo Antônio do Içá 

Lauro Sodré Tikuna Benjamin Constant 

Mapari Kaixana Tonantins 

Maraitá Tikuna Amaturá 

Matintin Tikuna Santo Antôni do Içá e Tonantins 

Nova Esperança do 
Rio Jandiatuba 

Tikuna São Paulo de Olivença, Amatruá 

Porto Espiritual Tikuna Benjamin Constant 

Porto Limoeiro Tikuna Santo Antônio do Içá 

Prosperidade Kokama Tonantins 

Guanabara Kokama Benjamin Constant 

Santa Cruza da Nova 
Aliança 

Kokama Tonantins 

Santo Antônio Tikuna Benjamin Constant 

São Domingos do 
Jacapari e Estevão 

Kokama Jutaí/Tonantins 

São Francisco do 
Canimari 

Tikuna Amaturá 

São Leopoldo Tikuna Benjamin Constant 

São Sebastião Kokama, Kaixana Tonantins 

Sapotal Kokama Tabatinga 

Sururuá Kokama Benjamin Constant, São Paulo de Olivença 

Uati-Paraná Tikuna Fonte Boa, Tonantins, Japurá 

Umariaçu Tikuna Tabatinga 

Vale do Javari Kulina, Pano, Maits, 
Matses, Marubo 

Atalaia do Norte, Benjamin Constant, Jutaí, 
São Paulo de Olivença 

Vui-Uata-In Tikuna Amaturá 

 

  
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nas informações contidas na página da FUNAI 

 acessada em 23/11/2015. 

 

Em função da extensão territorial e da ausência do Estado na implementação 

de políticas públicas orgânicas, existe uma enorme carência de infraestrutura, de 

transporte, de serviços de saúde, de saneamento básico, de educação e de 

comunicação que afeta diretamente a qualidade de vida dos habitantes. 

 Todos os municípios desta Região necessitam de serviços básicos, como 

água potável, por exemplo. Isso nos revela que os direitos constitucionais estão sendo 

negligenciados aqueles vivem neste lugar. 

A base produtiva dos habitantes advém da extração de madeira, da 

piscicultura e da agricultura de subsistência. Já o setor industrial (serraria, movelaria, 

olaria e etc.) existe mais de modo ínfimo. Assim a renda dos habitantes na sua maioria 

advém de emprego público municipal, estadual ou federal e, isso faz com que a 

população esteja sujeita aos desmandos de muitos administradores.  
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É importante destacar a beleza e a riqueza dos recursos naturais (fauna, flora, 

recursos hídricos) e a diversidade social que fazem desse lugar um verdadeiro paraíso 

pelas condições ambientais e sociais que colaboraram para a qualidade de vida dos 

seus habitantes.  

A educação apresenta-se como outro indicador de carência. No tocante à 

educação básica, poucos conseguem concluir o Ensino Médio e uma pequena parcela 

da população consegue entrar na universidade e cursar a Graduação ou a Pós-

graduação.  

Representada pela Diocese do Alto Solimões, a Igreja Católica tem presença 

marcante na região. Quando se chega a qualquer município do Alto Solimões, à 

primeira vista identifica-se a igreja ao lado da escola como monumentos principais e 

de destaque em quase todos os municípios. Este fato ratifica a presença dos 

missionários na região com ações evangelizadora e educacional.  

As imagens dos municípios de Tonantins e Amaturá são ilustrativas. 

 

    Figura 8: Escola e Ingreja de Tonantins              Figura 9: Escola e igreja de Amaturá 

  

 
      Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora           Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Por estar situada em uma área de fronteira, a região do Alto Solimões, desde 

o princípio da colonização, tem sido palco de disputa pela posse das terras avistadas 

entre Portugal e Espanha.  

A posse e ocupação da região do Alto Solimões no período colonial foram 

marcadas pela disputa entre portugueses e espanhóis, cujo desdobramento foi o 

surgimento dos estados nacionais: Brasil, Colômbia e Peru.  

A fronteira de demarcação geopolítica e física que envolve “normas, leis e 

soberanias possuem um limite físico, o limite do próprio Estado-nacional” 
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(NOGUEIRA, 2007, p. 32). Mas é, sobretudo, um espaço de povos e suas culturas, 

de trânsito, de saberes, de línguas, de Interculturalidade, de direitos e deveres, de 

forma de organização social, de vidas e de diferenças sociais, políticas e culturais. A 

vivência em fronteira traz implicações de ordem política, social e econômica porque 

ela se evidencia nos aspectos geopolíticos e também simbólicos.  
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IV – UMA MIRADA CABOCLA SOBRE A ESCOLA INDÍGENA  

 

Este capítulo inaugura a segunda parte do estudo, momento em que é 

registrado o movimento fenomênico e empírico, com a efetivação da pesquisa de 

campo. 

Este trabalho traz uma particularidade, porque dentre outros aspectos, sabe-

se que o tema já foi objeto de avaliação científica, mas avaliado de forma? As     

leituras até então produzidas são de natureza exógena. 

Todos os olhares externos são importantes, agregam valores incalculáveis ao 

conhecimento já produzido, contudo não pode ter a pretensão de completude. Existem 

hoje, outros patamares de interlocução que precisam ser considerados. 

O presente estudo apresenta a singularidade do olhar caboclo que nasceu e 

vive na região do Alto Solimões e, mantém uma larga, duradoura e profícua relação 

com o povo Tikuna e com outras etnias deste lugar.  

Com o profissionalismo e atenção aos rigores científicos necessários à 

validação do conhecimento e construção da pesquisa, determina-se como a finalidade 

deste, expressar a percepção a respeito do assunto. 

 

Tudo aquilo que eu sei do mundo, mesmo por ciência, eu sei a partir de uma 
visão minha ou de uma experiência do mundo sem a qual os símbolos da 
ciência não poderiam dizer nada. Todo universo da ciência é construído sobre 
o mundo vivido, e se queremos pensar a própria ciência com rigor, apreciar 
exatamente seu sentido e seu alcance, precisamos primeiramente despertar 
essa experiência do mundo da qual ela é expressão segunda. A ciência não 
tem e não terá jamais o mesmo sentido de ser que o mundo percebido, pela 
simples razão de que ela é uma determinação ou uma explicação dele 
(MERLEAU-PONTY, 2011, p. 03). 

 
 
Esta digressão justifica-se pela complexidade do objeto de pesquisa, pela 

importância de anunciar quem faz esta interlocução e pela eminente e necessária 

ruptura epistemológica com os cânones do cientificismo enquanto padrões científicos 

pré-estabelecidos, problematizados nas ciências pós-modernas. 

O desenho deste capítulo apresenta três itens que se complementam. No 

primeiro, consta o memorial acadêmico da pesquisadora na perspectiva de situar o 

leitor em relação ao sujeito pesquisador; o segundo traz uma leitura reflexiva sobre os 

princípios educacionais para a escola indígena e um panorama da realidade no Alto 

Solimões, e; por fim apresenta-se uma proposta embrionária da “educação        
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situada” como uma possibilidade de organização didático-pedagógica de uma 

educação para as diferenças.  

 

4.1 QUEM É A PESQUISADORA: O MEMORIAL ACADÊMICO 

 

Escrever o memorial e retratar minha trajetória acadêmica e profissional, que 

também é pessoal, olho pelo retrovisor da história e vejo meu pai chegar de uma 

pescaria, carregando em seus ombros um dos meus irmãos que havia sido picado 

por uma cobra peçonhenta. Era uma tarde de domingo, estávamos no “Centro”25 e, 

por isso, não foi possível nos deslocarmos no mesmo dia em busca de ajuda.  

No dia seguinte, ao chegarmos às margens do rio, o único transporte 

disponível era uma embarcação de porte médio, conhecida por “batelão”, onde meu 

pai acomodou toda a família, exceto meus dois irmãos mais velhos que ficaram 

trabalhando e, seguimos com destino ao município de Benjamin Constant.  

A viagem durou oito dias. E, quando chegamos o braço do meu irmão tinha 

entrado em decomposição e a amputação foi colocada como possibilidade de 

salvar sua vida.  

Esta página da história de nossas vidas aconteceu no Rio Ituí – Vale do 

Javari26, município de Atalaia do Norte, no Amazonas – onde nasci e vivi com toda a 

minha família até os 06 (seis) anos de idade. 

Meu pai, nordestino do Ceará, veio para a Amazônia movido pela 

possibilidade de ganhar dinheiro fácil e depois retornar a sua terra natal. No entanto, 

se deparou com uma realidade marcada pela exploração da força de trabalho na 

extração da madeira e do látex, praticada pelos “patrões” seringalistas, que impediu 

o jovem sonhador de voltar para seu lugar de origem.  

Neste lugar fez a sua morada, casou-se com minha mãe e com ela formaram 

uma família composta por mais 08 (oito) filhos. É certo que vivenciamos ao longo dos 

tempos muitas dificuldades, as quais foram superadas pela força da união e do 

comprometimento mútuo, aspectos que caracterizam esta admirável família que 

desconhece as origens paternas, mas a cada dia cresce em todos os                

                                                           
25  Nesse contexto “centro” caracteriza-se como um lugar de “terra firme”, distante das margens do     
rio.  
26 A Terra Indígena Vale do Javari, localizada no sudoeste do estado do Amazonas, na fronteira com o 
Peru, cuja extensão territorial é de 8.544.482 hectares, é área demarcada pelo governo brasileiro, onde 
habitam oito etnias distintas em contato sistemático com a sociedade não-índia que são: Kanamari, 
Kulina, Marubo, Matis, Matsés, Mayoruna e Korubo 
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aspectos. 

Desse lugar, ficaram registradas em minha lembrança algumas histórias de 

conflitos envolvendo os índios desta região, as quais que vinham impregnadas de um 

discurso que tentava desqualificá-los.  

Os regionais deste lugar, inclusive meus pais, construíram uma imagem negativa 

sobre os povos indígenas, que ainda está viva no imaginário social das pessoas, persistindo 

até hoje.  

Roberto Cardoso de Oliveira (1995) nos ajuda a entender a relação destes 

atores sociais quando afirma que em ambientes como este, 

 

[...] as populações rurais que convivem com os índios frequentemente 
estão dominadas política e ideologicamente por uma elite municipal, a 
qual tem fortes interesses econômicos que colidem com os índios, 
pretendendo apossar- se de suas terras e recursos ambientais (madeira, 
minério, peixes, caça, etc.), alimentando assim uma postura racista. 
Estereótipos como o de "preguiçosos", "ladrões" e "traiçoeiros", 
correspondem a acusações não comprovadas, mas que, de tanto 
repetidas, parecem juízos naturais. E, pior ainda, são usados como 
evidências que permitem justificar as medidas contra os índios e até mesmo 
ações genocidas. 

 

 

Neste cenário, foram inculcadas as primeiras imagens sobre os povos indígenas 

que oscilavam entre uma visão evolucionista, percebendo os povos indígenas como 

perigosos, selvagens e efêmeros e, uma visão iluminista, considerando os índios 

como ingênuos, preguiçosos e incapazes.  

A partir de então, começa a ser desenhado em nosso imaginário o dualismo 

irredutível entre o “nós” e o “outro”, típico de uma ideologia pautada na relação 

entre os homens e, não nos modos de ser de cada ser humano. 

Retomo o acontecimento fatídico que marcou fortemente a vida da minha 

família porque ele tem uma carga emocional e simbólica. De um lado, guardo com 

muito pesar a lembrança do acidente que resultou na amputação do braço do meu 

irmão, mas dialeticamente, fico contente em compreender que tal fato possibilitou 

mudanças (migramos para Benjamin Constant), dentre as quais, inclusive, a 

oportunidade de iniciar minha trajetória acadêmica. 

Assim, aos 10 anos de idade, iniciei a minha formação acadêmica cursando em 

1980, a primeira série do Ensino Fundamental em uma escola pública do município de 
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Benjamin Constant27. Embora não tenha sido sempre uma aluna “nota dez”, estudar 

foi uma das minhas prioridades.  

O gosto pelos estudos esteve associado ao desejo de mudança de vida, 

acreditava que a educação formal era o único meio de conquistar para mim e para 

minha família uma qualidade de vida, aquém daquela que tínhamos, pois meu pai 

trabalhava arduamente e sua recompensa salarial não dava conta das necessidades 

básicas da família. 

À época não conhecia os escritos de Paulo Freire, mas inconscientemente 

comungava com suas ideias ao acreditar na educação como um fator de mudança.  

Por isso, desde muito cedo trabalhei como babá, como doméstica, como 

balconista de loja e como recepcionista de hotel, na perspectiva de obter as condições 

materiais mínimas para permanecer na escola.  

Lembro-me das exigências de uniforme para entrar na escola, para os 

desfiles cívicos, com o risco de sofrer penalidades e das angústias da minha mãe em 

providenciá-los para mim e minhas duas irmãs mais jovens. Nesse ponto, recordo-

me das vezes que minha mãe comprava um único lápis e quebrava ao meio para 

dividir comigo e minha irmã.  

A legislação educacional vigente da época trazia em seu texto o dualismo 

educacional próprio de um sistema elitista, de modo que estabelecia o ensino 

profissionalizante para as camadas populares e, o ensino acadêmico, que preparava 

para ingressar na universidade, para a elite.  

No sistema de ensino do município, a transição do 1º para o 2º Grau era 

permeado pela escolha entre o Magistério (formação de professores) e o Acadêmico 

(preparação para prosseguir nos estudos). 

Exatamente no ano em que eu deveria escolher entre o Magistério ou o 

Acadêmico, meu pai faleceu e, na ocasião, pesava sobre mim a responsabilidade 

de ajudar minha mãe.  

Observando a nossa realidade, decidi fazer o magistério, não como uma 

escolha pessoal, mas como a oportunidade e a possibilidade real de ingressar o 

quanto antes no mercado de trabalho.  

 

                                                           
27 Importa registra neste memorial o agradecimento aos meus irmãos mais velhos (Raimundo e 
Germano) que abriram mão de enveredar pelos caminhos da formação acadêmica para se dedicarem 
a ajudar os nossos pais na manutenção dos outros irmãos nas escolas, por acreditarem também no 
valor da educação formal. Dos oito irmãos eu sou a sexta em ordem decrescente. 
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Fazia parte dos meus sonhos de adolescente entrar na universidade, 

entretanto, fazer um curso superior era um privilégio de poucos que tinham condições 

de estudar na Capital (Manaus).  

Realizei o Curso de Magistério em 1990 e formei como professora. Como 

previsto, em 1993 entrei na carreira do Magistério contratada como professora da 

Educação Básica para trabalhar na rede municipal de ensino. 

Durante toda a formação básica convivi com discursos sobre os povos 

pautados numa ideologia etnocêntrica. Tal concepção, que fora disseminada pela 

literatura dos viajantes europeus povoou os livros didáticos e a prática pedagógica 

dos professores, deixando um legado de discriminação e preconceito para com os 

povos indígenas, que ainda se fazem cristalizados no imaginário das pessoas e 

reproduzidos no cotidiano social desta Região.  

Estas experiências levaram ao desenvolvimento de uma postura etnocêntrica 

que em certa medida ainda me acompanha, mas cotidianamente tenho feito um 

exercício de libertação. 

Em 1997, fui aprovada no concurso público para o cargo de professora da 

Educação Básica da rede municipal de ensino de Benjamin Constant e, lotada para 

trabalhar em uma escola indígena Tikuna.  

Uma surpresa carregada por um misto de sentimentos que envolvia dúvidas, 

angústias e até uma pitada de medo. E agora, como lidar com o índio, cuja imagem 

deslocada e construída está presente no nosso imaginário como ser incapaz e 

preguiçoso? 

Essa oportunidade me rendeu 07 (sete) anos de uma rica e prazerosa 

experiência com os índios Tikuna em ambientes sociais, culturais e educacionais.  

Paralelamente à atuação profissional como professora da Educação Básica 

em escola indígena, foi oferecido, em 1999, o Curso de Graduação em Pedagogia, 

por meio do Programa Especial de Formação Docente (PEFD), ofertado pela 

Universidade Federal do Amazonas, em atendimento ao que dispunha à LDB em 

relação à formação de professores para atuar na Educação Básica de todo o país.  

Fazer uma licenciatura não era a tradução dos meus mais belos sonhos de 

adolescente, mas simbolizava a entrada em um universo que até não tão distante 

no tempo era um privilégio de poucos. Por isso, agarrei essa oportunidade como 

se fosse a minha “tábua de salvação”. O resultado da classificação e os momentos 

subsequentes ao primeiro dia de aula foram marcados  
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por um caudal de felicidade e ansiedade. 

A formação acadêmica no Curso de Graduação em Pedagogia constitui o 

primeiro passo rumo ao contato com autores clássicos, modernos e contemporâneos 

que permitiram o acesso à abordagem epistemológica até então desconhecida.  

Por meio dos campos vários do saber – Filosofia, Sociologia, Antropologia, 

Psicologia – pude ampliar minha compreensão sobre o mundo que nos cerca.  

Nesse momento, a alteridade e a dimensão política do “outro” ganhou um 

novo estatuto. Aquilo que era concebido como algo natural, predestinado por Deus, 

passava para uma compreensão fincada em princípios explicativos.  

Aquele momento de transição de uma representação naturalizada da 

realidade desigual e do preconceito para com as diferenças passou à compreensão 

fundamentada em conceitos, marcando fortemente minha passagem pelo curso 

universitário, indo de uma postura ancorada no senso comum para uma postura 

crítica do mundo social e educacional. 

Adentrar na fonte do conhecimento acadêmico e científico, mesmo de modo 

incipiente, possibilitou uma elevação do nível de consciência e vi traduzido em mim 

o “Mito da Caverna”, de Platão.  

A passagem do “não saber” ao “saber” é um movimento que possibilita uma 

mudança de estado, apropriando-se de um mundo inteligível e sensível, visto agora 

a partir de outro ângulo, o que não seria possível sem que houvesse esse 

esclarecimento, na concepção foucaultiana. 

Acreditar na construção de uma sociedade justa, igualitária, sonhar com a 

democratização da educação, valorizar as diferenças sem preconceito de qualquer 

natureza, conhecer e valorizar ideias e pensamentos de educadores brasileiros como 

Paulo Freire, José Carlos Libâneo, Anísio Teixeira, dentre outros que conclamam por 

uma educação democrática e ancorada nos anseios da sociedade, foi injetado pelo 

Curso de Pedagogia. 

A experiência28 com os índios Tikuna associada à formação na graduação 

encadearam a desconstrução e a construção de outros conhecimentos que 

possibilitaram uma nova leitura das múltiplas dimensões do mundo social e posterior 

compreensão da realidade desigual, sobretudo no tocante as diferenças, tendo em 

                                                           
28 Professora da Educação Básica na Escola Tkuna Ebenezer, localizada na aldeia Filadélfia no 

município de Benjamin Constant (1997-2004); Tutora do Curso de Elevação de Escolaridade com 
Qualificação Profissional realizada na Aldeia Tikuna de Novo Paraíso/Benjamin Constant(2001). 
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vista que ainda vivemos em uma sociedade onde se concebe a diferença humana 

como um problema.  

Todavia compreendemos que a diferença social deve ser concebida como 

uma riqueza e que esta deve ser privilegiada no processo educativo formal porque 

aprender a conviver e aprender a ser são pilares da educação para os dias de hoje. 

A implantação de uma unidade acadêmica permanente da Universidade 

Federal do Amazonas no Alto Solimões atende, em parte, o princípio constitucional 

de democratização do ensino superior e significa proporcionar novas oportunidades 

de vida à população dessa região do Brasil, que historicamente tem sentido o peso 

da ausência do Estado, sem a efetivação de políticas públicas que atendam aos 

direitos constitucionais estabelecidos.  

Parafraseando Freire, a educação sozinha não transforma a sociedade, mas 

sem ela a sociedade não pode ser transformada. E, por acreditar na educação como 

um dos maiores bens da humanidade, compartilho as ideias de Brandão (2004, p. 5) 

para dizer que:  

 

[...] as coisas boas da Vida bem podiam ser de toda a Gente. Bem podiam 
ser o tempo todo, de todas as Pessoas. De todos nós. Assim: de todas as 
mulheres e de todos os homens, de todas as crianças, de todos os velhos, 
e até de todos os adultos. De todo Mundo, ao mesmo tempo. De toda a Gente 
de todos os lugares do Mundo [...]. Então o que é bom de viver seja um bem 
para todo Mundo. 

 
 

Mas, em termos de educação, uma ínfima parcela dos cidadãos chega às 

universidades e, essa realidade é mais gritante no Norte do país. Por isso, aproveito 

a oportunidade para parabenizar aquelas pessoas que, imbuídas de espírito humano 

e humanizador e, atentas às necessidades do povo, teceram e tecem juntos, com os 

diferentes grupos sociais desta região, os primeiros passos rumo à expansão da 

Educação Superior no Estado do Amazonas. 

Nos momentos que antecederam a implantação da Unidade Acadêmica 

de Benjamin Constant, cursava Especialização em Gestão da Educação 

(FACED/UFAM), no Campus de Benjamin Constant e participei, como comunitária e 

acadêmica, dos “Fóruns de Discussão”.  

Na ocasião, um dos integrantes da equipe que coordenava o evento, 

manifestou a preocupação com os professores que viriam trabalhar na Unidade 

Acadêmica de Benjamin Constant, porque segundo ele, não haveria na região 
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pessoal qualificado para concorrer ao certame.  

Realizei o concurso promovido pela UFAM em 2006, ano em que foi implantada 

a Unidade Acadêmica Permanente da UFAM em Benjamin Constant. Fui aprovada e 

passei a compor o quadro de docentes de carreira da Universidade Federal do 

Amazonas, lotada nesta unidade.  

Este passo significativo na minha vida acadêmica e profissional é fruto de 

um esforço individual, mas que só foi possível com a ajuda das disciplinas dos 

professores e colegas do Curso de Pedagogia e do Curso de Especialização em 

Gestão da Educação, bem como do trabalho e das experiências vivenciada no 

Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PRODESAS)29.  

A vida acadêmica INC/UFAM permitiu que eu continuasse o trabalho junto 

aos povos indígenas por meio das atividades de ensino, pesquisa e extensão e, 

possibilitou compreender o quanto necessito aprender frente aos desafios e as 

responsabilidades que se apresentam como servidora pública, pesquisadora e 

intelectual, além de despertar a necessidade de continuar com a formação 

acadêmica strictu sensu e posteriormente pleitear, por meio processo seletivo, uma 

vaga no Curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação – PPGE/FACED/UFAM.  

Pelas inquietações oriundas dessa trajetória de vida marcada pela 

convivência, sobretudo com os índios Tikuna no processo se seleção, apresentamos 

o Projeto de Dissertação sobre Identidade/Diferença Tikuna no processo educativo 

formal, com a perspectiva de aprofundar os conhecimentos sobre a Educação Escolar 

Indígena.  

No curso de Mestrado realizamos algumas reflexões teóricas sobre 

identidade, Educação Escolar Indígena, interculturalidade e outras categorias 

necessárias ao desenvolvimento desta pesquisa.   

                                                           
29 O Projeto de Desenvolvimento Sustentável – PRODESAS foi proposto e desenvolvido pelo Núcleo 

de Estudos Rurais e Urbanos Amazônico – NERUA, onde se associam o Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INPA/CPCA), a Universidade do Amazonas (UA/PROEXT/FCA), a 
Universidade de São Paulo (USP/IEE), o Centro Universitário Luterano de Manaus (CEULM/ULBRA), 
a Universidade do Estado do Amazonas/Instituto de Tecnologia da Amazônia (UEA/UTAM/ DEF), a 
Central Única dos Trabalhadores – Escola Sindical Amazônia (CUT/ESA) e a Diocese do Alto Solimões 
(DAS/MEB- BC). Configura-se como uma proposta de pesquisa e desenvolvimento em organização 
social da produção na Agricultura Familiar. À época desenvolveu-se no município de Benjamin 
Constant, localizado na microrregião do Alto Rio Solimões e envolveu cinco comunidades (unidades 
piloto): Cidade Nova, Guanabara II, Nova Aliança, Novo Paraíso e Vera Cruz e a cidade de Benjamin 
Constant. Participei em uma das ações deste projeto como Monitora do Curso de Elevação de 
Escolaridade com Qualificação Profissional. 
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A aprovação no Doutorado parecia uma utopia, mas se tornou possível e 

veio carregada por uma amálgama de sentimentos. De um lado, a certeza de que os 

sonhos podem se concretizar e, no meu caso, aproveitando as escassas 

oportunidades que a realidade social vivida impôs e, de outro, as dúvidas e 

apreensões próprias de um acadêmico que em sua trajetória não viveu uma 

atmosfera intelectual compatível com o nível e as exigências do Programa. 

O caráter interdisciplinar do Programa traz em seu bojo a possibilidade de 

uma organização curricular que nos leva a um itinerário do saber jamais visto, 

ampliando os horizontes teóricos no campo das ciências sociais e proporcionando 

enveredar pelos caminhos dos saberes sobre a Amazônia com mais profundidade 

em uma perspectiva que privilegia a complexidade e mostra que a visão externa não 

deve prescindir de um olhar endógeno no sentido de um contribuir com o outro. 

O início da caminhada possibilitou tecer reflexões, análises e debates sobre 

questões epistemológicas, filosóficas e metodológicas nas pesquisas em Ciências 

Sociais, para subsidiar os sujeitos epistêmicos no desenvolvimento desta pesquisa 

científica de caráter interdisciplinar, além de propiciar inteligibilidade à Amazônia, 

entendendo a ausência de uma epistemologia sobre a Região.  

A condução teórico-metodológica proporcionou um ambiente de diálogo com 

os projetos de pesquisa, permitindo a construção de novos conhecimentos e, 

posterior revisão da proposta de tese a ser desenvolvida sobre a Educação Escolar 

Indígena com os Índios Tikuna que habitam a Região do Alto Solimões. 

Com os estudos desenvolvidos, sobretudo, na disciplina Formação do 

Pensamento Social na Amazônia, foi possível compreender que toda a análise do 

social, seja no surgimento da Sociologia e da Antropologia ou de outras formas de 

inteligência do social, foi influenciada pelos paradigmas da explicação das ciências 

biológicas.  

Infelizmente, ainda se usam essas referências para estudar os processos 

socioculturais na Amazônia. Ao final da disciplina, ficou a certeza do quanto é preciso 

ser estudado e aprendido sobre a Região, suscitando ainda mais o interesse pelas 

questões sociais, culturais e econômicas como incursões que viabilizam uma 

compreensão mais apurada, do ponto de vista teórico e prático acerca da localidade 

em questão. 

Refletiu-se também sobre a problemática ambiental e a relação com a 

sociedade, compreendendo que se vive uma crise ambiental que passa também pela 
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crise da razão, mas que nem todos têm clareza desta iminente catástrofe.  

Não podemos pensar na “Gaia” sem pensar sobre os processos civilizatórios 

que vivemos hoje. A solução desse problema depende de um novo projeto de 

civilização, de uma decisão política que passa por forças antagônicas daqueles 

que querem e dos que não querem a superação.  

A sociedade futura depende de um projeto que se contraponha a esse 

processo civilizatório e que valorize o “ser” e não somente o “ter”. Nós, 

pesquisadores, enquanto sujeitos epistêmicos, devemos estar atentos e não 

podemos ser omissos a estas questões.  

Destaco também a realização das disciplinas de Seminário Doutoral, em 

Manaus que possibilitou um diálogo com outros professores e colegas de curso com 

novos entendimentos e construção de novos saberes.  

Os estudos até aqui realizados possibilitaram compreender que os 

conhecimentos científicos não devem prescindir os saberes tradicionais. Nesse 

sentido, as reflexões ocasionadas a partir do contato com as ideias de teóricos e 

pesquisadores como Foucault, Morin, Weber, Rancière, Marilene Correa, Neide 

Gondim, Alfredo Wagner e tantos outros ajudaram a compreender que a 

inteligibilidade sobre a Amazônia deve estar acompanhada de uma racionalidade cuja 

base é o diálogo entre os saberes, rompendo com os esquemas interpretativos de 

origem cartesiana e ocidental, que ainda estão enraizados no imaginário de muitos 

intelectuais e pesquisadores.  

Entende-se que as possibilidades de pensar a Amazônia são plurais e 

interessa fazer escolhas observando quem fala e de onde fala. Ao refletir sobre os 

processos socioculturais, é necessário dar voz aos sujeitos que são habitantes 

originários desta Região. 

De um modo ou de outro, todas as reflexões, debates, ideias e conceitos 

realizados por meio das disciplinas, das contribuições de todos os professores com 

seus quadros de referências teóricas e metodológicas, estudo dos textos sugeridos 

e de outras leituras, bem com os eventos participados, como o Seminário Luso-

brasileiro em Portugal, configurando – se como uma experiência ímpar e que em 

certa medida por ter proporcionado, graças ao ingresso no Doutorado, colaboraram 

para o crescimento intelectual. 

Ao longo desse tempo de vivência na universidade, unindo alguns colegas da 
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Antropologia e da Pedagogia criou-se o Núcleo de Pesquisa Afro-Indígena do Instituto 

de Natureza e Cultura (NEAINC). Nele vivemos momentos de estudos, pesquisa e 

extensão, bem como três “Encontros de Ideias”, todos voltados para o atendimento 

das demandas locais, mas que muito contribuíram com a minha formação acadêmica, 

social e política. 

 
 
Não é à toa que entendo os que buscam caminho. Como busquei 
arduamente o meu! E, como hoje busco com sofreguidão e aspereza o meu 
melhor modo de ser, o meu atalho, já que não ouso mais falar em caminho. 
Eu que tinha quisto.  
O Caminho, com letra maiúscula, hoje me agarro ferozmente à procura de 
um modo de andar, de um passo certo. Mas o atalho com sombras 
refrescantes e reflexo de luz entre as árvores, o atalho onde eu seja 
finalmente eu, isso eu não encontrei. Mas sei de uma coisa: o meu caminho 
não sou eu, é outro, é os outros. Quando eu puder sentir plenamente o outro 
estarei salvo e pensarei: eis o meu ponto de chegada. 
 

 

Encerro o memorial com o pensamento de Clarice Lispector para dizer do 

meu compromisso por meio dessa formação em continuar neste caminho de luta 

pela construção de um mundo melhor para todos e para cada um, comprometida com 

o respeito e a valorização das diferenças e das minorias vítimas do preconceito e da 

discriminação que tem marcado a história do Brasil e da Amazônia e, com o 

desenvolvimento de uma educação escolar de qualidade, a qual deve ser 

referendada por grupo social com base nas suas necessidades de aprendizagem.  

Assim eu me fiz; cabocla amazônida que aproveitou as oportunidades 

profissionais e acadêmicas que se faz cientista. Hoje, compreendo o quanto minha 

identidade se deslizou de uma postura para outra, o quanto minhas verdades 

históricas, teóricas, filosóficas e epistemológicas se traduziram e se traduzem ao 

longo de minhas vivências e experiências.  

A cada situação pelas quais passei, sou uma nova pessoa – filha, mulher, 

profissional, esposa, mãe – se construíram; marcando novos papéis vividos com muita 

emoção, alegria, ganhos e perdas, nesse ponto, mais ganhos do que perdas.  

 

4.2 COMO VEJO A ESCOLA INDÍGENA 

 

A trajetória de vida pessoal, acadêmica e profissional oferece condições 

epistemológicas para realizar uma leitura crítica sobre a Educação Escolar Indígena.  
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Neste texto, sistematiza-se a partir da segunda tipologia, o resultado das 

reflexões as quais indicam que a Educação Escolar Indígena Diferenciada, como 

modelo de escola destinado especificamente para os povos indígenas, não existe, 

nem no conteúdo da política, tão pouco na realidade das escolas.  

 

4.2.1 Educação escolar indígena na educação básica: onde está a diferença? 

 

Desde o período colonial, a relação dos povos indígenas com o Estado 

brasileiro tem sido bastante conflituosa. Desde esse período criou-se uma política que 

fragmentou os povos indígenas em inimigos e aliados, para os quais eram dirigidas 

ações e representações contrastantes.  

As políticas indigenistas no período colonial ou no período republicano, “não 

eram de maneira alguma homogêneas nem implicavam em tratamento unitário aos 

indígenas brasileiros” e, em qualquer uma dessas realidades se reconheceram as 

diferenças culturais dos povos indígenas e os espaços de autonomia (OLIVEIRA; 

FREIRE, 2006, p. 35 e 69). 

A promulgação da Constituição de 1988 inaugura um novo tempo da relação 

entre o Estado brasileiro e os povos indígenas. Nesse momento, os índios, que outrora 

foram concebidos como seres “indolentes, preguiçosos e bárbaros”, são reconhecidos 

agora como sujeitos de direito, sendo assegurados a estes os direitos sociais, 

individuais e coletivos, dentre os quais, destaca-se, no presente, o direito à educação, 

configurando como um dos direitos fundamentais e instrumento necessário ao 

exercício da cidadania. 

 

L’ensemble de ces peuples indigènes brésiliens a le droit à l’éducation 
reposant sur príncipe de citoyenneté. Comme tout citoyen, l’indien a droit à la 
fois à être lui même et à préserver as culture. De nos jours les groupes 
indigènes soutiennent leur réorganisation: ils se battent pour défendre leur 
culture, affirmer leur identité ethnique et leurs intérêts territorioux et politiques 
(FREITAS; PIRES, 2012, p. 69)30. 
 

 

Por conta dos entraves sociais, políticos e culturais, o exercício da cidadania 

é um desafio para os povos indígenas. Nas palavras de Oliveira (2013) “o 

                                                           
30 Todos os povos indígenas brasileiros têm o direito à educação baseada na cidadania. Como todos 

os cidadãos, o índio tem o direito tanto de ser ele mesmo e de preservar a cultura. Hoje os povos 
indígenas mantêm a sua reorganização: eles lutam para defender sua cultura, afirmar sua identidade 

étnica, sua territorialidade e seus interesses políticos (FREITAS; PIRES, 2012, p 69, tradução nossa). 
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reconhecimento da cidadania indígena pela Constituição Brasileira de 88 parece não 

consolidar-se, por conta do desrespeito aos povos indígenas, os quais lutam pela 

garantia à cidadania no contexto social, político e econômico brasileiro31”. 

A educação, desejada atualmente pelos povos indígenas, representa a forma 

de inserção no mundo da cultura letrada associada à continuidade de um modo de 

vida que se deseja preservar. Dessa forma, urge como necessária que a escola 

propalada no texto da Lei seja orientada para seu desenvolvimento, com base nos 

princípios da qualidade social, do bilinguismo, da interculturalidade, conceituada como 

específica e diferenciada. 

Neste texto, apresentam-se algumas reflexões na perspectiva de elucidar a 

seguinte questão: do ponto de vista do ordenamento jurídico em vigor, que aspectos 

balizam a Educação Escolar Indígena Diferenciada da Educação Nacional? Para 

discorrer sobre esta temática, elegem-se como categorias de análise a qualidade 

social, o bilinguismo/multilinguísmo e a interculturalidade, os quais são estabelecidos 

na Legislação brasileira vigente como princípios norteadores da Educação Escolar 

Indígena no Brasil. Em seguida, efetua-se uma análise comparativa destes princípios 

para a escolarização indígena com aqueles gerais destinados à Educação Nacional. 

A qualidade social é um princípio que emerge nos países que se declaram um 

Estado Democrático de Direito. Por ser um desses países, o Brasil estabeleceu em 

sua Carta Magna a qualidade social como um dos princípios a ser seguido e, por 

consequência, determina que todos os cidadãos brasileiros são sujeitos de direito.  

É um termo polissêmico, complexo e que traz em si certo sabor de relativismo. 

Uns concebem a qualidade associada à questão material ao passo que para outros 

está associada à manutenção da sua existência e do seu modo de ser e de estar no 

mundo. Para contribuir com esta compreensão, traz-se o pensamento de Gadotti 

(2009, p. 2) para dizer que: 

 

Qualidade significa melhorar a vida das pessoas, de todas as pessoas. Na 
educação a qualidade está ligada diretamente ao bem viver de todas as 
nossas comunidades, a partir da comunidade escolar. A qualidade na 
educação não pode ser boa se a qualidade do professor, do aluno, da 
comunidade é ruim. Não podemos separar a qualidade da educação da 
qualidade como um todo, como se fosse possível ser de qualidade ao entrar 
na escola e piorar a qualidade ao sair dela.  

                                                           
31 Palestra proferida pelo Professor Dr. João Pacheco de Oliveira Filho no Programa de Pós-Graduação 

em Sociedade e Cultura da Amazônia (PPSCA), no dia 14 de agosto de 2013, no auditório Mário 
Ypiranga, ICHL/UFAM. 
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A qualidade na educação não é uma temática nova, mas ocupa uma posição 

central na política educacional brasileira. Quando aplicada à educação apresenta-se 

como um dos maiores desafios educacionais na atualidade, tendo em vista o aparato 

institucional, pedagógico e estrutural necessários à sua concretização muitas vezes 

suplantada pela política de caráter neoliberal que minimiza a ação e a 

responsabilidade do Estado. 

 
A materialidade histórica do globalitarismo neoliberalizado impôs mudanças 
nos planos político e econômico por meio do conceito ideológico de qualidade 
com forte impacto na organização e administração dos aspectos pedagógicos 
e técnico-administrativos da produção educativa da educação pública, 
principalmente no que diz respeito à organização racionalista (e positivista) 
das relações sociais que ocorrem entre os sujeitos do processo de ensino e 
aprendizagem (MOREIRA, 2010, p.17). 
 
 

A Constituição Federal de 1988 e a LDB/1996 apregoam que a educação em 

todos os níveis, etapas e modalidades têm por base a “garantia de padrão de 

qualidade”.  

Cumpre registrar que a qualidade social aplicada à educação é um princípio 

educacional, definido em Lei, que deve ser seguido por todo o sistema nacional de 

educação, em todas as escolas visando garantir um processo educativo que 

possibilite o desenvolvimento de cada educando que respeite as suas diferenças 

sociais, culturais e regionais. 

Um dos objetivos das Diretrizes, pela Resolução 05/2012, é “zelar para que o 

direito à educação escolar diferenciada seja garantido às comunidades indígenas com 

qualidade social e pertinência pedagógica, cultural e linguística, ambiental e territorial, 

respeitando as lógicas, saberes e perspectivas dos próprios povos indígenas” onde a 

escola está situada. 

 

[...] o princípio da garantia do padrão de qualidade, previsto no artigo 206. 
Inciso VII da Constituição é explicitado no artigo 4º, IX, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, dispositivo que define referenciais mínimos de 
qualidade no ensino. Existem alguns parâmetros objetivos que servem como 
orientação nesta matéria, tais como o grau de formação dos professores, a 
disponibilidade de material didático e de apoio, a adequação de currículos à 
realidade local, à implantação de sistemas de avaliação, sem falar na 
melhoria da remuneração de sistemas de avaliação, sem falar na melhoria 
das condições de trabalho dos professores, entre outros (DUARTE, 2007, p. 
706). 
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Com tal dispositivo legal, tece a compreensão de que a qualidade se 

apresenta como um dos fundamentos para a escola indígena. Mas esse princípio não 

é uma prerrogativa específica para as escolas indígenas. A educação anunciada a 

todos os brasileiros, consoante ao artigo 205, da Constituição Federal /88, deve ser 

desenvolvida com base na qualidade social porque, enquanto princípio acolhido pelo 

Estado Democrático inclui todos como cidadãos, indistintamente. 

Qualificar a educação significa dizer que esta deve ser referendada 

socialmente dentro de cada contexto pelos sujeitos envolvidos direta e indiretamente 

com o processo educativo que acontece na escola. 

Em relação aos povos indígenas, Brandão (2007, p. 10) afirma que “a 

educação é um dos meios que os homens lançam mãos para criar guerreiros ou 

burocratas”.  

No oportuno, levanta-se o seguinte questionamento: Será que existe, hoje, no 

Brasil, alguma etnia que vive na situação de contato, que deseja escola em suas 

aldeias, almejando uma educação escolar para formar guerreiros? Como pronta 

resposta, diz-se que os sujeitos desta etnia desejam uma escola que os 

instrumentalize a viver numa sociedade global e tecnológica. 

A qualidade é um princípio educativo definido em lei para educação do povo 

brasileiro, incluindo os índios. Compreendemos que a educação, ao ser praticada, 

deve ser observada as suas condições de oferta. Contudo, considera-se que os povos 

indígenas, assim como os demais, têm perspectivas de qualidade que ultrapassam os 

limites dos padrões cristalizados no imaginário social que nem sempre corresponde 

aos seus desejos e concepções. 

Mas entende-se que o fantasma da exclusão educacional, ocasionado pela 

falta de escolas, má de condições de trabalho, desvalorização dos professores, baixos 

indicadores educacionais se fazem mais presentes nas escolas situadas em terras 

indígenas. Tais e outros elementos podem ter corroborado para que a Escola Indígena 

Dom Pedro I situada na Aldeia Betânia, município de Santo Antônio do Iça ocupasse 

o último lugar do Enem, com média geral de 249,25 pontos (MONTEIRO, 2011). 

A interculturalidade é estabelecida como um dos pilares para a educação no 

século XXI,32 tendo em vista a urgente demanda e a necessidade de uma formação 

                                                           
32 O Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, 

estabeleceu como 4 pilares da educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 
conviver (aprender a viver com o outro) e aprender a ser. 
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escolar para a convivência com o outro e com as diversas culturas, ensinando às 

gerações futuras a condição humana como um dos sete saberes necessários à 

formação, considerando que as “gerações precisam conhecer a unidade e a 

diversidade humana” Morin (2005). 

 

Todo indivíduo tem necessidade de relações sociais, o que testemunha a 
existência de diversos tipos de comunidade. Todas as comunidades têm seus 
esquemas culturais próprios, mas em sua particularidade atestam todas as 
necessidades sociais comuns, tais sejam; as necessidades de comunicar, 
organizar, e de harmonizar a vida comunitária, a necessidade de uma vida 
econômica, de uma expressão única na arte, na música, na literatura, e a 
necessidade de uma identidade cultural através do desenvolvimento e da 
manutenção de tradições de um modo de vida único (FREITAS, 2010 p. 96). 
 

 
A Constituição Federal de 1988 e a LDB/96 ao definir a valorização da 

experiência extraescolar como um princípio a ser seguido em todas as escolas do 

país, reconheceu a interculturalidade como um dos fundamentos da educação de 

modo a ser desenvolvido um processo educativo que articule o saber acadêmico com 

os saberes advindos da realidade de cada um dos educandos.  

Como se tem observado, a educação escolar indígena conquistou nos últimos 

tempos, significativos avanços, sobretudo, no campo das políticas públicas de 

educação.  

O artigo 3º, inciso II, da Resolução n° 005/2012 do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) estabelece como um dos objetivos da educação escolar indígena “o 

acesso às informações, conhecimentos técnicos, científicos e culturais da sociedade 

nacional e demais sociedades indígenas e não indígenas”, está posto aí o preceito da 

interculturalidade. 

Para Candau (2006, p. 9),  

  

[...] dentro do amplo e plural universo do multiculturalismo, assumimos a 
opção pela educação intercultural, que concebemos como um enfoque que 
afeta a educação em todas as suas dimensões, promovendo a interação e 
comunicação recíprocas, entre os diferentes sujeitos e grupos culturais. 
Orienta processos que tem por base o reconhecimento do direito à diferença 
e a luta contra todas as formas de discriminação e desigualdade social. Tenta 
promover relações dialógicas e igualitárias entre pessoas e grupos que 
pertencem a universos culturais diferentes, trabalhando os conflitos inerentes 
a essa realidade [...] Situa-se em confronto com todas as visões 
diferencialistas que favorecem processos radicais de afirmação de 
identidades culturais específicas. Rompe com uma visão essencialista das 
culturas e das identidades culturais. Parte da afirmação de que, nas 
sociedades em que vivemos, os processos de hibridização cultural são 
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intensos e mobilizadores da construção de identidades abertas, em 
construção permanente.  

 

A interculturalidade é vista como uma perspectiva educacional orientadora da 

escola indígena. Sobre esta questão, Paula (1999, p. 88) anuncia que “as relações 

interculturais estão, efetivamente, permeando a vida de qualquer grupo indígena na 

situação pós-contato”, especialmente no interior da escola. Alguns estudos 

preliminares “[...] apontam para a existência de uma ignorância difusa que gera 

equívocos no uso de conteúdos culturais (ou interculturais) e uma banalização 

preocupante da diferença” (COLLET, 2006, p. 126). 

Dentro dessa perspectiva, o saber é construído nas relações sociais, na 

convivência interétnica e, sobretudo no respeito à diferença. A escola é um espaço de 

compromisso ético e político, de números e letras, de sonhos e alegrias, mas também 

é lugar de construção do conhecimento que acontece na relação com o outro, com a 

diferença.  

A educação intercultural é compreendida como a pedagogia do encontro. 

Encontro da diferença, das culturas, de diálogos, conflitos e acolhimento e produção 

de uma experiência rica e complexa, que pode proporcionar um crescimento 

intelectual e político dos sujeitos. 

Para cumprir com essa tarefa, é preciso que as escolas criem condições 

pedagógicas de favorecimento de diálogo entre os diferentes saberes. Propiciar o 

encontro entre o saber científico com o popular; do currículo formal com o oculto, ou 

seja, os saberes e as experiências dos alunos e a realidade.  

Assim, é pelo diálogo e encontro de saberes que acontece o processo 

educativo voltado para a formação de cidadãos autônomos, críticos, politizados e 

comprometidos com formação de uma sociedade humana e humanizadora. 

Embora haja certa tendência em anunciar a interculturalidade como um 

fundamento específico para as escolas indígenas, entende-se que este preceito 

político, acadêmico e pedagógico deve ser aplicado a todas as escolas ou em 

qualquer espaço onde acontece a educação formal e informal, tendo em vista a 

dimensão da pluralidade sociocultural. 

O bilinguismo ganha destaque como a terceira categoria de análise deste 

texto. Inserido na Resolução n° 005/2012, do CNE como um dos elementos 

orientadores da educação escolar indígena e recurso que proporciona uma inclusão 
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linguística bem como valorização e revitalização das línguas, segue na agenda política 

do Estado como um dos princípios para as escolas de todo o Brasil.  

Ao abordar a questão linguística, importa lembrar que desde os tempos mais 

remotos, a humanidade sentiu a necessidade de se comunicar e estabelecer diálogo 

entre povos e nações. Nesse processo, a Língua tem sido concebida como o principal 

elemento de estabelecer comunicação. 

No Brasil, o termo língua é sempre usado no plural tendo em vista a existência 

de uma diversidade de línguas, das quais 274 são indígenas (IBGE, 2010).  

O bilinguismo se faz presente na dinâmica social do povo brasileiro tanto em 

função dos eventos migratórios quanto nas situações de contato das sociedades com 

línguas minoritárias como tem ocorrido com as sociedades indígenas desde o 

princípio da colonização.  

Mas afinal, em que consiste o bilinguismo? Numa definição mais trivial, o 

bilinguismo refere-se à pessoa falante de duas línguas. Mas, importa registrar que 

abordar o bilinguismo não é tão simples, tendo em vista a complexidade que circunda 

este termo e, por isso deve ser “estudado como tal, levando em consideração variados 

níveis de análises: individual, interpessoal, intergrupal e social” (MEGALE, 2005 p. 

07).  

Diante dessa constatação, o bilinguismo compreende um campo movediço e 

apresenta-se como um elemento importante para as relações interétnicas e sociais, 

bem como marcador de identidade sociocultural.   

Harmers; Blanc (2000, p.189) definem a educação bilíngue como “qualquer 

sistema de educação escolar no qual, em dado momento e período, simultaneamente 

ou consecutivamente, a instrução é planejada e ministrada em pelo menos duas 

línguas”.  

A compulsoriedade do uso da língua portuguesa no contexto indígena tem 

início com a colonização do Brasil, contribuindo para a dizimação de milhares de 

línguas indígenas. 

Com a Constituição Federal de 1988 inicia-se um novo tempo, com o direito 

destes povos a uma educação escolar “ministrada em língua portuguesa, assegurada 

às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem”.  
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O ensino bilíngue contempla a base diversificada do currículo tanto para as 

escolas indígenas assim como para as escolas não indígenas. Para as escolas 

indígenas a Resolução n° 05/2012 apregoa a: 

 

[...] flexibilização na organização dos tempos curriculares, tanto no que se 
refere à base nacional comum, quanto à base diversificada33, de modo a 
garantir a inclusão dos saberes e procedimentos culturais produzidos pelas 
comunidades indígenas, tais como línguas indígenas, crenças, memórias, 
saberes ligados à identidade étnica, às suas organizações sociais, às 
relações humanas, às manifestações artísticas [...].  

 
 

O ensino bilíngue/multilíngue nas escolas indígenas deve ser repassado com 

a anuência da comunidade. A língua materna como primeira língua e a Língua 

Portuguesa como segunda, dependerá das escolhas a serem feitas por cada etnia.  

Diante da necessidade e da importância de se deter sobre as diferenças 

postas nas políticas públicas para as escolas indígenas, traz-se para este texto alguns 

princípios e diretrizes para as escolas não indígenas e para as escolas indígenas, com 

o objetivo de discorrer sucintamente por meio de uma análise comparativa dessa 

tipologia educacional, situando semelhanças ou diferenças com a Educação Nacional. 

Observando as diretrizes da educação no Brasil, tendo como referência a 

Constituição Federal de 1988 e a Lei n° 9394/96, comparando com a Resolução n° 

05/2012, do CNE, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena na Educação Básica, esboça-se um quadro comparativo. 

 

Quadro 8 – Quadro comparativo dos princípios para a educação nacional e para a educação 
escolar indígena 

 

 Princípios gerais da educação nacional Princípios para a escola indígena 

 Igualdade de condições para 
acesso/permanência à/na escola; 

 Garantia do padrão de qualidade; 

 Gestão democrática do ensino público 
(participação comunitária); 

 Valorização da experiência extraescolar – 
interculturalidade; 

 Educação Básica obrigatória e gratuita dos 04 
aos 17anos de idade; 

 Igualdade de condições para acesso e 
permanência dos povos indígenas na escola 
com padrão de qualidade; 

 Educação Básica obrigatória e gratuita dos 04 
aos 17anos de idade, assegurada sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade; 

 Regime de colaboração entre os entes 
políticos na oferta da educação indígena; 

                                                           
33 Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos; Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir 
da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo 
da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição. (Art. 26, LDB). 
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 O acesso ao ensino público como direito 
subjetivo; 

 Regime de colaboração entre os entes 
federados na oferta da educação básica; 

 Avaliação contínua e cumulativa do 
desempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos; 

 Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos; 

 Na parte diversificada do currículo será incluído, 
obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira 
moderna, cuja escolha ficará a cargo da 
comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
instituição; 

 O ensino da história do Brasil levará em conta 
as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e 
europeia. 

 

 Avaliação institucional e da aprendizagem 
com base nos aspectos qualitativos, 
quantitativos, diagnósticos, processuais, 
formativos, dialógicos e participativo; 

 Garantia do ensino bilíngue e intercultural 
(categoria de escola indígena). Res. 03/199 – 
CNE; 

 Participação interinstitucional e da 
comunidade no planejamento e na execução da 
modalidade de educação; 

 Garantia da utilização de suas línguas 
maternas e dos processos próprios de 
aprendizagem nas escolas indígenas; 

 Flexibilidade na organização dos tempos e 
espaços curriculares, tanto no que se refere à 
base nacional comum, quanto à parte 
diversificada, de modo a garantir a inclusão dos 
saberes e procedimentos culturais produzidos 
pelas comunidades indígenas, tais como 
línguas indígenas, crenças, memórias, saberes 
ligados à identidade étnica, às suas 
organizações sociais, às relações humanas, às 
manifestações artísticas, às práticas 
desportivas. 
 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no ordenamento educacional brasileiro. 

 

A garantia da educação escolar diferenciada começa a ser conclamada a 

partir do reconhecimento das diferenças étnicas que formam o Brasil. Evidencia-se 

que os enfoques comunitários, relativistas e culturais estão na base da educação 

escolar indígena diferenciada, mas também para as escolas não indígenas de modo 

geral e na abrangência das demais diferenças sociais. 

Diante deste quadro comparativo-reflexivo, entende-se que os princípios e/ou 

os fundamentos para as escolas indígenas nada mais são senão uma ratificação das 

diretrizes para a educação nacional caracterizando-se como uma redundância legal.  

Eis a hipótese que se defende neste texto: os princípios para as escolas 

indígenas são universais, respeitando as realidades de cada grupo social ou de cada 

povo.  

 

Os camponeses, os povos indígenas e os imigrantes foram os grupos sociais 
mais diretamente atingidos pela homogeneização cultural, 
descaracterizadora das suas diferenças. Para além deles, outros grupos 
sociais discriminados por via de processos de exclusão [...] foram objeto de 
várias políticas todas elas vinculadas ao universalismo antidiferencialista [...]. 
A gestão controlada da exclusão inclui, neste caso, diferentes formas de 
substituição da segregação por reintegração ou reinserção social através dos 
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programas de reeducação, de devolução à comunidade, de extensão da 
cidadania [...]. 
Em nenhuma destas políticas se tratou de eliminar a exclusão, mas tão só de 
fazer a sua gestão controlada (BOAVENTURA SANTOS, 2002, p.292-293). 

 

Pensa-se que este é o grande perigo da instituição, uma série de políticas, 

repetitivas em seu conteúdo, em nome do atendimento às especificidades dos grupos 

sociais, em particular dos povos indígenas visando uma suposta igualdade social que 

em determinados momentos e contextos pode acirrar as desigualdades.  

Corroborando com essa ideia, Boaventura Santos (2002, p. 293) ressalta: 

 

No caso das exclusões que foram objeto de reinserção/assimilação, significou 
que os grupos sociais por elas atingidos foram socialmente transferidos do 
sistema de exclusão para o sistema de desigualdade [...]. Por outro lado, as 
políticas de reeducação e de reinserção social ou devolução à comunidade, 
a gestão de exclusão assentou sempre num juízo de perigosidade, segundo 
critérios cognitivos e normativos pretensamente universais.  
 
 

Não resta dúvida de que é inaugurado um novo tempo no tocante à 

escolarização dos povos indígenas. Mas, por outro lado, é preciso cuidar para que, 

em nome de uma escola diferenciada, por conta de uma interpretação errada do que 

seja uma escola diferenciada não se reproduzam velhos ícones da colonização com 

outra vestimenta contribuindo para a exclusão social.   

Em suas ideias de D’Angelis (2012, p. 78) afirma: “Entendo que o mínimo que 

se pode exigir de um programa educacional que pretende construir uma escola 

indígena seja sua filiação a um projeto anticolonista com respeito às sociedades 

indígenas”. 

Todavia, a diferença sociocultural e histórica justifica uma estratégia de 

etnização para manter as diferenças como direito, ou seja, a questão cultural e política 

do ponto de vista da organização social e as formas de adaptabilidade desses povos 

(ter tradições, relações de poder, costumes e línguas e modos de sobrevivência 

comunitários) é que marca a escola específica e diferenciada.  

Outra questão trazida com Resolução n° 05/2012 diz respeito à facultatividade 

da educação infantil na educação indígena, o qual apresenta um contraponto porque 

de um lado a LDB define como um direito e obrigatoriedade das crianças a partir dos 

04 anos na escola, enquanto a política de Educação Escolar Indígena apregoa como 

uma etapa de caráter facultativo para os povos indígenas. 
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A garantia da Educação Escolar Diferenciada começa a ser conclamada a 

partir do reconhecimento das diferenças étnicas que formam o Brasil. Torna-se claro 

que os enfoques comunitários, relativistas e culturais estão na base da educação 

escolar indígena diferenciada, mas também para as escolas não indígenas de modo 

geral e na abrangência das demais diferenças sociais. 

Em vista das reflexões até aqui realizadas, infere-se que no tocante aos 

aspectos legais, sobretudo dos fundamentos, não foram notadas diferenças 

substanciais que pudesse caracterizar a educação dos povos indígenas como sendo 

diferente da educação dos demais grupos sociais que formam a sociedade brasileira. 

Isto porque esta segue as mesmas orientações pedagógicas destinadas à educação 

de modo geral no Brasil que reconheça a “condição humana” – o uno múltiplo: unidade 

na diversidade (MORIN, 2008), porque as “diversidades e diferenças étnicas 

constituem o patrimônio comum da humanidade” (FREITAS, 2010 p. 87).  

Portanto, a educação e a escola, em qualquer lugar, devem ter como meta a 

ser seguida a realização de um fazer pedagógico que se origine de cada realidade 

social, histórica e cultural de cada povo ou grupo social. 

Todas essas propostas são válidas e têm sua importância na construção de 

escolas indígenas que contribuam para o desenvolvimento integral dos povos 

indígenas, incluindo a conquista da autonomia e o exercício da cidadania. É 

necessário cuidar para não incorrer na implantação de escolas “inferiores ou 

menores”, em isolamento ou redomas, para atender as especificidades sociais e 

culturais. 

Em face dessa constatação, compreende-se que as políticas educacionais 

ainda não absorvem a problemática da diferença, porque carregam em si uma 

proposta generalista, permeada pela defesa de um processo educativo diferenciado, 

que na verdade é fundamento para cada realidade educacional e não apenas para as 

escolas indígenas. 

Frente a esta concepção de educação cabe a pergunta: em que aspecto essa 

educação qualificada pelos índios se difere dos princípios e fundamentos da educação 

“escolar convencional ou nacional”, uma vez que princípios para educação no século 

XXI são: aprender a aprender, aprender a ser, aprender a conviver e aprender a fazer, 

em todas as escolas?  

Para contribuir com estas preocupações revela-se o pensamento de Silva 

(2001, p. 6), quando ministra que a: 
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[...] educação diferenciada é resultado de uma crítica realizada a educação 
escolar nacional para os índios, da reflexão comum de professores indígenas 
articulados em suas organizações, da negação aos métodos e resultados das 
“escolas dos brancos”. 
 

 
Acredita-se que os princípios para a escola indígena são definidos para as 

escolas não indígenas, o que também, em certa medida, soa como um conteúdo 

redundante em termos de organização didático pedagógica, mas pode configurar-se 

como mais uma das estratégias políticas para assegurar os direitos conquistados.  

 

4.2.2 Educação da criança indígena: facultatividade na educação infantil 

 

É certo afirmar que historicamente a questão do direito no Brasil e no mundo 

ocorreu a partir de uma relação binária – homens x mulheres; brancos x negros; 

brancos x índios; ricos x pobres, adultos x crianças, etc. –, sendo que os primeiros 

grupos eram munidos de direito e, os segundos eram desprovidos de direitos.  

Para Bobbio (1992) “os direitos humanos são direitos históricos que emergem 

gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das 

transformações das condições de vida que essas lutas produzem”. 

Ao reconhecer a importância da educação infantil para a vida das crianças em 

sua sociedade, apreende-se que todo e qualquer cidadão brasileiro tem o direito à 

educação e lhe é facultado à liberdade de expressão, de interesses e de ideias. 

Portanto, detém o direito de escolher a educação ou escola que ele deseja para 

corresponder às suas necessidades e construir conhecimentos. Assim, considera-se 

relevante refletir sobre este tema no ambiente da escola dos índios Tikuna. 

De acordo com Craidy; Kaercher (2001), por muito tempo no Brasil não houve 

instituições formalizadas que recebessem crianças para o desenvolvimento de 

atividades educativas. A educação das crianças era considerada obrigação e dever 

apenas da família. Assim, as crianças por intermédio dos adultos de seus familiares e 

agregados iam se desenvolvendo pela convivência em seu contexto familiar social.  

A partir da Constituição Federal de 1988 e o contexto da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional /96, tanto a família quanto o Estado, por meio da Escola, 

tem o dever de educar e cuidar as crianças, bem como se estabelecido um pacto de 

cooperação entre ambas instituições sociais, família e escola, sobretudo que a 

Educação Infantil venha complementar a ação do trabalho educativo das famílias. 
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As instituições de Educação Infantil são hoje indispensáveis na sociedade, 

devem ter funções que considerem a criança como um sujeito. De modo que se faz 

necessário desenvolver ações educativas que possibilitem transformações sociais e 

significativas na vida da criança, nesse sentido, é preciso que as creches, pré‐escolas 

ou entidades equivalentes tenham condições de realizar um trabalho de qualidade. 

Craidy; Kaercher (2001, p. 21) apontam que: 

 

[...] a experiência da Educação Infantil precisa ser mais qualificada. Ela deve 
incluir o acolhimento, a segurança, o lugar para a emoção, para o gosto, para 
o desenvolvimento da sensibilidade; não pode deixar de lado o 
desenvolvimento das habilidades sociais, nem o domínio de espaço e do 
corpo e das modalidades expressivas; deve privilegiar o ligar para a 
curiosidade e o desafio e a oportunidade para a investigação. 
 

 
A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, pode e deve ser 

compreendida em um sentido amplo, que oportunize um trabalho educativo que 

integre a escola, cultura e a sociedade, envolva toda e qualquer forma de educação 

da criança na família, na comunidade, sociedade e cultura que viva (KUHLMANN, 

1998) pressupondo ainda uma função pedagógica, em que estas instituições, creche 

ou pré‐escola, seja o lugar de desenvolvimento do: 

 

[...] pensamento criativo, a sociabilidade e a arte de fazer, manter e 
administrar amizades, a consciência essencial do ser e das coisas, as bases 
do pensamento lógico, a abertura infinita das inteligências, a plenitude das 
capacidades cognitivas emocionais, e motoras, o sentido da independência, 
o verdadeiro espírito de iniciativa, a sensibilidade para identificar, analisar e 
resolver problemas, a criação de hipótese, a segurança na expressão de 
sentimentos e opiniões, o controle do corpo e a imagem positiva de si mesmo 
que fundamenta a autoestima, se constroem nos primeiros anos de vida [...] 
(ANTUNES, 2004, p.42). 
 

 
Essas instituições que atuam com a educação infantil devem ter como 

parâmetro para suas ações pedagógicas o conhecimento e práticas dos princípios 

legais constitucionais da sociedade democrática, respeitando os princípios e 

finalidades da educação que reconhecem a diversidade social, a pluralidade de ideias 

e as diferenças culturais que consagram a realidade das crianças atendidas. Devendo 

principalmente, conhecer a criança, compreender o seu processo de desenvolvimento 

e reconhecer o seu papel e o seu lugar na sociedade. 

Para ser criança é preciso viver e ter infância, enquanto um direito social 

conquistado pelas mobilizações sociais de mulheres das periferias urbanas, das 
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feministas, de muitos trabalhadores e profissionais da educação que se preocuparam 

com as crianças do País.  

A educação infantil é uma das grandes conquistas que deve considerar a 

especificidade da criança e propor padrões de condutas e exigências pedagógicas 

apropriadas ao nível cognitivo de cada cidadão infantil, compreendendo as suas 

singularidades, a sua sociodiversidade e suas mais diferentes culturas e linguagens. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena na Educação Básica, objeto da Resolução n° 05/2012 – CNE/CEB, a 

Educação Infantil, etapa educativa e de cuidados, configura‐se como um dos direitos 

dos povos indígenas e “deve ser garantido e realizado com o compromisso de 

qualidade socioeducacional e de respeito aos preceitos da educação diferenciada e 

específica” (art. 8º).  

Na oferta da Educação Infantil em escolas indígenas pode ser também uma 

opção de cada comunidade indígena, decidir sobre a implantação da mesma assim 

como os sistemas de ensino deve prover uma consulta acerca da oferta da Educação 

Infantil (§ 1º e 2º, artigo 8 º, da Resolução n° 05/2012 – CNE/CEB). 

Às escolas indígenas foi salvaguardado o direito de ser ou não implementada 

a educação infantil, tendo em vista a necessidade de manutenção da língua, dos 

costumes e tradições de modo a contribuir para valorização e manutenção da 

identidade étnica e cultura. 

 Importa destacar que a política de educação infantil de modo geral que traz 

a tona essas recomendações quando diz que o trabalho na educação infantil deve 

integrar escola, cultura e a sociedade. 

Essa política se contrapõe ao princípio de obrigatoriedade da educação das 

crianças com idade de 4 a 17 anos, na Educação Básica, foi definido na Lei n° 

12.796/2013 que altera a Lei n° 9.394/96. A redação desta Lei traz à baila uma 

discussão acerca da Educação Básica como um direito público subjetivo. Acredita-se 

que está em questão não a oferta, mas a possibilidade de cada etnia, bem como cada 

sujeito em fazer suas escolhas. E, as crianças, público alvo da educação infantil, 

enquanto sujeitos de direitos são ouvidas? Essas questões colocadas devem ser 

objeto de reflexão, de modo que não se incorra em velhos erros de exclusão 

educacional.  



    149 
 

A garantia do direito à diferença não deve prescindir do direito à igualdade, ao 

contrário deve corroborar para sua promoção. No artigo 5º, da Declaração Universal 

dos Direitos do Homem, lê‐se: 

 

Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e 
inter-relacionados [...] é dever dos estados promover e proteger todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais seja quais forem seus sistemas 
políticos, econômicos e culturais.  

 
 

O artigo 8º, § 3º, da Resolução n° 05/2012, assinala que as escolas indígenas 

que ofertam a Educação Infantil devem: 

 

I - promover a participação das famílias e dos sábios, especialistas nos 
conhecimentos tradicionais de cada comunidade, em todas as fases de 
implantação e desenvolvimento da Educação Infantil; 
 II - definir em seus projetos político-pedagógicos em que língua ou línguas 
serão desenvolvidas as atividades escolares, de forma a oportunizar o uso 
das línguas indígenas; 
III - considerar as práticas de educar e de cuidar de cada comunidade 
indígena como parte fundamental da educação escolar das crianças de 
acordo com seus espaços e tempos socioculturais;  
IV - elaborar materiais didáticos específicos e de apoio pedagógico para a 
Educação Infantil, garantindo a incorporação de aspectos socioculturais 
indígenas significativos e contextualizados para a comunidade indígena de 
pertencimento da criança;  
V - reconhecer as atividades socioculturais desenvolvidas nos diversos 
espaços institucionais de convivência e sociabilidade de cada comunidade 
indígena – casas da cultura, casas da língua, centros comunitários, museus 
indígenas, casas da memória, bem como outros espaços tradicionais de 
formação – como atividades letivas, definidas nos projetos político-
pedagógicos e nos calendários escolares. 
 

 
O que está determinado na Política de Educação Infantil para as escolas 

indígenas em nada se difere das recomendações da Política Geral de Educação 

Infantil. Em termos de oferta é importante observar o que dispõe esta política, visando 

contribuir na prática com a implementação de um processo educativo voltado para o 

projeto societário de cada povo. 

Pensar a educação escolar da infância indígena remeteu este estudo para o 

campo da reflexão acerca das políticas engendradas pelo estado e suas repercussões 

no tocante à concepção e implementação no cenário dos sujeitos sociais diretamente 

atingidos, tendo como pano de fundo o princípio da facultatividade da educação infantil 

na educação escolar indígena.  
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As ações e os debates encaminharam para um ordenamento educacional em 

nome do respeito à diferença dos índios, tendo a dicotomia escola indígena/não 

indígena como indicadores para a oferta da educação na infância. Esse dispositivo 

legal tem gerado muitas controvérsias.  

Ao inclinar o estudo para a realidade dos índios Tikuna, isto adquire contornos 

cristalinos, os quais são identificados nas mobilizações internas por meio da conquista 

e da garantia dos seus direitos. Discorrendo sobre a importância da educação infantil 

para crianças tikunas, a professora “A” relatou o seguinte: 

 

Em 2006 quando eu fui para Brasília lá eu discutia com a professora do MEC 
que tem um pensamento que nós não podemos levar nossas crianças para 
escola aos 4 (quatro) anos de idade. A criança tem que ficar em casa para 
tecer pacará, aprender a falar a Língua Materna. Então essa era a visão da 
professora do MEC. Mas nós temos um pensamento diferente nós queremos 
preparar nossas crianças porque quem vai dar aula para elas não é o branco 
é o próprio indígena que realmente vai saber a cultura e vai ensinar para 
nossas crianças (Entrevista, em 2015). 
 

 
Evidencia-se que os índios da etnia Tikuna são categóricos em defender e 

reivindicar a educação escolar em suas aldeias e, para todos estes a escola é um 

instrumento que vai levá‐los para um patamar de igualdade na relação com a 

sociedade envolvente.  

Malgrado tenha havido uma resistência por parte do sistema de ensino na 

oferta da educação infantil, os Tikuna se mantiveram e se mantém firme na defesa 

dessa etapa da educação para suas crianças cuja importância está associada ao 

desenvolvimento intelectual, mas conectada com os saberes da sua vivência. 

A dialogicidade das políticas com a realidade dos índios Tikuna, sobretudo da 

educação das crianças, possibilitou trazer para o texto os pontos e contrapontos dessa 

etapa da educação básica na educação escolar indígena, oriundos das posições 

sociais ocupadas pelos diferentes sujeitos, revelando as diferenças substanciais no 

modo de conceber as diferenças dos povos indígenas nas políticas, revelando por trás 

de um discurso emancipador/libertador (FREIRE, 1999), da parte de certos agentes, 

impregnado por uma ideologia dominadora cujo propósito maior é subjugar os índios.  

Acredita-se que tal fenômeno da facultatividade de um lado ameaça a 

instabilidade da política e de outro pode emergir práticas, excludentes. Faz-se 

necessário, uma igualdade que reconheça as diferenças e, uma diferença que não 

produza, alimente ou reproduza as desigualdades (BOAVENTURA SANTOS, 2002).  
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Sobretudo, é preciso reconhecer a diferença no que diz respeito à forma 

peculiar que as crianças têm na fase infantil de se relacionar, de viver, de interpretar 

o mundo a sua volta, tendo em vista a internalização e construção de seus 

conhecimentos para a vida em sociedade e equidade com o meio ambiente. 

 

4.2.3 Os Territórios Etnoeducacionais do Alto Solimões 
 

 

 O Decreto n° 6.861/2009, “dispõe sobre a Educação Escolar Indígena, define 

sua organização em territórios etnoeducacionais, e dá outras providências” 

(PREÂMBULO).  

Essa política propõe a construção de um novo modelo de gestão da Educação 

Escolar Indígena pautada no princípio das relações interétnicas, na territorialidade, 

nas questões linguísticas e pelas relações de alianças com os envolvidos direta ou 

indiretamente com a educação escolar dos povos indígenas no Brasil34.  

A criação dos territórios etnoeducacionais deverá contribuir com o 

fortalecimento do Regime de Colaboração definido na Constituição Federal de 1988, 

além de possibilitar articulações institucionais para além dos limites políticos-

administrativos dos Estados e Municípios.  

 Cumpre registrar que a Política dos TEE’s foi anunciada durante a I 

Conferência Nacional e Educação Escolar Indígena (CONNEI). O artigo 1º do 

Regimento Interno previa como objetivo da I CONNEI analisar a oferta da Educação 

Escolar Indígena e propor diretrizes visando a sua melhoria em qualidade e 

efetividade. O parágrafo único estabelecia que a I CONNEI, de caráter consultivo, 

“apresentará, a partir da consulta aos índios, propostas que orientarão programas e 

políticas educacionais, no âmbito da Educação Escolar Indígena”. Entretanto, o 

próprio documento já anunciava a existência dos TEE’s, preconizando:  

 

Art. 2º. – A I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena (CONNEEI) 
será realizada em três etapas: I – Local – a ser desenvolvida com as 
Comunidades Educativas nas Escolas Indígenas; II – Regional – a ser 
desenvolvida em 18 Territórios Etnoeducacionais; e III – Nacional em Brasília 
(DF), com delegados dos 18 Territórios Etnoeducacionais. 
 

                                                           
34 O Parágrafo único do Art. 6º. Prevê que “cada território etnoeducacional compreenderá, 
independentemente da divisão político-administrativa do País, as terras indígenas, mesmo que 
descontínuas, ocupadas por povos indígenas que mantêm relações intersocietárias caracterizadas por 
raízes sociais e históricas, relações políticas e econômicas filiações linguísticas, valores e práticas 
culturais compartilhadas (Parágrafo único). 
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 Como se vê, antes mesmo da realização da Conferência a Política dos TEE’s 

tornou-se realidade. Foi anunciado no documento orientador, Regimento Interno, que 

as últimas etapas (I, II) seriam desenvolvidas no âmbito dos TEE’s, sem antes ser 

discutida nas comunidades. Tal atitude infringe o Decreto n° 5.051/2004 que promulga 

a Convenção 169, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os povos 

indígenas e tribais. 

Foi o que aconteceu na região do Alto Solimões. Durante a Conferência 

Regional de Educação Escolar Indígena que ocorreu em julho de 2009, no município 

de Tabatinga/Amazonas, etapa que precedeu a Conferência Nacional e Educação 

Escolar Indígena – CONNEEI, o professor Gersem Baniwa35 apresentou o Decreto 

que criaria os Territórios Etnoeducacionais.  

Na ocasião, vários “parentes” demonstraram descontentamento, pois 

segundo eles não houve uma consulta prévia acerca deste tema tão relevante que 

envolveria a questão territorial e a educação. Esse momento de tensão foi amenizado 

pelas explicações do interlocutor dos índios do MEC, afirmando que se tratava de uma 

“minuta”, mas em verdade o texto do Decreto já havia sido aprovado em maio de 2009.  

 Realizada a I Conferência Nacional De Educação Escolar Indígena, ficou 

definido que:  

 
A implantação dos Territórios Etnoeducacionais deve ser feita através de 
amplo processo de discussão sobre: marcos legais específicos; formação 
presencial de professores indígenas e de demais profissionais indígenas; 
regulamentação da oferta de ensino a distância; construção das escolas 
indígenas de acordo com a decisão das comunidades; controle social; gestão 
dos recursos financeiros destinados às escolas indígenas; implantação ou 
não de todos os níveis e modalidades de ensino nas aldeias; planos de 
trabalho dos Territórios; mecanismos de punição para assegurar que os entes 
federados cumpram com suas responsabilidades. 
 

 
Com os TEE’s emerge a proposta de construção de um novo modelo de 

planejamento e gestão da Educação Escolar Indígena adotando como elementos 

básicos: sua localização em terras habitadas por povos indígenas; exclusividade de 

atendimento a comunidades indígenas; ensino ministrado nas línguas maternas das 

comunidades atendidas; e, organização escolar própria. 

 Diante deste cenário surgem algumas questões do tipo: como se materializa 

o princípio constitucional e educacional da gestão democrática e participativa, 

                                                           
35 Assim era chamado o Professor Gersem José dos Santos Luciano, índio Baniwa e Coordenador 

Geral de Educação Escolar Indígena do Ministério da Educação no período de 2008 a 2012. 
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sobretudo no contexto indígena que tem um legado histórico de imposição, mas que 

conquistou o direito de participar ativamente nos processos decisórios que interfere 

em suas vidas? Será se este modelo de gestão das escolas indígenas não estaria 

caminhando para o surgimento de “guetos educacionais” sem possiblidades para um 

diálogo intercultural? 

 Como mais uma das políticas de Educação Escolar Indígena propagandeado 

como a salvação da Educação Escolar Indígena no Brasil, julga-se importante 

discorrer sobre a criação dos Territórios Etnoeducacionais, especificamente nas 

regiões do Alto Solimões e Vale do Javari. 

  No auge do processo de criação e implantação dos TEE’s, fomos convidados, 

em 2010, como representantes da Universidade Federal do Amazonas a participar do 

Seminário de Discussão para Implementação dos Territórios Etnoeducacionais no Alto 

Solimões e da Reunião de Pactuação dos Territórios Etnoeducacionais Alto Solimões 

e Vale do Javari36. 

 Esses dois momentos, Seminário de Implantação e Reunião de Pactuação, 

foram coordenados pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria com a Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) e contou com a participação dos convidados, 

representando dezenas de aldeias remanescentes dos seis municípios (Benjamin 

Constant, Tabatinga, São Paulo de Olivença, Amaturá, Santo Antônio do Içá e 

Tonantins) por meio de seus Caciques; a Educação Escolar Indígena da Região, com 

seus gestores, coordenadores e professores indígenas; as etnias da Região do Alto 

Solimões (Kokama, Tikuna, Kaixana, Bitotas, Kanamari e kambeba); a Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM), representada pelo Instituto Natureza e Cultura, 

Unidade Acadêmica de Benjamin Constant; a Universidade Estadual do Amazonas 

(UEA), com o Centro de Ensino Superior de Tabatinga; o Instituto Federal do 

Amazonas (IFAM), por meio da Comissão Diversidade Étnica e Cultural do Instituto; a 

Secretaria de Educação do Estado (SEDUC), por meio de sua Gerência de Educação 

Escolar Indígena; as Secretarias de Educação dos Municípios de Benjamin Constant, 

Tabatinga, São Paulo de Olivença, Amaturá, Santo Antônio do Içá e Tonantins, com 

a presença dos Prefeitos de Benjamin Constant e São Paulo de Olivença; a Secretária 

                                                           
36 No Estado do Amazonas foram criados 06 TEE’S, sendo eles: Território Etnoeducacional Rio Negro; 

Território Etnoeducacional Baixo Amazonas; Território Etnoeducacional Médio Solimões; Território 
Etnoeducacional Juruá-Purus; Território Etnoeducacional Alto Solimões e Território Etnoeducacional 
Vale do Javari, sendo que os dois últimos estão localizados na região do Alto Solimões. 
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de Educação de Benjamin Constant e os Secretários de Educação de São Paulo de 

Olivença, Santo Antônio do Iça, Amaturá entre outros representantes; as 

Organizações Indígenas, por meio da Organização Geral dos Professores Tikuna 

Bilíngüe (OGPTB); a Federação das Organizações dos Caciques e Comunidades 

Indígenas Tikuna (FOCCIT); o Conselho Geral das Tribos Tikuna (CGTT); e, 

organizações indigenistas. 

Adotaram-se como metodologia de trabalho os seguintes momentos: 

apresentação e discussão dos princípios conceituais e estruturais da Política dos 

Territórios Etnoeducacionais e, consulta direta aos participantes. Sendo aprovada por 

unanimidade a implantação dos Territórios Etnoeducacionais no Alto Solimões e Vale 

do Javari; a realização de um diagnóstico preliminar da educação escolar indígena do 

Alto Solimões sob a responsabilidade das Secretarias de Educação de cada 

município; a definição da Comissão Gestora de cada território e, a elaboração de uma 

Agenda de Trabalho. 

O TEE do Alto Solimões abrange as Terras Indígenas situadas nos municípios 

de Amaturá, Benjamin Constant, Santo Antônio do Içá, São Paulo de Olivença, 

Tabatinga e Tonantins, no estado do Amazonas, onde habitam os povos indígenas 

das etnias Kaixana, Kambeba, Kanamari, Kokama, Tikuna e Witoto.  

 

Figura 11 – Mapa do Território Etnoeducacional do Alto Solimões 

 

 

Fonte: Disponibilizado no Seminário de Discussão para Implementação do Território Etnoeducacional 
do Alto Solimões – 2010 
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O Território Etnoeducacional Vale do Javari abrange as Terras Indígenas 

situadas na região que leva o mesmo nome, localizada no município de Atalaia do 

Norte, onde habitam povos indígenas das etnias Kanamari, Kulina, Matis, Marubo, 

Matse e Kanamari. 

O diagnóstico preliminar da escolar indígena em cada um destes municípios37 

que servirá de referencial para a elaboração do Plano de Ação, identificou duas 

grandes demandas apontadas como prioridades e que comporiam o Plano de Ação. 

A primeira refere-se à infraestrutura envolvendo fundamental reforma e 

construção de escolas e aquisição de equipamentos e materiais didático-pedagógico 

e administrativo. Essa demanda ficaria sob a responsabilidade do Ministério da 

Educação em parceria com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação.  

A outra constitui a formação de professores, uma vez que a qualificação do 

paradigma da educação específica e diferenciada que atenda aos projetos societários 

de cada povo perpassa fundamentalmente pela qualificação dos professores, por isso 

é de suma importância que se crie uma política de formação dos professores.  

 A Reunião de Pactuação dos Territórios Etnoeducacionais do Alto Solimões 

teve como objetivo consolidar os encaminhamentos das discussões de implantação 

destes territórios por meio da sistematização e pactuação do Plano de Ação.  

O evento contou com a presença das autoridades competentes, dentre estas: 

Secretários de Educação, Gerente de Educação Escolar Indígena da Secretaria de 

Estado da Educação, Pró-Reitora da UEA, Diretor do Instituto de Natureza e Cultura 

(INC/UFAM), Prefeitos, Diretor do IFAM, representante do MEC, representante da 

FUNAI, Caciques e outros, de modo que todos assumiram o compromisso com a 

organização e funcionamento da Educação Escolar Indígena por meio do TEE do Alto 

Solimões.  

A Comissão Gestora foi legitimada e institucionalizada por meio da Portaria 

nº. 928/2011/MEC e a Portaria n° 937/2011/MEC que cria, respectivamente, os 

Territórios Etnoeducacionais Alto Solimões e Vale do Javari. No entanto, após a 

                                                           
37 Esse diagnóstico foi feito pelos representantes dos povos indígenas juntamente com o (a) 

representante da Secretaria de Educação de cada município sobre Infraestrutura, Formação de 
Professores, Material Didático Específico, Merenda Escola, os números da Educação Escolar Indígena 
na região e outros.  
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pactuação nunca houve uma reunião sequer, mostrando que tudo ficou apenas na 

teoria.  

Identificou-se ainda a Portaria nº 1062/2013/MEC, que institui o Programa 

Nacional dos Territórios Etnoeducacionais – PNTEE. A Portaria nº 1.62/2013 afirma:  

 
 
Art. 2º Os territórios etnoeducacionais são espaços institucionais em que os 
entes federados, as comunidades indígenas, as organizações indígenas e 
indigenistas e as instituições de ensino superior pactuam as ações de 
promoção da educação escolar indígena, efetivamente adequada às 
realidades sociais, históricas, culturais, ambientais e linguísticas dos grupos 
e comunidades indígenas (BRASIL, 2013, p. 01). 
 

 
Desde 2010 – data da última reunião de criação dos TEEs no Alto Solimões – 

não houve mais notícias sobre o processo de implantação destes territórios, mas no 

mínimo tempo e dinheiro público foram jogados fora, além de postergação da 

efetivação de uma educação escolar indígena com a qualidade referendada por cada 

grupo indígena. Constatamos ainda que: 

 

Até meados de 2013, dos 41 Territórios inicialmente propostos, apenas 24 
haviam sido pactuados. E desses não se tem notícias de avanços concretos 
na perspectiva do que o Decreto 6.861/2009 preconizava. Entre a contradição 
expressa nas leis e a dura lida no chão das aldeias, comunidades indígenas 
de todas as regiões do país seguem ainda esperando que suas inúmeras 
reivindicações sejam efetivadas (CIMI, 2015, p. 111). 

 

Motivados pela possibilidade de novas condições de oferta da educação 

escolar houve um “entusiasmo” da parte dos índios e suas lideranças, dos professores 

e gestores e das instituições que apoiam a composição da Comissão Gestora em cada 

um dos territórios. Todavia, todos se envolveram em um processo que não passou da 

pactuação.  

A criação destes territórios configura-se como mais uma Lei para fazer 

número no rol do ordenamento jurídico da Educação Escolar Indígena. Como se vê 

muda-se a estrutura, os nomes, as Leis, mas tudo continua do mesmo jeito. 

De um lado os discursos a favor dos índios e, na prática a negação do direito 

a uma educação com a qualidade social referendada pelos índios porque “tal como 

outras políticas, este modelo foi criado sem a efetiva participação dos povos e das 

comunidades, lançando a ‘toque de caixa’ e, acabou não sendo implementado”. Na 

verdade, os TEE’s não conseguiram ir além do que seu primeiro nome sinalizava 

‘Arranjos Etnoeducacionais’. (CIMI, p.109) 
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Crê-se que a logística para atender a peculiaridade amazônica e função de 

elementos geográficos e da sociodiversidade são desafios que dificultam ou impedem 

a concretização de muitas políticas destinadas aos povos indígenas.  

Porém, além do aspecto operacional que envolve o projeto de criação dos 

TEE’s chama-se a atenção para o aspecto filosófico. Uma educação separada 

(apartada) leva a instituição dos “guetos culturais”, não tem vitalidade social e não 

possibilita uma interação com o “outro”. 

A política de Educação Escolar Indígena Diferenciada, especialmente dos 

territórios etnoeducacionais, da forma como está sendo proposta inviabiliza uma ação 

intercultural. Surge disso, um dos paradoxos, pois enquanto algumas políticas 

anunciam como um dos princípios a interculturalidade, os TEE’s surgem na contramão 

de postura educacional e social.  

Na realização da coleta de dados no Alto Solimões, nenhum dos entrevistados 

soube informar sobre os aspectos conceituais, político e operacional dos TEE’s, o que 

ratifica o caráter impositivo desta política. 

O aspecto da interculturalidade deve ser analisado no contexto da criação dos 

TEE’s. Se é consenso a necessidade de um diálogo entre o “nós” e o “outro” para a 

construção de uma sociedade igualitária, como se cria uma política cujo fundamento 

a separação em redomas culturais?  

Diante dessa política parece que o dualismo entre “nós” e o “outro” permanece 

no jogo das relações socais e simbólicas. É importante abandonar as redomas, porque 

elas podem excluir e acirrar as desigualdades e, estabelecer outros patamares de 

relação social e efetividade dos direitos, capazes de desenvolver processos 

pedagógicos e pactuar requisitos de proteção que assegure a permanência étnica 

pautada no diálogo e na convivência intercultural positiva.  

Com esse raciocínio, Grupioni (2013) enfatiza que:  

 

[...] todas essas ideias e propostas precisam estar integradas, articuladas e 
amparadas pelas políticas nacionais. Nada de isolacionismo, nada de 
especificidade e diferenciação enquanto redoma ou distanciamento das 
políticas públicas nacionais como já aconteceu no passado. Os povos 
indígenas hoje fazem parte da vida nacional e é nessa esfera nacional que 
precisam garantir o reconhecimento e concretização de seus direitos, 
inclusive com apoio dos municípios, dos estados, da União e da sociedade 
nacional em geral (p.13). 
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Ao que tudo indica tem-se aqui uma controvérsia conceitual, pois ao mesmo 

tempo em que se anuncia uma possibilidade de separação se contrapõe às práticas 

isoladas. Defende-se o exercício da interculturalidade em todos os ambientes. A 

educação escolar indígena “separada” pode configurar-se num palco de conflito social 

porque ela apresenta-se com uma espécie de fronteira física e simbólica para que o 

“outro” passe a ser uma parte de “nós”. Abolir estas fronteiras permitirá o avanço no 

sentido da construção da igualdade social. 

 

4.2.4 O mito da educação escolar indígena diferenciada 

 

As lideranças indígenas colocam a educação ao lado da saúde como uma das 

principais preocupações de fortalecimento do movimento indígena. A educação 

escolar, vislumbrada como um setor importante da compreensão científica de 

interesse acadêmico no Brasil – como consta no capítulo III, deste estudo –, é também 

uma palavra de ordem do movimento indígena.  

Diante dessa importância, os índios fazem uso da expressão Educação 

Escolar Indígena Diferenciada, sem haver uma compreensão proficiente do seu 

significado. Nas preocupações sobre a temática da educação escolar indígena, tem-

se vivenciado alguns momentos de reflexão que se deslocam para duas vertentes.  

Primeiramente, parte-se do princípio que existe apenas duas formas de 

educação: a educação informal que acontece no cotidiano de cada grupo social e a 

educação formal (institucionalizada) que surge com a criação da escola na época da 

colonização do Brasil. Embora muitos teóricos incluam nesta classificação a educação 

não-formal, considera-se neste, um desdobramento da educação formal porque 

envolve uma “intencionalidade radical” sendo portanto planejada, sistematizada.  

O outro aspecto diz respeito ao reconhecimento das diferenças sociais, 

conquistado a partir das mobilizações sociais que foram expressas no texto da 

Constituição Federal do Brasil de 1988 e nas legislações complementares como 

direito de todos.  

Com este texto prospecta-se realizar uma reflexão crítica sobre a Educação 

Escolar Indígena Diferenciada adotando como pano de fundo a realidade das escolas 

indígenas do Alto Solimões. 

De acordo com a Legislação brasileira a “educação abrange os processos 

formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
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nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais” (art.1º, da Lei de Diretrizes e Base).  

Esta mesma Lei que disciplina a educação que ocorre em instituições 

especializadas, entende e preconiza a existência da educação em todos os espaços. 

Para Cortella (2014), é importante não confundir educação com o processo de 

escolarização. Isso porque a escolarização apresenta-se como uma parte da 

educação e, desta forma, cabe à família acompanhar todo o processo educativo, 

incluindo a educação que acontece na escola como uma fatia importante da educação 

na sociedade atual, cuja característica é a cultura letrada.  

No contexto étnico “educação indígena” refere-se aos processos tradicionais 

de socialização e a “Educação Escolar Indígena” é entendida como processos 

educativos que acontecem em instituições próprias, organizada dentro de sistema de 

ensino, regida por um ordenamento jurídico. 

É perfeitamente possível afirmar que os índios vivem um novo tempo em 

relação à sua escolarização. Todavia, atenta-se para os desafios que estão postos 

diante desse novo cenário político, social e cultural vivenciado por todos os cidadãos 

brasileiros, como as diversas etnias que junto com os outros grupos sociais compõem 

o mosaico social brasileiro.  

Sobre este tema, Santos (2001, p. 125) acrescenta que “é importante 

reconhecer e valorizar o avanço conceitual e legal que o Ministério da Educação vem 

produzindo e oferecendo, como subsídios e orientações, para uma política de 

educação indígena no país”.  

Mas, enquanto a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 210, parágrafo 

segundo, reconhece a diferença indígena e estabelece que os índios tenham direito a 

um processo educativo que respeite e valorize o modo de vida dos povos indígenas, 

na prática se percebe alguns equívocos, algumas imposições e práticas pedagógicas 

e administrativas que obstaculizam o provimento de uma educação escolar com base 

na realidade dos grupos sociais, das comunidades e das aldeias. 

 

A SEMED é o primeiro órgão que fala que a educação tem que ser como eles 
querem, não como a escola quer. Uma das lutas dos professores tão 
conhecida é que eles querem implantar a educação diferenciada, mas 
sempre eles vão encontrar essa barreira, a secretaria sempre vai mandar nos 
nossos planos, na nossa forma de dar aula. Mas sei de que uns dez anos pra 
cá, isso tem mudado por causa da luta dos professores indígenas. Aos 
poucos os pais e professores querem que essa educação funcione [...] Antes 
o professor era obrigado a ensinar só em português. Agora o professor tem 
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toda a liberdade de ensinar em Tikuna e a Língua Tikuna ser ensinada na 
sala de aula é uma conquista, a Língua Materna. Outra coisa que a gente 
percebeu é que o professor tem essa autonomia, mas que eles não colocam 
ainda porque eles tem um pouco de temor é fazer atividades extraclasse, por 
exemplo levar as crianças para participar de uma fabricação de canoa eles 
tem essa autonomia mas eles ainda temem, devido aquilo que eu disse 
primeiro, tem que ser como a Secretaria de Educação exige, tem que ser 
desse jeito entre quatro paredes (Professora C, Entrevista em 2015).  

 
 
Todas as escolas indígenas do Alto Solimões seguem as normatizações de 

organização e funcionamento da educação escolar pensada nacionalmente. O que 

não poderia ser diferente porque a educação para a sociedade brasileira segue as 

determinações legais de modo geral, mas com a abertura para a valorização e o 

reconhecimento de todas as diferenças sociais.  

Por isso, todo o processo educativo destas escolas atende os preceitos legais 

quanto ao tempo escolar de no mínimo 200 (duzentos) dias letivos que equivalem a 

800 (oitocentas) horas aulas.  

Quando se observa o funcionamento das escolas é perceptível que existe um 

zelo no tocante ao cumprimento do tempo escolar, uma vez que independentemente 

dos horários de funcionamento – matutino, vespertino, turno – todos os sujeitos do 

processo – professores/alunos/administrativo –, são obrigados a cumprir estas 

determinações. 

Acrescenta-se ainda, que o PPP deve contemplar os modos de vida de cada 

povo e os princípios educacionais – interculturalidade, bilinguismo, especificidade, 

organização comunitária e territorialidade –; ser construído de forma autônoma e 

coletiva; abarcar a questão territorial e a sustentabilidade socioambiental e cultural e; 

no processo de construção do PPP as escolas possuem autonomia para organizar 

suas práticas pedagógicas em ciclos, seriação, módulos, etapas, em regimes de 

alternância, de tempo integral ou outra forma de organização que melhor atenda às 

especificidades de cada contexto escolar e comunitário indígena. 

Estas orientações encontram-se na legislação específica para as escolas 

indígenas, como também são para todas as escolas do Brasil. As especificidades 

educacionais – a escola quilombola, escola do campo – devem elaborar seus projetos 

educacionais seguindo as mesmas orientações políticas e pedagógicas.  

Aponta-se aqui, um equívoco conceitual em relação à educação 

institucionalizada – escolas ou outras instituições – e à educação não 

institucionalizada.  A educação escolar em qualquer lugar do mundo e em qualquer 
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contexto é institucionalizada, se não for assim ela passa a ser educação informal. Por 

isso, cada povo tem direito de fazer sua escolha e dizer se quer em suas aldeias a 

educação escolar. Não se pode confundir tal premissa com o direito a uma educação 

escolar que reconheça e valorize a realidade de cada povo se contrapondo ao modelo 

de escolar da forma como nasceu no período colonial que usou de práticas 

pedagógicas integracionistas e/o assimilacionistas. 

Sobre o currículo das escolas a legislação educacional brasileira orienta 

para a contemplação de dois eixos: Base Nacional Comum, cujo objetivo é de garantir 

a unidade nacional, para que todos os alunos, independente do lugar em que estejam 

possam ter acesso aos conhecimentos mínimos necessários ao exercício da 

cidadania, configurando-se como uma dimensão obrigatória dos currículos nacionais; 

e, a Diversificada, também obrigatória, a qual se compõe de conteúdos relativos à 

realidade regional e local, definidos em cada sistema de ensino e em cada escola. 

Sobre a parte diversificada do currículo, a LDB estabelece o ensino de mais 

de uma língua e o respeito e valorização dos saberes e da cultura dos alunos. Desse 

modo, a organização curricular deve buscar a articulação entre os vários aspectos da 

vida cidadã (a saúde, a sexualidade, a vida familiar e social, o meio ambiente, o 

trabalho, a ciência e a tecnologia, a cultura, as linguagens) com as áreas de 

conhecimento (Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, Geografia, História, Língua 

Estrangeira, Educação Artística, Educação Física e Educação Religiosa), devendo 

ser construída, se possível, por uma perspectiva interdisciplinar e contextualizada. 

“[...] A constituição de um objeto e de um projeto, ao mesmo tempo interdisciplinar, 

é que permite criar o intercâmbio, a cooperação, a policompetência” (MORIN, 2008, 

p. 110). 

Porém, em relação ao currículo da escola está havendo o fenômeno da 

flexibilização curricular. As escolas ou os sistemas de ensino fazem algumas 

adequações. Sobretudo com a incorporação de algumas disciplinas e/ou renomeia 

outras, para dizer que existe um currículo diferenciado, mas na prática ocorre uma 

educação disciplinar – cada professor fechado no seu quadrado –, de base 

conteudista sem compromisso com o desenvolvimento das habilidades e 

competências dos estudantes.  

Em termos gerais é possível inferir que houve avanços substanciais – 

resultado da mobilização empreendida interna e externamente –, os quais se 

traduziram nos novos ordenamentos jurídicos e pedagógicos. Todavia, é preciso 
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registrar que ao lado dos significativos avanços no processo de mudança do velho 

paradigma educacional de educação tradicional, persistem muitos problemas como: a 

interpretação errônea do que seja a educação específica e diferenciada, inclusive para 

os próprios índios; a convicção e a vontade de fazer diferente; a responsabilidade para 

com o ensino/aprendizagem de qualidade; o respeito pela pessoa humana do aluno e 

sua capacidade e possibilidades, enfim, a realização de um processo 

ensino/aprendizagem que possa ser definido como processo educativo.  

A maioria dos índios, inclusive professores, tem uma compreensão diminuta 

do que seja a Educação Escolar Indígena Diferenciada. Sobre este assunto, um dos 

professores entrevistados considerou: “até hoje estamos discutindo o que significa 

essa educação diferenciada e intercultural. Mas importante é não perder nossa 

cultura, não só da língua, mas também a mitologia, de onde nós viemos”. Na 

interpretação da conversa, parece que eles ainda não conseguiram absorver ou 

compreender para definir o real significado da educação diferenciada.  

O professor “B” demonstrando a sua grande preocupação com a realidade da 

escola Tikuna relatou: 

 

A gente se engana muito em falar intercultural, uma educação diferenciada 

de qualidade, a gente utiliza bastante essa palavra, mas na prática, o 

professor não sabe o que é essa educação diferenciada, ele pensa que ele 

já tá aqui na escola só vindo de bermuda, de sandália, falando sua língua 

Tikuna, às vezes o professor pensa que isso é uma educação diferenciada. 

Se o professor na sala de aula não está pondo essa prática, por exemplo, 

tecer tucum, fazer um remo, trazer uma pessoa da comunidade para contar 

história, como é feito uma canoa um arco que a criança não sabe fazer, não 

está sendo trabalhada essa educação diferenciada. Às vezes o professor de 

arte tira da internet o material para trabalhar na sala de aula, enquanto tem o 

material local. Na Língua Tikuna, ele tá aprendendo assim verbo, conjugação 

de verbo na língua Tikuna, mas a história dele para conhecer de onde ele 

veio, porque que ele tem clã, porque ele que se pinta não está sendo 

trabalhado. Por isso eu falo, nós estamos nos enganando dizendo que 

estamos fazendo uma educação diferenciada. Quando um indígena entra na 

universidade, quando vão falar da cultura indígena, como é que são feito de 

que forma é organizada uma festa, ninguém sabe “por causa que” tá se 

perdendo. Dentro da sala de aula a gente não trabalha isso, a gente trabalha 

mais a organização de um texto. Claro que a gente tem que saber formar um 

texto, mas também tem que saber a sua história (Entrevista, 2015).  

 

Pensa-se assim, que isso transpõe, em certa medida pela formação dos 

professores indígenas, uma vez que “a qualidade sociocultural da Educação Escolar 

Indígena necessita que sua proposta educativa seja conduzida por professores 
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indígenas, como docentes e como gestores, pertencentes às suas respectivas 

comunidades” (artigo 19, da Resolução n° 05/2012) e, a formação dos professores: 

“formar indígenas para serem professores e gestores das escolas indígenas deve ser 

uma das prioridades dos sistemas de ensino e de suas instituições formadoras, 

visando consolidar a Educação Escolar Indígena como um compromisso público do 

Estado brasileiro” (artigo 20, da Resolução n° 05/2012).  

Sem desconsiderar os relevantes trabalhos desenvolvidos pela pelas 

universidades através da OGPTB, no tocante à formação dos professores existem 

muitas lacunas a serem preenchidas, pois parece que está havendo uma excelência 

formação dos professores indígenas do ponto de vista quantitativo, mas 

qualitativamente falando existe um grande abismo para ser ultrapassado. 

 
[...] se um povo escolher apenas o ensino da própria língua, ou mesmo um 
ensino sem escrita, unicamente oral, em tese isso deveria ser passível de 
reconhecimento oficial. Ou se um grupo de professores e um povo preferir 
que o aprendizado seja feito em rituais tradicionais, conduzido por outro 
gênero de professores, os mais velhos, de outra geração, também o padrão 
deveria ser aceito. (MINDLIN, 2003). 
 

 
O ordenamento jurídico brasileiro diz que a Língua Tikuna deve ser ensinada 

como L1 e a Língua Portuguesa como L2, mas na realidade das escolas pesquisadas 

constatou-se que a Língua Portuguesa ainda é ensinada como primeira.  

O ensino da Língua Tikuna aparece nos momentos de tradução da linguagem 

verbal do Português para a Língua Tikuna, visando uma melhor compreensão dos 

alunos, porém o estudo da Língua em si ainda não acontece. 

No tocante à questão metodológica cumpre destacar as sociedades indígenas 

são de tradição oral. Por isso, a oralidade é vista como meio principal de comunicação 

e expressão e, apresenta-se como um elemento característico da cultura e da 

educação indígena (SILVA, 1998).  

Mas acredita-se que toda sociedade e toda educação informal tem tradição 

oral. Isto porque, nos contextos onde não existem escolas, a educação acontece por 

meio da oralidade, seja ele indígena ou não. Posteriormente, é que se teve acesso à 

educação escolar, mas todo o processo educativo, anterior à escola, recebido em 

casa e no ambiente comunitário era de base oral. Por isso entende-se a oralidade 

como um instrumento pedagógico presente em qualquer sociedade. 
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Nesse sentido, concorda-se plenamente que este deva ser um recurso 

pedagógico indispensável ao processo educativo com base no diálogo entre os 

saberes – saber escolar e saber local -, porém ao longo dessas anos de convivência 

com os índios e durante a realização desta pesquisa, não se presenciou nenhum 

ancião, ou qualquer outra liderança da aldeia, sendo valorizado no processo ensino 

aprendizagem da escola.  

Essa constatação leva a crer que componentes básicos que corroboram com 

a construção da escola diferenciada, não estão sendo valorizados.  

 

Uma escola com professores qualificados. Precisamos de uma graduação 
para trabalhar com a Língua Tikuna. Muitas vezes a gente fica enrolado para 
trabalhar com as crianças. Às vezes a gente ensina o que aprendemos lá 
atrás com os professores. Não tem professores capacitados para dar uma 
orientação, uma capacitação, pelo menos um mês de curso. Eu espero daqui 
pra frente que tivesse isso. A nossa OGPTB caiu, esse era o nosso foco. 
Aqueles professores que participaram, estudaram lá, se formaram lá não 
levaram em frente esse trabalho, através dele que poderia fortalecer esse 
conhecimento, orientar os professores, principalmente quem foi formado em 
linguagem. Mas muitos deles não querem saber de nada. Se virem os 
professores que pegam a disciplina de Língua Tikuna. Muitas vezes a gente 
se baseia pelo livro. Mas tendo uma capacitação seria essencial para cada 
um professor. Hoje, trabalhando na área tikuna eu me sinto perdido. Sim eu 
sei falar a Língua Tikuna, mas temos que trabalhar de acordo com a Língua 
Portuguesa (Coordenador Pedagógico). 

 

Para Santos (2001), a razão dessa postura de muitos professores está 

assentada na tradição histórica: 

 

Foram cem anos de imposição de um modelo de educação centralizadora, 
etnocêntrica, que só reconhecia e valorizava tudo o que vinha de fora, da 
cultura europeia, em detrimento da cultura e dos valores dessas civilizações 
milenares [...] (p. 124). 
 

 
Paulo Freire ensina que a educação intercultural, específica e diferenciada 

exige não somente a transformação quanto aos métodos e as técnicas, mas, e 

fundamentalmente, o estabelecimento de uma relação diferente com o conhecimento 

e a sociedade e, esta postura praticamente inexiste nas escolas estudadas.  

Como foi suscitado anteriormente, alguns professores demonstram um 

grande envolvimento com o ensino e procuram desenvolver, mesmo que 

precariamente, uma práxis comprometida com a qualidade da educação dos Tikuna. 
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Por outro lado, há aqueles que estão apenas reproduzindo de forma mecânica, os 

conhecimentos de fora da aldeia. 

É certo afirmar que o reconhecimento das diferenças indígenas negado em 

outros contextos levou o Estado brasileiro, sob a óptica das ideias dos assessores, à 

propalar um projeto de educação para os povos indígenas acunhada de diferenciada. 

Mas esse tipo de educação é para todas as diferenças e não deve ser difundido como 

um marcador da diferença indígena. 

 

Como é sabido, as tendências atuais, em matéria de princípios, políticas e 
práticas educativas vão claramente no sentido da promoção da escola para 
todos, no sentido da promoção da escola inclusiva. Estrutura educativa de 
suporte social que a todos receba, que se ajuste a todos os alunos 
independentemente das suas condições físicas, sociais, étnicas, religiosas, 
linguísticas, ou outras, que aceite as diferenças, que apoie as aprendizagens, 
promovendo uma educação diferenciada que responda às necessidades 
individuais deixando assim de ser institucionalmente segregadora. (COSTA 
et al., 2000, p. 01). 
 

 
Também é fundante da cultura indígena a vivência comunitária, no entanto, 

qual o valor atribuído pela escola aos princípios que regem esse viver? Esses valores 

são estudados e discutidos nas escolas? A comunidade contribui para que eles 

perpassem o processo educativo ali desenvolvido? Nas observações realizadas no 

processo da pesquisa, o que foi presenciado aponta para uma contradição? Os 

professores se queixam da ausência dos pais na escola, mas será que os pais são 

partícipes do processo educativo? Será que podem opinar para melhorá-lo?  

No tocante, participação não quer dizer presença constante, quer dizer 

envolvimento nas discussões e nas tomadas de decisões visando superar as 

dificuldades e melhorar a qualidade do ensino. O que se constatou é que a presença 

dos pais na escola acontece quando por solicitação dos professores e da direção, os 

pais são chamados à escola apenas para ouvir o que o professor e a gestão têm a 

dizer. A nenhum dos pais foi dado, pelo menos naquele momento, a possibilidade de 

falar ou dar explicações.  

Firma-se neste, o entendimento que há um equívoco conceitual e operacional 

em relação ao desenvolvimento de um projeto educativo intercultural, interdisciplinar 

e contextualizado conforme anseio.  

Para que isso ocorra é preciso desenvolver nos agentes, sobretudo nos 

professores e gestores habilidades e competências que os instrumentalize a realizar 
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a transposição didática, pois só assim irá acontecer uma educação escolar. Do 

contrário se continuará a usar a expressão Educação Escolar Indígena Diferenciada. 

De modo geral, gestores públicos, professores formadores, assessores, 

pesquisadores – antropólogos, pedagogos, linguistas – envolvidos com a Educação 

Escolar Indígena que atuam em defesa dos direitos destes povos, no que se 

convencionou a chamar de “interesses indígenas”, “no intuito de “dar voz” aos índios, 

muitas vezes, esses agentes acabam por usurpar-lhes, por meio da cooptação de 

alguns índios (professores e lideranças), como representantes dos demais, decidem, 

prescrevem e atuam nos processos de formação de professores índios e efetivação 

da EEID” (TROQUEZ, 2012, p. 77).  

Constata-se que os assessores, na maioria das vezes, mesmo quando índios, 

estão a serviço do Governo, não levando em consideração o que quer a base. Falam 

pelos índios ou deturpam as palavras dos índios com o discurso de que são 

“parentes”, mas intrinsecamente, o que está em jogo são os interesses individuais.  

A lógica capitalista dominou a mente daqueles que estão à frente do processo. 

No discurso exalam uma fervorosa reivindicação coletiva, mas que não tem uma 

prática condizente com a fala. 

Em dado município, quando se discutia sobre a Educação Escolar Indígena, 

no tocante à construção de escolas em suas aldeias, em que cada um dos 

representantes explanou seus projetos de escola. E, quando questionados se haviam 

consultado seus pares, se tinha havido uma conversa prévia nas aldeias, eles foram 

unânimes em afirmar que não.  

Percebe-se assim, que não há um zelo para com os princípios educacionais 

da gestão comunitária e participativa para todas as escolas do Brasil, inclusive para 

as escolas indígenas. Não é porque a pessoa faz parte daquela ou de outra etnia que 

tem prerrogativa de decidir pelo grupo. Na ocasião foi retomado o exemplo da criação 

dos TEE’s porque esta política foi gestada dentro da Coordenação Geral de Educação 

Escolar Indígena – CGEEI/MEC sem uma prévia consulta aos índios. 

Sobre esse tema O’Dwyer (2001, p. 219) assevera que: 

 

[...] a politização desmedida das identidades étnicas, Barth critica os 
chamados ‘empreendedores étnicos’, pois eles utilizam de maneira 
inadequada uma ideia excessivamente unidimensional de cultura e de 
identidade advogando-a para seus próprios fins políticos. 
 

 



    167 
 

Na trajetória percorrida dentro da comunidade arrisca-se afirmar que a 

educação escolar desenvolvida com os Tikuna ainda está fundamentada em um 

modelo de educação tradicional, a qual Paulo Freire chamou de “educação bancária”.  

Mesmo com a incorporação de alguns elementos, os quais oferecem 

condições para realizar um processo educativo que articule o saber indígena com o 

saber acadêmico, tais como: professores da etnia Tikuna; formação específica dos 

professores; criação de uma proposta pedagógica e uma grade curricular específica; 

calendário próprio, como é o caso de algumas aldeias; possibilidade de ensino da 

língua materna como primeira Língua; e, uso de material didático específico e de 

metodologias ancorados na realidade tikuna, na prática a maioria das escolas 

desenvolve um processo educativo em descompasso com as necessidades das 

comunidades e de aprendizagem dos alunos.  

Para D’Angeles (2012, p. 71) “substituir uma escola ruim que tem um vasto 

currículo, por uma boa escola que ensine só e simplesmente, ler (e não silabar), 

escrever e bem contar, é a melhor forma de contribuir efetivamente com a autonomia 

das comunidades indígenas [...]”. 

Em parte, concorda-se com a afirmação desse autor, por acreditar que ele 

apresenta uma preocupação que se coaduna com a realidade, qual seja, a de que a 

escola em qualquer ambiente deve realizar um processo educativo que reconheça e 

valorize os saberes oriundos de cada realidade, mas com a responsabilidade de 

desenvolver nos educandos habilidades e competências que possibilite o seu 

desenvolvimento nas suas múltiplas dimensões (afetiva, social, cognitiva) e os 

instrumentalize a exercer sua cidadania e o ingresso no mundo do trabalho38.  

Por tudo isso, reafirma-se a hipótese de que não existe, nem do ponto de vista 

da legislação, nem do ponto de vista da prática pedagógica das escolas, as quais 

vivencia um processo educativo com uma Educação Escolar Indígena Diferenciada, 

porque os princípios, diretrizes e bases da educação nacional (participação 

comunitária, processo educativo pensado coletivamente, interculturalidade, 

bilinguísmo, qualidade, currículo de base comum e diversidade, organização em série 

                                                           
38 A educação escolar, em qualquer lugar em que ela aconteça em qualquer nível, etapa e modalidade, 

deve ser orientada pelo princípio geral da educação nacional cuja finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho (art. 2º, LDB) 
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e/ou ciclos, carga horária mínima de 200 dias letivos, e outros) são os mesmos para 

as escolas indígenas. 

Burocracia administrativa, gestão escolar, remuneração dos professores, 

avaliação educacional, conteúdos, organização em série, anos ou ciclos, cumprimento 

da carga horária mínima, conteúdo de informação, prática pedagógica e aparato 

metodológico, em nada diferem a Escola Indígena da Escola não Indígena. 

 

4.3 EDUCAÇÃO ESCOLAR SITUADA: UMA PEDAGOGIA PARA AS DIFERENÇAS 

NA AMAZÔNIA 

 

Inicia-se a reflexão neste ponto, com a seguinte questão: Por que se persiste 

com o erro acometido por Colombo quando designou chamar os milhares de povos 

indígenas distintos que viviam no continente americano, genericamente de índios?  

Apesar de tanta crítica ao acontecimento histórico que marcou profundamente 

a vida dos povos habitantes deste Continente à época da chegada dos primeiros 

colonizadores, há uma persistência conceitual que se manifesta na sociedade e nas 

políticas públicas do Brasil com o uso do termo índio, para referir-se a todos os grupos 

étnicos.  

 

[...] A questão da identidade, da diferença e do outro é um problema social, 
ao mesmo tempo em que é um problema pedagógico e curricular. É um 
problema social porque, em um mundo heterogêneo, o encontro com o outro, 
com o estranho, com o diferente, é inevitável. É um problema pedagógico e 
curricular não apenas porque as crianças e os jovens, em uma sociedade 
atravessada pela diferença, forçosamente interagem com o outro no próprio 
espaço da escola, mas também porque a questão do outro e da diferença não 
pode deixar de ser matéria de preocupação pedagógica e curricular. [...] O 
outro é o outro gênero, o outro é a cor diferente, o outro é a outra sexualidade, 
o outro é a outra raça, o outro é a outra nacionalidade, o outro é o corpo 
diferente. (SILVA, 2000, p. 97). 
 
 

 

Não obstante, as diferenças permearam a vida dos índios, assim como a de 

negros, homossexuais, deficientes sociais, sendo todos colocados à margem da 

sociedade, negados os direitos e tratados como desiguais. 

No entanto, bem se sabe que, hoje, se vive em um Estado Democrático de 

Direito que assegura o direito à igualdade e à diferença de todos os cidadãos 

independente das suas diferenças étnicas, culturais, sociais, políticas, de gênero, 

sexo, cor, credo, renda, regional ou individual, sobretudo devendo ser assegurado um 
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processo educativo escolar em condições de igualdade, mas com respeito e 

valorização das suas diferenças. 

 

Os camponeses, os povos indígenas e os imigrantes estrangeiros39 foram os 
grupos sociais mais diretamente atingidos pela homogeneização cultural, 
descaracterizadora das suas diferenças. Para além deles, outros grupos 
sociais discriminados por via de processos de exclusão, como, as mulheres, 
os homossexuais, os loucos, os toxicodependentes foram objeto da várias 
políticas todas elas vinculadas ao universalismo antidiferencialista, neste 
caso sob a forma de normatividades nacionais e abstratas quase sempre 
traduzidas em lei. [...] Em nenhuma destas políticas se tratou de eliminar a 
exclusão, mas tão só de fazer a gestão controlada. Tratou-se de diferenciar 
entre as diferenças, entre as diferentes formas de exclusão, permitindo que 
algumas delas por formas de integração subordinada, e outras fossem 
confirmadas no seu interdito. No caso das exclusões que foram objeto de 
reinserção/assimilação, significou que os grupos sociais por elas atingidos 
foram socialmente transferidos do sistema de exclusão para o sistema de 
desigualdade [...] (SANTOS, 2002, p. 292-293). 

 
 
Assim, todos os cidadãos brasileiros devem usufruir de uma educação escolar 

cujo ponto de partida e de chegada, seja suas diferenças. Muito embora se tenha 

constatado a existência de algumas modalidades de ensino, voltadas ao atendimento 

das diferenças socais, considerando a abertura política e pedagógica, no tocante a 

implantação dos projetos educativos das escolas com suas respectivas 

particularidades; e, com a possibilidade de uma prática pedagógica voltada para todos 

e para cada um dos estudantes, em todas as circunstâncias em que se reporta à 

Educação Escolar Diferente, é tendencial atribuir aos índios a oferta desse tipo de 

educação. 

A Educação Escolar Diferenciada apresenta-se como um “marcador social” 

que identifica e separa, dentro do Estado brasileiro, os índios dos não índios. É como 

se de um lado tivéssemos o povo brasileiro e do outro os índios, como se fossem duas 

nacionalidades e, não houvesse, dentro de cada uma dessas categorias – índios e 

brasileiros –, outras diferenças.   

A Educação Escolar Indígena sob o enfoque da diferença como especificidade 

dos povos indígenas configura-se como um “marcador social” e étnico que pode trazer 

consequências desastrosas à educação destes povos, assim como para a sua 

existência sociocultural. 

                                                           
39 Ou ainda os “estrangeiros” internos, nos casos dos refugiados dos conflitos no mundo, ou os 

deslocados e migrantes internos, nos casos dos estados multiculturais, onde determinados grupos 
étnicos no poder, ao perpetuar à não-inclusão de grupos subalternos, (re)produzem situações de 
colonialismo interno. 
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Tem-se percebido que a escolas indígenas neste formato são compreendidas 

como uma extensão da escola do “branco” e desenvolvida como um tipo de educação 

“menor”. Nesse momento, vale-se dos ensinamentos de Weigel (2000) para dizer que, 

em muitos casos, há uma “escola de branco em maloca de índio” com o agravante da 

má qualidade. 

A Educação Escolar Indígena Diferenciada tem se apresentado como um 

instrumento que marca e delimita a diferença indígena. Disso surgem dois problemas: 

um relacionado à manutenção da abordagem genérica em relação aos povos 

indígenas e o outro para dizer que a educação diferenciada é só para os índios. Mas 

quem disse que a diferença está somente nas minorias étnicas?  

Tal expressão, quando usada para referir-se à educação escolar dos povos 

indígenas pode trazer uma ambiguidade em sua interpretação. Em determinado 

momento tem um caráter positivo porque é concebida como um instrumento de grande 

valor para os povos indígenas na luta pelas suas terras, suas tradições culturais e 

linguísticas.  

É como se a educação diferenciada fosse um modelo de escola específica 

para eles e aparecessem como uma alquimia às problemáticas por eles vivenciadas. 

Mas existem alguns equívocos interpretativos, propositados ou não, que levam ao 

provimento de um processo educativo de baixa qualidade, “inferior” ou “fraco”, como 

se os índios não tivessem a mesma capacidade intelectual dos não índios. O que 

provoca contrariedade em Gramisc (2000), advertindo que todos os homens são 

intelectuais, embora poucos tenham a possibilidade de exercer esta função.  

A Educação Escolar Indígena Diferenciada, no entendimento, ora 

estabelecido, antecede o termo diferença, o termo indígena que desde o período 

Colonial traz uma carga negativa, discriminatória, separatista e, de forma tal, nessa 

proposta apresenta-se um tipo de escola que deve ser realizada de modo mais “fraco”, 

como se os índios não tivessem a mesma capacidade, devendo, portanto, receber um 

tipo de educação menor. É isso que se tem presenciado em alguns ambientes 

educativos para os índios. 

Por isso, a escola precisa oferecer uma formação escolar dialógica – saber 

tradicional com saber científico – que contribua com uma formação intelectual pautada 

no desenvolvimento de habilidades e competências para viver numa sociedade global 

e em sua localidade com “competência intercultural”, política, filosófica e acadêmica.  
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Além disso, a educação diferenciada, se conceituada a partir da separação 

entre índios e demais grupos sociais, reforça a assimetria entre os povos diferentes e 

inviabiliza a possibilidade de construção de uma sociedade igualitária, inclusive entre 

os diversos povos indígenas.  

Presenciam-se, por exemplo, algumas discussões sobre o fenômeno da 

autodeterminação e, constata-se que existe determinada etnia, no âmbito da FUNAI 

que insiste em não reconhecer parentes de outra etnia, como índio, enxergando que 

a outra etnia, significa mais uma para usufruir “o pouco que eles têm”. 

Outro ponto a ser considerado, é a exclusão praticada pelos índios para com 

os seus vizinhos regionais/caboclos/ribeirinhos nos serviços de educação e saúde, 

oferecidos nas comunidades. Pelo fato de existir uma política de educação e saúde 

específica para os povos indígenas, os não índios não tem o direito de participar.  

Na educação, foi negado o direito de curso o Ensino Médio na aldeia indígena, 

vizinha à sua comunidade, pelo fato de ser uma escola específica para índios.  

Fazendo uma análise disso, imagina-se que surge outro problema, no tocante 

ao provimento de uma sociedade igual para todos. Traz-se, neste momento, para o 

debate as ideias do antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira (2006, p. 98) com a 

seguinte assertiva: “se toda relação social é uma via de mão dupla”, os caboclos, 

atuais vizinhos dos Tikuna e, com os quais mantêm convivência sociocultural, tem 

vivido situações de exclusão e etnicismo originado na educação, quando estes são 

extirpados da escola ou também no acesso à saúde. 

Sem dúvida a educação com respeito configura-se como uma grande 

conquista social, acadêmica e educacional, mas deve valer para todos, seja no interior 

das escolas indígenas ou de qualquer outra escola, do Oiapoque ao Chuí, da 

Amazônia ou no Sul do Brasil, nas escolas públicas ou particulares, no sistema 

estadual ou municipal, nos níveis, etapas ou modalidades de ensino.  

Seria mais adequado considerar que a Educação Escolar Diferenciada parte 

não apenas da especificidade de cada etnia, mas da capacidade de prover meios em 

que o processo educativo possibilite o crescimento intelectual, acadêmico e contribua 

para a inclusão social de cada sujeito e, ao mesmo tempo, ofereça condições para a 

perpetuação da diferença étnica, cultural e linguística de cada povo. Isto coincide com 

a concepção de educação crítica e transformadora anunciada por Paulo Freire, 

Luckesi, Gadotti, Mario Sérgio Cortella e tantos outros educadores comprometidos 

com uma educação que modifique as relações sociais assimétricas. 
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Como podemos perceber uma educação escolar deve levar em conta a 

dinâmica das forças sociais, a legislação, as novas tecnologias e as formas 

socioculturais heterogêneas. No princípio a sociedade e a escola negaram todas as 

diferenças sociais destruindo as culturas e excluindo as chamadas minorias sociais e 

étnicas. Essa postura foi responsável pela dizimação física, cultural onde o Brasil 

desperdiçou muitos talentos pelo fato de não conceber a sua sociodiversidade como 

sua maior riqueza. 

No seu livro “A fenomenologia da percepção”, de Merleau Ponty (2011), 

desenha uma fenomenologia existencial defendendo que o ser humano encontra-se 

sempre em “situação” em meio a um mundo concreto.  

Com as ideias deste filósofo compreende-se que o ser humano vive localizado 

no tempo e no espaço real e concreto. Daí porque os índios do século XVI, que 

mantiveram relação de contato, não são os mesmos índios do século XXI, até porque 

hoje, os índios vivem no contexto político, social, econômico e cultural próprio dessa 

época.  

Para Merleu-Ponty (2011), o sujeito saiu da condição de “expectador 

desinteressado” para um “homem que percebe” e experimenta uma verdade consigo 

mesmo e com o outro. Por isso não deseja ficar isolado.  

Porque no princípio as peculiaridades foram negadas na escola, os índios 

desenvolveram uma aversão à “Educação Nacional”. Mas importa registrar que, 

atualmente, existem outros índios, outras leis, outra relação do Estado para com estes 

e outra sociedade, todos constituídos pelas mudanças históricas.  

Hoje, os índios querem apropriar-se dos conhecimentos que historicamente a 

humanidade construiu porque para eles a aquisição dos elementos da cultura letrada 

é indispensável para se viver em sociedade de forma digna e em pé de igualdade com 

outros sujeitos que formam a sociedade brasileira e mundial. Por outro lado, sentem 

a necessidade de conhecer, entender, refletir, socializar suas particularidades, uma 

vez que cada pessoa ou cada grupo se constitui uma “unidade na diversidade” 

(MORIN, 2005).  

Cumpre lembrar que a educação escolar por um longo tempo vai ser uma 

educação formal, porque se de outra maneira, será uma educação informal. Portanto, 

não se acredita em uma Educação Escolar Diferenciada para os povos indígenas.  

Não obstante, concorda-se com uma educação escolar intercultural, 

bilíngue/multilíngue, contextualizada, de qualidade e desenvolvida com a anuência de 
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todos os sujeitos envolvidos direta e indiretamente com a educação escola. Essa 

escola é desejada por toda a diferença amazônica – pelos índios, pelos negros, pelos 

ribeirinhos, pelos surdos, pelas crianças – e, que deve estar concatenada com cada 

contexto. 

O recorte disciplinar que dividiu o mundo em países do Norte e países do Sul 

faz acreditar que no Sul poderia importar o conjunto de organizações econômicas sem 

levar em consideração os contextos sociais e históricos. Com a ajuda do materialismo, 

a consciência intelectual visualizou as proezas científicas e tecnológicas e, deixou de 

lado as dimensões simbólicas e culturais. Nesse sentido, a teoria do desenvolvimento 

tem sido um equívoco da cultura do racionalismo (ZAOUAL, 2006). 

A teoria dos sítios, apresentada por Zaoual (2006), contrapõe-se aos 

comandos do capitalismo que se esconde por trás dos modelos de desenvolvimento 

veiculados nos países periféricos, nas sociedades do Sul. Para o referido autor, o sítio 

é memória e ação, passado, futuro, experiências acumuladas, falas alternativas, 

regras de sociabilidade e compromisso comunitários. 

Ainda segundo Zaoual (2006), o sítio é um superespaço localizado no tempo 

e no espaço e possui uma infinidade de dimensões. É amplo, complexo cuja certeza 

é difícil de ser observável totalmente. E, acrescenta,  

 

[...] como já mostrado em outras pesquisas, embora singulares, os sítios se 
imbricam uns com os outros devido a seu caráter aberto.  Este princípio 
impede toda separação absoluta entre as culturas da humanidade e é 
favorável ao princípio de tolerância. Não se deve esquecer que todo 
organismo social que se fecha ao mundo exterior contribui para sua própria 
destruição. A singularidade de cada grupo se alimenta da diversidade dos 
outros. Ser aberto faz parte da natureza dos sistemas sociais [...] (idem, p. 
160-161). 
 

 
Isso significa que as realidades sociais são singulares, peculiares, mas nunca 

isoladas, uma vez que seus atores sociais desejam manter-se numa situação 

relacional. Nesse sentido, é possível a existência de uma relação profícua entre 

tradição e novidade.  

A Amazônia é um exemplo de mosaico humano ou sítios simbólicos, em 

função das tradições históricas, portanto uma realidade situada, cuja resposta está na 

capacidade dos atores escutarem e gerenciarem a diversidade, superando o 

compartimentalização das ciências. Todavia, jamais isolada do restante do Brasil e do 

mundo (SILVA, 2004). 
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Na concepção de Silva (2004, p.171), esta abordagem valoriza os espaços 

vivos concretos dos atores porque abarca uma realidade pautada na dimensão 

humana. “A teoria dos sítios é uma maneira de humanizar a economia, de torná-la 

mais relacional, menos racional ou mesmo mais fraternal”. 

Zaoual (2006), afirmar que o homo situs é possuidor da norma e das 

convenções e, por isso, é capaz de reformulá-las conforme as novas realidades se 

apresentem. No interior do sítio, os recursos e conhecimentos da tríade técnico-

científico-informacional podem ser elaborados por homens concretos que tem 

consciência da sua realidade. Daí o desenvolvimento situado, como uma possibilidade 

de humanização da economia e de comprometimento com os conhecimentos de cada 

contexto. 

Nesse sentido, apropria-se do conceito de sustentabilidade situada (Zaoual, 

2006), para trazer o contexto educacional brasileiro plural e multiétnico, de forma a 

propor a educação situada como alternativa de educação possível ao 

desenvolvimento de habilidades e competências necessárias à sobrevivência em um 

mundo plural, globalizado e capitalista, pautando-se no reconhecimento e valorização 

das diferenças sociais, mas sem prescindir da qualidade acadêmica.  

Propõe-se esta categoria por acreditar que expressa uma adequação melhor 

à realidade plural e complexa da Amazônia brasileira, cuja característica fundamental 

é a sua pluralidade étnica e complexidade, uma vez que nesta região concentra-se, 

em termos demográficos o maior contingente populacional indígena do Brasil.  

No caso da Educação Escolar Indígena preconizada na política e nas 

produções científicas, no chão das escolas, ou melhor, na realidade das escolas 

indígenas, permanece igual ou pior que a realidade das escolas não- indígenas, 

gerando críticas do movimento indígena e indigenista.  

A educação diferenciada tem gerado perturbações e equívocos 

paradigmáticos e semânticos. O discurso político-pedagógico geral, de caráter 

hegemônico, tem confundido as ideias e a cabeça dos interessados. Uns acreditam, 

inclusive, que na escola deve ser ensinado apenas os conhecimentos da cultura 

indígena. 

A educação situada pode ser compreendida como uma modalidade 

educacional voltada para o atendimento de todas as diferenças étnicas presentes na 

Amazônia. Tal expressão traz uma conotação filosófica da identidade étnica que 
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obedece a lógica do “mais que um porquê”, concebe as diferenças grupais, étnicas, 

mas também as diferenças presente em cada diferença.  

Já a educação diferenciada carrega em si uma conotação ideológica da 

separação, conforme preconizado na política dos Territórios Etnoeducacionais, que 

até o momento não foi concretizado no Alto Solimões, mas é uma realidade em termos 

de política.  

Na contra mão, a proposta de educação situada sugere a concretização na 

relação com o outro (índios e não-índios) e entre os índios com base numa relação 

dialógica e relacional. Só assim considera-se possível a concretização da 

interculturalidade como princípio educativo para as escolas indígenas.  

Com essa compreensão acredita-se que o professor indígena, se desejar 

pode trabalhar em escolas fora dos territórios indígenas e, da mesma forma que os 

não-índios podem também, desde que tenham a formação político-pedagógica para 

realizar o seu trabalho com a competência necessária em todas as dimensões. 

Para Hassan Zaoual (2006, p. 09): 

 

[...] o outro que constitui este ser em aberto que, a qualquer momento, pode 
se transformar no que é, ao fim e ao cabo, irredutível aos nossos próprios 
desígnios, conceitos e ferramentas, à nossa vontade, como herdeiros da 
modernidade, de tudo conhecer, saber, transformar e modelar [...]. 
 

 
A proposta de educação situada passa por uma nova compreensão filosófica 

da educação escolar que difere em termos operacionais da educação diferenciada. O 

foco sai do índio como categoria genérica e dos parâmetros gerais da educação e 

passa a se tornar uma realidade social, um projeto político-pedagógico da escola 

como elemento norteador do processo educativo. 

Essa perspectiva educacional deve ser marcada pela pedagogia da 

proximidade, com o outro, com o diferente.  Ou seja, é concebida como uma forma de 

fazer educação por meio do diálogo no interior do processo educativo entre os 

diferentes saberes.  

Assim, a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e a contextualização 

operam como mecanismos de atenuação de fronteiras entre os saberes e concebem 

o homem concreto, singular e diverso.  

Além disso, na construção da proposta pedagógica e na prática dos 

educadores deve-se ter como ponto principal a realidade social, cultural, linguística 
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para em seguida olhar a episteme elaborada em outros espaços. É preciso agir com 

responsabilidade e considerando ainda a complexidade presente na sociedade.  

Nesse cenário, o agente educativo aparece como um “mediador situado”. Isso 

porque, acredita-se na possiblidade de uma qualificação profissional a partir de cada 

realidade social para adquirir referenciais teórico-metodológicos que possam 

contribuir na tarefa de educar na e para as diferenças.  

Hoje, os professores, em sua maioria, já cursaram uma Licenciatura e, 

portanto, tem formação geral, inicial, porém necessitam de base teórico-metodológica 

referente ao contexto em que realizam a sua prática pedagógica. 

Em termos epistemológicos, esta abordagem mais que aberta é uma sugestão 

embrionária. Frente a isso, é preciso pensar um projeto político pedagógico situado, 

com o professor adotando a postura de mediador situado, além de material 

pedagógico e metodologias diversificadas e, um conselho escolar com engajamento 

político e compromissado a cada realidade, para todas as escolas, comunidades ou 

grupos étnicos. 

O currículo situado deverá contemplar outras diferenças, promovendo o 

diálogo intercultural dos saberes local com o global, bem como dos saberes locais 

com os saberes acadêmicos e universais.  

Nas escolas indígenas, os homossexuais, os deficientes, os negros e os 

ribeirinhos são invisibilidades no processo educativo porque o discurso da diferença 

étnica se sobrepõe.  

Destarte, a relevância de uma educação escolar situada abarcando os 

princípios educacionais que orientam para um fazer pedagógico na escola que 

valorize as diferenças de todos e de cada um. Compreende-se que a educação de 

qualidade ocorre quando todos são incluídos no processo educativo com igualdade 

de condições para o acesso, permanência e êxito dos alunos.  
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V – OS ÍNDIOS TIKUNA E A EDUCAÇÃO ESCOLAR  
 
 
 Os índios de origem Tikuna são reconhecidos – nacional e internacionalmente 

– como um dos povos indígenas com grande atuação nos vários aspectos das suas 

vidas.  

Antes de ser promulgada a Constituição Federal de 1988, instrumento legal 

que reconheceu os índios como sujeitos de direito, os Tikuna já suscitavam por 

educação em suas aldeias, o que posteriormente foi atendido na Carta Magna por 

meio da “educação escolar indígena, específica, diferenciada, bilíngue e intercultural”.  

Neste capítulo objetiva-se apresentar o panorama da educação escolar dos 

índios Tikuna, no Alto Solimões, Estado do Amazonas.  

 

5.1 QUEM SÃO OS ÍNDIOS TIKUNA? 

 

Os povos indígenas são reconhecidos, atualmente, como os primeiros 

habitantes do Brasil. Oliveira; Freire (2006), Cunha (1992) e Neves (1999-2000), 

fundamentados, sobretudo nas descobertas de Ana Roosevelt, assinalam que o 

território brasileiro vem sendo habitado há mais de 12.000 anos por povos aborígenes 

e, que à época da chegada dos colonizadores, o número de habitantes passava da 

casa dos milhões. 

Embora se tenha identificado estimativas díspares40, é certo afirmar que antes 

do contato com o colonizador, o Brasil foi palco de um enorme contingente 

populacional, mas por conta das problemáticas vivenciadas pelos povos autóctones, 

houve ao longo dos tempos um decréscimo da população. 

Em seus estudos sobre a Amazônia, Neves (2011, p.99) assinala que “há 

dados indicando a existência de sistemas multiétnicos regionais em diferentes áreas 

da Amazônia [...] e “casos em que esses sistemas foram totalmente desmantelados 

durante o período Colonial em áreas onde atualmente poucas, ou nenhuma, 

sociedade indígena sobreviveu [...]”. A esse respeito, 

 

                                                           
40 “As estimativas de população aborígene, em 1492, ainda é assunto de grandes 

controvérsias [...]. Quanto aos povos que habitam o País, Rosenblat (1954, p. 316) estima 1 (um) milhão 
para o Brasil como um todo, Moran (1974, p. 137) dá uns modestos 500 mil para a 
Amazônia, ao passo que Denevan (1976, p. 230) avalia em 6,8 milhões a população aborígine da 
Amazônia [...]” (CUNHA, 1992, p.14). 
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[...] um breve exame da distribuição das sociedades indígenas 
contemporâneas na Região mostra que a maioria das áreas de 
várzea do baixo e médio Amazonas não são mais ocupadas 
por populações indígenas numerosas. A única exceção no 
Brasil, é o povo Tikuna do alto Solimões, cuja ocupação inicial 
nessa área remonta provavelmente ao século XVIII [...]. Desse 
modo, há que se ter cautela na utilização de padrões indígenas 
atuais de organização social, política e econômica na 
Amazônia na explicação da diversidade de padrões que 
prevaleciam antes do século XVI (ROOSEVELT, 1989; NEVES, 2011) p.100). 

 
 

Em suas assertivas, López (2005) advoga que na atual região de fronteira do 

Brasil, entre Peru e Colômbia, historicamente, se consolidou o território ancestral de 

diversos povos indígenas, dentre os quais o povo Tikuna, que há mais de dois mil 

anos, vem ocupando a zona do Alto Rio Amazonas/Solimões. 

Os Tikuna, autodenominados de Magüta, constituem a maior etnia indígena 

da Amazônia Brasileira em volume demográfico. Estima-se que existam 

aproximadamente 42.874 (quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e quatro) índios 

Tikuna vivendo em comunidades, ilhas, igarapés, afluentes de rios pertencentes das 

Terras Indígenas, localizadas nos municípios do Alto Solimões, tais como Tabatinga, 

Benjamin Constant, São Paulo de Olivença, Amaturá, Santo Antônio do Içá e 

Tonantins. 

As primeiras notícias sobre os Tikuna datam do século XVII e foram 

registradas pelo Padre Jesuíta Christoval de Acuña, escrivão e observador da 

expedição de Pedro Teixeira (1637). A partir do século XVII, Acuña (1994); Bates 

(1979); La Condamine (1992); Marcoy (2006); Nimuendaju (1982) registraram a 

presença dos Tikuna na região do Alto Solimões.  

Acuña fez vários registros sobre o povo Tikuna, entretanto as anotações e 

descrições mais detalhadas sobre estes foram realizadas pelo etnólogo alemão Curt 

Nimuendaju, que viveu junto ao Tikuna e descreveu sobre os modos de vida destes 

nos aspectos culturais, linguísticos e sociais, bem como presença deles no Brasil, 

Peru e na Colômbia.  

 Em suas observações Bates (1979) relata a semelhança dos Tikuna com 

outras etnias, bem como o modo de vida e os traços característicos deste povo. Na 

visão deste naturalista, 

 
 
[...] os índios Tucunas pertencem a uma tribo muito semelhante às dos 
Xumanas, Passés, Juris e Maués, no que se refere à sua aparência geral e 
costumes. Como essas outras tribos, eles são um povo agrícola e de vida 
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sedentária, cada horda obedecendo a um chefe de maior ou menor influência, 
segundo sua energia e ambição, e possuindo um pajé ou curandeiro, que 
incentiva suas superstições. São, porém muito mais indolentes e depravados 
que outros índios pertencentes a tribos mais adiantadas. Não se mostram tão 
aguerridos, nem tão leais como os Mundurucus, embora se assemelhem a 
eles em muitos aspectos não possuem o físico esbelto, o ar digno e o 
temperamento afável dos Passés (BATES, 1979, p. 254). 
 

 

Por estarem localizados em área de fronteira (Brasil, Peru ou Colômbia) os 

índios Tikuna vivem cotidianamente essa situação de trânsito. Ao mesmo tempo, que 

os reconhece como grupo étnico diferenciado, reconhecem suas identidades 

nacionais e, conforme morem em um dos três países falam Português ou Espanhol.  

Roberto Cardoso de Oliveira (1976) ao desenvolver a noção de fricção 

contribui com o entendimento de que as identidades são múltiplas e não estão 

atreladas a uma cultura em particular. Segundo ele a afirmação da identidade 

pressupõe o estabelecimento de relações sociais e acrescenta:  

 

Um indivíduo ou grupo indígena afirma a sua etnia contrastando-se com uma 
etnia de referência, tenha ela um caráter tribal (por exemplo, Terêna, Tikúna, 
etc.) ou nacional (por exemplo, brasileiro, paraguaio, etc.). O certo é que um 
membro de um grupo indígena não tem sua pertinência tribal a não ser 
quando posto em confronto com membros de outra etnia. Em isolamento, o 
grupo tribal não tem necessidade de qualquer designação específica 
(OLIVEIRA, 1976, p. 36). 

 
 
A identidade étnica e a identidade nacional são manifestadas pelos Tikuna em 

seus eventos sociais e culturais. Exemplo prático é o desfile em comemoração ao 

aniversário da Escola Ebenezer, que acontece na Aldeia Filadélfia41, Município de 

Benjamin Constant/AM. No dia 04 de setembro de 2015, em que se comemorou esse 

evento, houve a apresentação de elementos da cultura tikuna – pintura do corpo 

caracterizando o seu pertencimento clânico – e, artefatos representativos das três 

nacionalidades do povo Tikuna, evidenciando suas identidades: étnica e nacional, 

conforme fotos ilustrativas. 

 

                                                           
41 Filadélfia está situada na Terra Indígena de Santo Antônio no município de Benjamin Constant – Alto 
Solimões (AM). Filadélfia faz limite com a sede do município, cujo acesso se dá por água (rio) e por 
terra (estrada). Faz fronteira com as aldeias Bom Caminho e Porto Cordeirinho e também com a 
comunidade não indígena de Santo Antônio. Essa localização permite aos moradores uma interação 
cotidiana com vários grupos e pessoas, nos vários contextos da vida sociocultural das comunidades ou 
aldeias. Filadélfia conta com um número expressivo de moradores, por isso mesmo é considerada uma 
aldeia de grande porte e uma das maiores do município. 
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Figura 12 – Desfile realizado na Aldeia Tikuna de Filadélfia, Benjamin Constant – AM, Brasil. 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora. 
 
 

De acordo com Darcy Ribeiro (1996, p. 282), a língua constitui um dos 

elementos mais persistentes da cultura e reflete forçosamente as experiências vividas 

pelo grupo.  

Nesse ponto, Grizzy apud Silva (1981, p. 22), assevera que “o idioma próprio 

é condição fundamental da identidade étnica e da libertação do indígena”.  

Não se pode olvidar que a língua está associada à cultura, à identidade e às 

experiências vivenciadas por determinado grupo social. Os Tikuna estão na lista dos 

povos indígenas que conseguiram manter viva as suas tradições linguísticas.  

A Língua Tikuna é intensamente falada pelas crianças, pelos jovens e adultos, 

nos mais variados ambientes (escola, igreja, brincadeiras, meios de comunicação, 

pronunciamentos em público), inclusive em aldeias circunvizinhas às sedes dos 

municípios, como é o caso da Aldeia Filadélfia que se limita com o município de 

Benjamin Constant e, cujo acesso é unicamente por via terrestre.  

É uma língua tonal, isolada e portadora de uma complexidade fonológica e 

sintática (SOARES, 2008, p. 52). Um aspecto que acentua as particularidades desta 

língua, pouco conhecida ainda, mas que opera como instrumento diferenciador da 

cultura Tikuna. Sua existência contribui para a manutenção da identidade étnica deste 

povo.  

No processo de relação com o colonizador, tentou-se de todas as formas 

subjugar as tradições culturais e linguísticas do povo Tikuna, por meio da imposição 

da Língua Portuguesa, mas os Tikuna resguardaram a incolumidade de sua língua 

materna.  
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Existem muitas manifestações e tradições culturais que traduzem a 

cosmovisão, as subjetividades e o modo de vida deste povo. “A Festa da Moça Nova”, 

Worecütchiga, caracteriza-se como um dos rituais mais emblemáticos da cultura 

tikuna, que simboliza a entrada da menina na puberdade e envolve um longo e intenso 

processo de preparação, símbolos e significado. 

Durante a pesquisa, foi possível presenciar parte do ritual da Festa da Moça 

Nova e interagir com alguns dos participantes. Na narrativa destes, a festa começa 

com a reclusão da jovem e preparação do ambiente, dos alimentos e dos instrumentos 

próprios e necessários à sua realização. Em um dos momentos os participantes saem 

dançando em ritmo sincronizado, acompanhado de flautas, buzinas, chocalhos e 

consumindo o pajuaru (bebida) e o móquem (peixe assado). Todos pintam o corpo 

com jenipapo e trazem no rosto uma pintura em forma de desenho que simboliza o 

seu pertencimento clânico.  

Contudo, na visão de alguns tikunas, nos dias de hoje, a festa tem sido pouco 

praticada e, mesmo aqueles que ainda a realizam, já não seguem a forma tradicional 

como é o caso da “pelação”, que agora ocorre por meio de raspagem dos cabelos.  

A mitologia Tikuna chegou ao conhecimento do público em geral na versão dos 

pesquisadores Curt Nimuendaju (1982), Oliveira Filho (1998) e Cardoso de Oliveira 

(1952).  

De acordo com o “Mito da Criação”, o povo Tikuna originou-se da pescaria 

realizada por Djói, realizada no Igarapé do Eware, onde foi pescado o Magüta (povo 

pescado do Rio), ascendentes dos Tikuna.  

 

Os primeiros homens, pescados com caniço e provenientes das águas do 
igarapé Évare, receberam de Yoi seus nomes clânicos e lugar social. Tal 
como ele e seu irmão Ipi, eram imortais e desconheciam as doenças e o 
sofrimento. Magüta, na Língua Tikuna significa literalmente isto – “gente 
pescada com vara”, dos quais os tikunas atuais se consideram descendentes 
diretos. Dizem os mais velhos que quando a gente Magüta desaparecer, o 
mundo inteiro irá se acabar (MITO TIKUNA)42. 

 

Da exposição de Oliveira (1996), depreende-se a enorme influência desse 

mito na formação do povo Tikuna. Sobre esta questão, Henrique Leff (2000, p. 112) 

anuncia que: a “[...] formação social, fundadas na simbolização de seu ambiente, nas 

suas crenças religiosas e no significado social dos recursos, gerou diversas formas 

                                                           
42 Disponível na página do Museu Magüta: <http://museumaguta.com.br>. Acesso em: 25/02/2016. 
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de percepção e apropriação, regras sociais de acesso”, que contribuem para legitimar 

a razão de ser de cada grupo social. 

A organização da sociedade Tikuna está assentada em grupos clânicos, 

patrilineares, acunhados na Língua Portuguesa de Nações. Segundo a narrativa 

tikuna, as nações foram criadas por Yo’i com a finalidade de estabelecer critérios de 

diferenciação entre os membros do povo Tikuna.  

Dessa forma se instituiu uma organização social caracterizada pela existência 

das duas nações ou metades isogâmicas, as quais regulamentam as alianças entre 

os clãs no interior do grupo, levando assim à “endogamia tribal” (OLIVEIRA, 1999, p. 

95). 

Nessa organização social é possível identificar o pertencimento social de cada 

indivíduo, porque o nome da pessoa está ligado ao clã ou subclã, conforma quadro 

ilustrativo. 

 
Quadro 9 – Metades Exogâmicas 

 

Metade plantas Metade aves 

Clãs Subclãs Clãs Subclãs 

Auaí 
´a-ru: (auaí grande) 
´aits´anari: (jenipapo do igapó) 

Arara 
ño´ï (vermelha) 
vo´o (maracanã grande) 

Saúva 
´vaira (açaí) 
´nai (n) yëë (saúva) 

Japu 
ba´rï (japu)  
kau:re (japihim) 

Onça ´keture (maracajá) Tucano ´tau: (tucano) 

 
Fonte: Instituto Socioambiental/Povos Indígenas do Brasil (ISA) 

 

As nações metades isogâmicas são identificadas com elementos da natureza. 

A partir da narrativa tikuna, Oliveira Filho (1977, p. 65-66) construiu uma taxonomia em 

dois grupos, conforme descreve: 

Naquilo que os Tukuna conseguem preservar de uma ordem tribal ameaçada 
por todos os lados, eles se distribuem ao longo de grupos clânicos 
patrilineares que se identificam nominalmente, uns com aves e outros com 
plantas, de tal maneira que em conjunto os nominados pelas aves formam 
uma metade tribal e os nominados pelas plantas, outra. Um clã, tomado como 
um todo aglutinador da tribo, é considerado como uma “nação” dividida em 
subclasses cuja descendência é traçada em linha paterna. 

 

Essa convenção social proíbe o casamento entre membros do mesmo clã, ou 

seja, quem é da metade planta só pode casar-se com os pertencentes à metade ave 

e, vice versa. Porém, de acordo com Garcês (2000, p.103): 
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El pensamento mítico tikuna, sin duda, se ha ido modificando de acuerdo com 
los procesos históricos vividos por el grupo, de tal modo que llega a incorporar 
nuevos elementos significativos para dar explicación a nuevos fenómenos 
histórico-culturales. En este sentido, losprocesos de formación de las 
fronteras, así como las diferentes identidades nacionales que comienzan a 
consolidarse, son fenómenos para los que existe una explicación em el mito, 
la cual deriva de una readaptación de las narrativas a la nueva situación 
histórica de consolidación de los Estados nacionales en esta región 

fronteriza.43 
 

 
Nas festividades dos Tikuna, principalmente no ritual da Festa da Moça Nova, 

a pintura do corpo apresentou o pertencimento clânico e a organização espacial, 

contemplando a oposição ocidente e oriente, simbolizando assim a distribuição dos 

clãs. 

O povo Tikuna tem demonstrado extraordinário senso de mobilização e 

articulação política que resultada numa acentuada experiência de organização. 

Merece destaque, o Conselho Geral das Tribos Tikuna (CGTT), criado em 1982, com 

a finalidade de fiscalizar as políticas públicas, sobretudo em relação à questão 

territorial; a Organização Geral dos Professores Tikunas Bilíngues (OGPTB), instituída 

com o objetivo de promover a formação de professores indígenas para atuar nas 

escolas das aldeias, possibilitando a construção de uma proposta educativa específica 

e diferenciada, bem como um processo ensino/aprendizagem que atenda aos anseios 

e necessidades dos Tikuna; a Organização dos Monitores de Saúde do Povo Tikuna 

(OMSPT) que, a partir de 1990 passou a se chamar de Organização de Saúde do 

Povo Tikuna do Alto Solimões (OSPTAS); a Federação das Organizações dos 

Caciques e Comunidades Indígenas Tikunas (FOCCIT); a Associação das Mulheres 

Indígenas Tikunas (AMIT) e a Associação de Mulheres Artesãs Tikunas de Bom 

Caminho (AMATU).  

Todas essas buscam, dentro de sua especificidade, encontrar caminhos para 

superar seus problemas de ordem social, cultural, político, econômico educacional e 

ambiental. 

É certo que este povo tem sido vítima de muitas atitudes cruéis e violentas 

empreendidas por diferentes atores sociais ao longo da história, mas dialeticamente 

                                                           
43 O pensamento mítico Tikuna, sem dúvida, foi modificado de acordo com processos históricos vividos 
por este povo, de modo que trataram de incorporar novos elementos para explicar novos fenômenos 
históricos e culturais significativos. Neste sentido, os processos que formaram as fronteiras e diferentes 
identidades nacionais, são fenômenos para os quais existe um mito de explicação que deriva de um 
readaptação da narrativa para a consolidação de uma nova situação histórica dos estados nacionais 
na região de fronteira (Garcês, 2000, p.103, tradução nossa). 
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“[...] han desarrollado procesos de resistencia cultural, que les há permitido mantener 

elementos fundamentales de su identidad étnica [...]” (GONSÁLES, 1999, p. 78)44, 

sobretudo a língua, festas, rituais e a sua organização social.  

Curt Nimuendaju registrou que no princípio os Tikuna habitavam as regiões 

de “terra firme” para fugirem dos seus temidos rivais, os Omáguas. Com a progressiva 

dizimação dos Omáguas, ocasionada pelas lutas com os europeus e/ou pelas 

epidemias, gradativamente migraram para as margens do Rio Solimões. 

A mudança do interior para a parte litorânea dos rios da Amazônia oportunizou 

aos Tikuna a construção de outros patamares de relações socais, as quais lhes 

renderam novos processos pedagógicos até então desconhecidos por eles. Os 

missionários jesuítas, através da Companhia de Jesus, “foi quem primeiro iniciou a 

missão com os Tikuna, pelas missões implantadas nas terras de ocupação espanhola 

demarcada pelo Tratado de Tordesilhas” (HÜTTNER, 2007, p. 66). 

É nesse ambiente que acontece o primeiro contato dos Tikuna com a 

educação formal. Todavia, esse itinerário é longo e se dá a partir da relação 

estabelecida com diferentes atores sociais (colonizadores, missionários, agentes das 

instâncias governamentais municipal, estadual, federal, membros de ONGs e 

pesquisadores).   

Outra ordem religiosa que atingiu os altos do rio Amazonas, precisamente o 

Alto Solimões, na fronteira do Brasil, Peru e Colômbia foi a Ordem dos Capuchinhos 

italianos de Úmbria.  

Segundo Hüttner (2007, p. 70), nos “primeiros anos de missão apostólica 

capuchinha no Solimões, [...] inicia o trabalho de catequese entre os índios Tikuna na 

localidade de Belém do Solimões”. 

Bendazzoli (2011) esclarece que os missionários capuchinhos construíram, 

em 1940, uma escola em Benjamin Constant para os habitantes não-indígenas, a qual 

ficou sob o comando das Irmãs Franciscanas e, em 1946, um orfanato e um santuário, 

em Amaturá. Mas por conta da barreira linguística e o difícil acesso às áreas 

indígenas, a catequese entre os índios era quase nula. E continua,  

 

[...] Em 1940, a missão do Alto Solimões tinha 09 escolas primárias com 465 
alunos, sendo poucos os indígenas. Se a própria catequese era vista como 

                                                           
44 "[...] Existem processos de resistência cultural sendo desenvolvidos, que lhes permitiu manter 
elementos-chave de sua identidade étnica [...]" (Gonsales, 1999, p. 78, tradução nossa) 
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geradora de parcos resultados, menor ainda eram os investimentos dos 
religiosos na escolarização dos índios, este quando (idem, p. 97). 
 

 

Na década de 50, chega ao Alto Solimões a Missão Batista com o propósito 

de instalar algumas missões e converter as pessoas dessa região. Bendazzoli (2011) 

observa que essa missão ensinava Português e conhecimentos sobre o mundo dos 

brancos e, segundo os pastores, os alunos (índios) se tornaram pessoas muito bem 

sucedidas.  

Por outro lado, na visão de Oliveira Filho (1972) a criação da escola pela 

Missão Batista objetivou separar os índios dos ditos “civilizados”, em atendimento às 

demandas dos “brancos”.  

Atualmente, a Missão Batista ainda tem presença marcante e, ao lado da 

“Cruzada” dominam as comunidades indígenas no Alto Solimões com atividades 

relacionadas à religião, interferindo na organização social, política e educacional do 

povo Tikuna.  

Com a criação do Serviço de Proteção do Índio (SPI), agência leiga do Estado 

Brasileiro, os índios passaram à condição de tutelados do Estado Brasileiro. Os postos 

pelo SPI guardavam semelhança com os aldeamentos missionários, implantados a 

partir do século XVI (OLIVEIRA; FREIRE, 2006), mas segundo Ferreira (2001) com 

objetivos diferentes da escola missionária, uma vez que as ações do SPI não visavam 

à catequese e, sim o trabalho indígena na agricultura e nos afazeres domésticos. “Na 

região do Alto Solimões, a primeira escola do SPI foi criada a partir da instalação do 

Posto Indígena Tikuna (PIT), em Tabatinga, no ano de 1942” (BENDAZZOLI, 2011 p. 

108). 

Em 1978, foi instalado o Campus Avançado do Alto Solimões (CAAS), ação 

extensionista da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), em 

parceria com o Projeto Rondon. No campo educacional ocuparam-se, sobretudo, da 

qualificação dos professores indígenas e não indígenas desta Região. No mesmo ano 

foi celebrado Convênio nº 80/78 entre a PUCRS e a FUNAI, por meio do qual, os 

professores tikunas, atuantes em diferentes escolas, receberam o Curso de 

Nivelamento como preparação para o Curso de Graduação oferecido pela PUCRS 

(BENDAZZOLI, 2011). 

Além da ação religiosa e pública, a sociedade civil também atuou no campo 

da educação escolar dos Tikuna, no Alto Solimões. Como exemplo, cita-se o 
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Movimento de Educação de Base (MEB)45 e a Organização Anchieta (OPAN), os 

quais contribuíram com a formação de monitores e professores tikunas, o que 

certamente corroborou com a educação escolar. 

Assim como ocorreu com os demais povos do Brasil, a escola no universo do 

povo Tikuna foi introduzida pelos missionários religiosos com o objetivo primeiro de 

conversão dos índios à fé cristã. Para Bruno (2006), a demanda pela escolarização 

entre os Tikuna resulta da articulação de três fatores: a conversão religiosa, a luta pela 

conquista da terra e a defesa da sua cultura, língua e história.  

Desde a sua implementação, a escolarização do povo Tikuna passou por três 

momentos. No primeiro, a educação escolar foi concebida sob a ótica integracionista, 

porque a tônica da vez era a imposição cultural; no segundo, apresentava uma clara 

ambiguidade, pois enquanto o discurso defendia a inserção da cultura tikuna no 

cotidiano escolar, na prática continuava a atender os interesses da sociedade 

majoritária; e, no terceiro, foi marcado pela busca de sua autonomia, porque 

gradativamente eles estão assumindo o papel de sujeitos no processo ensino 

aprendizagem que acontece na escola (LEITE, 1994). 

 
Quadro 10 – Estrutura do Sistema Educacional Brasileiro 

 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com na base na LDB – Lei nº 9394/1996. 

 

A última etapa é caracterizada pela criação de um modelo de escola a favor 

dos índios Tikuna, que começou a se materializar na década de 80, em um ambiente 

de discussão, articulação e mobilização pela posse de suas terras.  

                                                           
45 O MEB foi criado pela CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, em 1961 - 1966, 
objetivando desenvolver um programa de educação de base por meio de escolas radiofônicas, nos 
estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. Sua criação foi prestigiada pela Presidência da 
República e sua execução apoiada por vários ministérios e órgãos federais e estaduais, mediante 
financiamento e cessão de funcionários [...] (FÁVERO, 2004). 
46 EAD: Educação à Distância 
47 EJA: Educação de Jovens e Adultos 

NÍVEIS ETAPAS MODALIDADES 

Ensino Superior 
Pós-Graduação EaD46 

EJA47 
Educação Profissional 

Educação Escolar Indígena 
Educação Especial 

Educação do Campo 
Educação Quilombola 

Graduação 

Educação Básica 

Ensino Médio 

Ensino Fundamental 
Anos Finais 

Anos Iniciais 

Educação Infantil 
Pré-escola 

Creche 
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No texto seguinte, será esboçada a realidade da escola indígena no Alto 

Solimões, desenvolvida a partir do ordenamento jurídico para o provimento da escola 

indígena no Brasil. 

 

5.2 A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO ALTO SOLIMÕES, AM. 

 

Conforme reza a Constituição Federal de 1988, a educação configura-se como 

um direito fundamental de todos os cidadãos brasileiros e, para atender tal preceito 

constitucional, o Estado instituiu, por meio da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei n° 

9.394/1996, um projeto de educação voltada para todas as diferenças. 

A leitura deste quadro indica que a educação escolar no Brasil está 

estruturada em dois níveis, três etapas e seis modalidades de ensino. Sendo 

transversais, as modalidades devem permear todos os níveis, etapas e modalidades 

de ensino, se configurando como uma especificidade educacional destinada a 

determinado público da sociedade brasileira, não devendo fugir às formas de 

organização e funcionamento da educação no estado brasileiro.  

Dito de outra forma, as modalidades de ensino devem ser oferecidas para 

atender as diferenças sócias tais como: negros, índios, camponeses e ribeirinhos, 

pessoas com necessidades especiais, dentre outras, seguindo as normatizações 

gerais da Educação Nacional. A Educação Escolar Indígena apresenta-se como uma 

modalidade de ensino a ser desenvolvida com os mais de 200 (duzentas) etnias do 

Brasil.  

Passadas quase três décadas de promulgação da Constituição Federal 

vigente e duas décadas de implementação da LDB/96, como está acontecendo a 

escolarização do povo Tikuna no Alto Solimões?  

A proposta inicial deste trabalho era discorrer sobre a realidade das escolas 

tikunas, no entanto, por conta da impossibilidade de se coletar os dados,48 elaborou-

se um levantamento geral da Educação Escolar Indígena nesta Região. 

                                                           
48A primeira dificuldade está n certidão do nascimento porque nesta só categoria índio e não especifica 
a etnia. Por isso em relação aos alunos só é possível saber quem é índio e quem não é índio, mas não 
é possível identificar quem é Kokama, Tikuna ou outros. Isto ocorre sobretudo pela compreensão 
generalizada que ainda se faz presente na sociedade e nas instituições que todos os povos originários 
do Brasil. Em função desse equívoco nenhuma instituição, inclusive as instituições de ensino superior 
tem este dado sistematizado. 
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Assim, entre os meses de outubro/2015 e novembro/2015, realizou-se uma 

viagem aos municípios da microrregião do Alto Solimões com o objetivo de se efetivar 

a coleta de dados referente a esta pesquisa.  

A incursão na realidade empírica, inicialmente, foi feita nos municípios de 

Tonantins, Santo Antônio do Içá, Amaturá, São Paulo de Olivença e nas Aldeias de 

Betânia e Campo Alegre, localizadas respectivamente nos municípios de São Antônio 

do Içá e Amaturá.  

Posteriormente, efetuou-se a coleta de dados em Tabatinga, Atalaia do Norte 

e Benjamin Constant. E, finalmente nas aldeias Filadélfia, Bom Caminho, São 

Leopoldo, São Francisco e Porto Espiritual, ambas no município de Benjamin 

Constant. 

Como resultado, constatou-se a existência de 253 (duzentas e cinquenta e 

três) escolas indígenas localizadas em área urbana e rural dos respectivos municípios. 

Sendo que, em função do regime de colaboração 242 (duzentas e quarenta e duas) 

estão sob à jurisprudência das Secretarias Municipais de Educação, oferecendo 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA; e, 11 estão ligadas à Secretaria de 

Estado da Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC), que oferta Ensino 

Fundamental, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Presencial com Mediação 

Tecnológico. 

Além das escolas, a SEDUC implantou nestes municípios 33 anexos49, onde 

geralmente funciona o Ensino Médio Presencial com Mediação Tecnológico.  

Prestando subsídios para esta pesquisa, técnicos50 da SEDUC, disseram que 

o Ensino Médio Tecnológico surgiu em 2007 como um projeto emergencial e com a 

finalidade de atender comunidades de difícil acesso no interior do Estado do 

Amazonas, mas que posteriormente passou a ser implantado em comunidades 

indígenas em atendimento às demandas dos povos indígenas pelo Ensino Médio.  

Cumpre ressaltar, que nas informações destacaram ainda que o Ensino Médio 

Tecnológico tem sido desenvolvido em condições precárias, porque os espaços não 

são adequados, o ensino é ministrado em Língua Portuguesa e Inglês, com frequente 

                                                           
49 Os anexos funcionam como um apêndice das escolas estaduais em comunidades onde não foram 
construídas escolas e na sua maioria oferece o Ensino Médio Presencial com Mediação Tecnológica. 
50 O Pedagogo da SEDUC estava realizando um visita técnica na Aldeia de Campo Alegre no Município 
de Amaturá. 
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falta de energia, ocasionada pela ausência de combustível, o que consequentemente 

reduz a quantidade de aulas previstas para o ano.  

Nesse sentido, há uma insatisfação dos envolvidos no Projeto em relação à 

qualidade e formação dos alunos, pois ao que tudo indica, “os técnicos fingem que 

ensinam e os alunos fingem que aprendem”. Além disso, tal Projeto se contrapõe à 

Política de Educação Escolar dos povos indígenas. 

Com este levantamento, contabilizou-se 25.209 (vinte e cinco mil, duzentos e 

nove) alunos matriculados no sistema público em todas as etapas da educação básica 

e na EJA (modalidade de ensino), conforme a tabela: 

 

Tabela 8 – Sinopse da Matrícula da Educação Escolar Indígena no Alto Solimões na Educação 
Básica 

 

Município 
Educação 

Infantil 
Ensino 

Fundamental 
Ensino Médio EJA 

Amaturá  139    905 184 165 

Atalaia do Norte  141 1.057 117 305 

Benjamin Constant  597 2.938       1.041 236 

Santo Antônio do Içá  393 1.023 200 423 

São Paulo de Olivença       1.813 4.320 231 629 

Tabatinga  733 4.773 876 701 

Tonantins  285    571 393 333 

Geral       4.101              15.587       3.042     2.479 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados disponibilizados pelas SEMEDs/SEMECs 

dos municípios do Alto Solimões. 
 

O Ensino Fundamental é destaque no panorama da Educação Escolar 

Indígena do Alto Solimões, porque do total de matriculados nas etapas da Educação 

Básica, 61,83% (sessenta e um vírgula oitenta e três por cento) encontram-se na 

etapa intermediária.   

Esses dados revelam a disparidade em termos de matrícula do Ensino 

Fundamental para o Ensino Médio, demonstrando que mais da metade dos alunos do 

Ensino Fundamental não cursam o Ensino Médio, etapa final da Educação e, 

consequentemente não chegam Educação Superior; 

O número de alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

indica que as parcelas jovem e adulta, as quais, por motivos diversos não conseguiram 

prosseguir nos estudos na idade apropriada, estão retornando à escola, ratificando 

que a educação escolar tem assumido importância na vida dos povos indígenas, nos 

últimos tempos. 
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Apesar da indisponibilidade de dados referentes à matrícula de alunos na 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e na Universidade Estadual do 

Amazonas (UEA), no Alto Solimões, é possível notar o crescimento do número de 

estudantes indígenas que já concluíram ou estão cursando licenciaturas ou cursos de 

bacharelado nas respectivas universidades. 

Nesta pesquisa, identificou-se 1.014 (um mil e catorze) professores (indígenas 

e não indígenas) trabalhando em escolas indígenas estaduais e municipais, nos 

municípios e comunidades, os quais, gradativamente, vêm adquirindo a formação 

exigida por lei para atuar na educação básica, conforme gráficos demonstrativos: 

 

 

 

                                                        

 

 

Fonte: Elaboradas pela pesquisadora com base nos dados disponibilizados pelas   
SEMED’s/SEMEC’s dos municípios do Alto Solimões. 

 
 

Os dados revelam que 92,7% (noventa e dois vírgula sete por cento), dos 

professores que trabalham em escolas indígenas são índios, mas nem sempre da 

mesma etnia. Como exemplo, o caso de um professor da etnia Tikuna que trabalha 

na comunidade Kokama.  

A formação de professores indígenas ou a contratação de professores em 

nível médio ainda é uma realidade na realidade das escolas indígenas do Alto 

Solimões, isto porque, foram encontrados professores com formação em graduação 

que não estão exercendo a atividade docente e os dados mostram um percentual 

52%43%

4% 1%

Ensino Médio

Graduado

Especialista

Mestre

93%

7%

Professores Indígenas

Professores Não Indígenas

Figura 13 – Professores/as que 

atuam nas escolas indígenas 
Figura 14 – Formação dos/as professores/as 
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significativo de professores com nível médio atuando com professor. Qual tem sido, 

portanto, o critério de contratação dos professores indígenas nesta realidade? 

Nas escolas pesquisadas, 100% (cem por cento) do quadro de funcionários, 

não docentes, são da própria comunidade. Isto é fruto da reivindicação dos povos 

indígenas, desde a década de 80 e, está em consonância com o que estabelece a 

Política vigente para a Educação Escolar Indígena. Contudo, esta ação ainda não 

responde às necessidades dos alunos e às exigências da educação de qualidade, 

conforme desejam as populações indígenas. 

Com efeito, observa-se que em sala de aula os alunos estão organizados em 

fileiras; o quadro branco cheio de conteúdo para o discente copiar no caderno e o livro 

didático, disponibilizados pelas secretarias de educação, sendo adotado como o 

principal instrumento de trabalho do professor. A esta realidade, assentada na 

tendência educacional de base tradicional, Paulo Freire (2005), em sua obra 

“Pedagogia do Oprimido”, conceitua como Educação Bancária. Este paradigma 

educacional concebe o professor como alguém que exerce um papel de transmissor 

do conhecimento.  

Outro elemento observado diz respeito à falta de sistematicidade no 

planejamento e na organização da prática pedagógica. Nas escolas indígenas do Alto 

Solimões, objeto deste estudo, infere-se que ainda não foram elaborados Projetos 

Políticos Pedagógicos, em consonância ao que rege os preceitos legais do 

ordenamento jurídico, ou seja, com a ampla participação da comunidade, tão pouco 

construíram suas Propostas Curriculares. O processo educativo é orientado por uma 

Matriz Curricular (Anexo C), na qual são elencadas as disciplinas a serem ministradas 

no Ensino Médio e no Ensino Fundamental, não se evidenciando a existência, nestes 

municípios, de uma Matriz Curricular para a Educação Infantil.  

Na época da elaboração desta pesquisa, houve uma mobilização por parte da 

Secretaria Estadual de Educação e Qualidade de Ensino (SEDUC), no sentido de 

orientar a construção das Propostas Curriculares de algumas escolas estaduais, tendo 

em vista que, segundo os técnicos da SEDUC, estão sendo construídas por escolas.  

Porém, até o presente momento não há alguma ação concreta no sentido de 

implementar a Proposta Curricular das escolas indígenas. Ghedin (2008, p. 74) 

observa que “[...] o currículo é o desenho, modelo, expectativa de um ser humano que 

é, que está sendo e que tem o poder de fazer ser para além daquilo que é num 

determinado contexto [..]”. E, acrescenta que: 
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O currículo, seja ele explícito ou implícito, nos permite construir o presente, 
como perspectiva do futuro, que não abdica de seu passado enquanto 
instrumental sistemático para ler as condições do contexto onde nos 
encontramos. Nesse caso, é no contexto da prática pedagógica que o 
currículo se constrói. Por essa razão, faz-se necessário estabelecer uma 
íntima relação entre currículo, cultura e prática pedagógica. 
 

 
Dentre os municípios pesquisados, apenas dois construíram uma Matriz 

Curricular para as escolas indígenas, incorporando as disciplinas de Língua Tikuna, 

Artes e Conhecimentos Tradicionais.  

Ao tecer uma análise sobre supostos avanços na efetividade do cumprimento 

das normas, percebe-se algo camuflado diante da implementação de algumas 

disciplinas renomeando outras já existentes, dessa maneira o processo ensino-

aprendizagem segue os mesmos padrões das escolas não indígenas. 

O processo educativo que se organiza a partir de uma “grade curricular”, com 

a compartimentalização das áreas do conhecimento, não leva em consideração as 

dimensões históricas, políticas e sociais inerentes aos sujeitos envolvidos no processo 

educativo.  

O adequado, portanto, seria construir coletivamente (comunidade escolar e 

local) o Projeto Político Pedagógico e a Proposta Pedagógica da escola, tal como rege 

a Resolução n° 005/2012, para em seguida se pensar em uma das áreas do 

conhecimento para atingir os projetos da educação.  

De acordo com Luckesi (2003, p. 164): 

 

[...] a atividade de planejar é uma atividade coletiva, uma vez que o ato de 
ensinar na escola, hoje, é um ato coletivo, não só devido à nossa constituição 
social como seres humanos, mais que isso, devido ao fato de que o ato 
escolar de ensinar e aprender é coletivo [...]. 

 

Sobre a construção do Currículo escolar pautado na realidade social dos 

educandos, Sacristán (2000), Santomé (1998) e Silva (2005) defendem a necessidade 

do diálogo com a interdisciplinaridade e transdisciplinaridade do conhecimento dentro 

e fora das escolas, mas esta perspectiva epistemológica e metodológica não se restou 

comprovada nas escolas pesquisadas. 

É certo que o ambiente físico tem uma interferência direta no processo 

educativo escolar. Sobre este tema é possível afirmar que o aspecto físico das escolas 

indígenas perpassa de um extremo ao outro, isto porque, verificam-se escolas em 
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excelente estado e outras que não dispõem de condições mínimas para 

funcionamento.  

No primeiro caso, as escolas são construídas em alvenaria com cobertura de 

zinco, salas de aula, biblioteca, refeitório, secretaria, sala da direção, laboratório de 

informática, cozinha e almoxarifado, utensílios necessários ao preparo da merenda e 

recursos pedagógicos.  

No outro extremo, há escolas pequenas, em geral construídas de madeira, 

em péssimo estado de conservação, com uma ou duas salas de aula, com pouco ou 

quase nada de material didático, cozinha, almoxarifado e banheiro externo às 

dependências da escola em forma de “casinha”.  

As escolas maiores e mais bem equipadas estão localizadas em aldeias 

maiores. Ao que tudo indica há um interesse político de cunho partidário com estas 

comunidades, as quais são vistas como potencial “curral eleitoral” e, por isso recebem 

uma atenção melhor. Nesse caso, a construção de escolas resulta em um monumento 

vistoso, fácil de ser lembrado nas eleições.  

Entretanto, não há a atenção com o funcionamento adequado, como se a 

educação se resumisse a existência de prédios bonitos e bem pintados. Embora as 

escolas maiores contemplem uma boa estrutura, existe uma deficiência no tocante à 

iluminação e à climatização, tendo em vista que como a arquitetura privilegia o uso de 

ar-condicionado nestes prédios, a ausência de energia elétrica, frequente em muitas 

comunidades, compromete o trabalho educativo nestas escolas.  

Há uma grande demanda, anunciada em diversos ambientes, pela construção 

de escolas diferenciadas, mas até o momento percebe-se que as estruturas físicas 

das escolas seguem os padrões arquitetônicos das escolas de todo o Brasil. Existe 

certa tendência na construção das escolas no formato de maloca, mas entende-se 

que tal medida em nada diferiria das demais (as não-indígenas). 

A realidade vivenciada está refletida no descaso dos governantes. Em 

determinado prédio, cadeiras, mesas, armários, bebedouros e outros mobiliários se 

deterioram a cada dia, tendo em vista que a obra não foi concluída e nem entregue 

pela construtora ao Estado. Em outro caso, o prédio está totalmente concluído, mas 

os comunitários não souberam informar porque não está sendo utilizado pela 

comunidade, levando os alunos a estudar em casas de reunião conforme 

demonstramos nas imagens. 
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Há uma enorme expectativa do ponto de vista do discurso em relação ao 

material didático-pedagógico específico. De acordo com Gruber (2003), a produção 

de material acompanhou toda a formação dos professores no Projeto de Educação 

Tikuna, desenvolvido nos primeiros anos de criação da OGPTB. Segundo a referida 

autora e também assessora foram realizadas algumas pesquisas e oficinas na 

comunidade que resultaram em livros51, cartazes e apostilas. Todavia a utilização é 

escassa porque poucos professores conhecem ou utilizam esse material.  

Em uma das visitas realizadas à OGPTB, encontraram-se centenas de livros 

sendo consumidos pelos cupins, já em total estado de destruição. Por isso, a formação 

de professores precisa desenvolver a competência necessária, para que ele realize 

um processo educativo contextualizado, adotando a pesquisa como um princípio 

educativo (DEMO, 2002).  

Sabe-se da existência de uma Comissão Nacional de Apoio à Produção de 

Material Didático Específico (CAPEMA), no âmbito do MEC, entretanto, após o 

encerramento do Projeto de Educação Tikuna, houve uma estagnação no processo 

de construção do material didático com base na realidade dos povos indígenas desta 

região, porque se entende que os professores ainda não desenvolveram a 

competência necessária ao desenvolvimento de um processo pautado nos princípios 

educativos, como anunciado em Lei. 

Na maioria das secretarias de educação existe o setor de Coordenação de 

Educação Escolar Indígena, que se apresenta como um apêndice das secretarias, 

sendo que os coordenadores tão somente resolvem questões burocráticas, sobretudo, 

de contratação de professores. Agem, estes coordenadores como interlocutores da 

comunidade. Ademais, o coordenador apresenta-se como um importante ator político 

no momento das eleições e para justificar uma suposta preocupação com a educação 

escolar indígena.  

                                                           
51 DEHEINZELIN, Monique. O dia da criação. In: ______. Trilha Petrópolis: Vozes, 1996. p. 67-116; 
GRUBER, Jussara G. As extensões do olhar: a arte na formação dos 
professores tikunas. Em Aberto, Brasília, v. 14, n. 63, p.122-136, jul./set.1994; GRUBER, Jussara G.; 
DEHEINZELIN, Monique. Tikunas: os professores que vieram de longe. Pátio: Revista Pedagógica, 
Porto Alegre, v. 5, n. 18, p. 40-44. 2001; ORGANIZAÇÃO GERAL DOS PROFESSORES TIKUNA 
BILÍNGUES. Cururugütchiga. Brasília: MEC/FNDE; Benjamin Constant: OGPTB, 2002; 
ORGANIZAÇÃO GERAL DOS PROFESSORES TIKUNA BILÍNGUES.Livro de saúde bucal. Brasília: 
MEC/FNDE; Benjamin Constant: OGPTB, 2002; ORGANIZAÇÃO GERAL DOS PROFESSORES 
TIKUNA BILÍNGÜES.O livro das árvores. Benjamin Constant: OGPTB, 1997; ORGANIZAÇÃO GERAL 
DOS PROFESSORES TIKUNA BILÍNGUES.Werigüarüae. Brasília: MEC/FNDE; Benjamin Constant: 
OGPTB, 2002. 
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Em certos casos, a Coordenação funciona em locais pequenos, estrutura 

limitada e, técnicos (maioria tikuna) com formação pedagógica insuficiente para o 

necessário desempenho da função. 

A Constituição Federal de 1988 prevê a participação de todos os cidadãos em 

conselhos, visando exercer o controle social das políticas públicas. Orientação legal 

que se estende também aos povos indígenas.  

No campo educacional, existe Conselho da Educação em todas as instâncias 

do governo (municipal, estadual e nacional) com assento para os povos indígenas. No 

caso do Amazonas existe o Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena (CEEI) 

criado por meio do Decreto de nº 18.749, de 06 de maio de 1998. 

Nos municípios do Alto Solimões, testemunha-se que em três existe o 

Conselho Municipal de Educação com assento indígena. Entretanto, um próprio 

representante deste organismo, que prefere não se identificar, assevera: “é somente 

para constar e fazer número que foi implantado o Conselho, uma vez que os índios 

não são de fato ouvidos, por serem considerados como minoria”.   

Das observações, nas falas e conversas informais, pode-se dizer que no 

âmbito escolar indígena tikuna existem os que, apesar de pouco saber sobre a 

interculturalidade, defendem e tentam mesmo com diminuto conhecimento, aplicá-la 

nas escolas indígenas. Assim como, há também aqueles que no discurso reivindicam 

a educação diferenciada, mas na prática continuam no modelo tradicional de escola.  

Esta situação ficou ainda mais clara quando se verificou que algumas 

lideranças da comunidade levam seus filhos para estudar na cidade, na escola dos 

“brancos”, porque não acreditam no ensino da comunidade.  

Na visão de Oliveira (1999, p. 149): 

 

[...] o estabelecimento dessas dicotomias certamente desemboca no 
reducionismo dos conflitos internos ao grupo, numa posição entre os que 
desejam se integrar à sociedade nacional e os que pretendiam a manutenção 
das tradições tribais. 
 

Comunga-se o pensamento de Sampaio (2013, p. 12) que observa: “De todo 

modo, a questão da diversidade étnica permanece com um problema a ser enfrentado, 

ainda que os contextos contemporâneos sejam radicalmente novos [...]. O debate a 

ser travado ainda nos remete ao lugar dos índios no Brasil e as formas de suas 

relações com a sociedade nacional”.  
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A problemática gira em terno das dificuldades, em lidar com as diferenças 

sociais de modo geral e nesse sentido não se deve diminuir ou tão pouco 

supervalorizar uma etnia ou um grupo social em detrimento de outros, sob pena de se 

continuar, como se retoma Sampaio (2013, p. 12), “um passado que insiste em ser 

sempre presente” agora com novos atores sociais e outras perspectivas excludentes. 

O problema não está na disseminação de um projeto utópico de educação 

escolar indígena diferente, mas na possibilidade prática de uma educação que ofereça 

as condições pragmáticas de uma formação acadêmica positiva, que não prescinda 

os modos de vida, as raízes histórias, a cultura e a língua dos índios. Sobretudo, não 

se deve adotar um modelo de escola que privilegie e supervalorize estes elementos 

em detrimento de outros necessários a sua inserção no mundo “letrado”. 

Diferente do que foi anunciado por Gonsalves Dias quando em viagem pelo 

Alto Solimões, a Língua Portuguesa não domina o contexto social dos Tikunas, uma 

vez que no dia-a-dia todos são falantes da sua língua materna. Muito embora não haja 

dúvidas que o processo ensino-aprendizagem ocorrido na escola é realizado 

predominantemente na Língua Portuguesa. Isto porque parte dos professores que 

atuam nas escolas, ainda não foram alfabetizados na sua própria língua. 

 

5.3 PROFISSIONALIZAÇÃO E PRÁXIS DO PROFESSOR TIKUNA 

 

Na primeira década do século passado, o Governo Federal criou o Serviço de 

Proteção ao Índio (SPI), com o objetivo de “prestar assistência a todos os índios, dos 

nômades, aos aldeãos” (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p. 113).  

Neste cenário jurídico-administrativo, surgem gradativamente as primeiras 

escolas indígenas no âmbito do Governo Federal. Na questão pedagógica firmou-se 

o convênio com o SIL, autorizando-o a desenvolver seu Projeto de Educação Bilíngue 

nas escolas indígenas. Ao discorrer sobre o tema, Silva; Azevedo (2004, p. 151-152) 

afirmam que:  

 

[...] a escola-bilíngue do S.I.L. é responsável pelo surgimento de um 
personagem essencialmente problemático e ambíguo, o “monitor-bilíngue”, o 
que não é outra coisa senão um professor indígena domesticado e 
subalterno. O monitor bilíngue foi “inventado” para ajudar os 
missionários/professores não-índios na tarefa de alfabetizar nas línguas 
indígenas. Muitas vezes esse monitor indígena servia também de informante 
sobre sua língua para os missionários, na tarefa da tradução da bíblia, 
objetivo principal do S.I.L. [...]. 



    197 
 

A extinção do SPI e posterior criação da FUNAI (1967) trouxeram 

modificações significativas na história da educação escolar para os povos indígenas. 

O ensino bilíngue foi eleito como uma maneira de respeitar os valores dos povos 

indígenas e o Estatuto do Índio (Lei n° 6.001/1973) criou a obrigatoriedade do ensino 

das línguas maternas nas escolas indígenas (FERREIRA, 2001). 

Em 1983 e 1985 alguns professores tikunas, preocupados com a situação das 

escolas realizaram uma reunião para discutir questões relacionadas ao pagamento e 

contratação de professores e em seguida realizaram um levantamento geral para 

conhecer a situação da Educação Escolar Indígena nos municípios do Alto Solimões 

(BRUNO, 2006, p. 256)52. 

O levantamento mostrou que algumas aldeias não dispunham de espaço 

físico para realizar as práticas educativas; os professores na sua maioria eram mal 

remunerados e aqueles que não eram da própria comunidade não cumpriam a sua 

carga horária de trabalho (chegavam à aldeia terça-feira e retornavam na quarta-feira 

para suas casas).  

Entretanto, de acordo com os visitantes, a maior precariedade estava na 

formação dos professores, pois muitos sequer tinham concluído o primário da época 

(1ª a 4ª série) (SILVA, 2010). Nessa época foi constatado que quase que 100% (cem 

por cento) dos professores indígenas e não indígenas que atuavam nas escolas 

indígenas eram “leigos”, ou seja, não tinham formação mínima para atuar. Deparou-

se com professor cuja formação se encerrou na 3ª série do Ensino Fundamental 

ministrando aulas para a mesma série.  

Em posse dessas informações, professores viajaram à Brasília, levando um 

relatório deste levantamento e as reivindicações dos professores para os 

representantes da FUNAI.  

Na ocasião tratou-se da contratação de professores e da possibilidade de 

realização de convênios. Nessa discussão surge figura do “monitor bilíngue tikuna”. 

Um dos professores envolvidos pontuou:  

 

Nessa época, com os prefeitos que vieram anteriormente, o pagamento dos 
funcionários era muito ruim nas nossas comunidades. A gente não recebia 
um ano, seis meses, três meses [...] Aí com o tempo nós reunimos e surgiu a 
ideia de um abaixo assinado para pedir a contratação direto do Governo 

                                                           
52  De acordo com o professor Nino Fernandes, eles viajaram em todo o Alto Solimões e visitaram aldeia 

por aldeia, município por município e conversaram com os secretários do município, mas em certas 
secretarias foram mal recebidos e discriminados. 
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Federal.  Nós: Nino, Juliano, Reinaldo fomos lá em Brasília entregar o 
documento e eles disseram daqui 45 dias vai ter a resposta desse documento 
que vocês fizeram. A gente sofreu pressão, gente sofreu fome lá, mas 
também valeu a pena, depois de 45 dias veio a resposta e foram contratados 
75 monitores bilíngues no Alto Solimões, todo mundo contratado no Governo 
Federal. Parece que nós entramos pela janela, mas não foi porque na época 
muitos outros indígenas conseguiram entrar, outras pessoas não indígenas 
também foram contratadas na FUNAI, mas não como monitor, mas foi outros 
cargos que a FUNAI estava precisando (Entrevista, 2015).  
 

 
Antes mesmo de realizar a viagem pelo Alto Solimões e fazer o diagnóstico 

da educação escolar indígena nesta região, em 1982, estiveram em Betânia, 

município de Santo Antônio do Içá, onde na ocasião decidiu-se criar uma organização 

dos professores.  

Amadurecidas as discussões, em 1986, os professores tikunas reuniram-se 

com a participação dos caciques na Comunidade de Ribeiro, município de São Paulo 

de Olivença e criaram a Organização Geral dos Professores Tikunas Bilíngues 

(OGPTB). Nessa assembleia, o professor Nino Fernandes foi eleito primeiro 

Coordenador da OGPTB e Alírio Mendes, o Vice- coordenador. 

Como Coordenador da OGPTB, o professor Nino Fernandes passou a ser 

Conselheiro do MEC, em Brasília. Nessa função conheceu muitas pessoas, fez vários 

contatos e diante das necessidades de formação dos professores realizou várias 

reuniões com seus pares e, juntos elaboraram um projeto que foi encaminhado ao 

MEC, no qual solicitavam recursos para realizar uma formação para os professores.  

Tendo sido aprovado o referido Projeto, os Tikuna, por meio da assessoria da 

Operação Amazônia Nativa (OPAN), realizaram o curso. De acordo com o professor 

Nino, o principal objetivo do curso ofertado foi conhecer a fundo a realidade dos 

professores tikunas na Região do Alto Solimões. 

O primeiro curso iniciou em 1993 por iniciativa dos próprios Tikuna 

preocupados com a situação dos professores e com as pressões das secretarias de 

educação que exigiam a qualificação dos professores sob pena de serem demitidos. 

Frente a tais demandas, os professores vislumbram no curso de formação a 

possibilidade de permanecerem como professores em suas aldeias. Além disso, havia 

o desejo de aprender o Português, a Matemática, a escrita da Língua Tikuna e outras 

questões didático-pedagógicas necessárias ao fazer docente (GRUBER, 2006). 

Logo após a realização deste curso e com a assessoria da professora Jussara 

Gruber, a OGPTB construiu o projeto de um Curso de Formação de Professores 
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Indígenas nos níveis Fundamental e Médio. Em 1997, formaram-se 212 (duzentos e 

doze) professores no nível Fundamental, dos quais 201 (duzentos e um) concluíram 

o Ensino Médio53 em 2001/2002, todos com a habilitação para o Magistério Indígena. 

Diante das novas demandas, os professores tikunas e outras lideranças 

(alunos e caciques) começaram uma articulação pela ampliação dos estudos através 

da Licenciatura Indígena. Para isso buscaram a parceria da Universidade do Estado 

do Amazonas (UEA) e o apoio Programa de Apoio à Implantação e Desenvolvimento 

de Cursos de Licenciatura para Formação de Professores Indígenas 

(PROLIND/SESU/SECAD/MEC)54. 

 
O Projeto do Curso de Licenciatura para Professores Indígenas do Alto 
Solimões foi elaborado pela Organização Geral dos Professores Tikunas 
Bilíngue (OGPTB) sob a orientação de sua equipe pedagógica. Em abril de 
2004, foi apresentado à Universidade do Estado do Amazonas (UEA), sendo 
aprovado por essa instituição em agosto de 2005, por meio de parceria [...]. 
A primeira etapa encerrou-se no dia 14 de agosto de 2006. Participaram 230 
professores Tikunas, 17 professores Kokama, 2 professores Caixana e 1 
professor Cambeba. Nessa primeira etapa, que teve como eixo temático 
Educação, direitos e identidade, foram ministradas as disciplinas 
Antropologia, Direito, Educação, Língua Indígena e Matemática, num total de 
144 horas-aula (POJO; BERG; ALBUQUERQUE, 2008, p.33-34). 
 

 

O Projeto inicial do Curso de Licenciatura para Professores Indígenas do Alto 

Solimões previa habilitar 250 (duzentos e cinquenta) professores para atuar no Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio, sendo destinadas 230 (duzentas e trinta) vagas para 

professores tikunas e 20 (vinte) para outras etnias que habitavam região do Alto 

Solimões.  

O Curso foi desenvolvido em cindo anos, dividido em três anos de formação 

básica e dois anos de formação específica. Abrangia três grandes áreas: Estudos da 

Linguagem (Licenciatura Plena em Língua Indígena; Língua Portuguesa, Língua 

Espanhola e Literatura; Licenciatura Plena em Artes e Educação Física); Ciências da 

Natureza e Matemática (Licenciatura Plena em Biologia e Química; Licenciatura Plena 

                                                           
53O Programa de Formação de Professores Indígenas foi desenvolvido em três fases. Na primeira e 
segunda fases realizaram-se os cursos nos níveis fundamental e médio, ministrados em módulos, no 
período das férias escolares. [...] A terceira fase do programa de formação foi composta por três 
módulos que incluíram cursos destinados à recuperação de alunos, formação continuada para os que 
já haviam concluído o ensino médio, aperfeiçoamento em educação indígena daqueles que estudaram 
ou estudam em escolas da cidade e continuação dos cursos de ensino fundamental e médio. Esses 
três cursos atingiram um total de 732 horas-aula (GRUBER, 2003, p. 132) 
54 O PROLIND foi criada em 2005, pela Secretaria de Educação Superior (SESU) em parceria com a 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) para apoiar projetos de 
criação ou manutenção de cursos de formação de professores indígenas. 
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em Matemática e Física) e Ciências Humanas (Licenciatura Plena em História e 

Geografia; Licenciatura Plena em Antropologia, Sociologia e Filosofia). 

O Curso foi concluído em 2011, onde foram formados 203 (duzentos e três) 

professores indígenas das Etnias Tikuna, Kokama, Caixana e Cambeba. Cumpre 

registrar que no princípio o trabalho da OGPTB esteve voltado especificamente para 

os Tikuna, mas em atendimento a uma solicitação dos Kokama em 1996, a partir do 

ano de 1999, o Kokamas e, posteriormente outras etnias passaram a beneficiar-se 

das ações da OGPTB junto com os professores tikunas. 

Diante da necessidade de um espaço para realizar os cursos, a OGPTB 

buscou recursos junto ao Banco Mundial, MEC, Fundo Internacional de 

Desenvolvimento Agrícola (FIDA) e da FUNAI. Com os recursos disponibilizados foi 

construído e ampliado o Centro de Formação de Professores Tikuna (Tikuna-

TorüNguepataü), contemplando salas de aula e alojamento, destinado a acomodar os 

professores que vinham de outros municípios. 

A formação dos professores tikunas tem ocorrido principalmente por meio das 

ações da OGPTB, que procurou, dentro das possibilidades, formar professores 

bilíngues em nível médio (Magistério Indígena) e, atualmente, em nível superior 

(Licenciatura Indígena), para atuar nas escolas indígenas.  

Além desses cursos, existe o de Licenciatura Intercultural realizado pela UEA 

e destinado para professores indígenas e não indígenas. Contudo, muitos professores 

tikunas têm sido formados nos Programas Especiais de Formação Docente (PFD) e 

no Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), 

outros continuam a ser formados nos cursos de licenciatura regular oferecidos na 

UEA/Tabatinga e INC/UFAM/BC. 

É pertinente afirmar que a OGPTB é uma organização que desde a sua 

criação, seus projetos tem sido pragmáticos no processo de luta pela construção de 

uma Educação Escolar Indígena significativa para os Tikuna. Por meio da formação 

os professores realizou-se um concurso público, melhorando autoestima e qualidade 

de vida destes e, paulatinamente estão assumindo a gestão das salas de aula e das 

escolas.  

É indiscutível a contribuição da OGPTB na implementação de todas as etapas 

da Educação básica nas comunidades, bem como na ampliação do número de 

matrícula nas escolas indígenas, ademais, colaborou para a redução do número de 

alunos que saem das comunidades ou até mesmo a interrupção dos estudos. 
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As ONG’s que assessoravam os povos indígenas em relação ao provimento 

da escolarização tinham o objetivo de captar recursos para desenvolver este trabalho. 

Quando os recursos acabaram, cessaram suas atividades e os índios ficaram à mercê 

das ações que são de responsabilidade do Poder Público, mas que, infelizmente, não 

tem dado à devida à atenção à Educação Escolar Indígena, o que tem corroborado 

para as eminentes dificuldades da educação. 

No caso da OGPTB, é certo que imprime valor para a educação escolar 

indígena na região por meio da formação de professores. No entanto, após a 

conclusão dos projetos implementados sob sua assessoria, a professora Jussara 

Gruber, não teve condições de dar continuidade às ações de formação dos 

professores ou mesmo de manutenção do Centro de Formação de Professores Tikuna 

(Tikuna-TorüNguepataü) que está ocioso, sem atividades e se deteriorando.  

Por que não foi possível continuar com as ações no âmbito da OGPTB e a 

formação específica dos professores? Este é um ponto que merece ser refletido à luz 

do Projeto da Educação Escolar Indígena Diferenciada. 

A criação de muitos cursos de formação de professores no Alto Solimões, nos 

últimos anos, evidencia um descompasso, quiçá um retrocesso entre o que determina 

as políticas de Educação Escolar Indígena proposta pelo MEC e o que se tem 

realizado no tocante a formação de professores indígenas nos sistemas.  

Nos últimos anos, os professores tikunas têm sido formados em Cursos de 

Licenciatura, abertos a professores e comunitários de forma geral (índios e não 

índios). 

 

Uma educação diferenciada tem que ter seus professores formados 
especificamente na área. Hoje as universidades vem trabalhando o PARFOR 
que não tem nada a ver com a educação escolar indígena. Tem gente 
trabalhando a alfabetização em escola indígena que não fala a língua e isso 
é um problema seríssimo (Liderança Tikuna, Entrevista em 2015). 

 
 

Não se está questionando o fato dos professores indígenas se formarem junto 

com os não-índios. Entende-se que não havia a necessidade de separação, porque 

que índios e não índios devem estudar juntos para que ambos aprendam sobre a 

realidade uns dos outros. Dessa forma acredita-se no diálogo intercultural. Entretanto, 

o que resta enfatizado é a filosofia da separação posta na política dos territórios 

etnoeducacionais, por exemplo. 
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Não se pretende e não se pode fazer uma elaboração crítica sobre o ensino 

da Língua Materna na escola indígena. Mas, arrisca-se a afirmar que os professores 

não tem a formação adequada para conduzir um processo educativo bilíngue, uma 

vez que falta uma formação nas duas línguas (Português e Língua Tikuna). O mais 

que está acontecendo é uma tradução daquilo que se escreve ou fala em Língua 

Tikuna para o Português e vice-versa. 

Para corroborar com estas preocupações, acrescentam-se neste debate as 

inquietações de Grupioni (2013, p. 78) que considera:  

 

[...] Em sua maioria, esses cursos não têm propiciado aos professores 
indígenas a oportunidade de pensar coletivamente um projeto específico e 
próprio de escola, que lhes permita sair de uma genérica escola indígena com 
ensino de baixa qualidade. Cristalizam-se, assim, impasses, na medida em 
que práticas oriundas de outros contextos etnográficos e arranjos 
institucionais específicos são transpostos como paradigmas de uma nova 
Política Pública resultam em propostas de formação de professores indígenas 
que não correspondem às demandas de qualificação esperadas. 

 
 

 Recentemente foi implantado o Curso de Licenciatura Indígena para 

professores indígenas do Alto Solimões, o qual foi solicitado pelas lideranças 

indígenas e está sendo desenvolvido por meio do Curso de Licenciatura Indígena da 

FACED/UFAM.  

Para implantação do curso realizaram-se alguns fóruns de discussão para 

construção do projeto pedagógico com ampla participação da comunidade tikuna, o 

que aponta um avanço importante. Por outro lado, ao que parece o Projeto já está 

pronto, com carga horária, objetivos, estrutura e tanto outros elementos e que tais 

encontros servem para definir um ponto ou outro. Será que isto se caracteriza como 

um projeto diferenciado? Acredita-se aqui, que a expressão seja muito forte/profunda 

e que não condiz que o que de fato acontece.  

É notória a grande procura, reivindicações e demandas por cursos de 

formação e professores indígenas no Alto Solimões, inclusive pela Pós-Graduação. 

Mas, a maioria destes professores está mais preocupada com salário do que o 

processo educativo.  

A busca pela formação, na sua maioria se dá pela oportunidade de um 

emprego ou aumento de salários do que pela melhoria do processo educativo em suas 

aldeias, salvo algumas poucas exceções. Não se pensa, todavia, que um possa anular 

o outro, mas devem caminhar de mãos dadas. Ao que nos parece os valores 
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capitalistas das ONGs foram incorporados por eles também. Conforme assinalam 

Bourideu; Passeron (1974) Althusser (1978) a escola é um aparelho do Estado. Nesse 

sentido a contratação de professores e seus respectivos salários apresentam-se como 

atrativos à construção de escolas nas aldeias.  

 
Uma vez instalada a escola em uma comunidade indígena, as iniciativas 
seguintes da comunidade (no contexto político que se inicia na década de 
1990) são no sentido de garantir o número maior de empregos para a aldeia 
(isto é, o maior número possível de entradas regulares em dinheiro, na 
comunidade). Em alguns lugares a questão nem se coloca como problema; 
em outras foi (ou é) necessária ainda uma disputa com os regionais não-
índios (ou porque já eram professores na área indígena, ou porque dominam 
a máquina oficial que nomeia funcionários) (D’ANGELIS, 2012, p. 26). 

 

Como certo, tem-se que embora existam alguns avanços na Política de 

Educação Escolar Indígena com a realização de cursos de formação de professores 

e a contratação de 90% (noventa por cento) de professores tikunas, na concepção de 

muitos deles, a educação está sendo desenvolvida de forma precária.  

Isso traz à tona uma realidade educacional que não corresponde aos anseios 

e necessidade desse povo. No comentário desabafador de um pai, “o ensino está 

acontecendo entre aspas porque os alunos da 4ª série das comunidades não 

acompanham os alunos da 4ª. série que estudam na cidade. Será que os professores 

de lá ensinam melhor do que os daqui?”. Em sua fala uma professora que prefere não 

ser identificada, relata que: 

 
Poucos professores são formados para estar em sala de aula. A educação 
não é invento, não é imaginação, a educação é onde vocês propõe 
conhecimento porque é ser humano que você está formando. A formação dos 
professores é importante para que aconteça realmente uma educação de 
qualidade não de quantitativo, aprender de verdade e dar “sabor” a educação 
(Entrevista em 2015). 
 

 
A admissão de professores, geralmente é feita de duas formas, contratação 

temporária ou concurso público. Geralmente a contratação temporária acontece por 

meio de indicação, ou seja, é necessário o apadrinhamento político para consegui-la, 

de forma que o contratante não está preocupado com a qualidade do ensino, mas 

fundamentalmente com a consolidação de um “curral eleitoral” duradouro.  

Hoje em dia, já existem professores formados, inclusive em Licenciatura 

específica, que não foram contratados e outros foram contratados apenas com o 

Ensino Médio regular. Isso tem gerado uma insatisfação por parte dos responsáveis 
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(pais e mães) dos alunos, muitas vezes se calando porque são parentes ou estão 

sendo beneficiados, vivem na comunidade e não querem criar um clima de 

animosidade e, por isso, mesmo consciente da irregularidade se calam. 

A maioria dos concursos e processos seletivos para professores nos 

municípios do Alto Solimões, ocorridos nos últimos anos, foram oferecidos de modo 

geral em Língua Portuguesa, o que favorece a classificação de professores não 

indígenas. Por outro lado, nos processos seletivos específicos para professores 

indígenas existem professores não-índios que se autodeclaram indígenas com o aval 

dos caciques das comunidades.  

Importa destacar que o Estatuto da auto declaração aparece como um 

problema tendo que vista que seus fundamentos são ideológicos e foram 

transformados em conquista política e como direito. Por isso não podem ser usados 

para atos escusos.  

 Essas atitudes dos caciques podem estar associadas à insatisfação diante 

da atuação de alguns professores indígenas e, por isso acabam preferindo 

professores não-índios em suas aldeias. 

Existe entre o povo Tikuna há uma grande preocupação com o compromisso 

dos professores tikunas. Conforme opina um dos entrevistados: 

 

Em minha opinião 50% dos professores tem compromisso de ensinar só pra 
ele ter o dinheiro para receber no final do mês. Na verdade ele quase não tem 
compromisso com a educação. Às vezes eles se preocupam com a família 
para ter todo mundo emprego. Sempre eu falo não é bom dar muito 
oportunidade de educação para qualquer pessoa. Por isso às vezes a gente 
perde aluno ele, vai na outra escola onde tem o grupo de professores que 
tem compromisso com educação (Entrevista em 2015).  

 

São muitas questões, conquistas, problemáticas e desafios no tocante à 

profissionalização e práxis do professor tikuna. Um dos deles está ligado ao aspecto 

pedagógico, tendo em vista que sua prática pedagógica – conteúdos, metodologias, 

avaliação – é permeada e influenciada pela tendência do modelo tradicional. Visto 

assim, figura como um reflexo da sua formação, que na aldeia ou na cidade, realizou-

se nesses moldes e, com certeza tem influenciado a prática pedagógica. 

É chegado o momento de se pensar sobre a tendência educacional defendida 

pelos sujeitos envolvidos com a Educação Escolar Indígena no Brasil em que a 

educação constitui-se como um processo de transmissão cultural (valores, normas, 
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atitudes, experiências, imagens, representações), cuja função precípua seja a 

reprodução do sistema social.  

Nessa tendência “toda sociedade, para perenizar-se, necessita reproduzir-se 

em todos os seus aspectos: caso contrário, desaparece [...]” (LUCKESI, 1992, p. 42).  

Claro assim, que a educação não deve prescindir dessa sua função, mas é 

preciso olhar também para a função acadêmica e o processo educativo que em 

qualquer lugar deve acontecer base na religação dos saberes.  

A concretização da Educação Escolar Indígena Diferenciada, enquanto 

modelo de escola a favor dos povos indígenas, só seria possível e viável se 

estivessem à frente da escola indígena professores indígenas (BRASIL, 1993).  

Contrapõe-se em parte tal pressuposto, por considerar que ser professor da 

própria cultura, não é garantia de uma educação escolar de qualidade, conforme relato 

dos próprios indígenas. Além disso, é notável que a formação dos professores tem 

impactado quantitativamente, mas do ponto de vista qualitativo, precisa que seja ser 

mais bem avaliado. 

Por outro lado, existe a situação do professor que é da etnia Kokama, mas 

trabalha na escola dos Tikuna, por exemplo. Isso caracterizaria uma Educação 

Escolar Diferenciada? Esse é um fato presenciado na realidade, assim como também 

o de que professores não-indígenas conseguiram a Carta de Anuência do Cacique 

para realizar processo educativo como se fossem índios e foram lotados nas aldeias 

indígenas sem, no entanto, ser índio. Observa-se, portanto, outras problemáticas 

envolvendo a Educação Escolar Indígena Diferenciada.  

No oportuno, ressalta-se a importância da formação dos professores tikunas, 

principalmente nos moldes defendidos por Freire (1996), em que o 

professor/pesquisador, deve exercer sua práxis pedagógica com competência, uma 

vez que o conhecimento não está dado. É necessário, portanto, coletar, sistematizar 

e fazer a transposição didática, visando o provimento de um processo educativo com 

significado para os alunos.  

Acredita-se, no entanto, que não precisa ser uma formação separada, mas 

que deva proporcionar o desenvolvimento de habilidades de um bom professor, de 

modo que este compreenda sua missão diante a complexidade realidade social e 

educacional com compromisso étnico, ético, político e social. 

É preciso, ainda, ampliar a compreensão sobre educação, educação escolar, 

diferenças socais, formação de professores, interculturalidade e bilinguismo. Aspectos 
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que se constroem e reconstroem a cada dia, na interlocução com a categoria, no 

diálogo pautado no compromisso, rigorosamente ético e, na defesa e promoção de 

um mundo melhor, onde os seres humanos possam expressar e aprimorar sua 

humanidade, possibilitando uma vivência solidária e fraterna. 

 

5.4 A PERCEPÇÃO DOS ÍNDIOS TIKUNA SOBRE A ESCOLA  
 
 

O livro “Fenomenologia da Percepção”, de Merleau-Ponty (2011) remete a 

uma “paisagem de pensamento”, na qual a experiência humana passa a ter um status 

ontológico. Segundo este teórico a postura epistemológica surge no momento em que 

o ambiente filosófico passa a valorizar a subjetividade e que a percepção exprime uma 

situação dada.  

Com a base nas ideias deste autor será tratada a percepção do povo Tikuna 

sobre a Educação Escolar Indígena Diferenciada, como realidade em suas aldeias, 

porque a subjetividade destes atores sociais e a vivência destes devem são valorados 

neste estudo. 

A educação escolar, que no passado se apresentou como um mecanismo de 

negação das identidades dos índios Tikuna, agora tem a possibilidade de fazer um 

caminho inverso porque, atualmente, a escola é concebida como um lócus privilegiado 

para o fortalecimento e reconhecimento étnico e para o exercício da interculturalidade.  

Como anuncia Bergamaschi (2008 p. 07), “o diálogo étnico-cultural, cuja 

condição básica para que se concretize é o reconhecimento do outro como interlocutor 

legítimo”, apresenta-se como um campo profícuo para a emancipação dos grupos 

indígenas. 

No cenário atual, onde está se propagandeando e disseminando, nos 

discursos políticos e científicos, a Educação Escolar Indígena específica e 

diferenciada como a alquimia para os povos indígenas, urge com necessário conhecer 

a percepção dos Tikuna, sobre este modelo de escola desenvolvido em suas aldeias.  

Ao longo dos estudos realizados com os Tikuna identificaram-se três 

perspectivas que traduzem o sentido da escola para este povo. A primeira delas 

compara a escola a uma semente, porque “a educação escolar é como uma semente 

que dá uma nova vida para nossas crianças”, como disse uma professora, que preferiu 

não ser identificada.  
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Na visão de um pai, também preferindo o anonimato, declarou: “A escola 

indígena é como uma canoa que leva os Tikuna para frente [...]. Sem educação a 

gente não é nada”, eis a segunda perspectiva.  

A terceira é concebida como uma lei, associando que a educação “é como se 

fosse uma lei que liberta da escravidão, porque enquanto os Tikuna não descobrem 

seu direito, o dever é como se estivessem numa prisão” (SILVA, 2010). 

Os Tikuna não concebem a escola como um elemento estranho à realidade 

vivida por eles, pelo contrário, é percebida como uma extensão e um continnum da 

vida.  

As falas dos sujeitos denunciam como a água influencia a vida dos índios – 

que coadunam com as reflexões de Leandro Tocantins (1973) quando o autor afirma 

que na Amazônia o rio comanda a vida. Associando a canoa como um forte elemento 

da cultura Tikuna, se percebe a intrínseca relação com a natureza e com o modo de 

vida desse povo. A relação da escola com a água, concebida ainda como uma 

semente que brota e traz em si uma nova vida, demonstra a intensa relação dos 

Tikuna com a natureza.  

A educação escolar comparada a uma canoa dá ideia de deslocamento, um 

instrumento que pode transportá-los para um nível de compreensão da sua realidade 

social e, com isso igualá-los aos não-índios, de forma que possam sair da suposta 

condição de subalternos.  

É clara, a compreensão dos Tikuna acerca da relação que devem estabelecer 

com o Estado por meio das leis, compreendem que vivem no estado de direito e que 

para exercer a cidadania precisam conhecer os ordenamentos jurídicos.  

Indubitavelmente para eles a escola oferece as condições para se 

apropriarem desses códigos de conduta e assim estabelecer uma relação com o 

Estado e com a sociedade mais equitativa.  

Na visão de Grupioni (2004); Meliá (1979) e tantos outros estudiosos da 

escolarização indígena, há tempos esse modo de educação passou a ser desejada 

pelos povos indígenas. Atualmente, a escola passou a se tornar “uma demanda dos 

próprios povos indígenas, interessados em adquirir conhecimentos sobre o mundo 

fora das aldeias e em construir novas formas de relacionamento com a sociedade 

brasileira e com o mundo” (GRUPIONI, 2004, p. 49).  

Na sua relação com o Estado colonial, com Estado brasileiro e com a 

sociedade majoritariamente “branca”, os Tikuna têm sofrido a violência simbólica por 
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meio do preconceito e da discriminação, que os colocou na condição de subalternos, 

inferiores e incapazes de realizar algumas atividades intelectuais. E, diante desse 

quadro de subordinação, tutela e negação dos seus direitos, eles enxergaram a escola 

como instrumento que os levaria a um patamar de igualdade perante a sociedade não-

indígena.  

De acordo com Paladino (2010), a importância que a educação escolar 

adquiriu para os Tikuna deve-se ao fato da possibilidade da aprendizagem oral e 

escrita do português, como instrumento valioso no contato com os “brancos”, com a 

finalidade de evitar ou ao menos atenuar as situações de exploração, preconceito e 

interiorização aos que se viam submetidos no cotidiano.  

 

A aspiração pela educação escolar está relacionada ao engajamento de um 
segmento dos Tikuna em organizações indígenas e na construção de um 
projeto de autonomia. Para ele, lideranças e membros das organizações 
Tikuna geralmente comentam que se eles aprenderam na prática certos 
códigos, condutas e estratégias de atuação, seus filhos devem estar 
preparados, mais do que eles, para os tempos modernos e para lidar com 
novas tecnologias, adquirindo as habilidades necessárias para elaborar e 
administrar projetos e ocupar os cargos que antigamente concentravam os 
brancos. Assim, seu esforço tem se voltado para que os filhos consigam uma 
escolarização mais avançada da que eles tiveram (PALADINO, 2010, p. 03). 

 

O desejo pela escola é ratificado pelos índios Tikuna, segundo estes, a 

educação escolar poderá muni-los de instrumentos indispensáveis para que possam 

conquistar a igualdade perante a sociedade e com isso, exercer a sua cidadania e 

melhorar a qualidade de vida.  

Atenta-se, no entanto, que não é qualquer escola. O movimento indígena 

almeja uma escola que contribua com a formação de um sujeito reflexivo, crítico e 

dono do seu futuro e da sua história.  

Tais mudanças e expectativas têm levado os governos, a sociedade e, em 

especial os pesquisadores, a problematizar a realidade da escola indígena a fim de 

compreender e indicar caminhos que levem à consolidação de uma educação escolar 

indígena que responda aos anseios de cada povo.  

Assim como outros povos, os índios Tikuna também concebem a escola como 

um instrumento indispensável à sua vivência em sociedade com igualdade e 

dignidade.  
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Sob a óptica de Paulo Freire, os Tikuna veem na educação a possibilidade de 

mudança e crescimento intelectual, social, cultural e político, é por isso, que desejam 

e lutam pela concretização da educação escolar em suas aldeias.  

Os Tikuna sempre desejaram o acesso à escola, com o tempo sentiram ainda 

a necessidade de aprender a língua materna porque como são falantes desta, havia 

uma dificuldade em compreender melhor, já que os professores não eram indígenas, 

mas a categoria “escola diferenciada” é uma expressão que foi introduzida no universo 

tikuna no ambiente de mobilização pela formação dos professores e criação da 

OGPTB pelos assessores e pesquisadores deste tema.  

Um dos entrevistados disse: “Logo quando eu comecei a graduação eu 

comecei a ouvir a palavra escola diferenciada”.  Isto foi ratificado por Grupioni (2008, 

p. 39) ao afirmar que: 

 

[...] o discurso da educação diferenciada foi gestado fora do Estado e, em 
grande medida, em contraposição às suas práticas e retórica, em programas 
não oficiais de formação de professores indígenas e em encontros e 
seminários que reuniram índios, indigenistas e assessores universitários, 
alcançando relativo grau de sucesso ao impor uma agenda para a política 
indigenista oficial [...].  

 

Nesse sentido, os Tikuna, inclusive muitos professores, têm certa dificuldade 

em compreender o significado da expressão “Educação Escolar Indígena 

Diferenciada”. A exceção são os professores que realizaram os cursos de formação 

de professores na OGPTB, que em sua maioria assumem os cargos de 

coordenadores da EEI, nas secretarias de educação e/ou apresentam-se como 

lideranças.  

Aqueles que têm clareza sobre o sentido da escola diferenciada, a explicam: 

 
A educação escolar indígena é diferenciada [...] porque vai contribuir com 
uma parte do conhecimento que é o letramento, mas não é que ela vai 
esquecer os costumes, a tradição, aprendeu a educação não vai esquecer os 
costumes a sua língua, duas coisas se acompanham. Aprender junto a 
educação universal e anão esquecer a sua cultura. Que vai muito mais além 
de ter direito como cidadão, de ter direito iguais diante de todos, de ter 
liberdade no princípio a igualdade da educação (Professor A, Entrevista em 
2015). 

 

É unânime entre os Tikuna o desejo por um processo educativo que 

contemple os conhecimentos universais e conhecimentos próprios deste povo. Sobre 
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o assunto Morin (2008, p.34) lembra que “o conhecimento do todo necessita do 

conhecimento das partes” e vice-versa. 

Mas o que se tem de diferente quando comparando com a Educação 

Nacional, já que as diretrizes para a educação orientam que a educação escolar em 

qualquer lugar do Brasil, em qualquer contexto social, cultural, regional deve 

desenvolver uma educação que tenha a Base Comum e a Base Diversificada? 

É isso que os Tikuna desejam e também está posto na Política de Educação 

Escolar Indígena, o provimento de uma intercultural, bilíngue e contextualizada 

educação, que por consequência será específica e diferenciada como qualquer 

escola.  

Por isso, um dos entrevistados expressa: “pra mim a escola diferenciada não 

é uma coisa assombrosa”. Interpreta-se que, em outras palavras, a educação 

diferenciada não deve ser concebida com um “bicho papão”, o que acabaria tornando 

difícil a sua compreensão.  

A escola diferenciada, neste contexto, se configura nada mais do que uma 

educação escolar cuja filosofia passa pelo respeito à diferença dos índios e, que por 

isso, o processo educativo contempla em seu conteúdo, na sua metodologia, 

avaliação e organização, elementos considerados importantes e necessários a uma 

educação com a qualidade desejada pelas comunidades (escolar e local). 

 

No Amazonas, o movimento indígena tem buscado trazer essa “tal” da 
educação diferenciada, mas ela ainda não acontece. Tem uma Lei que 
garante pelo menos a Língua Materna na Matriz Curricular, mas o índio ainda 
é obrigado a aprender a sua Língua Materna como língua estrangeira. Claro 
que hoje está mais fácil porque os professores já reconhecem que o 
português não é a língua do índio, mas quantas vezes eu fui reprovado 
porque não sabia falar o português? (Professor B, Entrevista em 2015). 
 

 

A respeito do que está sendo construído na educação escolar indígena 

diferenciada, professores consideram relevante os aspectos das legislações, o ensino 

da língua materna, a gestão das escolas, o processo de ensino- aprendizagem pelos 

próprios índios, matriz curricular específica e formação de professores.  

As políticas educacionais para as populações indígenas em relação à 

educação escolar indígena são frutos de uma longa trajetória de mobilizações. Firma-

se o entendimento, com base nas falas e na observação realizadas durante a pesquisa 

que, embora o conjunto das políticas educacionais vigentes no País reconheça 

(teoricamente) que os índios têm direito de serem reconhecidos como povo 
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etnicamente diferente, na prática, os procedimentos administrativos e burocráticos 

anulam e inviabilizam este preceito constitucional.  

Esses elementos será que fazem da escola indígena uma escola diferente da 

escola convencional? No caso dos Tikuna, ensinar a própria língua, os professores 

serem da própria etnia, haver um currículo que inclui a língua materna e a 

possibilidade de trabalhar a arte, acultura e  

os conhecimentos tradicionais podem ser definidos como uma educação 

diferente da educação convencional? Pensa-se que não.  

Dá-se aqui, como exemplo, a educação dos surdos, que embora seja 

desenvolvida em escolas não-indígenas deve ser desenvolvida com base nos 

princípios da interculturalidade, do bilinguismo, com currículo que contemple a 

formação geral e base diversificada e, com professores capacitados que sejam 

preferencialmente surdos. Tem-se, com isso, outra forma de educação diferenciada 

que não é indígena. 

Nesse percurso realizado no contexto da escola indígena tikuna, foi possível 

verificar que uma das maiores inquietações dos índios encontra-se na conquista da 

verdadeira autonomia.  

Para eles, a autonomia deve ser a base para a elaboração dos projetos, 

currículos e calendários, como um meio de realização da educação escolar e, com a 

finalidade de ser entendida como o objetivo da educação escolar indígena. 

Por isso, a autonomia tem sido apontada como um dos grandes entraves a 

ser superado na concretização da educação específica, diferenciada e intercultural. 

Sobre a questão, entrevistados apontam dois elementos cruciais, conforme descrição 

feita:  

 

A Secretaria de Educação Municipal não reconhece a educação diferenciada 
quando não aprova os projetos e calendário escolar indígena. A Secretaria 
solicita que as escolas indígenas apresentem seus projetos e calendários. 
Porém, não consideram as nossas propostas e aí temos que usar o 
calendário escolar e projetos das escolas tradicionais (Professor A, Entrevista 
em 2015). 

 

Reforçando a problemática, outro professor reafirma: 

 

O calendário escolar do ano letivo a gente faz um projeto de ação que a gente 
coloca as datas principais, como por exemplo, o Massacre do Capacete, mas 
nem sempre é aceito. Eles pedem para se planejar mais não aceitam 
(Professor B). 
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Também foi indicada como problema, a falta de autonomia a quase 

inexistência de representatividade. De acordo com o Coordenador da Educação 

Escolar Indígena, em processos de tomada de decisões, no contexto da Secretaria 

Municipal de Educação, por ser o único representante, é sempre voto vencido, para 

ele “assim fica difícil efetivar as políticas educacionais”.  

Tanto assim, que no tocante a oferta de uma educação diferenciada, os índios 

estão realizando discussões e reivindicações visando assegurar a efetivação de um 

sistema próprio de Educação Escolar Indígena para que possam de fato conseguir a 

autonomia administrativa, pedagógica e financeira. 

Ao longo dessa trajetória, “a escola em meio indígena teve muitas faces e 

pautou-se por diferentes concepções, não só pedagógicas, mas também acerca do 

lugar que esses indivíduos deveriam ocupar na sociedade brasileira" (FREIRE, 2004, 

p. 36).  

Resultante da articulação e mobilização dos índios e dos não-índios, estes 

povos conquistaram significativos avanços (teóricos e legais) campo educacional, 

sobretudo, das políticas públicas. Essa nova realidade deveria ter gerado, também, 

novas e produtivas práticas escolares, mas paradoxalmente, na prática, tem 

enfrentado sérios impasses e desafios para concretizá-la como uma educação 

específica e diferenciada. 

Das observações, das falas e das conversas informais, ressalta-se, mais uma 

vez, que no âmbito escolar indígena tikuna, existem aqueles que defendem e tentam, 

mesmo com um diminuto conhecimento, aplicá-lo nas escolas indígenas. Assim como 

visto, que também há aqueles que no discurso reivindicam a educação diferenciada, 

mas, na prática, continuam no modelo tradicional de escola.  

Prova disso, é que algumas lideranças da comunidade levam os filhos para 

estudar na cidade porque não acreditam no ensino da comunidade. E, quando 

perguntado a outros pais sobre essa atitude, eles disseram que não fazem o mesmo 

porque eles não têm condições, ou melhor, não tem transporte.  

Sobre a controvérsia, uma mãe, que também é aluna da escola, disse que 

preferia estudar com os brancos, pois para ela “eles ensinam melhor”. Essa 

concepção surge nos estudos de Oliveira (2011, p. 07), ao concluir que para os 

Tikuna: 
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[...] existem duas correntes educacionais entre os professores tikunas. Uma 
considera importante um ensino bilíngue, o estudo dos mitos e costumes de 
preservação da cultura; a outra acredita que é inócuo estudar os mitos e 
outros aspectos culturais, que podem ser apreendidos no dia-a-dia, defendem 
que os índios precisam de uma educação igual à dos não indígenas, para 
competir no mercado em condições de igualdade [...]. 

 

Percebe-se assim, que enquanto alguns desejam o ensino da Língua Tikuna 

como primeira língua, há outros que contrariando, retrucam:  

 
Não queremos que nossos filhos aprendam a Língua Materna na escola, 
porque eles já aprendem em casa com nossa família. Nós queremos que ele 
aprenda o Português para chegar à universidade que fazer um bom curso 
(Pai).  

 

Todavia, embora se acredite eu exista um equívoco por parte deste pai, não 

se pode deixar de pontuar que muitos indígenas pregam a necessidade e a vontade 

de aprender primeiro a Língua Portuguesa e depois a Língua Tikuna. 

 
Muitas vezes, é um equívoco avaliar uma experiência escolar de uma 
comunidade indígena a partir de determinados critérios teóricos, ideológicos 
ou pedagógicos, pois, a escola indígena representa hoje, de algum modo, 
uma resposta às demandas e necessidades reais e legítimas, no seu 
momento e contexto histórico. Deste modo, enquanto para algumas 
comunidades indígenas, a escola precisa estar mais direcionada ou focada 
para possibilitar adequadamente o acesso a alguns conhecimentos da 
sociedade nacional como, por exemplo, a língua portuguesa, a matemática e 
a informática, que consideram estratégicos para atender outras preferem uma 
escola que esteja mais direcionada para revitalização, transmissão e 
valorização da cultura e identidade do povo (BANIWA, 2013, p.02). 

 

Os entraves burocráticos, a ausência de cursos de formação de professores 

nas categorias inicial e continuada, a falta de materiais didáticos específicos, o 

desinteresse das autoridades municipais e estaduais, apresentam-se como algumas 

das dificuldades à implantação de escola nas comunidades indígenas.  

Também foi citada a falta de comprometimento dos professores indígenas, 

pois muitos estão mais, ou somente, preocupados com o emprego, esquecendo, no 

entanto, que a função como agente político requer as responsabilidades pedagógica 

e comunitária.   

Sobre este tema D’Angelis (2008, p. 29) contribui dizendo: 

 
Uma vez instalada a escola em uma comunidade indígena, as iniciativas 
seguintes da comunidade (no contexto político que se inicia na década de 
1990) são no sentido de garantir o número maior de empregos para a aldeia 
(isto é, o maior número possível de entradas regulares em dinheiro, na 
comunidade). Em alguns lugares a questão nem se coloca como problema; 
em outras, foi (ou é) necessária ainda uma disputa com os regionais não-
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índios (ou porque já eram professores na área indígena, ou porque dominam 
a máquina oficial que nomeia funcionários). 

 

Fácil é deduzir que os Tikuna querem uma educação escolar, cujo processo 

didático-pedagógico favoreça o desenvolvimento do pensamento crítico, para eles 

possam exercer sua cidadania e sair de condição de tutela, a qual eles ainda estão 

submetidos, de modo velado.  

 
O indígena, hoje, ainda está muito alienado, qualquer pessoa faz um discurso 
bonito e ele já aplaude. Isso acontece porque nossa cabeça é bombardeada 
a cada momento em todos os sentidos daí fica uma confusão doida 
(Professor D, Entrevista em 2015).  
 
 

Analisando a realidade das escolas indígenas, pode-se compreender que 

estão aquém do anunciado na Política e do é desejado pelos próprios índios. Dessa 

forma, não atendendo à Política, tão pouco se responde aos anseios das pessoas em 

suas comunidades.  

O problema equaciona-se na medida em que os próprios índios não sabem, 

nem mesmo aqueles envolvidos diretamente no processo educativo, como é o caso 

dos professores, explicitar de forma coerente, lógica e prática, a tal da educação 

diferenciada. Existe a demanda, o discurso acadêmico, político, jurídico e pedagógico, 

mas não tem ocorrido, de fato, uma educação escolar que colabore com as 

necessidades desse povo. 
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CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS 

 

Os estudos revelam que o contato com o europeu colonizador trouxe uma 

demanda educacional para os povos originários da Amazônia, até então 

desconhecida por eles. Fato é que as primeiras experiências de escolarização 

colaboraram para a dizimação cultural e linguística de milhares de povos. 

Pelo seu caráter integracionista e assimilacionista, no princípio, os índios 

construíram uma aversão à escolas. Mas, no momento em que a escolarização 

passou a ser compreendia como um instrumento de luta e de inclusão social, todos 

os povos indígenas passaram a reivindicar a escola. 

A tematização acerca das políticas públicas para os povos indígenas não se 

reduz às ações governamentais do Estado colonial e do Estado brasileiro. Cabe 

destacar, nesse sentido, a participação ativa dos atores sociais, que muitas vezes não 

é reconhecida pelo Estado e/ou pela sociedade. Segue assim, que os índios têm sido 

sujeitos políticos da sua história, rebelando-se ou aliando-se, adotaram, ao longo da 

história, uma postura que possibilitou avanços em suas proposições e demandas. 

Como resultado dessa postura política, os povos indígenas conquistaram em 

lei o direito de salvaguardar suas diferenças culturais, sociais, linguísticas e históricas. 

No campo educacional, foi instituído um conjunto de leis que definem e orientam a 

organização da Educação Escolar Indígena, específica, diferenciada, bilíngue e 

intercultural como paradigma educacional para os povos indígenas do Brasil.  

O ordenamento jurídico, em voga, orienta a educação dos povos indígenas, 

revestido com um caráter positivo. Todavia, isso não é o bastante para garantir sua 

materialidade, tendo em vista a evidência de um abismo entre a política e a realidade 

das escolas indígenas marcados, sobretudo os equívocos conceituais envoltos à 

compreensão de uma proposta educativa que valorize o modo de ser de cada povo. 

A Educação Escolar Indígena Diferenciada é um campo novo de pesquisa 

com forte acolhida na academia. Intelectuais com histórico de engajamento em causa 

indígena dão um caráter de militância aos trabalhos, resultando em formulações 

acríticas sobre esse novo modelo de escola para as minorias étnicas.  

Esse paradigma educacional surge no momento de articulação e mobilização 

política pelo reconhecimento de todas as formas de diferenças. Neste cenário, os 

defensores da causa indígena se apropriaram de alguns fundamentos filosóficos, 

antropológicos, educacionais para em seus argumentos defender a educação 
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diferenciada como um tipo ideal de educação especificamente para as escolas 

indígenas. 

O idealismo é, portanto, a ideologia teórica que está presente nos discursos 

científicos dos textos analisados. A ideologia, não como utopia, mas que contraria a 

realidade. Na visão de Faustino (2006, p.19), “as discussões no campo da educação 

escolar indígena não consideram o amplo processo de reestruturação das políticas 

nos países dependentes, coordenadas pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e pelo Banco Mundial”.  

Existe produção que não consegue compreender a ideologia teórica, contida 

no interior dos paradigmas científicos e, finda defendendo uma ideologia camuflada 

dentro do discurso teórico. Configurando assim, uma ideologia que produz uma 

ideologia teórica em nome de um discurso científico. 

Existe nas entrelinhas das produções científicas um “otimismo romântico” que 

concebe a Educação Escolar Indígena Diferenciada como a solução para todos os 

problemas da sociedade indígena.  

No entanto, é coerente afirmar que há um amadorismo em termos de filosofia 

da educação, pois o entendimento que alguns intelectuais ainda defendem é de uma 

“educação redentora”, no sentido empregado por Luckesi (1992). 

Compreende-se dessa forma, que existe uma corrente de expertise dedicada 

a pesquisar a Educação Escolar Indígena Diferenciada para assessorar as esferas 

governamentais (municipal, estadual e federal) e as políticas públicas no campo 

educacional dos grupos étnicos do Brasil, o que explica a insistente defesa da 

Educação Escolar Indígena Diferenciada por alguns dos intelectuais.  

Embora seja consensual entre estudiosos da escolarização indígena 

(GRUPIONI, 2004 e 2008; BERGAMASCHI, 2005; SILVA, 1998; FERREIRA, 2001 e 

tantos outros) o movimento em favor de uma educação diferenciada, com origem no 

movimento indígena e indigenista, a propositura da educação ancorada na realidade 

de cada grupo social, comunidade e escola foi orientada pelo movimento de 

“Educação para Todos” (BRASIL, 1993).  

Essa definição, típico-ideal de educação para os povos indígenas, definida na 

legislação específica, não está longe da proposição pensada para os cidadãos 

brasileiros, mas delimita um importante campo de questões que necessitam ser 

averiguadas.   
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Ao direcionar estudo para uma reflexão sobre os princípios definidos na 

Educação Escolar Indígena, tais como: bilinguísmo, interculturalidade, qualidade 

social, gestão democrática com participação comunitária, interdisciplinaridade, 

contextualização, formação e valorização de professores, metodologia diversificada e 

tantos outros, compreende-se que estes mesmos princípios são norteadores da 

Educação Nacional.  

Dessa forma, percebe-se um conjunto de leis que versam sobre a educação 

escolar indígena, apresentando um conteúdo repetido. Explicando melhor, foram 

instituídas várias leis que se utilizam de outros termos para tratar da mesma matéria.  

Certo é que dessa maneira tem se tornado difícil uma compreensão acerca 

da organização da educação nas escolas situadas nas aldeias indígenas, a ponto de 

a considerarem uma utopia, uma coisa assombrosa que foge ao alcance deles.  

Sendo assim, acredita-se que o problema não está na escola, mas na forma 

de conceber o processo educativo que acontece nesta. Insta que, no momento em 

que existir uma educação de qualidade para todos não haverá mais a busca pela 

escola diferenciada ou separada.  

A Educação Escolar Indígena Diferenciada é palavra de ordem no universo 

indígena, mas na prática a educação escolar desenvolvida pelos povos indígenas do 

Alto Solimões ainda está fundamentada em um modelo de educação tradicional 

centrada na transmissão de conhecimentos. 

Para os tikunas, objeto deste estudo, a escola apresenta-se como um todo, 

um complexo de negociações entre os atores sociais envolvidos e as forças que a 

circundam. Ao mesmo tempo, constitui-se como um elemento de aproximação e 

apropriação com os mundos “brancos”. Além de, um forte instrumento estratégico na 

luta pela sobrevivência, colaborando com o fortalecimento da sua identidade étnica e 

para uma melhor interação com a nova realidade social, política e econômica. 

É bem verdade que após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

houve mudanças. Entretanto, no caso específico dos tikunas, os avanços antecedem 

esse fato.  

Em 1985, a educação escolar já era ministrada pelos próprios tikunas e a 

escola já era instrumento de luta em favor de seus interesses e para a construção de 

sua autonomia.  

Hoje, a língua materna passou a ser ensinada na escola, a comunidade 

conquistou o direito de participar dos rumos da escola. A cultura, a língua, a história 
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são reconhecidos como objeto de ensino. Os professores são da própria etnia. 

Contudo, ainda há denúncias em relação à precariedade da educação desenvolvida 

nas aldeias. 

Analisando a educação escolar do povo Tikuna, observa-se que em termos 

de estrutura das escolas, organização do processo ensino aprendizagem, formação e 

atuação dos professores e tempo escolar, em nada difere da Educação Escolar 

Nacional.  

Orientados pelo discurso da diferença, alguns sistemas de ensino tendem a 

oferecer um processo educativo inferior, menor, com baixa qualidade, como se 

limitação fosse fator de diferenciação.  

Acredita-se que todas as pessoas indistintamente têm capacidade de se 

desenvolver, porque segundo Gramsci, todos são intelectuais, mas nem todos 

exercitam essa capacidade.  

De forma tal, conclui-se que está em questão não as diferenças, mas as 

oportunidades, tendo em vista que mesmo entre os índios nem todos as têm. Dito 

isso, assevera-se que antes da escola não havia disputas, pois todos tinham as 

mesmas coisas e, isso não diz respeito somente aos índios. 

Oportunidade, essa é a palavra. O problema da educação não está na 

diferença física, étnica, cultural, social, regional ou outra qualquer. A questão passa 

pelo fator econômico. Na realidade ninguém está preocupado com o seu 

pertencimento étnico, exceto quando pode ser favorecido economicamente ou 

politicamente.  

Por outro lado, a Educação Escolar Indígena Diferenciada tem dado sinais da 

fragilidade acadêmica. Como exemplo, cita-se a notícia sobre a Escola Estadual 

Pedro I, Comunidade Betânia, Município de Santo Antônio do Içá, que foi eleita a pior 

escola do Brasil (MONTEIRO, 2011). 

Embora seja objeto de crítica, o projeto de educação que assume um caráter 

hegemônico se faz presente nas ações dos sistemas de ensino, contrapondo-se ao 

projeto de educação definido na legislação brasileira, trazendo à tona um problema 

antigo, que é a dificuldade de lidar com a diversidade social. 

Em termos de imposição, percebe-se que até os dias atuais, os índios 

vivenciam, inclusive por parte dos parentes que os representam nas instâncias 

governamentais, práticas impositivas, porque o Projeto de Educação Indígena não 

oferece um padrão de desenvolvimento intelectual.  
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No entanto, acredita-se ser possível caminhar para um nível de 

inteligibilidade, em que os índios se deixem levar por falsos discursos. Vê-se que isso 

tem sido comum em muitos momentos em que o índio fala, porque, muitas vezes, 

figura este como um mensageiro de alguém por trás dizendo o que ele deve falar. E, 

geralmente a pessoa dos bastidores do discurso detém o recurso que está custeando 

algum projeto.  

No entanto, não se quer dizer com isso que os índios são incapazes, pelo 

contrário, em muitos aspectos tem-se muito a aprender com eles, especialmente no 

tocante a organização, mobilização e defesa dos seus direitos.  

O conteúdo deste ideal (sonho) é um desejo de usar os conhecimentos 

adquiridos na escola como forma de viver sua cidadania. Os índios não estão e não 

querem ficar numa “redoma cultural, pelo contrário, eles querem cada vez mais 

“ganhar o mundo”.  

Especificamente, no caso dos Tikuna, o que eles desejam é se apropriar dos 

códigos da cultura extra etnia, de forma a instrumentalizá-los como referencias 

básicas para sua inclusão social.  

Não se pode, entretanto, falar de educação sem olhar para o sistema 

econômico, ao qual se está atrelado. Os povos indígenas querem para si os elementos 

de uma sociedade capitalista, tais como: emprego, salários, consumo, novas 

tecnologias e outros. Nesse sentido, os índios das cotas, das bolsas de estudo, em 

geral são aqueles que têm uma condição econômica mais favorável, é o filho da 

liderança que busca para si e para os parentes mais próximos, uma vida com mais 

qualidade.  

Por isso, se faz uma consideração, se não pessimista, ao menos realista, de 

que essa educação diferenciada, por conta dos equívocos tem sido um problema, 

tendo em vista que não tem contribuído para uma adequada formação acadêmica. 

Diante de tais reflexões, vislumbram-se possibilidades que podem vir a 

romper com verdades absolutas nos campos ideológicos e administrativos, ainda que 

isso provoque, inclusive, uma ruptura nas estruturas sociais, políticas e educacionais.  

Sabe-se dos desafios, da complexidade e do longo caminho que está por vir. 

Mas, por outro lado, se tem convicção da necessidade de novas reflexões e outras 

práticas que venham favorecer um choque positivo de mudanças.  

Almeja-se que cada grupo social, professores, alunos e comunidade em geral 

tenham um processo educativo que favoreça uma vida com a qualidade para viver em 
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uma sociedade global e plural, sobretudo que as diferenças sociais convivam com 

base no respeito mútuo e na igualdade de condições. 

Essa consideração subsidia a presente defesa, que elege uma posição de 

questionamento do universalismo em detrimento da especificidade e, a possibilidade 

de uma postura pedagógica diferenciada de enfoque separatista, porque nega o 

universal, com uma proposta que resguarde o respeito às diferenças e à igualdade 

como mecanismos de luta contra as desigualdades. 

Nesse sentido, se convence e por isso não adote a defesa de uma educação 

diferenciada, porque primeiro não se acredita na possibilidade de educação escolar 

diferente. A escola em qualquer lugar do mundo vai configurar-se como um tipo de 

educação – formal – porque se não for assim ela passará a ser informal. O que se 

defende nesta discussão, não é uma escola hegemônica, mas outro debate no campo 

da didática.  

A Educação Escolar Indígena Diferenciada, pela sua conotação de 

separação, exclusividade, privilégios tem sido geradora de conflitos entre índios e não-

índios e entre índios e índios. Da forma como está sendo pensado e gestado o projeto 

de escola indígena, poderá acirrar desigualdades. 

A partir deste itinerário acadêmico, formulou e defendeu-se a tese que a 

Educação Escolar Indígena Diferenciada apresenta-se como um “sofismo”. De tanto 

ser propagandeada foi absorvida pelos povos indígenas como uma forma de 

educação aquém da Educação Nacional, porém, não existe, nem do ponto de vista 

teórico-legal, na sua materialidade.  

Além disso, neste estudo, se constatou que a escola diferenciada, 

supostamente em curso no contexto das escolas tikunas, não tem colaborado 

expressivamente com a formação intelectual dos índios, como o desejado.  

A figura do índio bem sucedido academicamente e profissionalmente, seja na 

Administração Pública ou em organizações, serve de inspiração para jovens 

indígenas, despertando orgulho étnico e o autoreconhecimento. Contudo, no caso da 

escolarização diferenciada, não se vê uma contribuição expressiva em relação à 

formação dos índios, uma vez que os povos indígenas bem sucedidos, residentes na 

região do Alto Solimões, são lideranças em vários ambientes, mas, no entanto, não 

passaram pela escolarização diferenciada.  

A verdadeira democracia a ser construída, como bem assinala Troquez (2012, 

p. 140), no que diz respeito à participação política dos grupos específicos e dos 
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indivíduos nas decisões que afetam seus destinos e/ou seu “bem estar” social, não 

deve se restringir à educação específica e/ou diferenciada, mas deve fazer parte de 

um projeto amplo de educação em uma perspectiva crítica.  

Destarte, não se acredita na possibilidade de uma educação diferenciada, 

mas de uma “educação situada”. Nesta perspectiva, é possível tecer considerações 

sobre a ruptura com a ordem estabelecida a partir de uma educação voltada à 

emancipação dos indivíduos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    222 
 

REFERÊNCIAS 
 
ABBONIZIO, Aline Cristina de Oliveira. Educação escolar indígena como inovação 
educacional: a escola e as aspirações de futuro das comunidades.   Tese (Doutorado 
em Educação). São Paulo: Universidade de São Paulo, 2013. 
 
ACUÑA, Pde. Cristóbal. Novo Descobrimento do Rio Amazonas. Edição, tradução 
e introdução de Antônio R. Esteves. Uruguay: Oltaver S. A. Buenos Librosactivos, 
1994. (Coleção Orellana, Volume 8) 
 
AKKARI, A. et al. Introdução às pesquisas interculturais em educação. Salvador - BA: 
Edutba, 2013. 
 
ALBUQUERQUE, Leonízia Santiago de. As políticas públicas para a educação 
escolar indígena no Amazonas (1989 – 2003). Dissertação (Mestrado em 
Educação). Manaus - AM: Universidade Federal do Amazonas, 2004. 
 
ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Antropologia dos Archivos da Amazônia. Rio 
de Janeiro: Casa 8/Fundação Universidade do Amazonas, 2008. 
 
ALMEIDA, Eliene Amorin de; SILVA, Rosa Helena Dias da. A Política de educação 
escolar indígena na década de 90. Amazônida: Revista do Programa de Pós-
Graduação em Educação da UFAM, ano 8, n.1 jan/jun.2003. 
 
ALTHUSSER, Louis. Aparelhos Ideológicos de Estado. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Edições Graal, 1978. 
 
ANASTÁCIO NETO, Alfredo. A educação física escolar na escola municipal 
indígena “Marcolino Lili”: uma possibilidade de fortalecimento étnico. Dissertação 
(Mestrado em Educação). Campo Grande – MS: Universidade Católica Dom Bosco, 
2007. 
 
ANTUNES, Celso. Educação Infantil: prioridade imprescindível. Petrópolis - RJ: 
Vozes, 2004. 
 
ÁRIES, Philippe. História social da criança e da família. Tradução Dora Flaksman. 
2 ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 2006. 
 
ASSIS, Eneida Corrêa de Assis. Escola indígena, uma “frente ideológica”? 
Dissertação (Mestrado em Antropologia Social). Brasília – DF: Universidade de 
Brasília, 1981. 
 
BACHELARD, Gaston. A formação do espírito científico: contribuição para a 
psicanálise do conhecimento. Tradução de Estela dos Santos Abreu. Rio de Janeiro: 
Contraponto, 1996. 
 
BANIWA, Gersem. Educação Escolar Indígena no Brasil: avanços, limites e novas 
perspectivas. Goiânia - GO: 36ª Reunião Anual da ANPED, 2013. 
 
BARTH, Fredrik. Grupos Étnicos e suas fronteiras. In: O guru, o iniciador e outras 



    223 
 

variações antropológicas. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2000.  
 
BATES, Henry Walter. Um naturalista no rio Amazonas. Tradução Regina Régis 
Junqueira. Apresentação Mário Guimarães Ferri. Belo Horizonte - MG: Editora Itatiaia; 
São Paulo: Editora da USP, 1979. 
 
BATISTA, Djalma. O Complexo da Amazônia: Análise do processo de 
desenvolvimento. 2. ed. Manaus: Editora Valer, 2007. 
 
BENDAZZOLI, Sirlene. Políticas públicas de educação escolar indígena e a 
formação de professores ticunas no Alto Solimões. Tese de Doutorado. 
Universidade de São Paulo, 2011. 
 
BERGAMASCHI, Maria Aparecida. Educação escolar Indígena no século XX: da 
escola para os índios à escola específica e diferenciada. In: STEPHANOU, Maria; 
BASTOS Maria Helena Câmara (Orgs.). Histórias e memórias da educação no Brasil. 
Petrópolis - RJ: Editora Vozes, 2005. 
 
______. Povos Indígenas: conhecer para respeitar. In:_____________ Povos 
Indígenas e Educação. Porto Alegre: Mediação, 2008 (Série Projetos e Práticas 
Pedagógicas). 
 
______. Processos e práticas educativas dos povos ameríndios no Brasil: um 
olhar a partir de pesquisas contemporâneas. Arquivos Analíticos das Pesquisas 
Educativas, vol. 20, n. 34, outubro, 2012. 
 
BOBBIO, N. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992 
 
BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. 
Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
1999. 
 
BOFF, Leonardo. A Águia e a galinha: uma metáfora da condição humana. 16. ed. 
Petrópolis - RJ: Vozes, 1998. 
 
BOGDAN, R.; BIKLEN, S. K. Investigação qualitativa em educação: uma introdução 
à teoria e aos métodos. Porto - PT: Editora Porto, 1994. 
 
BONIN, Iara Tatiana. Educação Escolar indígena e docência: princípios e normas na 
legislação em vigor. In: BERGAMASCHI, Maria Aparecida. Povos Indígenas e 
Educação. Porto Alegre: Mediação, 2008. (Série Projetos e Práticas Pedagógicas) 
 
BOURDIEU, Pierre. A miséria do mundo. Petrópolis: Editora Vozes. 2003. 
 
______. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Memória e Sociedade, 1989. 
 
______. Os usos sociais da ciência: Por uma sociologia clínica do campo científico. 
São Paulo: Editora UNESP, 2004. 
______; PASSERON, Jean Claude. A Reprodução: elementos para uma teoria do 



    224 
 

sistema de ensino. Francisco Alves Editora S/A: Rio de Janeiro, 1974. 
 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O jardim de todos. Campinas - SP: Autores 
Associados,2004. 
 
______. O que é Educação. São Paulo: Brasiliense, 2007 (Coleção primeiros 
passos). 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Texto constitucional 
promulgado em 5 de outubro de 1988. 
 
_______. Decreto Presidencial nº 6.861, de 27 de maio de 2009. Dispõe Sobre a 
educação escolar indígena, define sua organização em Territórios Etnoeducacionais, 
e dá outras providências. Brasília, DF, 2009 
 
______. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na 
Educação Básica. Resolução n. 05. Brasília. Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica, 2012. 
 

  . Lei de Diretrizes e bases da educação nacional. Lei nº 9394. Brasília: 
Congresso Nacional, 1996. 
 

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Programa 
Parâmetros em ação. Educação escolar Indígena. As Leis da Educação Escolar 
Indígena. Brasília, MEC/SEF, 2002. 
 
  _. Ministério da Educação.  Secretaria de Educação Fundamental. Referencial 
Curricular Nacional para as Escolas Indígenas. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
 
______.  Senado Federal. Direitos Humanos: instrumentos internacionais. 
Brasília: Edições Técnicas, 1997. 
 
BRUNO, Paulo Roberto de Abreu. Estudos sobre a educação escolar entre os 
Ticuna do Alto Solimões. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal 
Fluminense, 2002. 
 
______. “Pra frente” com a escola: reflexões sobre a educação escolar Ticuna. In: 
SAMPAIO, Patrícia Melo; ERTHAL, Regina de Carvalho (Orgs.). Rastros da 
Memória: histórias e trajetórias das populações indígenas na Amazônia. Manaus: 
EDUA, 2006. 
 
CALEFFI, Paula. O que é ser índio hoje? A questão indígena na América 
Latina/Brasil no início do Século XXI. Dinamarca: Universidade de Aarhus, 2003. 
 
CANDAU, Vera Maria (Org.). Educação intercultural e cotidiano escolar. Rio de 
Janeiro: 7 Letras, 2006. 
 
CAPACLA, Marta Valéria.  O debate sobre a educação indígena no Brasil (1975-
1995): Resenhas de teses e livros. Brasília/São Paulo: MEC/MARIUSP, 1995. 
(Cadernos de Educação Básica. V.1) 



    225 
 

 
CASTELLS, Manuel. As novas fronteiras da metodologia sociológica. Revista 
Information, sur les Sciences Sociales. Paris, vol. IX, n. 6, Dezembro, 1970. 
 
CASTRO, Edna. Amazônia: sociedade, fronteiras e políticas. Caderno CRH, 
Salvador, v. 25, n. 64, p. 9-16, Jan/Abr. 2012. 
 
CASTRO, Edna. Expansão da fronteira, megaprojetos de infraestrutura e 
integração sul-americana. Caderno CRH. Salvador, v. 25, n. 64, p. 9-16, Jan/Abr. 
2012. 
 
CAVALCNTI-SCHIEL, Ricardo Antônio. Presente de branco, presente de grego?  
Escola e escrita em comunidades indígenas do Brasil Central. Dissertação (Mestrado 
em Antropologia Social). Rio de Janeiro – RJ: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
1999.  
 
CIMI. Por uma educação descolonial e libertadora: manifesto sobre educação 
escolar indígena no Brasil. Brasília – DF. Disponível em www.cimi.org.br. Acessado 
em 20 de janeiro de 2015. 
 
COELHO, Mauro Cezar. O Diretório dos Índios e as Chefias Indígenas: uma 
inflexão. Campos (UFPR), Curitiba, v. 7, n.1, p. 117-134, 2006. 
 
COIMBRA, Ana Carolina Gomes. Educação escolar indígena:  afirmação da 
alteridade do grupo étnico Fulni-ô. Águas Belas, Pernambuco. Dissertação (Mestrado 
em Ciências da Educação). Lisboa: Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, 2012. 
 
COLLET, Celia Letícia Gouvêa. Interculturalidade e educação escolar indígena: um 
breve histórico. In: GRUPIONI, Luís Donisete Benzi (Org.). Formação de 
professores indígenas: repensando trajetórias. Brasília: MEC/SECAD, 2006 
(Coleção Educação para Todos; 8). 
 
______. Ritos de Civilização e Cultura: a escola bakairi. Tese (Doutorado em 
Antropologia Social). Rio de Janeiro – RJ: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
2006. 
 
CORRÊA. Roseli de Alvarenga. A educação matemática na formação dos 
professores indígenas: os professores Tikuna do Alto Solimões. Tese de Doutorado. 
Universidade Estadual de Campinas, 2001.  
 
CORTELLA, Mário Sérgio. Educação x Escolarização. Entrevista publicada na You 
Tube, publicada em 2014 junho de 2014.  
 
COSTA,  Ana M. Bénard da et al. 2000. “Diferenciação Curricular e Inclusão”. In: 
Currículos Funcionais: Manual para Formação de Docentes. Instituto de Inovação 
Educacional do Ministério da Educação. Disponível em: http://malhatlantica.pt/ecae-
cm/Inclusao.htm. Acessado em 12 de setembro de 2014. 
 
COSTA, Cristina. Sociologia: Introdução à ciência da sociedade. 3.ed. ver. e amp. 

http://www.cimi.org.br/


    226 
 

São Paulo: Moderna, 2005. 
 
CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. Educação 
Infantil pra que te quero? Porto Alegre: Artmed, 2001. 
 
CRUZ, João Guilherme Nunes. Diferenciação e Autonomia: relações políticas e 
educação escolar entre os Ticuna no Alto Solimões, AM. Dissertação de Mestrado. 
Universidade de Brasília, 2012. 
 
CUNHA, Manuela Carneiro da (Org.). História dos Índios no Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1992. 
 
______. Os direitos dos índios: ensaios e documentos. 5.ed. São Paulo: Brasiliense 
S.A,1987. 
 
CURY, Carlos Roberto Jamil. Direito à educação: direito igualdade, direito à 
diferença. Cadernos de Pesquisa, n. 116, p. 245-262, julho/2002. 
 
______. Os fora de série na escola. Campinas-SP: Autores Associados, 2005. 
 
CURY, Eliana Costa. O ensino diferenciado na escola indígena “Tengatuí 
Marangatú”. Dissertação (Mestrado em Educação). Campo Grande: Universidade 
Católica Dom Bosco, 2009. 
 
D’ANGELIS, Walmir da Rocha. Aprisionando Sonhos: a educação escolar indígena 
no Brasil. Campinas-SP, Curt Nimuendaju, 2012. 
 
______. Educação Escolar Indígena? A gente precisa ver. Cienc. 
Cult. v.60 n.4. São Paulo, out. 2008. 
 
DARTIGUES, André. O que é fenomenologia. 3.ed. São Paulo: Moraes, 1992.  
 
DEHEINZELIN, Monique;  LIMA, Zélia Vitória Cavalcante. Professor da pré- 
escola. 2. ed. São Paulo: Globo/ Roberto Marinho, 1992. 
 
DELORS, Jacques. Um tesouro a descobrir: relatório para a UNESCO da Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI, 1998. 
 
DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio educativo. São Paulo: Cortez, 2002.  
 
DUARTE, Clarice Seixas. A educação como um direito fundamental de natureza 
social. Revista Educação & Sociedade, vol. 28, nº. 100, pp. 691-713. outubro de 2007. 
 
DURKHEIM, Émile. Educação e Sociologia. 7. ed. São Paulo: Melhoramentos, 1978. 
 
FAUSTINO, Rosangela Célia. Os processos educativos no Brasil e seus projetos 
para a civilização e inclusão indígena. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História 
– ANPUH. São Paulo, julho de 2011. 
 



    227 
 

______. Política educacional nos anos de 1990: o multiculturalismo e a 
interculturalidade na educação escolar indígena. Florianópolis – SC: Universidade 
Federal de Santa Catarina, 2006. 
 
FÁVERO, Osmar. MEB – MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE primeiros 
tempos: 1961-1966. Anais do V Encontro Luso-Brasileiro de História da Educação, 
realizado em Évora, Portugal, de 5 a 8 de abril de 2004. 
 
FERREIRA, Gilberto Geraldo. A educação dos Jiripancó: uma reflexão sobre a 
escola diferenciada dos povos indígenas de Alagoas. Dissertação (Mestrado em 
Educação). Maceió- Alagoas: Universidade Federal de Alagoas, 2009. 
 
FERREIRA, Mariana Kawall Leal. A educação escolar indígena: um diagnóstico 
crítico da situação do Brasil. In: SILVA, Aracy Lopes da; FERREIRA, Mariana Kawall 
Leal (Orgs.). Antropologia, História e Educação: a questão indígena e a escola. 2. ed. 
São Paulo: Global, 2001. 
 
FILLOUX, Jean-Claude.  Emile Durkheim. Tradução de Maria Lucia Sales Boudet. 
Recife: Editora Massangana, 2010. 
 
FLEURI, Reinaldo Matias. Políticas da diferença: para além dos estereótipos na 
prática educacional. Educação & Sociedade, Campinas, v. 27, n. 95, p. 495-520, 
Maio/Ago, 2006. 
 
______. (Org.). Educação Intercultural: mediações necessárias. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2003. 
 
FOUCAULT, Michel. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências 
humanas. Tradução Salma Tannus Muchail. 8. ed. — São Paulo: Martins Fontes, 
1999. 
 
FREIRE, José R. Bessa. Da ´fala boa´ ao português na Amazônia brasileira. 
AMERINDIA: Revue d’Ethnolinguistique Amérindienne. Paris, v.8, p.39-83, 1983. 
 
______. (Org.). A Amazônia Colonial. Manaus: ed. Metro Cúbico, 1991. 
 
______. Trajetória de muitas perdas e poucos ganhos. In: Educação Escolar 
Indígena em Terra Brasilis, tempo de novo descobrimento. Rio de Janeiro: 
IBASE, 2004. 
 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 
25.ed.São Paulo: Paz e Terra, 1996. (Coleção Leitura) 
 
______. Pedagogia do Oprimido. 38. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005. 
 
______. Educação como prática da liberdade. 23. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1999. 
 
FREITAS, Marilene Corrêa da Silva. In: _______. Ocidentalização e Educação. 
CAEN/CERPPT/UNESCO. 2002. 



    228 
 

______. O olhar da UNESCO sobre o exercício da tolerância e do respeito às 
diferenças (1946 -2001). Revue de I’Association Francophone International de 
Recherche Scientifique en Éducation, nº. 3, p. 85-108, 2010. 
 
______; PIRES, José. Formation scientifique des peuples amérindiens 
d’Amazonie et développement durable: enjeux et objectifs. Revue de 
I’Association Francophone International de Recherche Scientifique en Éducation, nº 
7, p. 66-86, 2012. 
 
GADOTTI, Moacir Gadotti. A qualidade na educação. Anais do “VI Congresso 
Brasileiro de Ensino Superior a Distância”, 2009. Disponível em 
http://www.paulofreire.org//. Acessado em 20/01/2014. 
 
______. História das ideias pedagógicas. 2. ed. São Paulo: editora ática, 1994. 
 
GARCÉS, Cláudia Leonor López. Procesos de formación de fronteras en la región 
del Alto Amazonas/Solimões: la história de las relaciones interétnicas de los Ticuna. 
In: Roberto Cardoso de Oliveira; Stephen G. Baines (Org.). Nacionalidade e etnicidade 
em fronteiras. Brasília: Editora UnB, 2005. (Coleção Américas) 
 
______. Ticunas brasileiros, colombianos y peruanos: etnicidad y nacionalidade 
em la región de fronteras del alto Amazonas/Solimões. Tese de Doutorado. 
Universidade de Brasília – UNB/CEPPAC, 2000. 
 
GARCIA, Eliza Frühauf. As diversas formas de ser índio: políticas indígenas e 
políticas indigenistas no extremo sul da América Portuguesa. Niterói- RJ: Tese 
de Doutorado/Universidade Federal Fluminense, 2007. 
 
GARCIA. Thiago Almeida. No chão da escola é diferente? A Educação Escolar 
Indígena de duas comunidades Chiquitano na fronteira Brasil/ Bolívia. Dissertação 
(Mestrado em Estudos Comparados sobre as Américas – CEPPAC). Brasília – DF: 
Universidade de Brasília, 2010. 
 
GATTI, Bernadete Angelina. A construção da pesquisa em educação no Brasil. 
Brasília – DF: Editora Líber Livro, 2007. 
 
GHEDIN, Evandro. Currículo, civilização e prática pedagógica. Revista e 
Curriculum, São Paulo, v.10 n.03 dez, 2008.  
 
GILDDENS, Anthony. As consequências da modernidade. São Paulo: Editora 
UNESP, 1991.  
 
GIROUX, Henry A. Os professores como intelectuais: Rumo a uma aprendizagem 
crítica da aprendizagem. Tradução Manoel Bueno. Porto Alegre: Artmed, 1996. 
 
GONDIM, Neide. A invenção da Amazônia. 2. ed. Manaus: Editora Valer, 2007.  
 
GONZÁLEZ. Hugo Armando Camacho. Escuela, tradicion oral y educacion. 
Amazonas em Cadernos. Manaus. N 05, p. 69-103, jan/dez, 1999. 
GRAMSCI, Antônio. Apontamentos e notas dispersas para um grupo de ensaios 



    229 
 

sobre a história dos intelectuais. In:______ Cadernos do cárcere: Os Intelectuais. O 
Princípio Educativo. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Jornalismo. São Paulo: 
Civilização Brasileira, 2000. Vol.2. 
 
GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo (Orgs.). O Brasil Imperial (1808-1889). Rio de 
Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 2008. 
 
GRIZZI, Dalva Carmelina Sampaio; SILVA, Aracy Lopes da. In: SILVA, Aracy Lopes 
da. A questão da educação indígena. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
 
GRUBER, Jussara Gomes et alii. A OGPTB e a Educação Escolar Indígena no Alto 
Solimões. Povos Indígenas no Brasil. São Paulo: ISA, 2006. 
 
GRUBER, Jussara Gomes. Projeto Educação Ticuna: arte e formação de 
professores indígenas. Em Aberto, Brasília, v. 20, n. 76, p. 130-142, 2003. 
 
GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. Contextualizando o campo da formação de 
professores indígenas no Brasil. In: GRUPIONI, Luís Donisete Benzi (Org.). 
Formação de professores indígenas: repensando trajetórias. Brasília: Mec, 
SECAD, 2006. (Coleção Educação para Todos; 8) 
 
______. A educação indígena na academia: inventário comentado de dissertações 
e teses sobre educação escolar indígena no Brasil (1978-2002). Revista Em Aberto, 
Brasília, v. 20, n. 76, p. 197-238, fev. 2003. Disponível 
http://www.emaberto.inep.gov.br. Acessado em 16.12.2013. 
 
______. Quando a Antropologia se defronta com a Educação: formação de 
professores índios no Brasil. Pro - Posições, v. 24, n.2, p. 69-80, maio/ago. 2013. 
 
______ (Org.). Formação de professores indígenas: repensando trajetórias. 
Brasília: Mec, SECAD, 2006 (Coleção Educação para Todos; 8). 
 
______. Um território ainda a conquistar. In: Educação escolar indígena em Terra 
Brasilis: tempo de novo descobrimento.  Rio de Janeiro: IBASE, 2004.  
 
GUSDORF, G. Present, passé avenir de la recherché interdisciplinaire. Ver. Int. 
de Sicences Sociales, 1997. 
 
HALL. Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 11. ed. Rio de Janeiro: 
DP&A Editora, 2006. 
 
HARMERS, J; BLANC, M. Bilinguality and Bilingualism. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2000. 
 
HEIDEGGER, Martin. Ser e Tempo. Tradução de Marcia Sá Cavalcanti Schuback, 
Editora Vozes, 2005. 
 
HOFFMANN, Maria Barroso. Fronteiras étnicas, fronteiras de Estado e 
imaginação da nação: um estudo sobre a cooperação internacional norueguesa junto 

http://www.emaberto.inep.gov.br/


    230 
 

aos povos indígenas. Tese (Doutorado em Antropologia Social) Rio de Janeiro: 
UFRJ/PPGAS, Museu Nacional, 2008. 
 
HOSTINS, Regina Célia Linhares. Formação de pesquisadores na pós-graduação 
em educação: embates epistemológicos, dimensões ontológicas. Tese de Doutorado. 
Programa de Pó- Graduação em Educação. Universidade Federal de Santa Catarina, 
2006. 
 
HUSSERL, Edmund. A filosofia como ciência de rigor. Coimbra: Atlântica, 1995. 
 
HÜTTNER, Édson. A igreja católica e os povos indígenas do Brasil: os Ticuna da 
Amazônia. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2007. 
 
IANNI, Otávio (Org.). Florestan Fernandes: sociologia crítica e militante. São Paulo: 
Expressão Popular, 2004. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. O Brasil 
Indígena, 2010. 
 
KAUFMANN, Jean-Claude. A entrevista compreensiva: um guia para pesquisa de 
campo. Tradução de Thiago de Abreu e Lima Florencio. Petrópolis – RJ: Vozes, 2013. 
 
KNAPP, Cassio. Retórica da Educação Escolar Indígena entre o mesmo e o 
diferente. Dissertação (Mestrado em História). Dourados – MS: Universidade Federal 
Da Grande Dourados, 2011.  
 
KREUTZ. Lúcio. Identidade étnica e processo escolar. Cadernos de Pesquisa, n. 
107, p. 79-96, julho, 1999.  
 

KRAMER, Sônia. A política da pré‐escolar no Brasil: a arte do disfarce. 8. ed. 
São Paulo: Cortez, 2006.alegre: Mediação, 1998. 
 
 
KUHLMANN, Jr. Moyses. Infância e Educação Infantil: uma abordagem 
histórica. Porto Alegre, 1998. 
 
LA CONDAMINE, Charles-Marie de. Viagem pelo Amazonas. Seleção de textos, 
introdução e notas Hélène Minguet. Tradução Maria Helena Franco Martins. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, São Paulo: EDUSP, 1992. 
 
LEFF, Henrique. A cultura como mediação entre os processos econômicos e os 
processos ecológicos. In: ________. Ecologia, capital e cultura: racionalidade 
ambiental, democracia participativa e desenvolvimento sustentável. Tradução de 
Jorge Esteves da Silva. Blumenau: Editora FURB, 2000. 
 
______. Pensamento sociológico, racionalidade ambiental e transformações do 
conhecimento In: ________. Ecologia, capital e cultura: racionalidade ambiental, 
democracia participativa e desenvolvimento sustentável. Tradução de Jorge Esteves 
da Silva. Blumenau: Editora FURB, 2000. 
 



    231 
 

LEITE. Arlindo Gilberto de Oliveira. Educação Indígena Ticuna: livro didático e 
identidade étnica. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal do Mato Grosso, 
1994.  
 
LIBÂNEO, José Carlos.  Didática. São Paulo: Cortez, 1994. 
 
LUCIANO, Gersem dos Santos. O Índio Brasileiro: o que você precisa saber sobre 
os povos indígenas no Brasil de hoje. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006. 
(Coleção Educação para Todos; 12) 
 
______. Educação como manejo e domesticação do mundo: entre a escola ideal 
e a escola real, os dilemas da educação escolar indígena no Alto Rio Negro. Tese 
(Doutorado em Antropologia). Brasília – DF: Universidade de Brasília, 2011. 
 
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e 
proposições. 15 ed. São Paulo: Cortez, 2003. 
 
______. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 1992.  
 
MAFFESOLI, Michel. No fundo das aparências. Petrópolis – RJ: Vozes, 1996. 
 
MANDULÃO, Fausto da Silva. Educação na visão do professor indígena. In: Luís 
Donisete Benzi (org.). Formação de professores indígenas: repensando 
trajetórias. Brasília, MEC/SECAD, 2006. (Col. Educação para Todos, nº 8.) 
 
MARCOY, Paul. Viagem pelo rio Amazonas. Tradução, introdução e notas de 
Antônio Porro. 2. ed. Manaus: EDUA, 2006. 
 
MARINHO, Cristiane Maria. A filosofia da diferença de Gilles Deleuze 
na filosofia da educação no Brasil. Relatório Final (Pós-Doutorado em Filosofia e 
História da Educação). Campinas – SP: UNICAMP, 2012. 
 
MARMOZ, Louis; FREITAS, Marilene Corrêa da Silva; ARAÚJO, Wagner Paiva de. 
Educação e pauperização: tradições, referências, aplicações. Manaus: Editora 
Valer, 2014. 
 
MATTE, Dulci Claudete. Indígenas no RS: educação formal e etnicidade. In: 
CARNEIRO, Luiz Carlos da Cunha (Org,). RS Indios: Cartografias sobre a produção 
do conhecimento. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2009. 
 
MEGALE, Antonieta Heyden. Bilinguismo e Educação Bilíngue: discutindo 
conceitos. Revista Virtual de Estudos da Linguagem, n.º 5, p. 1-12, agosto, 2005. 
 
MELATTI, Júlio César. Página do Melatti. Disponível em: 
<http://www.unb.br/ics/dan/juliomelatti> acessado em 10/102014. 
 
MELIÁ, Bartolomeu. Educação indígena e alfabetização. São Paulo: Loyola, 
1979. 
 



    232 
 

MELLO, Guiomar Namo de. A pesquisa educacional no Brasil. Caderno de 
Pesquisa, São Paulo, p. 67-72, agosto, 1983. 
 
MERLEAU-PONTY, Maurice. Fenomenologia da percepção. Tradução de Carlos 
Alberto Ribeiro de Moura. 4. ed. WMF Martins Fontes, 2011. 
 
MINDLIN, Betty. Referenciais para a Formação de Professores Indígenas: um livro 
do MEC como bússola para a escolaridade. Em Aberto. Brasília, v. 20, n. 76, p. 148-
153, 2003. 
 
MONTE, Nietta Lindenberg Monte. A construção de currículos indígenas nos 
diários de classe: estudo do caso Kaxinawá/Acre. Dissertação (Mestrado em 
Educação). Niterói – RJ: Universidade Federal Fluminense, 1994. 
 
______. Cronista em viagem e educação indígena. Belo Horizonte -MG: Autêntica 
Editora, 2008. 
 
______. Os outros, quem somos? Formação de professores indígenas e identidades 
interculturais.In: Fundação Carlos Chagas – Cadernos de Pesquisa, n. 111 p.08. São 
Paulo: Editora Autores Associados, 2000. 
 
MONTEIRO, Karla. A pior escola do Brasil? Revista Trip, n. 203, 21/09/2011. 
Acessado em 11/05/2015. 
 
MONTELLO, Josué (Int.) Gonçalves Dias na Amazônia: Relatórios e Diários da 
viagem pelo rio Negro: Academia Brasileira de Letras, 2002. 
 
MONTERO, Paula (Org.). Deus na Aldeia: missionários, índios e mediação cultural. 
São Paulo Globo: 2006. 
 
MORAES, A. M. Jornal Magüta, n. 19, Benjamin Constant, AM, 1986. 
 
MOREIRA NETO, Carlos de Araújo. Índios da Amazônia: da maioria a minoria 
(1750-1850). Petrópolis – RJ: Vozes, 1988. 
 
MOREIRA, Elizeu Vieira. Introdução. In: GONÇALVES, Ruth Prestes; LIMA, Osmarina 
Guimarães; MOREIRA, Elizeu Vieira (Orgs.). As Políticas Públicas Educacionais: 
visões críticas na atualidade. Manaus -AM: UEA, 2010. 
 
MORIN, Edgar. A cabeça bem feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 15. 
ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008. 
 
______. A religação dos Saberes: o desafio do século XXI. Rio de Janeiro – RJ: 
Bertrand Brasil, 2002. 
 
______. A Trindade humana. In Método-5. A humanidade da humanidade. Porto 
Alegre, SULINA, 2005. 
 
______. Saberes Globais e Saberes Locais: o olhar interdisciplinar. Participação de 
Marcos Terena. Rio de Janeiro: Garamond, 2008. 



    233 
 

MUBARAC SOBRINHO, Roberto Sanches. Vozes Infantis Indígenas: as culturas 
escolares como elementos de (des) encontros com as culturas das crianças Sateré-
Mawé. Manaus – AM: Editora Valer, 2011. 
 
NASCIMENTO, Adir Casaro. Educação Escolar Indígena: em busca de um conceito 
de educação diferenciada. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Estadual 
Paulista, UNESP, Campus de Marília, Marília, 2000. 
 
NEVES, Auricélia Oliveira das. A Amazônia na visão dos viajantes dos séculos 
XVI e XVII: percurso e discurso. Manaus: Editora Valer, 2011. 
 
NEVES, Eduardo Góes.  O velho e o novo na arqueologia amazônica. REVISTA 
USP, São Paulo, n.44, p. 86-111, dezembro/fevereiro 1999-2000. 
 
NIMUENDAJÚ, Curt. Textos indigenistas: relatórios, monografias, cartas/Curt 
Nimuendajú. São Paulo Ed. Loyola, 1982. 
 
NOGUEIRA, Ricardo José Batista. Amazonas: a divisão da “monstruosidade 
geográfica. Manaus – EDUA, 2007. 
 
NORONHA, Nelson. Arqueologia dos saberes na Amazônia. In: CARVALHO JUNIOR, 
Almir Diniz de; NORONHA, Nelson de Matos. A Amazônia dos Viajantes: história e 
ciência. Manaus – AM: EDUA, 2011.  
 
O’DWYER, Eliane Cantarino. BARTH, Fredrik. 2000. O Guru, o Iniciador e Outras 
Variações Antropológicas (organização de Tomke Lask). Rio de Janeiro: Contra Capa 
Livraria. 243 pp. Mana vol.7 no.1 Rio de Janeiro Apr. 2001. Resenha de BARTH, 
Fredrik. O Guru, o Iniciador e Outras Variações Antropológicas (organização de 
Tomke Lask). Rio de Janeiro: Contra Capa Livraria, 2000. 
 
OLIVEIRA FILHO, João Pacheco de. As facções e as ordens políticas em uma 
Reserva Tukuna. Dissertação de Mestrado em Antropologia UNB, 1977. 
 
______. Elementos para uma sociologia dos viajantes. Rio de Janeiro, Cadernos 
de Etnologia/ Museu Nacional, 1983. 
  
______. Ensaios em Antropologia Histórica. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1999.  
 
______. Formas de dominação sobre o indígena na fronteira amazônica: Alto 
Solimões, de 1950 a 1960. Caderno CRH, Salvador, v. 25, n. 64, p. 17-31, Jan/Abr. 
2012.  
 
______. Narrativas e Imagens sobre povos indígenas e Amazônia: uma 
perspectiva processual da fronteira. INDIANA 27, p. 19-46, Ibero-Amerikanisches 
Institut, Berlin, 2014. 
 
______. Os Ticunas hoje. Amazônia em Cadernos. N. 05 jan/dez.1999.  
 



    234 
 

______. Sem tutela, uma nova moldura da Nação. Palestra proferida em 
14/08/2013. Manaus: Programa de Pós-Graduação em Sociedade e Cultura na 
Amazônia – PPGSCA/ICHL/UFAM. 
 
______. Uma etnologia dos “índios misturados”? situação cultural, territorialização 
e fluxos culturais. MANA, v. 4, p. 47 – 77, 1998. 
 
_______: FREIRE. Carlos Augusto da Rocha. A presença indígena na formação 
do Brasil. MEC/SECAD/LACED/Museu Nacional, 2006. 
 
OLIVEIRA, Maria Marly de. Como fazer pesquisa qualitativa. 2. ed. Petrópolis– 
RJ: Vozes, 2008. 
 
OLIVEIRA, Roberto Cardoso de. A Sociologia do Brasil Indígena. Rio de Janeiro:  
Edições Tempo Brasileiro, 1972. 
 
______. Caminhos da Identidade: ensaios sobre etnicidade e multiculturalismo. São 
Paulo: Vozes, 2010. 
 
______.  Etnicidade y estrutura social.  RCO, Brasília, 1975. 
 
______.  Identidade, Etnia e Estrutura Social.  São Paulo: Pioneira, 1976. 
 
______. Etnicidad y estructura social. México: Centro de Investigaciones y Estudios 
Superiores en Antropología Social/Universidad Autônoma Metropolitana/Universidad 
Iberoamericana, 2007. 
 
______. O Trabalho do Antropólogo. Brasília: Paralelo 15 Editora, 1995. 
 
OLIVEIRA, Samuel Rocha de. O Processo Educacional da Cultura Indígena 
Ticuna da Região do Alto Solimões. Dissertação de Mestrado. Universidade 
Metodista de São Paulo, 2011.  
 
PAIVA, Ignês Tereza Peixoto de. Clima organizacional e cultura escolar: uma 
análise na Escola Estadual Almirante Tamandaré – Comunidade Indígena Umariaçu 
II. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal do Amazonas, 2006.  
 
PALADINO, Mariana. Estudar e experimentar na cidade: trajetórias sociais, 
escolarização e experiência urbana entre “jovens” indígenas Ticuna, Amazonas. Tese 
de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2006. 
 
______. Experimentando a Diferença: trajetórias de jovens indígenas Tikuna em 
escolas de Ensino Médio das cidades da região do Alto Solimões, Amazonas. 
Currículo sem Fronteiras, v.10, n.1, pp.160-181, Jan/Jun 2010.  
 
PAULA, Eunice Dias. A interculturalidade no cotidiano de uma escola indígena. 
Cadernos CEDES - Centro de Estudos Educação & Sociedade da UNICAMP. 
Campinas, ano XIX, nº 49, dezembro/1999. 
 



    235 
 

PEREIRA, Alan Ricardo Duarte. A neutralidade axiológica em Max Weber à luz do 
pensamento histórico: crítica e convergência de um debate. Anais do III Simpósio 
Nacional de História da UEG / Iporá – Goiás, Ag. 2013. 
 
PEREIRA, Potyara. Discussões conceituais sobre política social como política pública 
e direito de cidadania. In: BOSCHETT, Ivanete et. al. Política Social no Capitalismo: 
Tendências Contemporâneas. São Paulo: Cortez Editora, 2008. 
 
POJO, Eliana Campos; BERG, Heidi Soraia; ALBUQUERQUE, Maria do Socorro 
Craveiro de. Fundamentos da Educação Indígena. Brasília: UNB, 2008. 
 
PORRO, Antônio. História Indígena do Alto e Médio Amazonas – séculos XVI a XVIII. 
In CUNHA, Manuela Carneiro da (Org.). História dos Índios no Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1982. 
 
______. O povo das águas: ensaio de etno-história Amazônica. Rio de Janeiro: 
Vozes, 1995. 
 
RAMINELLI, Ronald. Depopulação na Amazônia Colonial. XI Encontro Nacional de 
Estudos Populacionais da ABEP. Disponível em 
http://www.ifch.unicamp.br/ihb/Textos. Acessado em setembro de 2013. 
 
RAMOS, Graziela Rocha Reghini. O MEC e a educação escolar indígena: uma 
análise de alguns dos materiais de formação para professores indígenas. Dissertação 
(Mestrado em Linguística). Campinas – SP: Universidade Estadual de Campinas, 
2010. 
 
RIBAS, Silvana de Melo. Políticas públicas de educação: o igual e o diferente na 
pedagogia indígena. Dissertação (Mestrado em Educação). Curitiba - PR: Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, 2011. 
 
RIBEIRO, Darcy. Os índios e as civilizações: a integração das populações indígenas 
no Brasil moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
 
RIBEIRO, Maria Luiza Santos. História da Educação Brasileira: a organização 
escolar. 16. ed. rev. e ampl. Campinas-SP: Autores Associados, 2000. 
 
RICOEUR, Paul. Teoria da interpretação. Reimp. Lisboa – Portugal: Biblioteca da 
filosofia contemporânea, 2013. 
 
RODRIGUES JÚNIOR, Léo. Karl Mannheim e os problemas epistemológicos da 
sociologia do conhecimento: é possível uma solução construtivista? Episteme. 
Porto Alegre, n. 14, p. 115-138, jan/jun. 2002. 
 
ROMANOWSKI, Joana Paulin; ENS, Romilda Teodora. As pesquisas denominadas 
do tipo “estado da arte” em educação. Diálogo Educ., Curitiba, v. 6, n.19, p.37-50, 
set./dez. 2006. 
 
ROSA, Mayara Silvério Batista. As representações dos indígenas no livro didático 
de história do Ensino Fundamental I (1° ao 5° ano) do ensino público de Campo 



    236 
 

Grande/MS. Dissertação (Mestrado em Educação). Campo Grande – MS: 
Universidade Católica Dom Bosco, 2012. 
 
ROUSSEAU, J.-J. Emílio ou da Educação. Trad. R.L. Ferreira. 3. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004 
 
SACRISTÁN, J. Gimeno. O Currículo: uma reflexão sobre a prática. 3. ed. Trad. 
Ernani F. da Fonseca Rosa. Porto Alegre: Artmed, 2000.  
 
SAMPAIO, Patrícia Melo. Política Indigenista no Brasil Imperial. In: GRINBERG, Keila; 
SALLES, Ricardo (Orgs.). O Brasil Imperial (1808-1889). Rio de Janeiro: Editora 
Civilização Brasileira, 2008. 
 
______.  Diversidade na escola pública: um desafio do tempo presente? Reflexões a 
partir da experiência de Gonçalves Dias na Amazônia Oitocentista. In: Tânia Mara 
Pedroso Müller; Wilma de Nazaré Baía Coelho. (Org.). Relações étnico-raciais e 
diversidade. 1ed.Niterói: EDUFF; Alternativa, 2013, v. 1, p. 157-214. 
 
______; ERTHAL, Regina (Orgs.) Rastros da Memória: histórias e trajetórias das 
populações indígenas na Amazônia. Manaus: EDUA/CNPq, 2006. 
 
SANS, Paulo de Tarso Cheida. Pedagogia do desenho infantil. Campinas: 
Àtomo, 2001. 
 
SANTOMÉ, Jurgo Torres. Globalização e interdisciplinaridade: o currículo 
integrado. Trad. Cláudia Schilling. Porto Alegre: Editora Artes Médicas Sul Ltda, 1998.  
 
SANTOS, Boaventura de Souza. A crítica da razão indolente: contra o desperdício 
da experiência. 3.ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
 
______. A gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez, 
2002. 
 
______; MENESES, Maria Paula (Org.) Epistemologia do Sul. São Paulo: Cortez, 
2010. 
 
SANTOS, F. J.; SAMPAIO, P. M. (Orgs.). O estado do Amazonas em verbetes. 2. 
ed. Manaus: Novo Tempo, 2002.  
 
SANTOS, Francisco Jorge dos. Além da Conquista: guerras e rebeliões indígenas 
na Amazônia pombalina. 2. ed. Manaus – AM: EDUA, 2002.  
 
SANTOS, Gersem Luciano.  Desafios para a execução de uma política municipal de 
educação escolar indígena: dois anos de experiência em São Gabriel da Cachoeira 
– AM. In: SILVA, Aracy Lopes da; Ferreira, Mariana Kawall Leal. Antropologia, 
História e Educação: a questão indígena e a escola. São Paulo: Global, 2001. 
 
SÁTIRO, Angélica. O pensamento complexo de Edgar Morin e sua Ecologia da 
ação. Revista Linha Direta, nº 57, 2002. 
 



    237 
 

SAVIANI, Dermeval. A Nova Lei da Educação LDB – Trajetória, Limites e 
Perspectivas. SP: Editora Autores Associados, 1997. 
 
______. Pedagogia histórico crítica: primeiras aproximações. 7 ed. Campinas: 
Autores Associados, 2000. 
 
SCHNEIDER, Sérgio; SCHIMITT, Cláudia Jabo. O uso do método comparativo nas 
Ciências Sociais. Cadernos de Sociologia. Porto Alegre, v. 9, p. 49-87, 1998. 
 
SCHÖPKE, Regina. Por uma filosofia da diferença. Gilles Deleuze, o pensador 
nômade. Rio de Janeiro: Contraponto; São Paulo: Edusp, 2004. 
 
SEMERARO, Giovanni. Filosofia da práxis e (neo)pragmatismo. Revista Brasileira 
de Educação. [online]. 2005, n.29, pp. 28-39. Disponível em:< 
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n29/n29a03.pdf>. Acesso em 15 de setembro de 2015. 
 
SILVA, Antonia Rodrigues da Silva. Identidade/Diferença Tikuna e o processo 
educativo formal: um olhar através das Escolas Ebenezer e Maravilha do Município 
de Benjamin Constant/AM. Mestrado em Educação. Universidade Federal do 
Amazonas, 2010.  
 
SILVA, Aracy Lopes da. Por que discutir hoje a educação indígena? In: A questão da 
educação indígena. São Paulo: Comissão Pró-Índio/SP. Editora Brasiliense, 1981. 
 
SILVA, Ilma Maria de Oliveira. Os cursos de magistério indígena no Estado do 
Maranhão e as implicações na formação dos professores krikati numa 
perspectiva específica e diferenciada. Dissertação (Mestrado em Educação). São 
Luís – MA. Universidade Federal do Maranhão, 2012. 
 
SILVA, Marcio Ferreira da; AZEVEDO, Marta Maria. Pensando as Escolas dos Povos 
Indígenas no Brasil: O Movimento dos Professores Indígenas do Amazonas, Roraima 
e Acre. In: SILVA, Aracy Lopes da; GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. A temática 
indígena na escola: Novos subsídios para professores de 1º e 2º graus. São Paulo: 
Global, 2004. 
 
SILVA, Marilene Corrêa da. Agenda Amazônica 21: Valorização Humana e Social. 
Manaus: EDUA, 2001. 
 
______. Etnicidade e Globalização, In: Desigualdades e 
mutações, Inégalités et mutations Societés. Brésiliennes. L´Harmattan, n.1- 
2(decembre 2000 – juin 2001). 
 
______. Metamorfoses da Amazônia. 2. ed. Manaus: Editora Valer, 2013. 
 
______. O Paíz do Amazonas. Manaus: Editora Valer, 2004. 
 
SILVA, Raimunda Maria. A escola do branco, a escola do índio: a questão 
Umariaçu-Am. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte,1989.  
 



    238 
 

SILVA, Rony Martins. A escola mura: entre concepções políticas e práticas 
interculturais e o contexto educacional da aldeia São Félix. Dissertação (Mestrado em 
Educação). Ijuí – RS: Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande 
do Sul, 2012. 
 
SILVA, Rosa Helena Dias da. A Autonomia Como Valor e a Articulação de 
Possibilidades: Um estudo do movimento dos professores indígenas do 
Amazonas, Roraima e Acre, a partir dos seus encontros anuais. Quito-Equador: 
Abyayala, 1998. 
 
SILVA, Shirlane Pantoja da. O conhecimento escolar socializado aos Tikuna do 
Brasil e da Colômbia: interculturalidade e identidade. Dissertação de Mestrado. 
Universidade Federal do Amazonas. 2014,  
 
SILVA, Tomaz Tadeu da (Org.) Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos 
culturais. Petrópolis – RJ: Editora Vozes, 2000. 
 
______. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2. ed. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2005. 
 
SILVEIRA, Carolini Guedes Barros da. A legislação brasileira na tutela dos 
conhecimentos tradicionais de populações de Benjamin Constant(AM). 
Somanlu, ano 8, n. 1, Jan/Jun. 2008. 
 
SOARES, Marília Facó. Língua/linguagem e tradução cultural: algumas 
considerações a partir do universo Ticuna. Bol. Mus. Para. Emílio Goeldi. Ciências 
Humanas, Belém, v. 3, n. 1, p. 51-63, jan.-abr. 2008. 
 
SORATTO, Marinês. A construção do sentido da escola para os estudantes 
indígenas do ensino médio da reserva Francisco Horta Barbosa – Dourados/MS. 
Dissertação (Mestrado em Educação). Campo Grande – MS: Universidade Católica 
Dom Bosco, 2007. 
 
SOUZA, Márcio. História da Amazônia. Manaus: Editora Valer, 2009. 
 
SPIX, Joh; MARTIUS, Carl. Viagem pelo Brasil (1817-1820). Tradução Lúcia Furquim 
Lahmeyer. São Paulo: Editora da USP, 1981. 
 
TAUKANE, Darlene. Avanços e impasses na educação escolar indígena: a 
experiência Kurâ-Bakairi. In: VEIGA, Juracilda; SALANOVA, Andrés(Orgs.) Questões 
de educação escolar indígena: da formação do professor ao projeto de escola. 
Brasília: FUNAI/DEDOC, Campinas/ALB, 2001.  
 
TOBAR, Frederico; YALOUR, Margot R. Como fazer Teses em Saúde Pública: 
conselhos e ideias para formular projetos e redigir teses e dissertações e informes de 
pesquisas. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2001. 
 
TOCANTINS, Leandro. Amazônia: natureza, homem e tempo. 2. ed. ver. e aum. Rio 
de Janeiro: Biblioteca do Exército, Editora Civilização Brasileira, 1982. 
 



    239 
 

______. O Rio Comanda a Vida. Uma interpretação da Amazônia. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército Editora, 1973.  
 
TORRES, Iraildes Caldas. A domesticação dos estilos de vida na Amazônia. In: 
______. As Novas Amazônidas. Manaus: Editora da Universidade Federal do 
Amazonas, 2005. 
 
______. A formação social da Amazônia sob a perspectiva de gênero. In: NORONHA, 
Nelson Matos; ATHIAS, Renato (Org.). Ciência e Saberes na Amazônia: indivíduos, 
coletividades, gênero e etnias. Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2008. 
 
TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo da Silva. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais: 
a pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1984. 
 
TROQUEZ. Marta Coelho Castro. Documentos curriculares para a educação 
escolar indígena: prescrição às possibilidades da diferenciação. Tese (Doutorado em 
Educação). Campo Grande – MS: Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 2012. 
 
TSUPAL, Nancy Antunes. Educação indígena bilíngüe, particularmente entre os 
Karajá e Xavante: alguns aspectos pedagógicos, considerações e sugestões. 
Dissertação (Mestrado em Educação). Brasília – DF: Faculdade de Educação, 
Universidade de Brasília, 1978. 
 
UGARTE, Auxiliomar Silva. Margens Míticas: A Amazônia no Imaginário Europeu do 
Século XVI. In: PRIORE, Mary Del; GOMES, Flávio dos Santos. Os Senhores dos 
Rios. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 
 
VALLE NETO, Jaspe. Educação escolar indígena mura: por entre práticas docentes 
e o projeto político-pedagógico. Dissertação (Mestrado em Educação). Manaus-AM: 
Universidade Federal do Amazonas, 2013. 
 
WEBER, Max. Ensaios de Sociologia. 3.ed. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1974. 
 
______. A “objetividade” do conhecimento nas ciências sociais. São Paulo: Ática, 
2006. 
 
______. Ciência e política: duas vocações. São Paulo: Martin Claret, 2006. 
 
______. Economia e Sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 
Tradução de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa e revisão técnica de Gabriel 
Cohn. Brasília: Editora da UNB, 1991. 
 
______. Metodologia das Ciências Sociais. Parte 2. Tradução de Augustin Wernet. 
São Paulo: Cortez, 1992. 
 
WEIGEL, Valéria Augusta de Medeiros. Escolas de Branco em Malokas de Índio. 
Manaus: EDUA, 2000. 
 



    240 
 

ZAOUAL, Hassan. Nova Economia das iniciativas locais: uma introdução ao 
pensamento pó-s-global. Tradução de Michel Thiollent: Rio de Janeiro: DP&A, 
Consulado Geral da França, CPPE/UFRJ, 2006. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



    241 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



    242 
 

ANEXO – A: FICHA DE ANÁLISE DAS TESES E DISSERTAÇÃO 

 

ARGUMENTOS:_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

ID/ANO TEMÁTICA/OBJETO PESQUISADORES TEORIA METODOLOGIA AREA DO 

CONHECIMENTO 

PALAVRA-

CHAVES 

CATEGORIAS 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 



    243 
 

ANEXO B – Resumo do Currículo Lattes dos Pesquisadores 
 

 
 

1. Adir Casaro Nascimento  
Pedagoga, mestre em Educação e doutorado em Educação. Professora e 
pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação - Mestrado e 
Doutorado da UCDB. Líder do Grupo de Pesquisa - Educação e 
Interculturalidade/CNPq. Coordena o Observatório da Educação/Edital 
049/2012 - Núcleo UCDB com o projeto: Formação de professores indígenas 
kaiowá e guarani em Mato Grosso do Sul: relações entre territorialidade, 
processos próprios de aprendizagem e educação escolar. Tem experiência 
na área de Educação, com ênfase em Educação Indígena, atuando nos 
seguintes temas: currículo e formação de professores na perspectiva da 
interculturalidade, identidade e diferença. Tem diversas publicações em 
Anais, livros e periódicos. Bolsista Produtividade do CNPq. (Texto informado 
pelo autor) 

 
2.  Antonella Maria Imperatriz Tassinari 

Graduada em Ciências Sociais e doutora em Ciência Social (Antropologia 
Social). Atualmente é Professora Associada da Universidade Federal de 
Santa Catarina, onde desenvolve projetos de pesquisa e extensão vinculados 
ao NEPI (Núcleo de Estudos de Povos Indígenas). Atua na Comissão de 
Acompanhamento do Programa de Ações Afirmativas e no Colegiado do 
Curso de Licenciatura Indígena Intercultural do Sul da Mata Atlântica. Tem 
experiência na área de Antropologia, com ênfase em Etnologia Indígena, 
atuando principalmente nos seguintes temas: povos indígenas, infância e 
educação indígenas, identidade étnica, diversidade cultural e educação 
escolar. (Texto informado pelo autor) 

 
3. Bartolomeu Melia Lliteres 

Nasceu em 1932 em Porreres, Ilhas Baleares - Espanha. Chegou ao 
Paraguay em 1954 iniciando seu estudo na lingua guarani com Antonio 
Guasch. Possui graduação em Teologia - Licenciatura - Faculté de Teología 
- Granada - España (1961), graduação em Filosofia - Faculté de Philosophie 
- Licenciatura - Francia (1957). Depois de diversos estudos eclesiasticos 
como jesuíta, apresentou a tese de doutorado em Ciencias Religiosas - 
Sciences Religieuses. Faculté de Teologie. Université de Srasbourg (1969). 
[...] Sua produção se insere na etno-história, na linguística e na educação 
indígena. (Texto informado pelo autor) 

 
4. Bruna Franchetto 

Possui graduação e mestrado em Filosofia e doutorado em Antropologia 
Social. É professor associado da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
docente do corpo permamente do Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social do Museu Nacional e professor colaborador da pós-
graduações em Lingüística e Arqueologia. Tem experiência e produção em 
etnologia e lingüística, com ênfase em Línguas Indígenas, atuando 
principalmente nos seguintes temas: Alto Xingu, línguas indígenas brasileiras 
(karib e aruak), documentação lingüística, teorias da gramática, tradições 
orais indígenas, artes verbais, antropologia da educação escolar indígena 
[...]. (Texto informado pelo autor) 

 
5. Luis Donisete Benzi Grupioni  

Possui graduação em Bacharel em Ciências Sociais, mestrado em Ciência 
Social (Antropologia Social) e doutorado em Ciência Social (Antropologia 
Social). Atualmente é Pesquisador-Associado do Núcleo de História Indígena 
e do Indigenismo- Universidade de São Paulo e Secretário-Executivo do 
Instituto de Pesquisa e Formação em Educação Indígena. Tem experiência 
na área de Antropologia. Atuando principalmente nos seguintes 
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temas:objetivação da cultura, educação escolar indígena, políticas públicas, 
direitos indígenas. (Texto gerado automaticamente pela aplicação 
CVLattes) 
 

6. Maria Aparecida Bergamaschi 
Doutora em Educação, mestre em Educação, graduada em História e em 
Educação Artística e Pós-Doutorado em Educação. É Professor da 
Faculdade de Educação da UFRGS, onde atua como professora e 
pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação. Integra o 
Conselho Editorial da Revista Espaço Ameríndio e da Revista História Hoje 
da ANPUH. Organizou e publicou artigos e livros sobre Educação Indígena e 
Ensino de História, tendo experiência nestas áreas, com pesquisas sobre 
educação guarani, educação escolar indígena e a temática indígena na 
escola. (Texto informado pelo autor) 

 
7. Maria Aracy de Pádua Lopes da Silva 

Graduada em Ciências Sociais e doutora em Ciências Sociais teve uma 
atuação expressiva como Antropóloga Com larga experiência em 
Antropologia atuando nas áreas de Mitologia e Cosmologia Amazônica. Além 
das atividades didáticas, acadêmicas e administrativas na Universidade, 
participou durante vários anos da luta pela causa indígena, defendendo os 
direitos dos índios, suas terras, suas línguas e culturas, elaborando ainda 
laudos periciais para os Xavante e Pataxo Hã Hã Hai da Bahia. Mais tarde se 
interessaria também pela Educação Indígena, formando com outros 
pesquisadores o Grupo de Estudos sobre Educação Indígena, do 
Departamento de Antropologia da USP - o MARI. Foi presidente da Comissão 
Pró-Índio de São Paulo, nos anos 80, quando iniciou seu conhecido trabalho 
sobre Educação Indígena, o que mais tarde levaria a uma reflexão acadêmica 
sobre Antropologia, História e Educação, projeto temático, de equipe, 
financiado pela FAPESP. Além de assessoria a projetos de escola indígena 
e associações indígenas, pretendia-se a divulgação científica para um público 
escolar não índio e a reciclagem de professores primários e secundários 
através de cursos e publicações. Aracy escreveu inúmeros artigos e 
coordenou várias coletâneas sobre o assunto55.  
 

8. Terezinha de Jesus Machado Maher 
Possui graduação em Letras, mestrado em Linguística Aplicada e doutorado 
em Linguística. Atualmente, é professora associada MS5.1 (Livre-docente) do 
Departamento de Linguística Aplicada da Universidade Estadual de 
Campinas e coordenadora do Curso de Letras do Instituto de Estudos da 
Linguagem (IEL)/UNICAMP. É membro do Centro de Pesquisa CEFIEL 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação na área de Estudos da 
Linguagem do IEL/ Unicamp e co-líder do Grupo de Pesquisa certificado pelo 
CNPq Vozes na Escola: cultura e identidade em cenários 
sociolinguisticamente complexos (implicações para a formação de 
professores em contextos bilíngües e/ou bidialetais) . Tem experiência na 
área de Linguística, com ênfase em Linguística Aplicada, atuando 
principalmente nos seguintes temas: linguagem, cultura e identidade; 
políticas linguísticas em contextos plurilíngues e multiculturais e educação 
escolar indígena. Ocupa, atualmente, os cargos de Coordenadora de 
Graduação em Letras (IEL/UNICAMP) e a Vice-presidência do GEL (Grupo 
de Estudos Linguísticos do Estado de São Paulo -2014-2015). (Texto 
informado pelo autor) 

 

                                                           
55 Como não tivemos acesso ao currículo Lattes da pesquisadora, organizamos este texto a partir das 

informações contidas no texto Maria Aracy de Pádua Lopes da Silva (1949 - 2000) elaborado por Lux 
Boelitz Vidal - Professora do Departamento de Antropologia – USP, disponível no Google Acadêmico: 
https://scholar.google.com.br// e acessado em 24/06/2015. 
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9. Mariana Kawall Leal Ferreira 
Possui doutorado em Antropologia da Saúde pela University of California, 
Berkeley (1996). Atualmente é coordenadora do curso de pós graduação em 
antropologia e professora titular na San Francisco State University, na 
California, atuando principalmente na área de antropologia da saúde, povos 
indígenas, e direitos humanos. (Texto informado pelo autor) 

 
10. Mariana Paladino 

Doutora em Antropologia e Mestre em Antropologia Social. Atualmente é 
Professora Adjunta Dedicação Exclusiva na Faculdade de Educação da 
Universidade Federal Fluminense, atuando na área de Antropologia e 
Educação. Forma parte do Grupo de Pesquisa Antropologia e Educação, 
Faculdade de Educação-UFF. É também pesquisadora associada ao 
Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento 
(LACED), Departamento de Antropologia, Museu Nacional. Foi bolsista de 
Pós-doutorado Junior do CNPq (2007-2009). Tem experiência na área de 
Etnologia e Antropologia da Educação, com ênfase na educação escolar 
indígena, atuando principalmente nos seguintes temas: educação, 
interculturalidade, ações afirmativas, políticas indigenistas e relações 
interétnicas. (Texto informado pelo autor) 

 
11. Marta Coelho Castro Troquez 

Possui Doutorado em Educação Mestrado em História e Graduação em 
Letras Licenciatura Plena Português/Inglês e Literaturas pela UFMS (1991). 
Trabalhou por 20 anos na Educação Básica (rede pública e privada) como 
professora alfabetizadora, professora de Língua Portuguesa e coordenadora 
pedagógica, atendendo prioritariamente alunos indígenas das etnias Kaiowá, 
Guarani e Terena na Escola Municipal Francisco Meireles, Dourados, MS. 
Atualmente é professora Adjunta na Universidade Federal da Grande 
Dourados. Desenvolve estudos e pesquisas na área da Educação e 
diversidade cultural, Educação Escolar Indígena, Educação no/do Campo, 
Pedagogia de Alternância, currículo e cultura escolar. (Texto informado pelo 
autor) 

 
12. Marta Maria do Amaral Azevedo 

Possui graduação em Ciências Sociais e doutorado em Demografia pela 
Universidade Estadual de Campinas. Atualmente é pesquisadora do Núcleo 
de Estudos de População / NEPO da Universidade Estadual de Campinas e 
professora do Programa de Pós Graduação em Demografia do 
IFCH/NEPO/UNICAMP. Foi presidente da Fundação Nacional do Índio - 
FUNAI, órgão do Ministério da Justiça responsável pela elaboração, proteção 
e implementação das Políticas Indigenistas no Brasil, de abril de 2012 a junho 
de 2013. Possui experiência na área de Demografia, com ênfase em 
Demografia Antropológica, Demografia de Etnias, atuando principalmente 
com os seguintes temas: povos indígenas, saúde e educação indígena, 
demografia, etnologia indígena. Tem trabalhado principalmente com os povos 
Guarani no Mato Grosso do Sul, com os temas de educação e mobilidade 
espacial, e com os Guarani no sudeste com o tema da Segurança Alimentar. 
Trabalha também na região do Noroeste Amazônico, estado do Amazonas, 
com demografia, pesquisas participativas, saúde das mulheres, educação e 
indicadores de qualidade de vida. (Texto informado pelo autor) 

 
13. Pedro Paulo Scandiuzzi 

Possui graduação em Licenciatura Em Matemática, mestrado em Educação 
e doutorado em Educação pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (2000). Atualmente é assistente doutor - UNESP. Tem 
experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Matemática e 
educação de inclusão cultural, atuando principalmente nos seguintes temas: 
educação matemática, etnomatemática, educação, educação indígena e 
história da matemática. (Texto informado pelo autor) 
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14. Nietta Lindemberg Monte 

Licenciada e Língua Portuguesa e Literatura e Mestrado em Educação. Há 
três décadas trabalha com educação e povos indígenas. Idealizou e 
coordenou, por muitos anos o Projeto Uma Experiências de Tutoria da 
Comissão Pró – índio do Acre e colaborou com vários projetos e programas 
de formação no país. Nos anos de 1990 coordenou a formulação e a 
implementação da política nacional de educação escolar indígena junto com 
o Ministério da Educação.  

  
15. Ruth Maria Fonini Monserrat 

Bacharel em Filosofia e doutorado em Lingüística. Professora da Faculdade 
de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Assessora Linguística 
de vários projetos de Educação Escolar Indígena. Pesquisadora na área de 
Lingüística Indígena (língua Myky e, em especial, línguas do tronco tupi), 
além de estudo de fontes tupi colonial. (Texto informado pelo autor) 
 

16. Iara Tatiana Bonin 
Doutora em Educação, Mestre em Educação e Graduada em Pedagogia. É 
professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Luterana do Brasil. Sua produção vincula-se ao campo dos Estudos Culturais 
e desenvolve estudos sobre identidades e diferenças na cultura 
contemporânea, com especial ênfase na temática indígena. Integra o núcleo 
UFRGS da Ação Saberes Indígenas na Escola, promovida pelo Ministério da 
Educação. Desenvolve um projeto de pesquisa que focaliza a abordagem da 
temática indígena em currículos da Educação Básica, com financiamento do 
CNPq (Universal 2010 e 2012) e da Fapergs (ARD, 2009). É bolsista 
Produtividade (Pq 2) do CNPq. (Texto informado pelo autor) 

 
17. Wilmar da Rocha D'Angelis  

Graduado em Linguística e Doutor em Linguística. Atua na área de 
Linguística, com ênfase em Línguas Indígenas e em Teoria Fonológica, 
tematizando particularmente aspectos de línguas Jê (em especial, Kaingang) 
e Macro-Jê, de nasalidade em línguas indígenas e de seus sistemas 
fonológicos. Atua igualmente na área de educação escolar e formação de 
professores indígenas desde meados da década de 1990, com trabalhos a 
respeito de currículo, política linguística, ensino bilíngue e demais questões 
relacionadas. Atuou exclusivamente como indigenista por 10 anos (1977-
1987) no Sul do Brasil e mantem-se ligado a práticas e à reflexão sobre 
política indigenista. Dedica-se ainda à pesquisa sobre história indígena do 
Sul do Brasil, com vários trabalhos publicados nessa área. Lidera o grupo de 
pesquisa INDIOMAS - Conhecimento de Línguas Indígenas Brasileiras na 
relação Universidade & Sociedade, no qual coordena as linhas de pesquisa 
"As línguas do ramo Jê Meridional e seus dialetos" e Fonologia e ortografia 
de línguas indígenas. Criou e coordena o "Projeto Web Indígena", voltado à 
inclusão digital proativa de línguas e comunidades indígenas, responsável 
pelo primeiro e único site totalmente em língua indígena no Brasil 
(www.kanhgag.org). (Texto informado pelo autor) 
 

18. Rosa Helena Dias da Silva 
Possui graduação em Pedagogia e doutorado em Educação. Atualmente é 
Professora Associada III da Universidade Federal do Amazonas/UFAM. Tem 
experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Escolar 
Indígena e movimento de professores indígenas. Coordenou o Curso de 
Licenciatura para Formação de Professores Indígenas da Faculdade de 
Educação/UFAM, de 2008 a maio/2013. Atua principalmente nos seguintes 
temas: educação e povos indígenas, ensino superior e políticas afirmativas, 
povos indígenas e direito à diferença, diversidade cultural na amazônia, 
formação de professores e diversidade cultural, licenciatura específica para 
formação de professores indígenas. (Texto informado pelo autor) 
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19. Valéria Augusta Cerqueira de Medeiros Weigel 

Possui graduação em Letras e Artes pela Universidade Federal do Pará 
(1972), mestrado em Educação pela Universidade de São Paulo (1977) e 
doutorado em Ciências Sociais (Antropologia) pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (1994). Atualmente é professor associado II da 
Universidade Federal do Amazonas. Tem experiência na área de Educação, 
com ênfase em Antropologia Educacional, atuando principalmente nos 
seguintes temas: educação indígena, educação amazônica, educação e 
cultura, educação e meio ambiente e identidade étnica. (Texto informado 
pela autora) 
 

20. Gersem José dos Santos Luciano 
Gersem é índio Baniwa e atualmente é Professor Adjunto da Faculdade de 
Educação e Diretor de Políticas Afirmativas da Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM). É graduado em Filosofia pela Universidade Federal do 
Amazonas (1995), mestre e doutor em Antropologia Social pela Universidade 
de Brasília (2006-2011). Como liderança indígena militante foi dirigente da 
Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), da 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileia (COIAB) e 
Diretor-Presidente do Centro Indígena de Estudos e Pesquisas (CINEP). (...) 
Conselheiro do Conselho Nacional de Educação no período de 2006 a 2008 
e Coordenador Geral de Educação Escolar Indígena do Ministério da 
Educação no período de 2008 a 2012. Tem experiência na área de Educação, 
Gestão de Projetos, Desenvolvimento Institucional, com ênfase em Política 
Educacional, atuando principalmente nos seguintes temas: educação 
indígena, política indigenista, movimento indígena, desenvolvimento 
sustentável e povos indígenas. (Texto informado pelo autor) 
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ANEXO D - Teses e Dissertações analisadas 
 
ABBONIZIO, Aline Cristina de Oliveira. Educação escolar indígena como inovação 
educacional: a escola e as aspirações de futuro das comunidades.   Tese (Doutorado 
em Educação). São Paulo: Universidade de São Paulo, 2013. 
 
ABRANTES, Cristóvão. Da Maloca à Escola: uma Análise da Prática Educativa e da 
Formação de Professores Indígenas do Povo Cinta Larga de Rondônia. Dissertação 
de Mestrado. UNIR, 2007.  
 
ABREU, Jonieu Vieira de. A implementação da educação escolar indígena no 
município de santarém no período de 2006 a 2012. Dissertação (Mestrado em 
Educação). Belém – PA: Universidade Federal do Pará, 2014. 
 
AGUILERA, Antônio Hilário. Mano: currículo e cultura na escola indígena Bororo. 
Dissertação (Mestrado em Educação). Cuiabá – MT: Universidade Federal de Mato 
Grosso, 1999.  
 
AIRES, Jouberth Max Maranhão Piorsky. A escola entre os índios Tapeba: o currículo 
num contexto de etnogênese. Dissertação (Mestrado em Educação). Vitória – SC: 
Universidade Federal do Ceará, 2000.  
 
ALBUQUERQUE, Leonízia Santiago de. As políticas públicas para a educação escolar 
indígena no Amazonas (1989 – 2003). Dissertação (Mestrado em Educação). Manaus 
- AM: Universidade Federal do Amazonas, 2004. 
 
ALBUQUERQUE, Maria do Socorro Craveiro de. A educação física na escola 
indígena: limites e possibilidades. Dissertação (Mestrado em Educação Física); Rio 
de Janeiro – RJ: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 1999. 
 
ALMEIDA, Eliene Amorim. A política da educação escolar indígena: limites e 
possibilidades da escola indígena. Dissertação (Mestrado em Educação). Recife – PE: 
Universidade Federal de Pernambuco, 2002.  
 
ALMEIDA, Fernando Augusto Azambuja de. A construção do processo escolar dos 
Terena da aldeia Buriti-MS. Dissertação (Mestrado em Educação). Campo Grande – 
MS: Universidade Católica Dom Bosco: 2012. 
 
ALPINI, Rosa Helena. A trajetória histórica da escola na comunidade Guarani de 
Massiambu, Palhoça/SC - um campo de possibilidades. Dissertação de Mestrado. 
UFSC, 2009.  
 
ALVES, Jean Paraízo. Em busca da cidadania: escolarização e reconhecimento de 
identidade indígenas em dois países americanos (Brasil e México). Tese (Doutorado 
em Ciências Sociais). Brasilia-DF: Universidade de Brasília, 2007. 
 
ALVES, Oneide Ferraz. Formação e Atuação das Professoras Indígenas da Aldeia 
Piaçaguera. Dissertação de Mestrado. UMESP, 2006. 
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AMARAL, Wagner Roberto do. As trajetórias dos estudantes indígenas nas 
universidade estaduais do Paraná: sujeitos e pertencimentos. Tese (Doutorado em 
Educação). Curitiba: Universidade Federal do Paraná, 2010. 
 
AMORIM, Eliene. A política de educação escolar indígena: limites e possibilidades da 
escola indígena. Dissertação (Mestrado em Educação). Recife – PE: Universidade 
Federal de Pernambuco, 2002. 
 
ANASTÁCIO NETO, Alfredo. A educação física escolar na escola municipal indígena 
“Marcolino Lili”:  uma possibilidade de fortalecimento étnico. Dissertação (Mestrado 
em Educação). Campo Grande – MS: Universidade Católica Dom Bosco, 2007. 
 
ANDRIOLI, Luciana Regina. Presença e significado da escola: estudo sobre a 
comunidade bilíngue kaingang de faxinal no paraná. Dissertação (Mestrado em 
Educação). Maringá – PR: Universidade Estadual de Maringá, 2012.  
 
ÂNGELO, Francisca Pinto de. O processo de inclusão das escolas indígenas no 
sistema oficial de ensino de Mato Grosso: Protagonismo indígena. Dissertação de 
Mestrado. UFMT, 2005. 
 
ANTUNES, Cláudia Pereira. Experiências de formação de professores kaingang no 
rio grande do sul. Dissertação (Mestrado em Educação). Porto Alegre – RS: 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2012.  
 
AQUILINO, Tsere Ubu o Tsirui. A sociedade xavante e a educação: um olhar sobre a 
escola a partir da pedagogia xavante. Dissertação (Mestrado em Educação). Campo 
Grande – MS: Universidade Católica Dom Bosco, 2012.  
 
AQUINO, Elda Vasques. Educação escolar indígena e os processos próprios de 
aprendizagem: espaços de inter-relação de conhecimentos na infância 
Gurani/Kaiowá, antes da escola, na comunidade indígena de Amambaia, Amambaia 
- MS. Dissertação (Mestrado em Educação). Campo Grande – MS: Universidade 
Católica Dom Bosco, 2012.  
 
ARAÚJO, Rita de Cassia de. Educação escolar e os indígenas xetá no paraná: uma 
abordagem da teoria histórico-cultural. Dissertação (Mestrado em Educação). Maringá 
– PR: Universidade Estadual de Maringá, 2012.  
 
ARAÚJO. Rosilene Cruz. Educação escolar indígena intercultural e a sustentabilidade 
territorial: uma abordagem histórica sobre as escolas indígenas Capitão Francisco 
Rodelas e Pataxó Coroa Vermelha. Dissertação de Mestrado. Universidade do Estado 
da Bahia, 2011. 
 
ASSIS, Eneida Corrêa de Assis. Escola indígena, uma “frente ideológica”? 
Dissertação (Mestrado em Antropologia Social). Brasília – DF: Universidade de 
Brasília, 1981. 
 
BARÃO, Vanderlise Machado. A escola indígena e o poder de Estado: construção de 
uma Identidade étnica entre os Mbyá Guarani. Tese de Doutorado. PUC/RGS, 2005. 
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BARBALHO, José Ivamilson Silva. Discurso como prática de transformação social: o 
político e o pedagógico na educação intercultural Pankará. Tese de Doutorado. 
Universidade Federal de Pernambuco, 2012. 
 
BARBOSA, Ana Clarisse Alencar. Educação da criança na revitalização da identidade 
indígena: o contexto Xolengo/Laklãnõ. Dissertação de Mestrado. Universidade 
Regional de Blumenau, 2011. 
 
BARROS, João Luiz da Costa. Brincadeiras e ralações interculturais na escola 
indígena: um estudo de caso na etnia Sateré-Mawé. Tese (Doutorado em Educação). 
Piracicaba – SP: Universidade Metodista de Piracicaba, 2012.  
 
BARUFFI, Mônica Maria. Entre o sol e a sombra: os sentidos da escola para o povo 
Xolengo comunidade Bugio – SC. Dissertação (Mestrado em Educação). Blumenau - 
SC: Universidade Regional de Blumenau, 2006. 
 
BATISTA, Teresinha Aparecida da Silva. Luta por uma Escola Indígena em Te’Ykue 
Caarapó/MS. Dissertação de Mestrado. UCDB, 2005. 
 
BENDAZZOLI, Sirlene. Políticas públicas de educação escolar indígena e a formação 
de professores ticunas no Alto Solimões. Tese de Doutorado. Universidade de São 
Paulo, 2011. 
 
BENITES, Tonico. A escola na ótica dos Avá Kaiowá: impactos e interpretações 
indígenas. Dissertação de Mestrado, UFRJ, 2009. 
 
BERGAMASCHI, Maria Aparecida. Nhembo’e: enquanto o encanto permanece, 
processos e práticas de escolarização nas aldeias guarani. Tese (Doutorado em 
Educação). Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2005. 
 
BETTIOL, Célia Aparecida. Educação escolar e práticas comunitárias na vida Apurinã: 
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